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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE ALAGOAS

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE ALAGOAS
TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Estado de Alagoas, constituído de Municípios autô-
nomos, é unidade político-administrativa da República Federativa 
do Brasil.

Parágrafo único. Todo poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da 
Constituição da República e desta Constituição.

Art. 2º É finalidade do Estado de Alagoas, guardadas as diretri-
zes estabelecidas na Constituição Federal, promover o bem-estar 
social, calcado nos princípios de liberdade democrática, igualdade 
jurídica, solidariedade e justiça, cumprindo-lhe, especificamente:

I – assegurar a dignidade da pessoa humana, mediante a pre-
servação dos direitos invioláveis a ela inerentes, de modo a propor-
cionar idênticas oportunidades a todos os cidadãos, sem distinção 
de sexo, orientação sexual, origem, raça, cor, credo ou convicção 
política e filosófica e qualquer outra particularidade ou condição 
discriminatória, objetivando a consecução do bem comum; (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 23/2001.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “I – assegurar a dignidade da pessoa hu-
mana, mediante a preservação dos direitos invioláveis a ela ineren-
tes;”

II – garantir a participação da comunidade na condução e no 
controle da administração pública, nas condições e pelos meios que 
a lei especificar;

III – contribuir para o desenvolvimento integral e harmônico 
da comunidade, de modo a remover as desigualdades regionais e 
sociais;

IV – dar proteção aos valores e ao patrimônio cultural, pre-
servando os bens de natureza material e imaterial referenciados à 
identidade e à memória dos diferentes grupos da sociedade;

V – promover e estimular, com a colaboração da sociedade, 
amplas oportunidades de educação, visando ao pleno desenvolvi-
mento da pessoa humana, ao seu preparo para o exercício da cida-
dania e a sua qualificação para o trabalho;

VI – estimular os desportos, em suas modalidades formais e 
informais, bem assim o lazer como forma de promoção social;

VII – desenvolver ações permanentes de amparo à infâcia, à 
maternidade, aos idosos e aos portadores de deficiências, bem 
como oferecer assistência aos necessitados, contribuindo para a er-
radicação do subemprego, da marginalização e da miséria;

VIII – proteger o meio ambiente, zelando pela perenização dos 
processos ecológicos essenciais e pela conservação da diversidade 
e da integridade das espécies;

IX – executar ações que visem à redução dos riscos à doença, 
favorecendo o acesso igualitário e universal aos serviços destinados 
à promoção, à proteção e à recuperação da saúde, bem assim o 
desembaraçado exercício dos direitos relativos à assistência social;

X – velar pela preservação da ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, objetivando a 
consecução do desenvolvimento integral da comunidade;

XI – conceber e executar ações e programas voltados ao apro-
veitamento racional e adequado da terra, estimulando a planifica-
ção das atividades agrícolas, pecuárias, agroindustriais, pesqueiras 
e florestais;

XII – fomentar a pesquisa científica e tecnológica, tendo em vis-
ta o bem-estar coletivo e o desenvolvimento das ciências;

XIII – contribui para a indissolubilidade da União Federal;

XIV – promover as condições necessárias para a fixação o ho-
mem no campo.

Art. 3º Rege-se o Estado de Alagoas pelas normas estabelecidas 
nesta Constituição e pelas leis que adotar, observados os princípios 
prescritos na Constituição da República.

Parágrafo único. São símbolos do Estado de Alagoas a Bandeira, 
o Hino e o Brasão adotados à data da promulgação desta Constitui-
ção, além de outros que a lei estabelecer.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 4º A organização político-administrativa do Estado de Ala-
goas compreende o Estado e os Municípios.

Parágrafo único. São poderes do Estado o Legislativo, o Executi-
vo e o Judiciário, independentes e harmônicos entre si.

SEÇÃO I 
DO ESTADO

Art. 5º O território do Estado, constituído por Municípios, tem 
os limites que lhe são assegurados pela tradição, por documentos 
históricos, leis e julgados, não podendo ser alterados senão nos ca-
sos previstos pela Constituição Federal.

Art. 6º O Estado de Alagoas tem Capital e sede do seu Governo 
no Município de Maceió. 

Parágrafo único. O Município de Marechal Deodoro será sede 
do Governo Estadual, anualmente, no dia 15 de novembro. (Reda-
ção acrescentada pela Emenda Constitucional nº 38/2010.)

Art. 7º Exercerá o Estado, exclusiva, concorrente ou supletiva-
mente, as competências que lhe são reservadas pela Constituição 
da República, sem prejuízo de todas as demais que lhe não sejam 
expressamente excluídas.

Art. 8º Incluem-se entre os bens do Estado:
I – as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes 

e em depósito, ressalvadas, nestecaso, na forma da lei,asdecorren-
tes de obras da União;

II – as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no 
seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, dos Municí-
pios ou de terceiros;

III – as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;
IV – asterras devolutas não compreendidas entre as da União.
Parágrafo único. Os bens integrantes do patrimônio imobiliário 

do Estado não poderão ser objeto de alienação ou aforamento se-
não em virtude de lei.

Art. 9º É vedado ao Estado de Alagoas e aos Municípios:
I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus re-
presentantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público;

II – recusar fé aos documentos públicos;
III – criar distinções entre brasileiros, em razão de credo, cor, 

raça, sexo, condição social ou origem;
IV – estabelecer preferências entre si.
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SEÇÃO II
DO MUNICÍPIO

SUBSEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. O Município, ente político-administrativo autônomo, 
reger-se-á pela Lei Orgânica que adotar, respeitados os princípios 
estabelecidos pela Constituição da República e por esta Constitui-
ção.

Art. 11. A autonomia municipal será assegurada:
I – pelo poder de auto-organizar-se mediante a decretação de 

sua Lei Orgânica;
NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “auto-organi-

zar-se” ser lida como “se auto-organizar”.
II – pela eleição direta do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Ve-

readores;
III – pelo exercício de administração própria, no que concerne 

ao seu peculiar interesse;
IV – pela instituição e pela arrecadação dos tributos de sua 

competência;
V – pela organização dos serviços públicos locais.
Art. 12. Compete ao Município dispor sobre todas as matérias 

pertinentes ao seu peculiar interesse e especialmente:
I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 

democráticas e conservar o patrimônio público;
II – manter, com a cooperação técnica e financeira da União 

e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fun-
damental, bem assim prestar serviços de atendimento à saúde da 
população e de proteção às pessoas portadoras de deficiência; 

III – promover, no que couber, adequado ordenamento territo-
rial, mediante planejamento e controle de uso, do parcelamento e 
da ocupação do solo urbano;

IV – desenvolver ações de proteção ao patrimônio histórico- 
cultural e ao meio ambiente, observadas as legislações e as ativida-
des fiscalizadoras da União e do Estado;

V – fomentar a produção agropecuária e organizar o abasteci-
mento alimentar;

VI – promover programas de construção de moradias e de me-
lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

VII – criar, organizar e suprimir distritos, guardada a legislação 
estadual pertinente;

VIII – organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de con-
cessão ou de permissão, os serviços públicos de interesse local, in-
cluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

IX – instituir e arrecadar os tributos de sua competência;
X – aplicar suas rendas, observados os deveres de prestação de 

contas e de publicação mensal de balancetes, respeitados os prazos 
e as condições prescritas em lei;

XI – legislar sobre os assuntos de interesse local;
XII – suplementar, no que couber, as legislações federal e es-

tadual;
NOTA: Houve um erro material. Deve o inciso ser terminado 

por ponto final.
Art.13. A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramen-

to de Municípios far-se-ão por lei estadual, obedecidos os requisi-
tos estabelecidos em lei complementar estadual e dependerão de 
consulta prévia, mediante plebiscito, às populações diretamente 
interessadas, preservada, em qualquer hipótese, a continuidade e a 
unidade histórico-cultural do ambiente urbano.

Art. 14. A Lei Orgânica será votada em dois turnos, com inters-
tício mínimo de dez dias, e aprovada pela Câmara Municipal, sendo 
obrigatória a guarda dos seguintes preceitos fundamentais:

I – realização do planejamento municipal com a participação de 
entidades representativas da comunidade;

II – fixação das despesas com pessoal ativo e inativo, respeita-
dos os limites estabelecidos em lei complementar federal;

III – criação de cargos e empregos públicos, fixação e majora-
ção de vencimentos e salários, instituição ou reformulação de es-
truturas de carreiras e ainda a concessão de vantagens pecuniárias, 
condicionadas à existência de dotação orçamentária suficiente e 
de autorização específica na lei orçamentária, excluídas, no último 
caso, as empresas públicas e as companhias de economia mista;

IV – depósito das disponibilidades de caixa das Administrações 
Direta, Indireta e Fundacional Pública em instituição financeira ofi-
cial, ressalvados os casos previstos em lei;

V – Aplicação, anualmente, de pelo menos vinte e cinco por 
cento da receita resultante da arrecadação de impostos, compreen-
dida a proveniente de transferências, na manutenção e no desen-
volvimento do ensino público;

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra que inicia o inci-
so vir com a sua letra inicial minúscula.

VI – sujeição dos servidores públicos municipais a regime jurí-
dico único.

Art. 15. O Governo Municipal será exercido:
I – pela Câmara Municipal, com funções legislativas e de con-

trole administrativo;
II – Pelo Prefeito Municipal, com funções executivas.
NOTA: Houve um erro material. Deve a preposição que inicia o 

inciso vir com a sua letra inicial minúscula.
Parágrafo único. Os órgãos do Governo Municipal exercerão 

suas atribuições com plena independência entre si, bem assim em 
relação aos Poderes e aos órgãos da União e do Estado.

Art. 16. Cada Município poderá instituir símbolos próprios re-
presentados pela bandeira, pelo hino e pelo brasão municipais.

SUBSEÇÃO II
DAS CÂMARAS MUNICIPAIS

Art. 17. A Câmara Municipal compõe-se de Vereadores, eleitos 
entre cidadãos maiores de dezoito anos e no exercício dos direitos 
políticos, por voto direto e secreto, em cada Município.

Parágrafo único. O mandato de vereador será de quatro anos.
Art. 18. O número de Vereadores é proporcional à população 

do Município, respeitados os seguintes limites:
a) mínimo de nove e máximo de vinte e um nos Municípios de 

até um milhão de habitantes;
b) mínimo de trinta e três e máximo de quarenta e um nos Mu-

nicípios de mais de um milhão e menos de cinco milhões de habi-
tantes; 

c) mínimo de quarenta e dois e máximo de cinquenta e cinco 
nos Municípios de mais de cinco milhões de habitantes.

Art. 19. A remuneração dos Vereadores não poderá ser supe-
rior à retribuição que for fixada ao Prefeito Municipal, em espécie, 
a qualquer título.

Parágrafo único. Fica vedada, às Câmaras Municipais, a conces-
são de verba de representação aos membros da Mesa Diretora.

Art. 20. Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, pala-
vras e votos, no exercício do mandato e na circunscrição do Muni-
cípio.

Art. 21. Estendem-se, no que couber, aos Vereadores, as proi-
bições, as incompatibilidades e as condições de perda de mandato 
que são estabelecidas nesta Constituição para os Deputados Esta-
duais.

Art. 22. As deliberações da Câmara Municipal, salvo expressa 
disposição legal em contrário, serão tomadas por maioria de votos, 
presente a maioria de seus membros.

Art. 23. Compete à Câmara Municipal:
I – elaborar e aprovar seu próprio regimento interno;
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II – dispor quanto à organização e ao provimento dos cargos 
dos seus serviços;

III – autorizar o Prefeito Municipal a se ausentar do território 
do Município, quando previsto afastamento por período superior 
a quinze dias;

IV – julgar, anualmente, as contas prestadas pelo Prefeito Mu-
nicipal e apreciar os relatórios trimestrais pertinentes à execução 
dos planos de governo;

V – fiscalizar e controlar os atos da Administração Municipal, 
inclusive dos órgãos descentralizados;

VI – fixar a remuneração dos Secretários Municipais, bem as-
sim, a cada legislatura, aquela do Prefeito Municipal, do Vice-Prefei-
to e dos Vereadores, para vigência no período subsequente;

VII – conhecer da renúncia do Prefeito e do Vice-Prefeito;
VIII – deliberar sobre os vetos apostos pelo Prefeito Municipal;
IX – admitir acusações contra o Prefeito Municipal, na hipótese 

de crimes de responsabilidade;
X – dispor, com a sanção do Poder Executivo, sobre as matérias 

de competência do Município, especialmente:
a) tributos, arrecadação e distribuição de rendas;
b) orçamento, operações de crédito e dívida pública do Muni-

cípio;
c) planos e programas municipais de desenvolvimento;
d) criação, extinção e declaração de desnecessidade de cargos 

e empregos;
e) transferência precária da sede da administração municipal; 
f) fixação e majoração de vencimentos e salários de servidores 

públicos municipais;
g) autorização prévia para a alienação de bens imóveis inte-

grantes do patrimônio municipal;
h) autorização para a concessão de serviços públicos munici-

pais, bem como de direito de uso, remunerado ou não, de bens 
públicos;

i) aprovação do plano diretor, obrigatório nas cidades com mais 
de vinte mil habitantes. Art. 24. Na elaboração de suas leis, os Mu-
nicípios observarão, no que couber, as normas desta Constituição 
referentes ao processo legislativo.

Parágrafo único. A iniciativa popular de projetos de lei de inte-
resse específico de Município, de cidade ou de bairros, formalizar-
-se-á mediante manifestação de, pelo menos, cinco por cento do 
eleitorado.

SUBSEÇÃO III
DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO

Art. 25. A Chefia do Poder Executivo é exercida pelo Prefeito 
Municipal.

Art. 26. O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos simultane-
amente com os Vereadores, mediante pleito direto, e exercerão 
mandato de quatro anos.

Parágrafo único. A posse do Prefeito e do Vice-Prefeito ocorre-
rá sempre no dia 1º de janeiro do ano subsequente ao das eleições 
municipais.

Art. 27. O Vice-Prefeito substituirá o Prefeito Municipal nos ca-
sos de impedimento e o sucederá nos de renúncia ou morte.

Parágrafo único. A remuneração do Vice-Prefeito compreende-
rá representação correspondente à que percebe o Prefeito e subsí-
dio equivalente a dois terços daquele que for a este devido.

Art. 28. Ocorrendo vacância dos cargos de Prefeito e de Vice-
-Prefeito, far-se-á eleição nos noventa dias que se seguirem à data 
em que se deu a última vaga, cabendo aos eleitos completar o man-
dato interrompido.

§ 1º Impedidos o Prefeito e o Vice-Prefeito, serão sucessiva-
mente chamados ao exercício do cargo o Presidente e o Vice-Presi-
dente da Câmara de Vereadores.

§ 2º Ocorrendo a dupla vacância nos últimos dois anos do man-
dato, dar-se-á a eleição, pela Câmara Municipal, trinta dias após a 
ocorrência da última vaga, na forma do que dispuser a Lei Orgânica.

§ 3º Vagos os cargos de Prefeito e de Vice-Prefeito, coinciden-
temente com todos os cargos de Vereador, Administrador Munici-
pal será nomeado pelo Governador do Estado, escolhido dentre os 
integrantes de lista tríplice formada pela Assembleia Legislativa, ao 
qual incumbirá administrar o Município, até que seja dada posse ao 
novo Prefeito. (Redação acrescentada pela Emenda Constitucional 
nº 7/1992.)

§ 4º Aplicar-se-á, ainda, a regra do parágrafo precedente, na 
hipótese de que, ultimados os mandatos de Prefeito e Vice-Prefeito, 
não estejam eleitos os seus sucessores. (Redação acrescentada pela 
Emenda Constitucional nº 8/1993.)

Art. 29. Compete privativamente ao Prefeito Municipal:
I – nomear e exonerar os Secretários Municipais;
II – exercer, com o auxílio dos Secretários Municipais, a direção 

superior da administração municipal;
III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previs-

tos nesta Constituição e na Lei Orgânica;
IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis e expedir de-

cretos e regulamentos para a sua fiel execução;
V – vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI – dispor sobre a organização e o funcionamento da adminis-

tração municipal, na forma da lei;
VII – remeter mensagem e plano de Governo à Câmara Muni-

cipal, por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a si-
tuação do Município e solicitando as providências que reconhecer 
necessárias;

VIII – conferir condecorações e distinções honoríficas;
IX – eniar à Câmara Municipal o plano plurianual de investi-

mentos e as propostas de orçamento, estes até cento e vinte dias 
antes do início do exercício financeiro seguinte;

X – prestar, anualmente, à Câmara Municipal, dentro dos ses-
senta dias após a abertura de cada sessão legislativa, as contas rela-
tivas ao exercício anterior;

XI – prover os cargos públicos, na forma da lei;
XII – apresentar, à Câmara Municipal, relatórios trimestrais re-

lativos ao desenvolvimento do plano de governo;
XIII – remeter à Câmara Municipal, até o dia vinte de cada mês. 

o duodécimo da dotação orçamentária que lhe for reservada.
NOTA: Houve dois erros materiais. Deve existir vírgula após a 

expressão “cada mês”, bem como no final do inciso deve existir pon-
to e vírgula.

XIV – exercer outras atribuições previstas nesta Constituição e 
na Lei Orgânica;

NOTA: Houve um erro material. Deve o inciso ser terminado 
por ponto final.

Parágrafo único. O Prefeito Municipal poderá delegar as atri-
buições mencionadas nos incisos VI e XI aos Secretários Municipais, 
que observarão os limites estabelecidos nos respectivos atos de de-
legação.

Art. 30. A inobservância da regra do inciso XIV do artigo ante-
rior implicará crime de responsabilidade do Prefeito Municipal.

SUBSEÇÃO IV
DA POLÍTICA URBANA

Art. 31. O Município, na concepção e no desempenho da po-
lítica local de desenvolvimento urbano, visará ao bem-estar social.
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Art. 32. O plano diretor é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento urbano.

Art. 33. Lei Municipal específica, observado o que dispuser a 
legislação federal, exigirá dos proprietários do solo urbano não edi-
ficado, não utilizado ou subutilizado, que promovam o correspon-
dente e adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

I – parcelamento urbano compulsório;
II – instituição de imposto, progressivo no tempo, sobre a pro-

priedade predial e territorial urbana;
III – expropriação por interesse social, necessidade ou utilidade 

pública.

SUBSEÇÃO V
DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Art. 34. A fiscalização do Município será exercida mediante 
controle interno e externo.

Art. 35. O controle interno será desenvolvido pelo Poder Execu-
tivo Municipal, através de sistema instituído na forma da lei.

Art. 36. O controle externo incumbe à Câmara Municipal, com 
o auxílio do Tribunal de Contas do Estado.

§ 1º O parecer prévio, expedido pelo Tribunal de Contas, so-
bre as Contas que o Prefeito anualmente prestar, apenas deixará 
de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara 
Municipal.

§ 2º As contas do Município ficarão, durante sessenta dias, 
anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e 
apreciação, que poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos 
da lei.

§ 3º É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de 
Contas Municipais.

SEÇÃO III
DA INTERVENÇÃO

Art. 37. O Estado não intervirá nos Municípios, exceto quando:
I – deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos 

consecutivos, a dívida fundada;
II – não forem prestadas as contas devidas, na forma da lei;
III – não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita munici-

pal na manutenção e no desenvolvimento do ensino;
IV – o Tribunal de Justiça der provimento a representação para 

garantir a observância de princípios indicados nesta Constituição, 
ou para assegurar a execução de lei, de ordem ou de decisão judi-
cial.

Parágrafo único. No caso do inciso IV deste artigo, dispensada 
a apreciação pela Assembleia Legislativa, o decreto limitar-se-á a 
suspender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao 
restabelecimento da normalidade. 

Art. 38. A decretação da intervenção dependerá de requisição:
I – da Câmara Municipal ou do Tribunal de Contas o Estado, nos 

casos dos incisos I a III, do art. 37;
NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula na 

expressão “incisos I a III, do art. 37”
II – do Tribunal de Justiça, no caso do inciso IV, do art. 37.
Houve um erro material. Não deve existir a vírgula na expres-

são “inciso IV, do art.37”
Art. 39. O decreto de intervenção, obrigatoriamente, conterá:
I – a indicação das causas que motivaram a ação interventiva, 

bem como da hipótese constitucional que legitima a medida con-
creta; 

II – a fixação do prazo de duração da medida excepcional, que 
em nenhum caso poderá ser superior a noventa dias;

III – determinação dos limites da ação interventiva, considera-
da a natureza das irregularidades administrativas que justificarem 
as providências, e a indicação dos órgãos da administração munici-
pal em que foram verificadas;

NOTA: Houve um erro material. Deve existir o artigo “a” antes 
da palavra “determinação”.

IV – a nomeação do interventor, cuja permanência no desem-
penho da função fica condicionada a confirmação pela Assembleia 
Legislativa Estadual;

V – a obrigatoriedade da apresentação, pelo interventor, de re-
latórios mensais à Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado 
e ao Tribunal de Contas, nos quais exporá circunstanciadamente 
todas as atividades desenvolvidas no mês anterior, sem prejuízo do 
relatório final que deverá ser remetido aos órgãos de que trata este 
inciso, até dez dias após o prazo de duração da medida interventiva.

§ 1º Expedido o decreto que determinar a intervenção, será 
ele remetido, dentro do prazo de vinte e quatro horas, a contar da 
data de sua publicação, à Assembleia Legislativa Estadual, que, após 
apreciá-lo, manterá ou suspenderá a medida excepcional.

§ 2º Na hipótese de não estar a Assembleia Legislativa funcio-
nando, far-se-á a convocação extraordinária no mesmo prazo pre-
visto no parágrafo anterior.

§ 3º O decreto do Poder Executivo que prorrogar a duração da 
medida interventiva, será submetido à Assembleia Legislativa Esta-
dual, observadas as mesmas condições, inadmissível, em qualquer 
hipótese, a extrapolação do limite máximo estabelecido no inciso II.

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula antes 
da palavra “será”.

Art. 40. Cessados os motivos da intervenção, as autoridades 
afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal.

SEÇÃO IV
DAS REGIÕES

Art. 41. O Estado poderá, mediante lei complementar, instituir 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
constituídas de Municípios limítrofes, para integrarem a organiza-
ção, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse 
comum.

CAPÍTULO II
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 42. A Administração Pública, estadual e municipal, obser-
vará os princípios fundamentais de prevalência do interesse públi-
co, legalidade, impessoalidade, moralidade, economicidade, publi-
cidade, planejamento e continuidade, além de outros estabelecidos 
nesta Constituição.

Art. 43. A Administração Pública, estadual e municipal, orien-
tar-se-á pela desconcentração e pela descentralização, compreen-
dendo as administrações direta, indireta e fundacional pública.

§ 1º Integram a Administração Direta as unidades administra-
tivas setoriais desconcentradas, na conformidade do que a lei dis-
ciplinar.

§ 2º Compõem a Administração Indireta as autarquias, as so-
ciedades de economia mista e as empresas públicas.

§ 3º Constituem a Administração Fundacional Pública as funda-
ções instituídas e mantidas pelo Poder Público, destinadas à execu-
ção de serviços estatais.

Art. 44. São diretrizes específicas de observância obrigatória 
pela Administração Pública:
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I – acessibilidades aos cargos, funções e empregos públicos a 
todos os brasileiros que satisfaçam os requisitos estabelecidos em 
lei;

II – publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos, através de divulgação de caráter edu-
cativo, informativo ou de orientação social, vedada a inclusão de 
imagens, nomes e símbolos que caracterizem promoção pessoal de 
autoridade ou de servidores públicos;

III – responsabilidade, pelas pessoas jurídicas de direito públi-
co, bem assim pelas de natureza privada prestadores de serviços 
públicos, pelos danos que seus agentes, nesta qualidade, causarem 
a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o agente direto, 
nos casos de culpa ou dolo;

IV – indispensabilidade de prévio processo de licitação pública 
para contratação de obras, serviços, compras e alienações, ressalva-
dos os casos específicos na legislação ordinária;

V – asseguramento aos ofertantes em licitações de iguais con-
dições de participação, mediante exclusivo estabelecimento de 
exigências referentes às qualificações técnicas e econômicas indis-
pensáveis à garantia do cumprimento do contrato, bem como de 
cláusulas que prescrevam obrigações do pagamento segundo os 
efetivos termos da proposta, na forma da lei;

VI – exigibilidade de comprovação da efetiva e regular aplica-
ção dos dinheiros públicos na realização de despesas de qualquer 
natureza;

VII – imprescindibilidade de lei para criação de cargos, funções 
e empregos públicos nas administrações direta, autárquica e funda-
cional pública, bem como para a fixação dos respectivos quantitati-
vos e padrões remuneratórios; 

VIII – garantia aos cidadãos, sempre que o requeiram, a infor-
mações sobre o andamento dos processos em que sejam direta-
mente interessados, bem como sobre as decisões nestes proferidas;

IX – acesso de qualquer cidadão a todos os dados e informa-
ções relativas às licitações públicas, em todas as suas modalidades, 
bem como às autorizações concernentes a contratações diretas. 

Parágrafo único. A licitação e a contratação de bens, serviços 
e obras públicas, assim como os convênios deverão atender ao dis-
posto na legislação pertinente, ficando vedado o aumento da des-
pesa com pessoal, expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao 
final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão, a realiza-
ção de operação de crédito por Antecipação de Receita Orçamentá-
ria (ARO) e obrigação de despesa nos últimos dois quadrimestres, 
que não possa ser cumprida integralmente dentro do próprio man-
dato, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte, 
sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 36/2010.) REDAÇÃO 
ACRESCENTADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 33/2007:

“Parágrafo único. A licitação e a contratação de bens, serviços e 
obras públicas, assim como os convênios, são proibidos no período 
de até duzentos e quarenta dias precedentes ao término do manda-
to do Governador do Estado, se seus contratos ou convênios ultra-
passarem o período governamental, salvo situação de comprovada 
urgência ou emergência, ou decorrentes de recursos provenientes 
de financiamentos externos ou repasses da União e que haja previ-
são orçamentária e disponibilidade financeira.”

Art. 45. Os órgãos da Administração Direta e Indireta Estadu-
al e Fundacional Pública Estadual, na execução de suas atividades 
administrativas observarão rigorosamente os seguintes princípios:

I – divulgação prévia, no órgão de imprensa oficial do Estado, 
para conhecimento público, de todos os atos ou contratos que cele-
brem, como condição essencial a que tenham validade;

II – publicação mensal de demonstrativo de todos os recursos 
que, no mês anterior, tenham sido arrecadados pela Fazenda Esta-
dual ou por ela recebidos em razão de transferências do Governo 
Federal ou ainda de contratos, convênios, ajustes e acordos;

III – prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado, de to-
das as despesas realizadas pelos órgãos da Administração Pública, 
inclusive daquelas de qualquer natureza referentes à manutenção 
do Palácio do Governador, compreendendo alimentação, conserva-
ção e limpeza, diárias de viagens, passagens aéreas ou terrestres e 
ajudas e contribuições;

IV – apresentação, à Assembleia Legislativa Estadual, até o dia 
dez de cada mês, do demonstrativo de todas as despesas realizadas 
no mês anterior, com indicação dos recursos realizados;

NOTA: Inciso com pedido de suspensão liminar indeferido, 
por maioria, na ADI nº 127-2-MC. Julgada pelo Pleno do STF em 
20/11/1989. Publicada no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando 
julgamento.

V – irrestrito impedimento, aos órgãos da Administração Dire-
ta, Indireta e Fundacional Pública, da celebração de contrato com 
pessoas jurídicas de que sejam sócios, administradores ou geren-
tes, o Governador e o Vice-Governador do Estado, ou ainda qual-
quer de seus parentes até o terceiro grau, em linha ascendente, 
descente ou colateral.

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “descente” ser 
lida como “descendente”.

Parágrafo único. O impedimento de que trata o inciso V deste 
artigo aplica-se ainda aos órgãos da Administração Direta, Indireta, 
Autárquica e Fundacional Pública, em relação ao seus titulares ou 
dirigentes e seus parentes até o terceiro grau, em linha ascendente, 
descendente ou colateral.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “ao seus” ser 
lida como “aos seus”.

SEÇÃO II
DOS SERVIDORES EM GERAL

Art. 46. São servidores públicos os ocupantes de cargos, fun-
ções e empregos permanentes ou temporários nas Administrações 
Direta, Autárquica e Fundacional Pública, estadual e municipal.

Art. 47. São princípios genéricos aplicáveis aos servidores das 
Administrações Direta, Autárquica e Fundacional Pública:

I – admissão, em cargos ou empregos permanentes, condi-
cionada a prévia habilitação em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, respeitada a ordem final de classificação, fixada a 
validade das seleções em prazo correspondente a dois anos, e per-
mitida a prorrogação, uma única vez, por igual período;

II – preferencial exercício de cargos de provimento em comis-
são ou de funções de confiança por servidores ocupantes de cargos 
de carreira técnica ou profissional, nas condições e nos casos pre-
vistos na lei;

III – reserva de percentual de cargos e empregos públicos para 
preenchimento por pessoas portadoras de deficiência, respeitados 
os critérios de admissão que a lei estabelecer;

IV – exclusividade das contratações por tempo determinado 
para o atendimento de necessidades temporárias de excepcional 
interesse público, desde que suficientemente comprovada esta pré-
-condição, respeitados os requisitos estipulados em lei;

V – revisão geral periódica da remuneração na atividade e dos 
proventos dos servidores inativos, sem distinção entre civis e mili-
tares, na mesma proporção e na mesma data;
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VI – extensibilidade aos servidores públicos inativos, civis e mi-
litares, de vantagens ou benefícios concedidos aos servidores públi-
cos ativos, inclusive quando decorrente de reclassificações, reestru-
turações, transformações ou quaisquer outras mutações do cargo 
ou função em que foram inativados;

VII – isonomia de vencimentos para os servidores do mesmo 
Poder, ou entre servidores dos Poderes Legislativo, Executivo e Ju-
diciário, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relati-
vas à natureza e ao local de trabalho, quando ocupantes de cargos 
de idêntica natureza ou assemelhados, compreendidos como tais 
aqueles a que correspondam iguais ou similares conteúdos ocupa-
cionais ou para cujos desempenhos se exija a mesma qualificação 
profissional ou habilitação técnica específica, respectivamente;

VIII – impossibilidade de fixação, para os cargos, empregos ou 
funções dos Poderes Legislativo e Judiciário, de remuneração supe-
rior à devida pelo Poder Executivo, vedadas, para qualquer outro 
efeito, a vinculação e a equiparação de vencimentos ou salários;

IX – precedência da administração fazendária e seus servidores 
fiscais sobre os demais setores administrativos, na forma da lei.

§ 1º (Redação revogada pela Emenda Constitucional nº 
18/1998.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 1º Será gratuita a inscrição para efeito 
de prestação de concurso público.”

§ 2º O prazo para inscrição em concurso público será de pelo 
menos trinta dias, contados da primeira publicação do ato convo-
catório.

Art. 48. A autoridade que, direta ou indiretamente, contribuir 
para o pagamento de vantagens indevidas a servidores públicos 
ou que, de alguma forma, determine a ruptura da isonomia remu-
neratória estabelecida entre os servidores dos três Poderes, será 
responsabilizada pelos prejuízos impostos ao erário, obrigandose a, 
pessoalmente, proceder aos ressarcimentos devidos.

Art. 49. São direitos comuns assegurados aos servidores da 
Administração Direta, Civis ou Militares, Autárquica ou Fundacional 
Pública:

I – irredutibilidade de remuneração, salvo nas hipóteses de 
extrapolação do limite remuneratório superior, violação à parida-
de com o Poder Executivo ou descontos decorrentes de obrigações 
tributárias ou previdenciárias, ou de ordem judicial, ressalvados os 
casos de retenções autorizadas pelo servidor, resguardados os limi-
tes e as condições que a lei estabelecer;

II – piso vencimental nunca inferior a 1/40 (um quarenta avos) 
da maior remuneração estadual fixada em lei; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 28/2003.)

REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 15/1996: 
“II – piso vencimental nunca inferior a 1/40 (um quarenta avos) do 
maior vencimento base ou soldo, e limite máximo de remuneração 
auferível pelo cargo, função ou emprego ocupado, correspondente, 
em cada Poder, ao valor devido como remuneração em espécie, a 
qualquer título, ao Secretário de Estado, ao Deputado Estadual e ao 
Desembargador, respectivamente, inclusive as vantagens de caráter 
individual, ressalvadas a gratificação natalina e a remuneração de 
férias;”

REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 12/1995: 
“II – piso vencimental nunca inferior a 1/40 (um quarenta avos) do 
maior vencimento-base ou soldo, e limite máximo de remuneração 
auferível pelo cargo, função ou emprego ocupado, correspondente, 
em cada Poder, ao valor devido como remuneração em espécie, a 
qualquer título, ao Secretário de Estado, ao Deputado Estadual e ao 
Desembargador, respectivamente, dele excluídas, apenas, as vanta-
gens de caráter individual até o limite de 60% (sessenta por cento) 
da remuneração máxima, a gratificação natalina e a remuneração 
de férias;”

REDAÇÃO ORIGINAL: “II – fixação, em lei ordinária, de relação 
entre a maior e menor retribuição, bem assim do limite máximo 
da remuneração auferível pelo cargo, função ou emprego ocupa-
do, excluídas as vantagens de caráter individual, correspondente, 
em cada Poder, ao valor devido como remuneração, em espécie, a 
qualquer título, ao DeputadoEstadual, ao Secretário deEstado e ao 
Desembargador,respectivamente.”

III – previsão, por lei, de todos os acréscimos pecuniários au-
feríveis a qualquer título, bem assim dos critérios de cálculo das 
correspondentes parcelas, vedada a computação ou a acumulação 
destas para fins de concessão de acréscimos posteriores, sob o 
mesmo título ou idêntico fundamento;

IV – décimo terceiro salário, em valor apurado com base na 
retribuição integral devida no mês de dezembro, aos servidores ati-
vos, inativos e pensionistas;

V – abono-família, pago em razão do dependente do trabalha-
dor de baixa renda nos termos da lei; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 31/2004.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “V – abono-família, em relação a cada um 
dos seus dependentes, em valor nunca inferior a dez por cento do 
piso vencimental do Poder Executivo Estadual, observado o dispos-
to no art. 55, I;”

VI – gozo de férias anuais remuneradas com pelo menos um 
terço a mais do que a remuneração do período correspondente, 
paga a vantagem até a data do início do período repouso;

NOTA: Houve um erro material. Deve existir a preposição “de” 
antes da palavra “repouso”.

VII – licença à maternidade sem prejuízo do cargo, de função 
ou de emprego ocupado, com duração de cento e oitenta dias, a 
contar da data do parto, ou, se o requerer a servidora, a partir do 
oitavo mês de gestação, ou ainda da data em que aceitar a guarda 
de criança de idade inferior a trinta dias, por determinação judicial 
ou recebê-la como filho adotivo; (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 34/2007.)

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a pa-
lavra “judicial”.

REDAÇÃO ORIGINAL: “VII – licença à maternidade, sem preju-
ízo do cargo, de função ou do emprego ocupado, com duração de 
cento e vinte dias, a contar da data do parto, ou, se o requerer a 
servidora, a partir do oitavo mês de gestação, ou ainda da data em 
que aceitar a guarda de criança de idade inferior a trinta dias, por 
determinação judicial ou recebê-la como filho adotivo;”

VIII – licença à paternidade, nos termos que a lei especificar; 
IX – licença especial, com duração correspondente a três me-

ses ao fim de cada quinquênio de efetivo exercício do cargo público 
permanente, facultada a opção pela conversão em abono pecuniá-
rio ou pela contagem dobrada do período não gozado, para fins de 
aposentadoria e adicionais por tempo de serviço;

NOTA: Suspendeu-se a eficácia, por maioria, das seguintes ex-
pressões deste inciso: “pela conversão em abono pecuniário ou”, 
pela ADI nº 276-7-MC, julgada pelo Pleno do STF em 30/5/1990, 
publicada no DJ de 17/8/1990. Decisão final: O Pleno julgou, em 
13/11/1997, por unanimidade, procedente a ação direta, deferin-
do-se a liminar. Publicada no DJ de 19/12/1997.

X – transposição, a pedido, de um para o outro cargo público 
permanente, para cujo exercício haja obtido qualificação profissio-
nal suficiente, desde que, existente a vaga, comprove sua aptidão 
em exame seletivo interno;

NOTA: Inciso com eficácia suspensa, por unanimidade, até de-
cisão final da ação, pela ADI nº 362-3-MC, julgada pelo Pleno do STF 
em 27/09/1990, publicada no DJ de 26/10/1990. Decisão final: O 
Pleno julgou, em 21/11/1996, por unanimidade, procedente a ação 
para declarar a inconstitucionalidade deste inciso. Publicada no DJ 
de 4/4/1997.
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XI – percepção dos vencimentos e salários até o dia 10 (dez) do 
mês subsequente ao vencido. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 03/1991.)

NOTA: Houve um erro material. Deve o inciso ser terminado 
por ponto e vírgula. 

REDAÇÃO ORIGINAL: “XI – Percepção dos vencimentos e salá-
rios no último qüinqüídio do mês a que corresponder a remunera-
ção”.

XII – repouso semanal remunerado;
XIII – computação, para efeito de aposentadoria, do tempo de 

serviço público federal, estadual e municipal, bem como do presta-
dor em atividade privada, de acordo com a lei pertinente;

XIV – participação nos colegiados dos órgãos públicos em que 
seus interesses profissionais, remuneratórios ou previdenciários se-
jam objeto de discussão e deliberação, através de representantes 
devidamente indicados pelos correspondentes órgãos de classe;

XV – adicional por tempo de serviço, observados uniformes cri-
térios de concessão e cálculo para os servidores públicos em geral.

NOTA: Houve um erro material. Deve o inciso ser terminado 
por ponto e vírgula.

XVI – o valor bruto da remuneração e do subsídio dos ocupan-
tes de cargos, funções e empregos públicos da administração di-
reta, indireta e fundacional pública e dos proventos ou qualquer 
outra espécie remuneratória, excluídas as vantagens de caráter in-
dividual, observarão como limite máximo, em cada Poder, o valor 
devido, em espécie, a título de remuneração mensal, ao Secretário 
de Estado, ao Deputado Estadual e ao Desembargador do Tribunal 
de Justiça. (Redação acrescentada pela Emenda Constitucional n° 
28/2003.)

§ 1º Sempre que ocorrer vaga em cargo público permanente, 
inicial de carreira ou isolado, dar-se-á preferência ao preenchimen-
to mediante provimento de quem já seja servidor público estadual, 
desde que, satisfazendo os requisitos indispensáveis fixados em lei, 
obtenha aprovação em exame seletivo interno, observada a ordem 
de classificação.

NOTA: Parágrafo com eficácia suspensa, por maioria, pela ADI 
nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 20/11/1989, publicada 
no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando julgamento.

§ 2º Nenhuma vantagem pecuniária, exceto adicional por tem-
po de serviço e gratificação de representação, prêmio de produti-
vidade fiscal e aqueles de que trata o inciso VII, do art. 55, será 
concedida por prazo superior a seis meses, admitida à renovação, 
desde que devidamente motivada.

NOTA: Houve dois erros materiais. Não deve existir a vírgula na 
expressão “inciso VII, do art.55”, bem como a crase antes da palavra 
“renovação”.

§ 3º Para os fins do inciso XVI deste artigo, consideram-se 
vantagens de caráter individual exclusivamente os adicionais por 
tempo de serviço, até o limite total de 35% (trinta e cinco por cen-
to) sobre a remuneração do servidor. (Redação acrescentada pela 
Emenda Constitucional nº 28/2003.)

§ 4º Além do disposto no parágrafo anterior e observado o § 
5º, excluem-se do limite previsto no inciso XVI deste artigo, apenas: 
(Redação acrescentada pela Emenda Constitucional nº 28/2003.)

I – a gratificação natalina; (Redação acrescentada pela Emenda 
Constitucional nº 28/2003.)

II – o adicional de férias; (Redação acrescentada pela Emenda 
Constitucional nº 28/2003.)

III – a ajuda de custo, as diárias e a indenização de transporte, 
vedada qualquer espécie de incorporação; (Redação acrescentada 
pela Emenda Constitucional nº 28/2003.)

IV – o valor devido, ao servidor efetivo, pelo exercício de função 
gratificada e pela opção de que trata o art. 7º da Lei Estadual n.º 
5.665, de 18 de janeiro de 1995, com a redação dada pela Lei Esta-

dual n.º 5.698, de 2 de junho de 1995, vedada qualquer espécie de 
incorporação. (Redação acrescentada pela Emenda Constitucional 
nº 28/2003.)

§ 5º Consideradas individualmente ou somadas, as vantagens 
mencionadas ao inciso IV do parágrafo anterior e no § 3º deste ar-
tigo, não poderão exceder a 35% (trinta e cinco por cento) do limite 
máximo fixado para cada Poder. (Redação acrescentada pela Emen-
da Constitucional nº 28/2003.)

NOTA: Houve dois erros materiais. Deve a expressão “ao inciso” 
ser lida como “no inciso”, bem como não deve existir a vírgula após 
a palavra “artigo”.

§ 6º As vantagens a que se referem os incisos I e II do § 4º não 
poderão ser calculadas com base em valor superior ao limite máxi-
mo previsto no inciso XVI deste artigo, excetuando-se, para os fins 
de base de cálculo, a aplicação dos adicionais por tempo de serviço 
a que fizer jus o servidor, na forma e limites do § 3º. (Redação acres-
centada pela Emenda Constitucional nº 28/2003.)

Art. 50. É vedada a acumulação remunerada de cargos, funções 
e empregos públicos, na Administração Direta, Indireta e Fundacio-
nal Pública, exceto, quando houver compatibilidade de horários:

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “exceto”.

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) a de dois cargos privativos de médicos.
Parágrafo único. Os proventos da inatividade e as pensões pre-

videnciários não serão considerados para efeito de acumulação de 
cargos.

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “previdenciá-
rios” ser lida como “previdenciárias”.

NOTA: Suspensa a eficácia da expressão “Os proventos da inati-
vidade e” contida no parágrafo único, por unanimidade, até decisão 
final da ação, referendando o despacho do Presidente, pela ADI nº 
1328-9-MC, julgada pelo Pleno do STF em 31/8/1995, publicada no 
DJ de 24/11/1995. Decisão final: O Pleno julgou, em 12/5/2004, por 
maioria, procedente, em parte, a ação para declarar a inconstitucio-
nalidade da expressão “Os proventos da inatividade e.”, publicada 
no DJ de 18/6/2004.

Art. 51. Ao servidor público em exercício de mandato eletivo 
aplicam-se as disposições a saber:

I – tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distri-
tal, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II – investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar por sua remunera-
ção;

III – investido no mandato de Vereador, havendo compatibilida-
de de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, caso não 
haja compatibilidade, aplicar-se-á a norma do inciso anterior;

IV – em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício 
de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V – para efeito de benefício previdenciário, no caso de afasta-
mento, os valores serão determinados como se no exercício esti-
vesse;

NOTA: Houve um erro material. Deve o inciso ser terminado 
por ponto final. Parágrafo único. No caso do inciso III, a compatibi-
lidade horária haverá de ser reconhecida pelo plenário da Câmara 
Municipal.

Art. 52. As pensões pagas pelo Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Estado de Alagoas – IPASEAL – serão iguais 
ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proven-
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tos a que teria direito o servidor em atividade na data de seu fale-
cimento, observando-se, como limite máximo o estabelecido para 
o Poder Executivo, previsto no inciso XVI do artigo 49 desta Cons-
tituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 28/2003.)

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a expressão “observando-se”.

REDAÇÃO ORIGINAL: “Art. 52. O benefício da pensão por morte 
corresponderá à totalidade da remuneração do servidor civil ou mi-
litar falecido, ativo ou inativo, até o limite estabelecido nesta Cons-
tituição, respeitadas quaisquer mutações sobrevindas ao cargo.”

Parágrafo único. Excetuam-se do limite de que trata o caput 
deste artigo as pensões que vierem a ser pagas, nos termos de lei 
específica, diretamente pelos Poderes Legislativo e Judiciário. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 28/2003.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “Parágrafo Único. É ainda assegurada a 
pensão de que trata este artigo, por seu valor integral, se o cônjuge 
supérstite for servidor público estadual.”

Art. 53. Os vencimentos, proventos, pensões, gratificações e 
vantagens de quaisquer natureza, pagos fora dos prazos previstos 
nesta Constituição, serão, obrigatoriamente, corrigidos monetaria-
mente de acordo com os índices oficiais.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “quaisquer 
natureza” ser lida como “qualquer natureza”.

SUBSEÇÃO I
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS

Art. 54. O Estado e os Municípios, no âmbito de suas compe-
tências, instituirão regime jurídico único, comum a todos os seus 
servidores, e estabelecerão planos de carreira para os servidores da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional Pública.

Art. 55. São direitos especificamente assegurados aos servido-
res públicos civis:

I – piso vencimental ou salarial nunca inferior ao valor corres-
pondente ao salário mínimo nacionalmente unificado;

II – duração do trabalho normal não superior a oito horas diá-
rias e quarenta horas semanais, facultada a compensação de horá-
rios e a redução de jornada mediante acordo entre a Administração 
e o órgão representativo da categoria funcional;

III – repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do-
mingos;

IV – remuneração, por serviços extraordinários e noturnos, em 
valor superior em cinquenta por cento, no mínimo, à devida pelo 
trabalho normal e diurno;

V – proteção do mercado de trabalho da mulher mediante in-
centivos específicos, na forma da lei;

VI – redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de nor-
mas de saúde, higiene e segurança;

VII – adicional de remuneração para atividades penosas, insalu-
bres ou perigosas, na forma da lei;

VIII – proibição de diferença de remuneração, de condições de 
exercício de função e de critério de demissão por motivos de sexo, 
idade, cor, estado civil, religião, ideologia ou filiação político-parti-
dária;

IX – livre associação sindical e ingresso em estado de greve, na 
última hipótese exercitado o direito nos termos e limites definidos 
em lei complementar;

X – transferência para o quadro de pessoal de outro Poder, me-
diante solicitação daquele para o qual pretenda ser transposto e 
anuência daquele em que for originariamente lotado;

NOTA: Inciso com eficácia suspensa, por unanimidade, referen-
dando despacho da Presidência, até decisão final da ação, pela ADI 
n° 1.329-7-MC, julgada pelo Pleno do STF em 3/08/1995, publicada 

no DJ de 20/9/1996. Decisão final: O Pleno julgou, em 20/8/2003, 
por unanimidade, procedente a ação para declarar a inconstitucio-
nalidade deste inciso. Publicada no DJ de 12/9/2003.

XI – criação, modificação e extinção de direitos exclusivamente 
através de lei complementar ou ordinária;

XII – piso salarial profissional para as categorias com habilita-
ção profissional específica;

NOTA: Inciso com eficácia suspensa, por decisão unânime, pela 
ADI nº 668-1-MC, julgada pelo Pleno do STF em 27/3/1992, publica-
da no DJ de 19/6/1992. Resultado: Aguardando julgamento.

XIII – proibição de dispensa, remoção ou transferência, sem 
justa causa ou por motivos políticos e ideológicos ou por discrimi-
nação de qualquer espécie.

Art. 56. Os cônjuges e companheiros, quando ambos servido-
res públicos estaduais, terão lotação e exercício em repartições si-
tuadas na mesma localidade.

Parágrafo único. Sendo ambos membros da Magistratura ou do 
Ministério Público, apenas se aplicará a regra deste artigo no caso 
de Comarca que compreenda mais de uma Vara.

Art. 57. Os servidores públicos civis serão aposentados:
I – por invalidez permanente, sendo os proventos integrais 

quando a aposentação decorrer de acidente em serviço, moléstia 
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada 
em lei, e proporcionais nos demais casos;

II – compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proven-
tos proporcionais ao tempo de serviço;

III – voluntariamente:
a) aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta 

anos, se mulher, com proventos integrais;
b) aos trinta anos de efetivo exercício em funções de magisté-

rio, se professor, e vinte e cinco anos, se professora, com proventos 
integrais;

c) aos trinta anos de serviço, se homem, e vinte e cinco anos, se 
mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço;

d) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos ses-
senta anos, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço.

§ 1º Lei complementar poderá estabelecer exceções ao dispos-
to no inciso III, a e c no caso de exercício de atividades consideradas 
penosas, insalubres e perigosas.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a ex-
pressão “inciso III, a e c”.

§ 2º A Lei disporá sobre a aposentadoria em cargos ou empre-
gos temporários.

§ 3º Decorrido o prazo de trinta dias a contar da data da pro-
tocolização do pedido de aposentadoria voluntária, sem que a Ad-
ministração conceda ou motivadamente negue a transferência para 
a inatividade, ficará o servidor automaticamente desobrigado da 
prestação de serviços, sem prejuízo de sua remuneração, até que 
publicada a decisão definitiva.

Art. 58. São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os 
servidores nomeados em virtude de concurso público.

§ 1º O servidor público estadual só perderá o cargo mediante 
processo administrativo disciplinar em que lhe seja assegurada am-
pla defesa. Havendo pedido de revisão administrativa, a autorida-
de, no prazo de trinta dias, a contar da data de autuação do pleito, 
decidirá fundamentalmente sobre o acolhimento ou não, publicado 
o correspondente despacho no Diário Oficial.

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “fundamental-
mente” ser lida como “fundamentadamente”.

§ 2º Invalidada, por sentença judicial, a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga recon-
duzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado 
em outro cargo ou posto em disponibilidade.
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§ 3º Extinguindo a lei o cargo ou sendo este motivadamente 
declarado desnecessário, o servidor estável ficará em disponibili-
dade remunerada, com proventos integrais, até o seu obrigatório 
aproveitamento em outro cargo.

Art. 59. Os servidores públicos do Estado, civis e militares, bem 
como aqueles das autarquias, fundações, empresas públicas e so-
ciedades de economia mista, não poderão fazer parte de mais de 
um órgão de deliberação coletiva, com direito a remuneração, seja 
qual for a natureza desta.

Art. 60. Lei complementar estabelecerá critérios objetivos e 
uniformes de classificação dos cargos públicos de todos os Poderes 
do Estado, de forma a garantir a isonomia de vencimentos, com a 
apresentação dos limites mínimo e máximo de remuneração e das 
vantagens de caráter individual.

Art. 61. O servidor público que for revertido à atividade, após 
cessação dos motivos que determinaram a sua aposentadoria por 
invalidez, terá direito a contagem do tempo para fins de aposenta-
doria, adicionais por tem de serviço e progressão horizontal, relati-
vamente ao período em que esteve aposentado.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “ por tem de 
serviço” ser lida como “por tempo de serviço”.

Art. 62. Aos empregados das empresas públicas e sociedades 
de economia mista estadual é assegurada a participação nos lucros 
e na gestão da empresa.

§ 1º A participação no lucro de exercício à conta do resultado 
superavitário dos balanços financeiros, terá o seu percentual esta-
belecido pelo órgão superior da administração da empresa, respei-
tado critério definido em lei.

NOTA: Houve dois erros materiais. Não deve existir a vírgula 
após a palavra “financeiros”, bem como deve existir o artigo “o” 
após a palavra “respeitado”.

§ 2º Na composição dos órgãos colegiados das Autarquias, Fun-
dações Públicas, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mis-
ta, um dos cargos será preenchido por servidor de seus Quadros de 
Pessoal, de notório merecimento e ilibada idoneidade moral, com, 
pelo menos, cinco anos de efetivo exercício, indicado pelas associa-
ções de classe, em lista tríplice constituída mediante eleição.

SUBSEÇÃO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES

Art. 63. São servidores públicos militares integrantes da Polícia 
Militar Estadual:

§ 1º As patentes, conferidas pelo Governador do Estado, com 
as prerrogativas, os direitos e os deveres a elas inerentes, são asse-
guradas em plenitude aos oficiais da ativa, da reserva ou reforma-
dos, sendo-lhes privativos os títulos e postos militares.

§ 2º O militar da ativa que aceitar cargo público civil permanen-
te será transferido para a reserva, com os direitos e deveres defini-
dos em lei.

§ 3º O militar da ativa que aceitar o cargo, função ou emprego 
público temporário, não eletivo, ainda que na Administração Indire-
ta ou Fundacional Pública, ficará agregado ao respectivo quadro e 
somente poderá, enquanto permanecer nesta situação, ser promo-
vido por antiguidade, contando-se-lhe o tempo de serviço apenas 
para aquela modalidade de promoção e transferência para a reser-
va, sendo, depois de dois anos de afastamento, contínuos ou não, 
transferido para inatividade.

§ 4º O militar, enquanto em serviço ativo, não poderá estar fi-
liado a partido político.

§ 5º O oficial militar só perderá o posto e a patente se for jul-
gado indigno do oficialato ou com ele incompatível, por decisão do 
Conselho de Justiça de caráter permanente, devendo a lei especifi-
car os casos de submissão a processo e o rito deste.

§ 6º O oficial condenado na justiça comum ou militar a pena 
privativa de liberdade superior a dois anos, por sentença transitada 
em julgado, será submetido ao julgamento previsto no parágrafo 
precedente.

§ 7º A lei disporá sobre a estabilidade do servidor militar, bem 
como sobre os direitos de idade e outras condições de transferência 
para a inatividade.

§ 8º A lei estabelecerá as condições em que a praça perderá a 
graduação.

§ 9º O Chefe do Poder Executivo Estadual, encaminhará à As-
sembleia Legislativa de Alagoas, no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, da aprovação desta Emenda, para fins de deliberação pelos 
seus Deputados, de Projeto de Lei que defina, na forma prescrita 
pela parte final do inciso LXI do Art. 5º da Constituição Federal, as 
transgressões militares a que estão sujeitos os servidores públicos 
militares do Estado de Alagoas. (Redação acrescentada pela Emen-
da Constitucional nº 22/2000.)

NOTA: O § 9º acrescentado pela Emenda à Constituição Esta-
dual nº 22, de 26/12/2000, publicada no Diário Oficial do Estado, 
edição de 28 de dezembro de 2000, teve sua eficácia suspensa, por 
unanimidade, pela ADI nº 2.393-4-MC, julgada pelo Pleno do STF 
em 9/5/2000, publicada no DJ de 21/6/2002. Decisão final: O Pleno 
julgou, em 13/2/2003, por unanimidade, procedente a ação para 
declarar a inconstitucionalidade deste parágrafo, com a redação 
dada pela EC nº 22/2000. Publicada no DJ de 28/3/2003. O STF, no 
argumento da decisão, relatou que não pode o Poder Legislativo, 
por meio de Lei, muito menos por meio de Emenda Constitucional, 
fixar prazo para o Chefe do Executivo - princípio constitucional da 
Separação dos Poderes e da reserva de iniciativa de Lei.

NOTA: Houve dois erros materiais. Não deve existir a vírgula 
após a palavra “Estadual”, bem como deve a expressão “Art.5º” vir 
com a sua letra inicial minúscula.

Art. 64. O servidor militar estadual faz jus à assistência judiciá-
ria integral e gratuita por parte do Estado, através do órgão compe-
tente da Polícia Militar, nos casos previstos em lei, em que se veja 
indiciado ou processado.

Art. 65. São considerados cargos, funções ou comissões po-
liciais militares os constantes dos quadros de organização da cor-
poração previstos em lei e contidos na Lei de Organização Básica. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 16/1997.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “Art. 65. São considerados cargos, fun-
ções ou comissões policiais militares os constantes dos quadros de 
organização da corporação.”

Parágrafo único. São considerados cargos, funções ou comis-
sões de natureza policial-militar os exercidos pelos integrantes 
da Polícia Militar. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
16/1997.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “Parágrafo Único. São também conside-
rados cargos, funções ou comissões de natureza policial militar os 
desempenhados pelos integrantes da Polícia Militar.”

I – em órgãos federais relacionados com as missões das Forças 
auxiliares; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 16/1997.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “I – em órgãos federais relacionados com 
as missões das Forças Auxiliares;”

II – na Casa Militar do Palácio do Governo e nas Assessorias 
Militares da Assembleia Legislativa, Tribunal de Justiça, do Tribunal 
de Contas, da Procuradoria-Geral de Justiça, da Procuradoria-Geral 
do Estado e da Prefeitura Municipal de Maceió; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional Estadual n° 16/1997.)

NOTA: Houve um erro material. Deve existir a preposição “do” 
antes da expressão “Tribunal de Justiça”.

REDAÇÃO ORIGINAL: “II – na Casa Militar do Palácio do Gover-
no e nas Assessorias Militares da Assembleia Legislativa e do Tribu-
nal de Justiça;”
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III – no Gabinete do Vice-Governador. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 16/1997.)

NOTA: Houve um erro material. A redação originária do inci-
so III é idêntica à redação proposta pela Emenda Constitucional n° 
16/97.

REDAÇÃO ORIGINAL: “III – no Gabinete do Vice-Governador.”
Art.66. Aos policiais militares inativados por incapacidade tem-

porária ou definitiva, fica assegurado direito ao auxílio invalidez, na 
forma do que dispuser a lei.

Art. 67. O sistema de remuneração do pessoal da Polícia Militar 
será estabelecido em lei, não podendo o soldo do posto de Coronel 
ser inferior a quarenta por cento do vencimento base atribuído ao 
Comandante-Geral da Corporação.

NOTA: Artigo com pedido de suspensão liminar indeferido, 
por maioria, na ADI nº 127-2-MC. Julgada pelo Pleno do STF em 
20/11/1989. Publicada no DJ de 4/12/ 1992. Resultado: Aguardan-
do julgamento.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 68. O Poder Legislativo do Estado é exercido pela Assem-
bleia Legislativa, que se compõe de deputados eleitos pelo povo, 
através de voto direto e secreto, segundo o sistema proporcional, 
dentre cidadãos maiores de vinte e um anos e no exercício dos di-
reitos políticos.

§ 1º Cada legislatura durará quatro anos. 
§ 2º O número de deputados à Assembleia Legislativa corres-

ponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos De-
putados e, atingindo o número de trinta e seis, será acrescido de 
tantos quantos forem os deputados federais acima de doze.

§ 3º Integram a estrutura da Assembleia Legislativa do Estado 
de Alagoas:

I – a Mesa Diretora; 
II – as Comissões;
III – o Plenário.
§ 4º São órgãos auxiliares da Assembleia Legislativa do Estado 

de Alagoas:
I – a Diretoria Geral;
II – a Procuradoria Geral;
III – a Coordenação Geral para Assuntos Legislativos.
Art. 69. A Assembleia Legislativa Estadual, reunir-seá, anual-

mente, na Capital do Estado, de 15 de fevereiro a 30 de junho e 
de 1º de agosto a 15 de dezembro. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 1/1990.)

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “Estadual”.

REDAÇÃO ORIGINAL: “Art. 69. A Assembleia Legislativa reunir-
-se-á, anualmente, na Capital do Estado, de 1° de fevereiro a 30 de 
junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro.”

§ 1º As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas 
para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em sábado, 
domingo e feriado.

§ 2º A sessão legislativa não será interrompida sem a aprova-
ção do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

§ 3º O Regimento Interno disporá sobre o funcionamento da 
Assembleia Legislativa nos sessenta dias anteriores às eleições ge-
rais.

Art. 70. A Assembleia Legislativa Estadual reunir-se-á, em ses-
são preparatória, a partir de 1º de fevereiro, no primeiro ano de 
cada legislatura, para posse de seus membros e eleição da Mesa 
Diretora. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 2/1990.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “Art. 70. A Assembleia Legislativa reunir-
-se-á, em sessão preparatória, a partir de 15 de janeiro, no primeiro 
ano de cada legislatura, para posse de seus membros e eleição da 
Mesa Diretora.”

Parágrafo único. Os membros da Mesa Diretora cumprirão 
mandato de dois anos, permitida a reeleição. (Redação dada pela 
Emenda constitucional n° 29/2003.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “Parágrafo único. Os membros da Mesa 
Diretora cumprirão mandato de dois anos, vedada a reeleição, para 
o mesmo cargo, na eleição imediatamente subsequente.”

Art. 71. A convocação extraordinária da Assembleia Legislativa 
far-se-á:

I – pelo seu Presidente, no caso de decretação de intervenção 
em município;

II – pelo Governador do Estado e pelo Presidente da Assem-
bleia ou a requerimento da maioria dos deputados, em caso de ur-
gência ou interesse público relevante. 

Parágrafo único. Na sessão legislativa extraordinária, a Assem-
bleia Legislativa somente deliberará sobre a matéria para a qual foi 
convocada.

Art. 72. Salvo disposição constitucional em contrário, as deli-
berações da Assembleia Legislativa e de suas comissões serão ado-
tadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus 
membros.

Art. 73. A Assembleia Legislativa ou qualquer de suas Comis-
sões poderá convocar Secretário de Estado para prestar, pessoal-
mente, informações sobre assunto previamente determinado, im-
portando crime de responsabilidade a ausência sem justificação 
adequada e oportuna.

§ 1º O Secretário de Estado poderá comparecer à Assembleia 
Legislativa ou a qualquer de suas Comissões, por sua iniciativa e 
mediante entendimentos com a Mesa, para expor assunto de rele-
vância de sua Secretaria.

§ 2º A Mesa poderá requisitar informações ou documentos de 
qualquer natureza aos Secretários de Estado, Presidentes de Fun-
dações e Empresas Públicas, Autarquias e Sociedades de Economia 
Mista, bem como ao Tribunal de Contas do Estado, importando cri-
me de responsabilidade a recusa ou não atendimento no prazo de 
dez dias, bem como a prestação de informações falsas.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir o artigo “o” antes 
da expressão “não atendimento”.

SEÇÃO II
DOS DEPUTADOS ESTADUAIS

Art. 74. Os Deputados Estaduais são invioláveis, civil e penal-
mente por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 26/2002.)

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a pa-
lavra “penalmente”.

REDAÇÃO ORIGINAL: “Art. 74. Os Deputados Estaduais são in-
violáveis por suas opiniões, palavras e votos.”

§ 1º Os Deputados Estaduais desde a expedição do diploma 
serão submetidos a julgamento perante o Tribunal de Justiça do Es-
tado. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 26/2002.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 1º Os Deputados Estaduais, a partir da 
expedição do diploma, não poderão ser presos, salvo em flagrante 
de crime inafiançável, nem processados criminalmente sem prévia 
licença da Assembleia Legislativa.”
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§ 2º Desde a expedição do diploma, os Deputados Estaduais 
não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. 
Neste caso, os autos serão remetidos, dentro de vinte e quatro ho-
ras à Assembleia Legislativa Estadual, para que, pelo voto da maio-
ria de seus membros, resolva sobre a prisão. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 26/2002.)

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a pa-
lavra “horas”.

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 2º O indeferimento do pedido de licen-
ça ou a ausência de deliberação suspende a prescrição enquanto 
durar o mandato.”

§ 3º Recebida a denúncia contra o Deputado, por crime ocorri-
do após a diplomação, o Tribunal de Justiça do Estado dará ciência 
à Assembleia Legislativa que, por iniciativa do partido político nela 
representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá até 
a decisão final sustar o andamento da ação. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 26/2002.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 3º No caso de flagrante de crime ina-
fiançável, os autos serão remetidos, dentro de vinte e quatro horas, 
à Assembleia Legislativa, para que, pelo voto secreto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão e autorize, ou não, a forma-
ção de culpa.”

§ 4º O pedido da sustação, será apreciado pela Assembleia Le-
gislativa Estadual de Alagoas no prazo improrrogável de quarenta e 
cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 26/2002.)

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “sustação”.

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 4º Os Deputados Estaduais serão sub-
metidos a julgamento perante o Tribunal de Justiça.”

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquan-
to durar o mandato. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
26/2002.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 5º Os Deputados Estaduais não serão 
obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou presta-
das em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que 
lhes confiaram ou deles receberam informações.”

§ 6º Os Deputados Estaduais não serão obrigados a testemu-
nhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercí-
cio do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou delas 
receberam informações. (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal n° 26/2002.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 6º A incorporação às Forças Armadas 
de Deputados, embora militares e ainda que em tempo de guerra, 
dependerá de prévia licença da Assembleia Legislativa.”

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados Estadu-
ais, embora militares e ainda que em tempo de guerra, depende-
rá de prévia licença da Assembleia Legislativa. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 26/2002.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 7º As imunidades dos Deputados Es-
taduais subsistirão durante o estado de sítio, só podendo ser sus-
pensas pelo voto de dois terços dos membros da Assembleia Legis-
lativa, nos casos de atos que, praticados fora do recinto do Poder 
Legislativo, sejam incompatíveis com a execução da medida.”

§ 8º As imunidades de Deputados Estaduais, subsistirão duran-
te o estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de 
dois terços dos membros da Assembleia Legislativa, nos casos de 
atos praticados fora do recinto da Assembleia Legislativa, que se-
jam incompatíveis com a execução da medida. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 26/2002.)

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “Estaduais”.

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 8º Os ex-Deputados Estaduais que ha-
jam exercido o mandato em caráter definitivo, por período igual 
ou superior a duas sessões legislativas, gozarão das prerrogativas 
estabelecidas nos §§ 1º e 4º deste artigo, excluída a licença da As-
sembleia Legislativa para processo criminal, sendo vedada, ainda, 
qualquer restrição de caráter policial quanto à inviolabilidade pes-
soal e patrimonial.”

NOTA: § 8° com eficácia suspensa, com efeitos ex nunc, até 
o final do julgamento da ação direta, com votação unânime, pela 
ADI n° 1.828-1-MC, julgada pelo Pleno do STF em 27/5/1998, pu-
blicada no DJ de 7/8/1998. Resultado: Ação julgada prejudicada 
monocraticamente por perda superveniente do objeto. Julgada em 
22/11/2007. Publicada no DJ de 28/11/2007.

Art. 75. Os Deputados Estaduais não poderão: I – Desde a ex-
pedição do diploma:

a) firmar ou manter contrato com pessoas jurídicas de direito 
público, fundações e empresas públicas, sociedades de economia 
mista ou empresas concessionárias de serviço público, salvo quan-
do o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que sejam livremente demissíveis, nas entidades 
constantes da alínea anterior;

NOTA: Houve um erro material. Deve a alínea ser terminada 
por ponto final.

II – Desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresas 

que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, ou nela exercer função remunerada;

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “empresas” ser 
lida como “empresa”.

b) ocupar cargo ou função de que sejam livremente demissí-
veis, nas entidades referidas no inciso I, a;

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das enti-
dades a que se refere o inciso I, a;

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público ele-
tivo.

Art. 76. Perderá o mandato o Deputado Estadual:
I – que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 

anterior;
II – cujo procedimento for declarado incompatível com o deco-

ro parlamentar; 
III – que deixar de comparecer, em sessão legislativa anual, 

à terça parte das sessões ordinárias ou a doze sessões ordinárias 
consecutivas, salvo doença comprovada por junta médica designa-
da pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa, licença ou missão 
autorizada pela Casa;

IV – que perder ou tiver suspenso os direitos políticos;
NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “suspenso” ser-

lida como “suspensos”.
V – quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na 

Constituição Federal;
VI – que sofrer condenação criminal em sentença transitada 

em julgado.
§ 1º Nos casos dos incisos I, II e VI será decidida a perda do 

mandato pela Assembleia Legislativa, por voto secreto e maioria 
absoluta, mediante provocação da Mesa ou de partido político re-
presentado na corporação legislativa, assegurada ampla defesa.

§ 2º Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será decla-
rada pela Mesa da Assembleia Legislativa, de ofício ou mediante 
provocação de qualquer de seus membros, ou de partido político 
representado no corpo legislativo, assegurada ampla defesa.
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§ 3º Considera-se incompatível com o decoro parlamentar, 
além dos casos definidos no Regimento Interno da Assembleia Le-
gislativa, o abuso das prerrogativas asseguradas ao Deputado Esta-
dual ou a percepção de vantagens indevidas.

Art. 77. Não perderá o mandato de Deputado Estadual:
I – Investido no cargo de Ministro de Estado, Secretário Nacio-

nal, Superintendente de Órgão Federal de Desenvolvimento Regio-
nal, Governador de Território, de Secretário de Estado, do Distrito 
Federal, de Territórios, de Prefeituras da Capital ou de Chefe de 
missão diplomática temporária; (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional n° 5/1991.)

REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 4/1991: 
“I – Investido no cargo de Ministro de Estado, Secretário Nacional, 
Superintendente de Órgão Federal de Desenvolvimento Regional, 
Presidente de Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de Economia 
Mista da União e do Estado de Alagoas, Governador de Território, 
de Secretário de Estado, do Distrito Federal, de Território, de Pre-
feituras da Capital ou de Chefe de missão diplomática temporária.”

REDAÇÃO ORIGINAL: “I – Investido no cargo de Ministro de Es-
tado, de Governador de Território, de Secretário de Prefeitura Mu-
nicipal, de Estado, do Distrito Federal e de Território, bem como de 
chefe de missão diplomática temporária.”

II – licenciado pela Assembleia Legislativa por motivo de doen-
ça, ou para tratar, sem remuneração, de interesse particular,

 desde que, neste caso, o afastamento não ultrapasse cento e 
vinte dias por sessão legislativa.

§ 1º O suplente será convocado nos casos de vaga, de inves-
tidura em funções previstas neste artigo ou de licença superior a 
cento e vinte dias.

§ 2º Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição 
se faltarem mais de quinze meses para o término do mandato.

§ 3º Na hipótese do Inciso I, o Deputado Estadual poderá optar 
pela remuneração do mandato.

Art. 78. Os Deputados Estaduais perceberão remuneração fi-
xada pela Assembleia Legislativa ao final de cada legislatura, para 
viger na subsequente, sujeita aos impostos gerais, incluídos os de 
renda e extraordinários.

SEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER LEGISLATIVO

Art.79. Compete privativamente à Assembleia Legislativa:
I – autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração 

de processo por crime de responsabilidade contra o Governador, o 
Vice-Governador e os Secretários de Estado;

II – proceder à tomada de contas do Governador do Estado, 
quando não apresentadas à Assembleia Legislativa dentro de ses-
senta dias após a abertura da sessão legislativa;

III – elaborar seu Regimento Interno;
IV – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, cria-

ção, transformação, extinção e provimento de cargos e funções de 
seus serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os 
parâmetros estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

V – aprovar, previamente, por voto secreto, após arguição pú-
blica, a escolha dos Conselheiros do Tribunal de Contas indicados 
pelo Governador do Estado, do Procurador-Geral de Justiça, do Pro-
curador-Geral do Estado, do Comandante-Geral da Polícia Militar, 
dos Presidentes e Diretores das Autarquias estaduais e das enti-
dades fundacionais públicas, bem como de outros cargos que a lei 
determinar;

NOTA: Suspensa a eficácia das seguintes expressões: “do Procu-
rado-Geral do Estado, do Comandante-Geral da Polícia Militar, dos 
Presidentes e Diretores das Autarquias estaduais e das entidades 
fundacionais públicas, bem como de outros cargos que a lei deter-
minar”, por maioria, na ADI nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF 
em 20/11/1989, publicada no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguar-
dando julgamento.

VI – autorizar o Governador do Estado a se ausentar do Estado, 
quando a ausência exceder de quinze dias;

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a preposição 
“de” depois da palavra “exceder”.

VII – fixar, para viger em cada exercício financeiro, a remunera-
ção do Governador do Estado, do Vice-Governador, dos Secretários 
de Estado e dos Procuradores-Gerais de Justiça e do Estado, sujeita 
aos impostos gerais, incluídos o de renda e extraordinário;

NOTA: Suspensa a eficácia das seguintes expressões: “e dos 
Procuradores-Gerais da Justiça e do Estado”, por maioria, na ADI nº 
127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 20/11/1989, publicada no 
DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando julgamento.

VIII – julgar as contas do Governador do Estado;
IX – deliberar sobre o adiamento e a suspensão de suas ses-

sões;
X – apreciar as contas do Poder Legislativo, apresentadas obri-

gatoriamente pela Mesa, sem prejuízo das atribuições próprias do 
Tribunal de Contas do Estado;

XI – solicitar a intervenção federal nos casos e termos previstos 
no artigo 36, I, da Constituição da República Federativa do Brasil;

XII – receber o compromisso do Governador e do ViceGover-
nador do Estado;

XIII – emendar a Constituição;
XIV – aprovar ou suspender a intervenção estadual nos muni-

cípios;
XV – sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbi-

tem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa.
§ 1º O disposto no Inciso V deste artigo aplica-se à escolha dos 

nomes que o Estado, na qualidade de acionista majoritário, indicar 
à Assembleia Geral das Entidades que compõem o Sistema Finan-
ceiro e Creditício Oficial do Estado, bem como, das demais Socie-
dades de Economia Mista, com vistas à eleição para os cargos de 
Presidente e Diretores das respectivas Entidades e Empresas.

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a expressão “bem como”.

NOTA: Parágrafo com eficácia suspensa, por maioria, pela ADI 
nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 20/11/1989, publicada 
no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando julgamento.

§ 2º O exercício provisório das funções de cargos referidos no 
Inciso V e no § 1º deste artigo, mediante designação, em nenhuma 
hipótese poderá exceder a quinze dias.

NOTA: Parágrafo com eficácia suspensa, por maioria, pela ADI 
nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 20/11/1989, publicada 
no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando julgamento.

§ 3º Por motivo de conveniência pública e deliberação de maio-
ria absoluta de seus membros, poderá a Assembleia Legislativa reu-
nir-se, temporariamente, em qualquer cidade do Estado de Alagoas.

Art. 80. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Gover-
nador do Estado, dispor sobre todas as matérias de competência do 
Estado, especialmente:

I – tributos, arrecadação e distribuição de renda;
II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento 

anual;
III – operação de crédito e dívida pública do Estado;
IV – fixação e modificação do efetivo da Polícia Militar;
V – planos e programas estaduais de desenvolvimento;
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VI – criação, transformação e extinção de cargos, funções e em-
pregos públicos e fixação dos respectivos vencimentos ou salários;

VII – alienação de bens imóveis e ações pertencentes ao Esta-
do;

VIII – transferência temporária da sede do Governo do Estado;
IX – organização judiciária do Estado e criação de municípios;
X – direitos, deveres e garantias dos servidores civis e militares;
XI – concessão de garantias do Estado para empréstimos a Mu-

nicípios, autarquias, sociedades de economia mista, empresas e 
fundações públicas.

Art. 81. A fiscalização dos atos do Poder Executivo, inclusive os 
da administração indireta, será feita pelo processo regulado nesta 
Constituição e em lei complementar.

Art. 82. A Assembleia Legislativa Estadual, mediante Resolução, 
determinará o afastamento imediato, até que concluído o compe-
tente processo de apuração da responsabilidade, de qualquer au-
toridade civil ou militar, ou ainda de agente público de qualquer 
grau hierárquico, em razão de representação motivada de cidadão 
ou da Ordem dos Advogados do Brasil, denunciadora de abuso de 
poder ou de desrespeito aos membros dos Poderes Legislativo ou 
Judiciário, ou dos integrantes dos órgãos essenciais à administração 
da justiça.

NOTA: Caput com eficácia suspensa, por decisão unânime, pela 
ADI nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 20/11/1989, pu-
blicada no DJ de 4/12/ 1992. Resultado: Aguardando julgamento.

Parágrafo único. Expedida a resolução, promoverá o Poder Le-
gislativo, junto ao órgão competente, as providências necessárias 
visando à apuração da responsabilidade do agente do ato abusivo.

NOTA: Parágrafo único com eficácia suspensa, por decisão 
unânime, pela ADI nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 
20/11/1989, publicada no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardan-
do julgamento.

SEÇÃO IV
DAS COMISSÕES

Art.83. A Assembleia Legislativa terá comissões permanentes e 
temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas 
no Regimento Interno ou no ato que trate de sua criação.

§ 1º Na constituição da Mesa e de cada comissão é assegurada, 
tanto quanto possível, a representação proporcional de partidos ou 
dos blocos parlamentares que participem da Assembleia Legislati-
va. cabe:

§ 2º Às comissões, em razão da matéria de sua competência, 
Cabe:

I – discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do 
Regimento, a competência do Plenário, salvo se houver recurso de 
um décimo dos membros do Plenário;

II – realizar audiências públicas com entidades da sociedade 
civil;

III – convocar Secretários de Estado para prestar informações 
sobre assuntos inerentes às suas atribuições;

IV – receber petições, reclamações, representações ou queixas 
de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou 
entidades públicas;

V – solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
VI – apreciar programas de obras, planos estaduais, regionais e 

setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer.
NOTA: Houve um erro material. Deve o inciso ser terminado 

por ponto e vírgula.

VII – encaminhar ao Governador do Estado, Secretários de Es-
tado ou titulares dos órgãos da administração descentralizada, con-
forme o caso, pedido, por escrito, de informação sobre fato relacio-
nado com a matéria legislativa em tramitação ou sobre fato sujeito 
à fiscalização da Assembleia, bem como requisitar documentos, im-
portando crime de responsabilidade o não atendimento no prazo 
de 30 (trinta) dias, assim como da prestação de informações falsas. 
(Redação acrescentada pela Emenda Constitucional nº 19/1998.)

§ 3º As comissões parlamentares de inquérito, que terão pode-
res de investigação próprios das autoridades judiciais, além de ou-
tros previstos no Regimento Interno, serão criadas pela Assembleia 
Legislativa, mediante requerimento de um terço de seus membros, 
para a apuração de fato determinado e por prazos certo sendo suas 
conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para 
que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

NOTA: Houve dois erros materiais. Deve a palavra “prazos” ser 
lida como “prazo”, bem como deve existir vírgula após a palavra 
“certo”.

§ 4º Durante o recesso, salvo convocação extraordinária, ha-
verá uma comissão representativa da Assembleia Legislativa, eleita 
na última sessão ordinária do período legislativo, cuja composição 
guardará, quanto possível, a proporcionalidade da representação 
partidária, com atribuições definidas no Regimento Interno.

SEÇÃO V
DO PROCESSO LEGISLATIVO

SUBSEÇÃO I 
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 84. O processo legislativo compreende a elaboração de:
I –emendas à Constituição;
II – leis complementares
NOTA: Houve um erro material. Deve o inciso ser terminado 

por ponto e vírgula.
III – leis ordinárias;
IV – leis delegadas;
V – decretos legislativos;
VI – resoluções.

SUBSEÇÃO II
DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Art. 85. A Constituição poderá ser emendada mediante propos-
ta:

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Le-
gislativa;

II – do Governador do Estado;
III – de mais da metade das Câmaras Municipais do Estado, ma-

nifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus mem-
bros; 

IV – de iniciativa popular, observado o disposto no artigo 86, 
§ 2º.

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na vigência de 
intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio.

§ 2º A proposta será discutida e votada em dois turnos, consi-
derando-se aprovada quando obtiver, em ambos, três quintos dos 
votos dos membros do corpo legislativo.

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada pela Mesa da 
Assembleia Legislativa, com o respectivo número de ordem.

§ 4º A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou 
havida por prejudicada, não poderá ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa.

NOTA: Houve umerromaterial.Não deve existir a vírgula após a 
palavra“prejudicada”.
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SUBSEÇÃO III 
DAS LEIS

Art. 86. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Go-
vernador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, 
ao Procurador-Geral de Justiça, ao Defensor Público-Geral do Esta-
do e aos cidadãos, na forma prevista nesta Constituição. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “Art. 86. A iniciativa das leis complemen-
tares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assem-
bleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, 
ao Tribunal de Contas, ao Procurador Geral de Justiça e aos cida-
dãos, na forma prevista nesta Constituição.”

§ 1º São de iniciativa privada do Governador do Estado as leis 
que:

I – fixem ou modifiquem o efetivo da Polícia Militar; 
II – disponham sobre:
a) criação, transformação e extinção de cargos, funções ou em-

pregos públicos, na administração direta, autárquica e fundacional 
pública, e fixem ou aumentem a sua remuneração;

b) organização administrativa, matéria tributária e orçamentá-
ria, serviços públicos e pessoal de administração do Poder Execu-
tivo;

c) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico único, pro-
vimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

d) organização da Advocacia-Geral do Estado; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “d) organização da Advocacia Geral do Es-
tado e da Defensoria Pública;”

e) criação, estruturação e atribuição das Secretarias de Estado 
e órgãos da administração pública, direta ou autárquica e fundacio-
nal pública;

f) criação e extinção de sociedade de economia mista e empre-
sa pública, e suas subsidiárias.

§ 2º A iniciativa popular poderá ser exercida pela apresentação 
à Assembleia Legislativa de projeto de lei subscrito por, no mínimo, 
um por cento do eleitorado estadual, distribuído pelo menos em 
um quinto dos Municípios e com não menos de um por cento dos 
eleitores de cada um deles.

Art. 87. Não serão admitidas emendas que impliquem aumen-
to da despesa prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Es-
tado, ressalvados os projetos de lei do orçamento e de diretrizes 
orçamentárias;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrati-
vos da Assembleia Legislativa, do Tribunal de Justiça, do Tribunal 
de Contas, do Ministério Público e da Defensoria Pública; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “II – nos projetos sobre organização dos 
serviços administrativos da Assembleia Legislativa, do Tribunal de 
Justiça, do Tribunal de Contas e do Ministério Público;”

III – nos projetos de fixação ou aumento da remuneração dos 
membros da Magistratura, Tribunal de Contas, Ministério Público e 
Defensoria Pública. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
32/2007.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “III – nos projetos de fixação ou de au-
mento da remuneração dos membros da Magistratura, Tribunal de 
Contas e Ministério Público.”

Art. 88. O Governador do Estado poderá solicitar urgência para 
apreciação de projeto de sua iniciativa.

§ 1º Se, no caso deste artigo, a Assembleia Legislativa não se 
manifestar, em até quarenta e cinco dias, sobre a proposição, esta 
deverá ser incluída na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação 
sobre os demais assuntos, para que se ultime a votação.

§ 2º Os prazos do § 1º não correm nos períodos de recesso da 
Assembleia Legislativa, nem se aplicam aos projetos de código.

Art. 89. O projeto aprovado será enviado ao Governador do Es-
tado que, aquiescendo, sanciona-lo-á.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “sanciona-lo-
-á” ser lida como “o sancionará”.

§ 1º Se o Governador do Estado considerar o projeto, no todo 
ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, ve-
ta-lo-á, total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, con-
tados da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta 
e oito horas, ao Presidente da Assembleia Legislativa, os motivos 
do veto, fazendo-os publicar, no mesmo prazo, no Diário Oficial do 
Estado.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “veta-lo-á” 
ser lida como “vetá-lo-á”

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, 
de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 3º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Governador 
importará sanção.

§ 4º O veto será apreciado, dentro de trinta dias a contar de 
seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria 
absoluta dos Deputados, em escrutínio secreto.

§ 5º Rejeitado o veto, será o projeto enviado, para promulga-
ção, ao Governador do Estado.

§ 6º Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito ho-
ras pelo Governador do Estado, nos casos dos §§ 3º e 5º, o Presi-
dente da Assembleia Legislativa a promulgará e, se este não o fizer 
em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente fazêlo.

§ 7º Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no pará-
grafo quarto, o veto será incluído na ordem do dia da sessão ime-
diata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final.

Art. 90. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somen-
te poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão le-
gislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da 
Assembleia Legislativa.

Art. 91. As leis delegadas serão elaboradas pelo Governador 
do Estado, que deverá solicitar delegação à Assembleia Legislativa.

§ 1º Não serão objeto de delegação os atos de competência 
exclusiva da Assembleia Legislativa, a matéria reservada à lei com-
plementar nem à legislação sobre:

I – organização do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública, a carreira e as garantias de seus membros; (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “I – organização do Poder Judiciário e do 
Ministério Público, a carreira e as garantias de seus membros;”

II – planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos;
NOTA: Houve um erro material. Deve o inciso ser terminado 

por ponto final.
§ 2º A delegação ao Governador do Estado terá a forma de re-

solução que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício.
§ 3º Se a resolução determinar a apreciação do projeto pela 

Assembleia Legislativa, esta a fará em votação única, vedada qual-
quer emenda.

Art. 92. As leis complementares serão aprovadas por maioria 
absoluta.
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SEÇÃO VI
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

SUBSEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 93. A fiscalização da administração financeira e orçamen-
tária, contábil, operacional e patrimonial do Estado, quanto à le-
galidade, legitimidade, economicidade, aplicações de subvenções 
e renúncia de receitas, será exercida pela Assembleia Legislativa, 
mediante controle externo e pelo sistema de controle interno de 
cada Poder.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a pa-
lavra “externo”.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou en-
tidade pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 
dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, 
ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.

Art. 94. O Controle externo, a cargo da Assembleia Legislati-
va, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado e 
alcançará as entidades da administração direta, as autarquias, as 
sociedades de economia mista, as empresas públicas, inclusive suas 
subsidiárias e as fundações públicas.

Parágrafo único. Constatada irregularidade nos atos de gestão 
ou gerência dos recursos públicos, o tribunal de Contas formalizará 
denúncia fundamentada à Assembleia Legislativa que, no prazo de 
sessenta dias, deliberará a respeito, por maioria de votos, e ofere-
cerá representação ao Poder Judiciário para definição de responsa-
bilidade dos gestores da coisa pública indiciados.

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “tribunal” vir 
com a sua letra inicial maiúscula.

SUBSEÇÃO II
DO TRIBUNAL DE CONTAS

Art. 95. O Tribunal de Contas do Estado, integrado por sete 
Conselheiros, sendo um membro do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas e um Auditor, tem sede na Capital do Estado, 
quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo território alagoano, 
inclusive sobre órgãos ou repartições do Estado, sediadas fora do 
seu território, exercendo, no que couber, as atribuições previstas 
no art.133 desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n° 30/2003.)

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a expressão “repartições do Estado”.

REDAÇÃO ORIGINAL: “Art. 95. O Tribunal de Contas do Estado, 
integrado por sete conselheiros, tem sede na Capital do Estado, 
quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo território alagoano, 
inclusive sobre órgãos ou repartições do Estado, sediadas fora do 
seu território, exercendo no que couber, as atribuições previstas no 
art. 133 desta Constituição.”

§ 1º Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado serão no-
meados dentre brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos:

I – mais de trinta e cinco anos e menos de sessenta e cinco anos 
de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 30/2003.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “I – ser maior de trinta e cinco e menor de 
sessenta e cinco anos de idade;”

II – idoneidade moral e reputação ilibada; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 30/2003.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “II – ter idoneidade moral e reputação 
ilibada;”

III – notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e 
financeiros ou de administração pública; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional n° 30/2003.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “III – possuir notórios conhecimentos ju-
rídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração 
pública;”

IV – mais de dez anos de exercício de função pública ou efeti-
va atividade profissional que exija os conhecimentos mencionados 
no inciso anterior. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
30/2003.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “IV – haver exercido, por mais de dez 
anos, função pública ou efetiva atividade profissional que exija os 
conhecimentos mencionados no inciso anterior.”

§ 2º Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado serão es-
colhidos obedecida a seguinte ordem: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 30/2003.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 2º Os Conselheiros do Tribunal de Con-
tas do Estado serão escolhidos:”

I – quatro pela Assembleia Legislativa Estadual; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 30/2003.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “I – dois, indicados em lista tríplice pelo 
Governador do Estado com aprovação da Assembleia Legislativa, 
alternadamente dentre Auditores e Membros do Ministério Público 
especial que oficia perante ao Tribunal de Contas, segundo critérios 
de antiguidade e merecimento;”

II – três pelo Governador do Estado, com a aprovação da As-
sembleia Legislativa, sendo um de livre escolha e dois indicados em 
lista tríplice organizada pelo Tribunal de Contas, alternadamente 
entre Membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e 
Auditores, segundo critérios de antiguidade e merecimento. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional n° 30/2003.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “II – cinco pela Assembleia Legislativa.”
§ 3º A escolha ou a aprovação do nome para Conselheiro do Tri-

bunal de Contas será realizada em sessão especialmente designada 
para esse fim e convocada, impreterivelmente, pelo Presidente da 
Assembleia Legislativa ou seu substituto legal, até 20 (vinte) dias 
após a existência da vaga. (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal n° 11/1994.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 3º A escolha ou a aprovação de nome 
para Conselheiro do Tribunal de Contas será realizada em sessão 
especialmente designada para esse fim.”

§ 4º O nome do escolhido para Conselheiro na forma do Inciso 
I, será encaminhado ao Chefe do Poder Executivo para a correspon-
dente nomeação. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
30/2003.)

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a expressão “Inciso I”.

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 4º O nome do escolhido para Conse-
lheiro, na forma do Inciso II, será encaminhado ao Chefe do Poder 
Executivo para a correspondente nomeação.”

§ 5º Se, dentro do prazo de quinze dias úteis subsequentes à 
data do recebimento, o Governador deixar de proceder à nomea-
ção, o Presidente da Assembleia Legislativa expedirá o competente 
ato, que produzirá todos os efeitos legais.

§ 6º Os Conselheiros terão as mesmas garantias, prerrogativas, 
impedimentos, vencimentos e vantagens dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça do Estado e somente poderão aposentar-se, com 
os vencimentos e vantagens do cargo, quando o tenham exercido 
efetivamente por mais de cinco anos.
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§7º Caso não existam, no momento da vacância do cargo, 
Membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e/ou 
Auditores aptos a compor a lista referida no § 2º, II deste artigo, 
quer seja por insuficiência de idade ou por se encontrarem subme-
tidos a estágio probatório o preenchimento da vaga respectiva se 
dará por livre escolha do Governador, cabendo a próxima vaga à ca-
tegoria impossibilitada de compor o Colegiado e, cumprida a ordem 
definida neste artigo, será ela sucessivamente renovada. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 35/2009.)

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a pa-
lavra “probatório”.

REDAÇÃO ACRESCENTADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N 
° 30/2003: “§ 7º Cumprida ordem definida neste artigo,será ela su-
cessivamente renovada.”

Art. 96. Os auditores, em número de três, nomeados pelo Che-
fe do Executivo, mediante prévia aprovação em concurso público 
de provas e títulos, terão, quando em substituição a Conselheiro, as 
mesmas garantias, vencimentos e impedimentos destes e, quando 
no exercício de suas atribuições, as de Juiz de Direito.

Art. 97. Ao Tribunal de Contas do Estado compete:
I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador 

do Estado, remetendo, dentro do prazo de sessenta dias, a contar 
de seu recebimento, o parecer prévio à Assembleia Legislativa, sob 
pena de crime de responsabilidade do Presidente do Tribunal;

II – julgar as contas dos administradores e demais responsáveis 
por dinheiros, bens e valores públicos das entidades da administra-
ção direta, indireta e fundacional pública, inclusive as contas daque-
les que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de 
que resulte prejuízo à Fazenda Estadual;

III – apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos:
a) de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração 

direta e indireta e nas fundações públicas estaduais, excetuadas as 
nomeações para cargo de provimento em comissão;

b) de concessão de aposentadoria, transferência para a reser-
va remunerada, disponibilidade, reforma e pensão, ressalvadas as 
melhorias que não alterem o fundamento legal do ato concessório;

NOTA: Houve um erro material. Deve a alínea ser terminada 
por ponto final.

IV – realizar, por iniciativa própria, da Assembleia Legislativa ou 
de comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de na-
tureza financeira e orçamentária, contábil, operacional e patrimo-
nial nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo 
e Judiciário e nas entidades referidas no inciso II;

V – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo 
Estado, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos 
congêneres, a Município, assim como a instituições de qualquer na-
tureza;

VI – prestar as informações solicitadas pela Assembleia Legis-
lativa, ou por qualquer das suas Comissões, sobre a fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e os 
resultados de auditorias e inspeções realizadas;

VII – assinar prazo para que o órgão ou entidade adote pro-
vidências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada 
ilegalidade ou irregularidade no procedimento administrativo sob 
apreciação;

IX – sustar, se não atendida a exigência do inciso anterior, a 
execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Assembleia 
Legislativa;

NOTA: Houve um erro material. Devem os incisos ser renume-
rados.

X – aplicar aos responsáveis, no caso de comprovada ilegalida-
de de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em 
lei, que estabelecerá, dentre outras cominações, multa proporcio-
nal ao dano causado ao erário;

XI – representar ao Poder competente sobre irregularidades ou 
abusos apurados;

XII – pronunciar-se, conclusivamente, no prazo de trinta dias, 
sobre solicitação que lhe faça a comissão especial referida no artigo, 
177, § 1º, desta Constituição;

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “artigo”.

XIII – prestar suas contas, anualmente, à Assembleia Legislati-
va, no prazo de sessenta dias da abertura da Sessão Legislativa, e, 
trimestralmente, apresentar-lhe-á relatório de suas atividades.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “apresentar-
-lhe-á” ser lida como “apresentar”.

§ 1º No caso de contrato, o ato de sustação será adotado dire-
tamente pela Assembleia Legislativa, que solicitará, de imediato, ao 
Poder Executivo, as medidas cabíveis.

§ 2º Se a Assembleia Legislativa ou o Poder Executivo, no prazo 
de noventa dias, a contar da data do recebimento da comunicação, 
não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal 
decidirá a respeito.

§ 3º As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débi-
to ou multa terão eficácia de título executivo.

Art. 98. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindi-
cato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidade 
da administração estadual e municipal, direta ou indireta, inclusive 
nas fundações públicas, ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo único. Formalizada a denúncia, o Tribunal de Contas 
promoverá sua apuração, através de processo administrativo, den-
tro do prazo improrrogável de trinta dias.

Art. 99. A lei disporá sobre a organização do Tribunal de Contas, 
podendo dividi-lo em Câmaras e criar delegações junto às unidades 
da Administração Estadual, direta, indireta e fundacional pública, 
em função do controle externo.

Parágrafo único. A recondução do Presidente e do Vice-Presi-
dente do Tribunal de Contas se dará apenas uma vez, para o man-
dato subsequente. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
6/1992.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “Parágrafo único. É vedada a recondução, 
para o mandato subsequente, do Presidente e do Vice-Presidente 
do Tribunal de Contas.”

SUBSEÇÃO III
DO CONTROLE INTERNO

Art. 100. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário mante-
rão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finali-
dade de:

I – avaliar a execução orçamentária e o cumprimento das metas 
previstas no plano plurianual e nos programas de governo;

II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 
eficiência e eficácia, da gestão orçamentária, financeira e patrimo-
nial nos órgãos e entidades da administração estadual, bem como 
de aplicação de recursos públicos estaduais por entidades subven-
cionadas;

III – exercer o controle das operações de crédito, avais e garan-
tias, assim como dos direitos e haveres do Estado;

IV – apoiar o controle externo no exercício de sua missão ins-
titucional. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo controle interno, ao to-
marem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, 
dela darão ciência, de imediato, ao Tribunal de Contas do Estado, 
sob pena de responsabilidade solidária.
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CAPÍTULO II
O PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DO GOVERNADOR E DO VICE-GOVERNADOR DO ESTADO

Art. 101. O Poder Executivo é exercido pelo Governador do Es-
tado, auxiliado pelos Secretários de Estado.

Art. 102. O Governador e o Vice-Governador do Estado serão 
simultaneamente eleitos para mandato de quatro anos, com ante-
cedência de pelo menos noventa dias ao final do mandato dos seus 
antecessores.

§ 1º Os candidatos a Governador e a Vice-Governador serão 
conjuntamente registrados por partido político e assim votados, 
eleitos os que obtiverem maioria absoluta dos votos válidos.

§ 2º Dando-se que nenhum candidato alcance maioria absoluta 
far-se-á nova eleição dentro do prazo de vinte dias, contados da 
data da proclamação do resultado, em que concorrerão os dois can-
didatos mais votados, eleito o que obtiver maioria de votos.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a pa-
lavra “absoluta”.

§ 3º Se, antes da realização da segunda eleição, um dos candi-
datos que nela concorrer vier a falecer, desistir da candidatura ou 
incorrer em impedimento que o inabilite, será convocado, dentre os 
remanescentes, aquele com maior votação, qualificando-se o mais 
idoso no caso de empate.

Art. 103. O Governador e o Vice-Governador do Estado toma-
rão posse no dia 1º de janeiro do ano subsequente ao da eleição 
em sessão da Assembleia Legislativa Estadual, prestando o com-
promisso de manter, defender e cumprir a Constituição e as leis, 
de promover o bem-estar do povo alagoano e de contribuir para 
a preservação da unidade, da integridade e da independência da 
República Federativa do Brasil.

Parágrafo único. Se, decorridos dez dias da data fixada para a 
posse, o Governador ou o Vice-Governador, salvo motivo de força 
maior, não tiver assumido o cargo, será este declarado vago pela 
Assembleia Legislativa Estadual.

Art. 104. O Vice-Governador substituirá o Governador no caso 
de impedimento e o sucederá na hipótese de vacância do cargo.

§ 1º Impedidos o Governador e o Vice-Governador do Estado, 
serão sucessivamente chamados ao exercício do cargo o Presidente 
da Assembleia Legislativa Estadual e o Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado.

§ 2º Vagos os cargos de Governador e de Vice-Governador do 
Estado, proceder-se-á na conformidade do parágrafo preceden-
te, realizando-se eleições, para preenchê-los, noventa dias após a 
abertura da última vaga.

§ 3º Ocorrendo a dupla vacância nos últimos dois anos do man-
dato, dar-se-á a eleição pela Assembleia Legislativa Estadual, trinta 
dias após a ocorrência da última vaga, na forma do que dispuser a 
lei.

§ 4º Os eleitos, em qualquer dos casos, deverão complementar 
o período dos seus antecessores.

NOTA: A Emenda Constitucional n° 10/1994, que pretendia mo-
dificar a redação deste artigo e seus parágrafos, teve a sua eficácia 
suspensa, por maioria, até decisão final da ação, pela ADI n° 999-1-
MC, julgada pelo Pleno do STF em 11/3/1994, publicada no DJ de 
16/9/1994. Resultado: Aguardando julgamento.

Art. 105. É vedada a reeleição do Governador e do ViceGover-
nador do Estado para o período subsequente.

Art. 106. Perderá o mandato o Governador e o ViceGoverna-
dor do Estado, quando no exercício do cargo de Governador, que 
se ausentar do território estadual por período superior a quinze 
dias, sem autorização da Assembleia Legislativa Estadual, ou ainda 

que assumir outro cargo ou função na administração pública direta, 
indireta ou fundacional pública, exceto quando se tratar de posse 
em virtude de concurso público, vedado o correspondente desem-
penho.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO GOVERNADOR E DO VICE-GOVERNA-

DOR

Art. 107. Compete privativamente ao Governador do Estado:
I – nomear e exonerar os Secretários de Estado;
II – exercer, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção 

superior da administração estadual;
III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previs-

tos nesta Constituição;
IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis e expedir de-

cretos e regulamentos para sua fiel execução;
V – vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI – dispor sobre a organização e o funcionamento da adminis-

tração estadual, na forma da lei;
VII – decretar e executar a intervenção estadual;
VIII – remeter mensagem e plano de Governo à Assembleia 

Legislativa Estadual, por ocasião da abertura da sessão legislativa, 
expondo a situação do Estado e solicitando as providências que re-
conhecer necessárias;

IX – nomear, após aprovação pela Assembleia Legislativa Esta-
dual, o Procurador-Geral do Estado, o Procurador-Geral de Justiça, 
o Comandante-Geral da Polícia Militar e os Conselheiros do Tribu-
nal de Contas, bem como outros servidores, quando assim disposto 
nesta Constituição e na lei; 

NOTA: Suspensa a eficácia das seguintes expressões: “o Pro-
curador-Geral do Estado, o Comandante-Geral da Polícia Militar”, 
por maioria, na ADI nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 
20/11/1989, publicada no DJ de 04/12/1992. Resultado: Aguardan-
do julgamento.

X – nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Consti-
tuição;

XI – conferir condecorações e distinções honoríficas;
XII – enviar, à Assembleia Legislativa Estadual, o plano pluria-

nual de investimentos e as propostas de orçamento previstas nesta 
Constituição;

XIII – prestar anualmente, à Assembleia Legislativa Estadual, 
dentro dos sessenta dias após a abertura de cada sessão legislativa, 
as contas relativas ao exercício anterior;

XIV – prover os cargos públicos, na forma da lei, e propor a sua 
extinção;

XV – convocar a presidir o Conselho de Estado e o Conselho de 
Política de recursos humanos; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 20/2000.)

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “convocar a 
presidir” ser lida como “convocar e presidir”.

REDAÇÃO ORIGINAL: “XV – exercer outras atribuições previstas 
nesta Constituição.”

XVI – exercer outras atribuições previstas nesta Constituição. 
(Inciso renumerado pela Emenda Constitucional nº 20/2000.)

XVII – nomear o Defensor Público-Geral do Estado na forma 
desta Constituição. (Redação acrescentada pela Emenda Constitu-
cional nº 32/2007.)

Parágrafo único. O Governador do Estado poderá delegar as 
atribuições mencionadas nos incisos VI e XIV aos Secretários de 
Estado e ao Procurador do Estado, que observarão os limites esta-
belecidos nos respectivos atos de delegação. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20/2000.)
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REDAÇÃO ORIGINAL: “Parágrafo único. O Governador do Esta-
do poderá delegar as atribuições mencionadas nos incisos VI e XIV 
aos Secretários de Estado e ao Procurador Geral do Estado, além de 
outras atribuições que lhe forem conferidas por lei complementar, 
auxiliar o Governador, sempre que por ele for convocado para o 
desempenho de missões especiais.”

Art. 108. Compete ao Vice-Governador do Estado, além de 
outras atribuições que lhe forem conferidas por lei complementar, 
auxiliar o Governador, sempre que por ele for convocado para o 
desempenho de missões especiais.

SEÇÃO III
DA RESPONSABILIDADE DO GOVERNADOR DO ESTADO

Art. 109. São crimes de responsabilidade os atos do Governa-
dor do Estado que atentarem contra as Constituições Federal e Es-
tadual e especificamente:

I – a existência e a integridade da União Federal;
II – o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, 

do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos Governos Mu-
nicipais; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “II – o livre exercício do Poder Legislativo, 
do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Governos Munici-
pais;”

III – o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
IV – a segurança interna do país, do Estado e do Município;
V – a probidade na Administração;
VI – a lei orçamentária;
VII – o cumprimento das leis e das decisões judiciais;
VIII – a guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos;
IX – a honra e o decoro de suas funções.
Parágrafo único. A apuração e o julgamento dos crimes de que 

trata este artigo serão realizados na conformidade do que dispuser 
a lei.

Art.110. Admitida a acusação pela Assembleia Legislativa Esta-
dual, pelo voto de dois terços de seus membros, será o Governador 
do Estado, nas infrações penais comuns, submetido a julgamento 
perante o Superior Tribunal de Justiça, e, perante a própria Assem-
bleia Legislativa, na hipótese de crime de responsabilidade.

§ 1º O Governador do Estado ficará suspenso de suas funções:
I – no caso de infrações penais comuns, se recebida a denúncia 

ou queixa-crime pelo Superior Tribunal de Justiça;
II – na hipótese de crimes de responsabilidade, após a instaura-

ção do processo pela Assembleia Legislativa.
§ 2º Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias,
o julgamento não estiver concluído, cessará o afastamento do 

Governador, sem prejuízo do regular prosseguimento do processo.
§ 3º Enquanto não sobrevier sentença condenatória, no caso 

de infrações comuns, o Governador do Estado não se sujeitará a 
prisão.

NOTA: Parágrafo com eficácia suspensa, por maioria, até a de-
cisão final da ação, pela ADI nº 1.016-6-MC, julgada pelo Pleno do 
STF em 15/6/1994, publicada no DJ de 2/09/1994. Decisão final: 
por maioria, declarou-se a inconstitucionalidade do referido pará-
grafo. Julgado pelo Pleno do STF em 19/10/1995, publicada no DJ 
de 17/11/1995, republicada em 24/11/1995.

Art. 111. O Governador do Estado, na vigência do seu mandato, 
não responderá por crime de responsabilidade quando se tratar de 
atos estranhos ao exercício de suas funções.

SEÇÃO IV
DOS SECRETÁRIOS DE ESTADOS

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “Dos Secretá-
rios de Estados” ser lida como “Dos Secretários de Estado”.

Art. 112. Os Secretários de Estado serão escolhidos dentre bra-
sileiros natos, maiores de vinte e um anos e no exercício dos direitos 
políticos.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a pa-
lavra “anos”.

Art. 113. A lei disporá sobre a criação, a estruturação e as atri-
buições das Secretarias de Estado.

Art. 114. Compete aos Secretários de Estado, além de outras 
atribuições estabelecidas nesta Constituição e na lei:

I – exercer a orientação, a coordenação e a supervisão dos ór-
gãos e entidades da administração estadual na área de sua compe-
tência, e referendar atos e decretos expedidos pelo Governador do 
Estado;

II – expedir instruções para a execução de leis, decretos e regu-
lamentos, nas esferas de suas respectivas competências;

III – apresentar, ao Governador do Estado, relatório anual de 
sua gestão na Secretaria de Estado;

IV – praticar os atos pertinentes às atribuições que lhes forem 
outorgadas ou delegadas pelo Governador do Estado.

Parágrafo único. Os Secretários de Estado, nos crimes comuns 
e nos de responsabilidade serão processados e julgados pelo Tri-
bunal de Justiça, sendo que, na última hipótese, havendo conexão 
com os de Governador do Estado, o julgamento será procedido pela 
Assembleia Legislativa.

SEÇÃO V
DO CONSELHO DO ESTADO

Art. 115. O Conselho do Estado é órgão superior de consulta do 
Governador do Estado e dele participam:

I – o Vice-Governador do Estado;
II – o Presidente da Assembleia Legislativa Estadual;
III – os líderes dos partidos com assento na Assembleia Legis-

lativa Estadual;
IV – quatro cidadãos, brasileiros natos, com residência e do-

micílio no Estado de Alagoas, sendo dois nomeados mediante livre 
escolha do Governador do Estado e os demais eleitos pela Assem-
bleia Legislativa Estadual, todos com mandato de dois anos, vedada 
a recondução.

Art. 116. Compete ao Conselho do Estado:
I – pronunciar-se, preliminarmente, quanto à decretação de 

intervenção estadual, sua amplitude, seu prazo e condições de exe-
cução;

II – conhecer e manifestar-se sobre as questões relevantes rela-
cionadas à preservação da autonomia estadual;

III – opinar quanto à solicitação de intervenção federal, na hipó-
tese de sua formulação pelo Poder Executivo coacto ou impedido;

IV – sugerir medidas urgentes visando à remoção de compro-
metimentos à ordem pública e à garantia do pleno exercício dos 
direitos individuais e coletivos.

Art. 117. O Governador do Estado poderá convocar Secretário 
de Estado para participar de reunião do Conselho, quando constar 
da pauta questão relacionada com a respectiva Secretaria de Esta-
do.

Art. 118. A lei regulará a organização e o funcionamento do 
Conselho do Estado.
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SEÇÃO VI
DO CONSELHO DE POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS

Art. 119. Fica criado o Conselho de Política de Recursos Huma-
nos, órgão superior de consulta do Governador do Estado.

Art. 120. Lei Complementar disporá sobre a composição, as 
atribuições e o funcionamento do Conselho.

CAPÍTULO III
DO PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 121. São órgãos do Poder Judiciário: I – o Tribunal de Jus-
tiça;

II – o Tribunal do Júri;
III – Juízes de Direito e os Juízes Substitutos;
NOTA: Houve um erro material. Deve existir o artigo “os” antes 

da expressão “Juízes de Direito”.
IV – o Conselho da Justiça Militar; V – outros Juízes instituídos 

por lei.
Art. 122. Integram o Poder Judiciário, como órgãos auxiliares 

da Justiça:
I – o Conselho Estadual da Magistratura;
II – a Corregedoria-Geral de Justiça;
III – a Escola Superior da Magistratura de Alagoas;
IV – a Diretoria-Geral do Tribunal de Justiça.
Art. 123. A Magistratura rege-se pelos seguintes princípios:
I – ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de Juiz Substi-

tuto, de primeira entrância, através de concurso público de provas 
e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em 
todas as suas fases, obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de 
classificação;

II – promoção de entrância para entrância, alternadamente, 
por antiguidade e merecimento, atendendo às seguintes normas:

a) é obrigatória a promoção do Juiz que figure por três vezes 
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento;

b) a promoção por merecimento pressupõe contar o Juiz com 
dois anos de exercício na respectiva entrância e integrar a primeira 
quinta parte da lista de antiguidade desta, salvo se não houver com 
tais requisitos quem aceite o lugar vago;

c) aferição do merecimento pelos critérios de presteza e segu-
rança no exercício da jurisdição e pela frequência e aproveitamento 
em cursos reconhecidos de aperfeiçoamento, ministrados pela Es-
cola Superior da Magistratura;

d) na apuração da antiguidade, o Tribunal somente poderá re-
cusar o Juiz mais antigo pelo voto de dois terços de seus membros, 
conforme procedimento próprio, repetindo-se a votação até fixar-
-se a indicação;

NOTA: Houve um erro material. Deve a alínea ser terminada 
por ponto final.

III – acesso ao Tribunal de Justiça por antiguidade e mereci-
mento, alternadamente, apurados na última entrância, de acordo 
com o inciso II;

IV – aprovação em cursos de preparação e aperfeiçoamento de 
magistrados, promovidos pela Escola Superior da Magistratura de 
Alagoas, como requisito para ingresso e promoção por merecimen-
to, na carreira, respectivamente;

V – fixação dos vencimentos dos magistrados com diferença 
não superior a dez por cento de uma para outra das categorias da 
carreira, não podendo, os dos Juízes de primeira instância, a título 
algum, exceder os dos Desembargadores, sendo que a remunera-
ção destes não será superior aos vencimentos dos Ministros do Su-
premo Tribunal Federal, nem inferior àquela auferida, em espécie, 
a qualquer título, pelos membros do Poder Legislativo;

VI – aposentadoria com proventos integrais, compulsória por 
invalidez ou aos setenta anos de idade, e facultativa aos trinta anos 
de serviço, após cinco anos de exercício efetivo na judicatura; 

VII – residência do Juiz Titular na respectiva comarca e do Juiz 
Substituto em comarca da Circunscrição Judiciária onde servir;

VIII – remoção, disponibilidade ou aposentadoria do magistra-
do, por interesse público, fundada em decisão por voto de dois ter-
ços do Tribunal de Justiça, assegurada ampla defesa;

IX – publicidade de todos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário e fundamentação de todas as decisões, sob pena de nuli-
dade, podendo a lei, se o interesse público o exigir, limitar a presen-
ça, em determinados atos, às próprias partes e aos seus advogados, 
ou somente a estes;

X – motivação das decisões administrativas do Tribunal de Jus-
tiça, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta 
de seus membros;

XI – concessão de férias, individualmente, aos Desembarga-
dores do Tribunal de Justiça e aos Juízes de Primeira Instância do 
Estado de Alagoas, observado, quando em gozo, o que dispuser o 
Código de Organização e Divisão Judiciárias

NOTA: Houve um erro material. Deve o inciso ser terminado 
por ponto final.

§ 1º No caso de existência de vaga para preenchimento pelo 
critério de merecimento, a promoção de entrância para a entrância 
ou o acesso ao Tribunal de Justiça resultará da lista dos três nomes 
mais votados em escrutínio secreto, desde que obtida maioria de 
votos, procedendo-se, para alcançá-la, a tantas votações quantas 
necessárias.

§ 2º Formada a lista, o Tribunal indicará, dentre os que a com-
puserem, o juiz a ser promovido, cabendo ao Presidente do Tribu-
nal, nos três dias úteis subsequentes, expedir e fazer publicar o ato 
de promoção.

Art. 124. Os juízes gozam das seguintes garantias:
I – vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida após 

dois anos de exercício, dependendo a perda do cargo, nesse perío-
do, de deliberação do Tribunal de Justiça, e, nos demais casos, de 
sentença judicial transitada em julgado;

II – inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, na 
forma do artigo 93, VIII, da Constituição da República;

III – Irredutibilidade de vencimentos, observado, quanto à re-
muneração, o que dispõem os artigos 37, XI, 150, II, 153, III, e 153, 
§ 2º, I, da Constituição da República.

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra que inicia o inci-
so vir com a sua letra inicial minúscula.

§ 1º A garantia da inamovibilidade, quanto ao Juiz Substituto, 
será observada em relação à circunscrição judiciária onde servir.

§ 2º Aos juízes é vedado:
I – exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou fun-

ção, salvo uma de magistério;
II – receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participa-

ção em processo;
III – participar de atividade político-partidária.
Art. 125. O Estado criará, mediante iniciativa do Tribunal de 

Justiça:
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I – juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados 
e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execu-
ção de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de 
menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e su-
maríssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação 
e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau;

II – justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos 
pelo voto direto, universal e secreto, com mandato de quatro anos 
e competência para, na forma da lei, celebrar casamentos, verificar, 
de ofício ou em face de impugnação apresentada, o processo de 
habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdi-
cional, além de outras previstas na legislação.

Art. 126. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça 
designará juízes de entrância especial, com competência exclusiva 
para questões agrárias. 

Parágrafo único. Sempre que necessário à eficiente prestação 
jurisdicional, o juiz far-se-á presente no local do litígio.

Art. 127. Compete à Justiça Militar Estadual processar e julgar 
os policiais militares e bombeiros militares nos crimes militares de-
finidos em lei, cabendo ao Conselho de Justiça Militar decidir sobre 
a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das pra-
ças.

Parágrafo único. A Justiça Militar Estadual é constituída, em 
primeira instância, pelo Conselho de Justiça Militar, que terá como 
órgão de segunda instância o Tribunal de Justiça.

Art. 128. Ao Poder Judiciário são asseguradas as autonomias 
administrativa e financeira.

§ 1º O Tribunal de Justiça elaborará sua proposta orçamentária 
dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Pode-
res, na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 2º O encaminhamento da proposta de que trata o parágrafo 
anterior compete ao Presidente, após aprovação do Tribunal.

Art. 129. A exceção dos critérios de natureza alimentícia, os pa-
gamentos devidos pela Fazenda Estadual ou Municipal, em virtude 
de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronoló-
gica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respec-
tivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para esse fim.

§ 1º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de 
direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos 
constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1º de julho, 
data em que terão atualizados seus valores, fazendo-se o pagamen-
to até o final do exercício seguinte.

§ 2º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão 
consignados ao Poder Judiciário, recolhendo-se as importâncias 
respectivas à repartição competente, cabendo ao Presidente do 
Tribunal determinar o pagamento segundo as possibilidades do de-
pósito, e autorizar, a requerimento do credor e exclusivamente para 
o caso de preterição de seu direito de precedência, o sequestro da 
quantia necessária à satisfação do débito.

SEÇÃO II
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Art. 130. O Tribunal de Justiça, com sede na Capital e jurisdição 
em todo o território do Estado, compõe-se de, no mínimo, onze De-
sembargadores, escolhidos dentre Juízes de Direito, Advogados e 
membros do Ministério Público.

Art. 131. O acesso de Juízes de Direito ao Tribunal de Justiça 
far-se-á observando-se o disposto nos inciso III e § 1º do artigo 123 
desta Constituição, expedido o ato pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça.

Art.132. Um quinto dos lugares do Tribunal de Justiça será com-
posto de membros do Ministério Público, com mais de dez anos de 
carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação 
ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional, in-
dicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das res-
pectivas classes. 1º Recebidas as indicações, o Tribunal, na primeira 
sessão plenária seguinte, formará lista tríplice, remetendoa ao Po-
der Executivo que, nos quinze dias úteis subsequentes à data do 
recebimento, escolherá um dos integrantes para nomeação.

§ 2º Considerar-se-á nomeado o integrante que encabeçar a 
lista tríplice, se, dentro do prazo previsto no parágrafo anterior, o 
Governador deixar de expedir o ato de nomeação.

§ 3º Sendo ímpar o número de lugares correspondentes ao 
quinto, será o mais moderno alternada e sucessivamente preen-
chido por advogado e por membro do Ministério Público, até que 
restabelecido o equilíbrio na representação das duas classes.

Art.133. Compete ao Tribunal de Justiça, precipuamente, a 
guarda da Constituição do Estado de Alagoas, cabendo-lhe, priva-
tivamente:

I – eleger seu órgão diretivo e elaborar seu Regimento Interno, 
com observância das normas de processo e das garantias processu-
ais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento de 
seus órgãos jurisdicionais e administrativos;

II – organizar sua secretaria e serviços auxiliares e os dos juízos 
que lhe forem vinculados, velando pelo exercício da atividade cor-
recional respectiva:

NOTA: Houve um erro material. Deve o inciso ser terminado 
por ponto e vírgula.

III – promover o provimento dos cargos de Juiz de Carreira e 
dos cargos isolados de Juiz Auditor da Justiça Militar;

IV – propor a criação de novas varas judiciárias;
V – propor à Assembleia Legislativa a Lei de Organização e de 

Divisão Judiciárias;
VI – prover, por concurso público de provas, ou de provas e 

títulos, os cargos necessários à administração da Justiça, exceto os 
de confiança assim definidos em lei, obedecido o disposto no artigo 
169, parágrafo único, da Constituição da República;

VII – conceder licença, férias e outros afastamentos a seus 
membros e aos juízes e servidores que a ele forem diretamente vin-
culados;

VIII – propor ao Poder Legislativo, observado o artigo 169, da 
Constituição da República:

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir vírgula na ex-
pressão “artigo 169, da Constituição”

a) a criação e a extinção de cargo e a fixação de vencimentos de 
seus membros, dos juízes, dos serviços e órgãos auxiliares e os dos 
juízes que a ele forem vinculados;

b) a criação ou extinção de tribunais inferiores;
c) a alteração da organização e da divisão judiciárias;
NOTA: Houve um erro material. Deve a alínea ser terminada 

por ponto final.
IX – processar e julgar, originariamente:
a) os juízes estaduais e os membros do Ministério Público, bem 

como os Procuradores do Estado e os Defensores Públicos, nos cri-
mes comuns e de responsabilidade, ressalvada a competência da 
Justiça Eleitoral;

b) os Prefeitos Municipais;
c) os Secretários de Estado, os Deputados Estaduais, o Procura-

dor-Geral do Estado e o Procurador-Geral de Justiça, nos crimes co-
muns e de responsabilidade, ressalvada a hipótese, no último caso, 
de conexão com crime de responsabilidade do Chefe do Executivo, 
quando o julgamento caberá à Assembleia Legislativa;
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d) os habeas corpus, quando o coator ou o paciente for qual-
quer das pessoas mencionadas nas alíneas a, b, e c, e o Correge-
dor-Geral da Justiça, quando coator, ou quando se tratar de crime 
sujeito à jurisdição privativa do Tribunal, ou quando houver iminen-
te perigo de consumar-se a violência antes de que o Juiz de Direito 
possa conhecer da espécie;

e) os mandados de segurança e os habeas corpus contra atos 
do Governador, da Assembleia Legislativa ou respectiva Mesa, do 
próprio Tribunal de Justiça, do Tribunal de Contas ou de seus res-
pectivos Presidentes ou Vice-Presidentes, do Corregedor-Geral da 
Justiça, do Procurador-Geral do Estado, dos Juízes de Direito, do 
Procurador-Geral de Justiça, do Defensor Público-Geral do Estado 
e do Corregedor-Geral da Defensoria Pública; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional Estadual n°32/2007.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “e) os mandados de segurança e os ha-
beas corpus contra atos do Governador, da Assembleia Legislativa 
ou respectiva Mesa, do próprio Tribunal de Justiça, do Tribunal de 
Contas ou de seus respectivos Presidentes ou Vice-Presidentes, do 
Corregedor Geral da Justiça, do Procurador Geral do Estado, dos 
Juízes de Direito e do Procurador Geral de Justiça;”

f) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma re-
gulamentadora for atribuição do Governador, da Assembleia Le-
gislativa ou respectiva Mesa, do Tribunal de Contas ou do próprio 
Tribunal de Justiça;

g) os conflitos de jurisdição entre as Câmaras do Tribunal ou 
entre Juízes de primeira instância do Estado;

h) os conflitos de atribuições entre autoridades judiciárias e ad-
ministrativas do Estado ou de Municípios;

i) as ações rescisórias dos julgados de qualquer instância da 
Justiça do Estado, respeitada a competência dos Tribunais Federais;

j) as revisões criminais quanto a réus condenados pela Justiça 
do Estado;

l) a execução das sentenças, nas causas de sua competência 
originária, facultada a delegação de atos processuais;

m) a remoção ou a disponibilidade compulsória de juiz e, bem 
assim, a perda do respectivo cargo;

n) o desaforamento dos processos criminais;
o) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou de ato nor-

mativo estadual ou municipal, lesivos a esta Constituição;
p) as incompatibilidades e suspeições, opostas e não reconhe-

cidas, aos Desembargadores, ao Procurador-Geral da Justiça, ao De-
fensor Público-Geral do Estado ou ao CorregedorGeral da Justiça; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “p) as incompatibilidades e suspeições, 
opostas e não reconhecidas, aos Desembargadores, ao Procurador 
Geral da Justiça ou ao Corregedor Geral da Justiça;”

q) os embargos opostos aos seus acórdãos;
r) a arguição de descumprimento de preceito fundamental de-

corrente desta Constituição.
X – processar e julgar, como órgão de Segunda Instância:
a) os recursos interpostos de atos, despachos e decisões dos 

Juízes de Direito, em feitos cíveis e criminais, na conformidade da 
lei processual;

b) os recursos interpostos da aplicação de penas
disciplinares pelo Presidente do Tribunal, Relatores, Correge-

dorGeral de Justiça e Juízes de Direito;
NOTA: Houve um erro material. Deve a alínea ser terminada 

por ponto final.
XI – homologar a transação das partes, nos feitos pendentes 

de julgamento;
XII – uniformizar sua jurisprudência;
XIII – dar posse ao Governador e ao Vice-Governador, quando 

não reunida a Assembleia Legislativa;

XIV – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pela 
Constituição da República, pelo Código de Organização e Divisão Ju-
diciárias, pelo Regimento Interno do Tribunal e legislação comple-
mentar, orgânica e supletiva.

Art. 134. Podem propor ação de inconstitucionalidade de lei ou 
de ato normativo estadual ou municipal, em face desta Constitui-
ção, bem assim de ato que descumpra preceito fundamental dela 
decorrente:

I – o Governador do Estado;
II – a Mesa da Assembleia Legislativa; 
III – o Prefeito Municipal;
IV – a Mesa de Câmara Municipal;
V – o Procurador-Geral da Justiça;
VI – o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, 

em Alagoas;
VII – partido político com representação na Assembleia Legis-

lativa;
VIII – sindicato ou entidade de classe, de âmbito estadual;
IX – o Defensor Público-Geral do Estado. (Redação acrescenta-

da pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)
§ 1º O Procurador-Geral da Justiça deverá ser previamente ou-

vido nas ações de inconstitucionalidade.
§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medi-

da para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao 
Poder competente para a adoção das providências necessárias e, 
em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.

§ 3º Quando o Tribunal de Justiça apreciar a inconstitucionali-
dade, em tese, de norma legal ou ato normativo, citará, previamen-
te, a Procuradoria-Geral do Estado, que defenderá o ato ou texto 
impugnado.

Art. 135. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus mem-
bros poderá o Tribunal de Justiça declarar a inconstitucionalidade 
de lei ou de ato normativo do Poder Público.

SEÇÃO III 
DOS JUÍZES

Art. 136. Os cargos de Juiz de Direito serão providos mediante 
ato do Presidente do Tribunal de Justiça.

Art. 137. É permitido ao Juiz não aceitar sua promoção, sem 
prejuízo, na ordem que lhe couber, quanto à antiguidade, bem 
como, ao candidato aprovado em concurso, não aceitar sua nome-
ação, contanto que, neste caso, não ocorram duas recusas, o que 
implicará perda de validade da aprovação.

Art. 138. Além da aprovação em curso de preparação da Escola 
Superior da Magistratura e de exame de sanidade mental, são con-
dições para o ingresso na magistratura:

I – ser brasileiro nato ou naturalizado; 
II – ser graduado em direito;
III – ter, no máximo, quarenta e cinco anos de idade, salvo se já 

for ocupante de cargo efetivo no serviço público estadual.
Art. 139. As atribuições, os encargos e os deveres dos Juízes 

serão definidos na Lei de Organização e Divisão Judiciárias.
Art. 140. Atribuir-se-á ao Juiz de Direito, para efeito de pro-

moção por merecimento, pontos específicos, por curso promovido 
pela Escola Superior da Magistratura, de que tenha participado com 
aproveitamento.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “Atribuir-se-
-á” ser lida como “Atribuir-se-ão”.

Art. 141. Para efeito de administração da Justiça, o Estado será 
dividido em comarcas, constituídas de um ou mais Municípios e 
classificadas em entrâncias.

Parágrafo único. Cada comarca judiciária será provida de um ou 
mais Juiz de Direito, com exercício na respectiva sede.
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CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

SEÇÃO I
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 142. O Ministério Público é instituição permanente, essen-
cial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.

Parágrafo único. São princípios institucionais do Ministério Pú-
blico a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

Art. 143. Ao Ministério Público são asseguradas autonomias 
administrativas e funcional, cabendo-lhe:

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “administra-
tivas” ser lida como “administrativa”.

I – praticar atos próprios de gestão;
II – praticar atos e decidir sobre a situação funcional do pes-

soal da carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros 
próprios;

III – adquirir bens e serviços e efetuar a respectiva contabiliza-
ção;

IV – propor à Assembleia Legislativa a criação e a extinção de 
seus cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos venci-
mentos de seus membros e servidores;

NOTA: Inciso com pedido de suspensão liminar indeferido, por 
unanimidade, na ADI nº 127-2-MC. Julgada pelo Pleno do STF em 
20/11/1989. Publicada no DJ de 4/12/ 1992. Resultado: Aguardan-
do julgamento.

V – prover os cargos iniciais de carreira e dos serviços auxilia-
res, assim como nos casos de promoção, remoção e demais formas 
de provimentos derivados, expedindo também os atos de aposen-
tadoria;

VI – organizar suas secretarias e os serviços auxiliares das Pro-
motorias de Justiça.

Art. 144. O Ministério Público elaborará proposta orçamentá-
ria, dentro dos limites estabelecidos pela lei de Diretrizes Orçamen-
tárias.

Parágrafo único. Os recursos correspondentes às suas dotações 
orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e espe-
ciais, ser-lhe-ão entregues até o dia vinte de cada mês, sem vincula-
ção a qualquer tipo de despesa.

Art. 145. Lei complementar, cuja iniciativa é reservada ao Pro-
curador-Geral de Justiça, disporá sobre:

I – normas específicas de organização, atribuições e Estatuto 
do Ministério Público, observados, dentre outros, os seguintes prin-
cípios:

a) ingresso na carreira mediante concurso público de provas 
e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do 
Brasil na sua realização e observada, nas nomeações, a ordem de 
classificação;

b) promoção voluntária, por antiguidade e merecimento, alter-
nadamente, de entrância a entrância, e da entrância mais elevada 
para o cargo de Procurador de Justiça, aplicando-se, no que couber, 
o disposto no artigo 93, II, da Constituição Federal;

c) vencimentos fixados com diferença não superior a dez por 
cento de uma para outra categoria e da entrância mais elevada para 
o cargo de Procurador-Geral de Justiça, os deste estabelecidos na 
forma do artigo 79, inciso VII, desta Constituição;

NOTA: Suspensa a eficácia das seguintes expressões: “os deste 
estabelecidos na forma do art. 79, inciso VII, desta Constituição”, 
por maioria, na ADI nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 
20/11/1989, publicada no DJ de 04/12/1992. Resultado: Aguardan-
do julgamento.

d) aposentadoria com proventos integrais, sendo compulsória 
por invalidez ou aos setenta anos de idade, e facultativa aos trinta 
anos de serviço, após cinco anos de exercício efetivo.

II – procedimentos administrativos de sua competência;
III –controle externo da atividade policial;
IV – demais matérias necessárias ao cumprimento de suas fina-

lidades institucionais.
Art. 146. O Ministério Público tem por chefe o Procurador-Ge-

ral de Justiça, nomeado pelo Governador do Estado, dentre inte-
grantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, indicados em 
lista tríplice, por eleição, para mandato de dois anos, permitida uma 
recondução por igual período, na forma da lei complementar.

§ 1º A nomeação e a destituição do Procurador-Geral de Jus-
tiça condicionam-se à prévia aprovação pela maioria absoluta dos 
membros da Assembleia Legislativa.

§ 2º Decorridos quinze dias úteis a contar do recebimento da 
lista tríplice pelo Governador do Estado, sem que ele tenha enca-
minhado a indicação à Assembleia Legislativa, a esta submeterá o 
Colégio de Procuradores o nome do mais votado.

§ 3º Aprovada a indicação e efetuada a necessária comunica-
ção, expedirá o Governador do Estado o ato de nomeação ou dará o 
Colégio de Procuradores posse àquele que houver indicado, confor-
me o caso, dentro do prazo de quarenta e oito horas.

§ 4º Não se pronunciando a Assembleia Legislativa no prazo de 
quinze dias úteis, contados do recebimento da indicação, será esta 
incluída na ordem do dia, sobrestando-se a deliberação sobre os 
demais assuntos para que se ultime a votação.

Art. 147. Os membros do Ministério Público têm as seguintes 
garantias:

I – vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo per-
der o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado;

II – inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, me-
diante decisão do órgão colegiado competente do Ministério Pú-
blico, por voto de dois terços de seus membros, assegurada ampla 
defesa;

III – irredutibilidade de vencimentos, observado, quanto à re-
muneração, o disposto na Constituição Federal.

Parágrafo único. O ato de remoção e de disponibilidade de 
membro do Ministério Público, por interesse público, fundar-se-á 
em decisão por voto de dois terços do órgão colegiado competente, 
assegurada ampla defesa.

Art. 148. Aos membros do Ministério Público é vedado:
I – receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorá-

rios, percentagens ou custas processuais;
II – exercer a advocacia;
III – participar da sociedade comercial, na forma da lei;
IV – exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra fun-

ção pública, salvo uma de magistério;
V – exercer atividade político-partidária, salvo exceções previs-

tas na lei.
Art. 149. Além das funções previstas na Constituição Federal e 

nas leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público, nos termos de sua 
lei complementar:

I – exercer a fiscalização dos estabelecimentos prisionais e dos 
que abriguem idosos, menores, incapazes ou pessoas portadoras 
de deficiências;

II – fiscalizar a aplicação de verbas públicas destinadas às insti-
tuições assistenciais;

III – deliberar sobre a participação em organismos estatais de 
defesa do meio ambiente, do consumidor, de política penal e peni-
tenciária e outros afetos à sua área de atuação;

IV – receber petições, reclamações ou queixas de qualquer pes-
soa por desrespeito aos direitos assegurados na Constituição Fede-
ral e nesta Constituição.
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Parágrafo único. No exercício de suas funções, o Ministério Pú-
blico poderá:

a) instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los, 
expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos, 
requisitar informações, exames periciais e documentos, bem como 
promover inspeções e diligências investigatórias;

b) requisitar à autoridade competente a instauração desindi-
cância, acompanhá-la e produzir provas;

c) dar publicidade dos procedimentos administrativos que ins-
taurar e das medidas adotadas;

d) sugerir ao Poder competente a edição de normas e a altera-
ção de legislação em vigor;

e) requisitar os serviços temporários de servidores públicos 
para a realização de atividades específicas.

Art. 150. Lei Complementar de iniciativa do Ministério Público 
especial que oficia perante ao Tribunal de Contas, disporá sobre a 
sua organização.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “perante ao” 
serlida como “perante o”.

Parágrafo único. Aplicam-se ao Ministério Público junto ao Tri-
bunal de Contas do Estado, no que couber, os princípios e normas 
constantes desta Seção, pertinentes a garantias, direitos, vedações, 
vencimentos, vantagens e forma de investidura de seus membros.

SEÇÃO II
DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Art. 151. A Advocacia-Geral do Estado, exercida pela Procura-
doria-Geral do Estado, é instituição permanente essencial à Justiça, 
tendo por finalidade a preservação dos interesses públicos e o res-
guardo da legalidade e da moralidade administrativa.

Art. 152. São funções institucionais da ProcuradoriaGeral do 
Estado:

I – exercer a representação judicial e extrajudicial do Estado;
II – desenvolver as atividades de consultoria jurídica ao chefe 

do Executivo e junto aos órgãos da administração direta; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 37/2010.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “II – desenvolver as atividades de consul-
toria jurídica ao Chefe do Executivo e junto aos órgãos da adminis-
tração estadual;”

III – zelar pela defesa do patrimônio público estadual imobili-
ário;

IV – exercer o controle interno da legalidade dos atos adminis-
trativos;

V – executar outras atribuições que lhe forem confiadas, desde 
que compatíveis com sua finalidade institucional.

§ 1º O Estado centralizará, na Procuradoria-Geral do Estado, 
a orientação normativa das atividades de assessoramento jurídico 
do Estado quanto a sua Administração Direta. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 37/2010.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “Parágrafo único. O Estado centralizará, 
na Procuradoria Geral do Estado, a orientação normativa das ati-
vidades de assessoramento jurídico e de procuradoria judicial das 
autarquias e das fundações públicas.”

§ 2º Os Procuradores Autárquicos e os Advogados de Fundação 
do Estado de Alagoas tem competência privativa na representação 
judicial e assessoramento jurídico das Entidades a quem perten-
çam, sendo vedado o desvio de função destes servidores, salvo 
para assunção de cargos em comissão ou lotação em órgãos da 
Administração Direta para exercício de atividades assemelhadas a 
outras carreiras jurídicas, desde que lhes seja garantindo mesma 
remuneração dos cargos que substituírem. (Redação acrescentada 
pela Emenda Constitucional nº 37/2010.)

NOTA: Houve três erros materiais. Deve existir acento circunfle-
xo na palavra “tem”, bem como devem as expressões “a quem per-
tençam” e “garantindo mesma” ser lidas, respectivamente, como “a 
que pertençam”e “garantida a mesma”.

NOTA: Parágrafo com a constitucionalidade questionada peran-
te o STF, pela ADI nº 4.449. Resultado: Aguardando julgamento.

§ 3º Os Procuradores Autárquicos e os Advogados de Fundação 
de Estado de Alagoas, para efeito de incidência de teto remunera-
tório, são considerados Procuradores nos termos do art. 37. XI da 
Constituição Federal. (Redação acrescentada pela Emenda Consti-
tucional nº 37/2010.)

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “do art.37. 
XI” ser lida como “do art.37, XI,”.

NOTA: Parágrafo com a constitucionalidade questionada peran-
te o STF, pela ADI nº 4.449. Resultado: Aguardando julgamento.

Art. 153. A Procuradoria-Geral do Estado compreende o Con-
selho Superior da Procuradoria-Geral do Estado e órgãos setoriais, 
conforme dispuser a lei complementar.

Parágrafo único. Na execução da dívida ativa de natureza tri-
butária, a representação do Estado cabe à Procuradoria da Fazenda 
Estadual, observado o disposto em lei.

Art. 154. As funções de Procuradoria-Geral do Estado serão 
exclusivamente exercidas por Procuradores de Estado, organizados 
em carreira e providos, em caráter efetivo, mediante prévia e indis-
pensável seleção em concurso público de provas e títulos, vedado o 
ingresso através de provimento derivado.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “funções de” 
ser lida como “funções da”.

Art. 155. A Procuradoria-Geral do Estado será dirigida e orien-
tada pelo Procurador-Geral do Estado, nomeado pelo Chefe do 
Executivo e escolhido dentre os componentes da última classe da 
carreira de Procurador do Estado, maiores de trinta e cinco anos, 
indicados em lista sêxtupla organizada, mediante eleição, pelos in-
tegrantes da categoria.

NOTA: Suspensa a eficácia das seguintes expressões: “da última 
classe da carreira” e “indicados em lista sêxtupla organizada, me-
diante eleição, pelos integrantes da categoria.”, por maioria, na ADI 
nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 20/11/1989, publicada 
no DJ de 4/ 12/1992. Resultado: Aguardando julgamento.

§ 1º A nomeação e a destituição do Procurador-Geral do Esta-
do condicionam-se à aprovação do nome escolhido e à autorização 
pela Assembleia Legislativa Estadual, respectivamente.

NOTA: Parágrafo com eficácia suspensa, por maioria, pela ADI 
nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 20/11/1989, publicada 
no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando julgamento.

§ 2º O Procurador-Geral do Estado exercerá mandato de dois 
anos, permitida a recondução.

NOTA: Parágrafo com eficácia suspensa, por maioria, pela ADI 
nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 20/11/1989, publicada 
no DJ de 4/12/1992.Resultado: Aguardando julgamento.

§ 3º O Procurador-Geral do Estado poderá ser destituído por 
deliberação da maioria absoluta da Assembleia Legislativa, na for-
ma da lei complementar.

NOTA: Parágrafo com eficácia suspensa, por maioria, pela ADI 
nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 20/11/1989, publicada 
no DJ de 04/12/1992. Resultado: Aguardando julgamento.

Art. 156. São Assegurados aos Procuradores do Estado:
I – isonomia de vencimentos em relação aos cargos de atribui-

ções iguais ou assemelhadas do Ministério Público e dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, e para cujos exercícios seja exigida idêntica 
e específica qualificação profissional, ressalvadas as vantagens de 
caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho, 
na conformidade dos artigos 39, § 1º, e 135, da Constituição da Re-
pública;
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NOTA: Este inciso foi objeto de análise pela ADI no 564-2-
MC, julgada pelo Pleno do STF em 18/9/1991, publicada no DJ de 
25/10/1991. Resultado: ação julgada prejudicada monocraticamen-
te, ficando sem efeito a liminar anteriormente concedida, tendo em 
vista não ter sido possível o exame sobre a constitucionalidade do 
presente dispositivo, em virtude da promulgação da EC nº 19, mo-
dificando substancialmente a redação dos arts. 37, XIII, 39, § 1º, 
135 e 241 da Constituição Federal, que serviam como parâmetro 
de confronto.

II – exclusividade quanto ao desempenho das atividades de re-
presentação judicial do Estado e de consultoria jurídica ao Chefe 
do Executivo e junto aos órgãos da administração estadual centra-
lizada;

III – irredutibilidade de vencimentos, observados, quanto à re-
muneração, o que dispõem os artigos 37, XI e XII, 150, II, 153, III e § 
2º, I, da Constituição da República;

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “observados” 
ser lida como “observado”.

IV – todos os demais direitos garantidos aos servidores públi-
cos civis em geral, guardadas as peculiaridades da carreira e suas 
assemelhadas.

Art. 157. É vedado aos Procuradores de Estado:
I – exercer a advocacia contra os interesses de pessoa jurídica 

de direito público, ou ainda, em qualquer hipótese, quando subme-
tidos a regime de trabalho de dedicação exclusiva;

II – ocupar, ainda que em disponibilidade, qualquer outro cargo 
público, salvo um de magistério, quando comprovada a compatibi-
lidade horária;

III – desempenhar, mediante desvio de função, atividades es-
tranhas ao conteúdo ocupacional do cargo permanente ocupado;

IV – ser cedido a órgão público diverso daquele em que for lota-
do, exceto para o fim especial de exercício de cargo de provimento 
em comissão ou o desempenho de atribuições vinculadas a ativida-
des jurídicas;

V – exercer o comércio, na forma da lei. 
Art. 158. Lei complementar disporá sobre a organização da car-

reira de Procurador de Estado e o funcionamento dos órgãos da 
Procuradoria-Geral do Estado.

Parágrafo único. Aplicam-se aos Procuradores dos Poderes Le-
gislativo e Judiciário, no que couberem, as disposições desta Seção 
pertinentes a direitos, proibições e forma de investidura, vedada a 
instituição, para uns e outros, de vantagens diversas daquelas atri-
buídas aos do Poder Executivo.

SEÇÃO III
DA DEFENSORIA PÚBLICA

Art. 159. A Defensoria Pública é instituição permanente e es-
sencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe prestar 
assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados, no âmbito 
judicial e extrajudicial, compreendendo a postulação e defesa de 
seus direitos em todos os graus e instâncias, na forma do art. 5º, 
inciso LXXIV da Constituição Federal. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32/2007.)

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a ex-
pressão “inciso LXXIV”.

REDAÇÃO ORIGINAL: “Art. 159. A Defensoria Pública é institui-
ção essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
promoção, em todos os graus, da orientação jurídica e a defesa de 
quantos, mediante comprovação de insuficiência de recursos, se-
jam reconhecidamente necessitados, na forma da lei.”

Parágrafo único. São princípios institucionais da
Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a indepen-

dência funcional.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
32/2007.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “Parágrafo Único. A lei disporá sobre as 
condições de execução das atividades de Defensoria Pública, ob-
servado o que estabelecer a lei complementar federal específica, 
em que se determinará, inclusive, o estabelecimento de plantões 
permanentes, de modo a que se garanta assistência judiciária aos 
necessitados, até mesmo, indispensavelmente, quando da lavratura 
de flagrantes.”

Art. 159-A. À Defensoria Pública é assegurada autonomia ad-
ministrativa e funcional, cabendo-lhe: (Redação acrescentada pela 
Emenda Constitucional nº 32/2007.)

I – praticar atos próprios de gestão; (Redação acrescentada 
pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

II – praticar atos e decidir sobre a situação funcional e adminis-
trativa dos membros da carreira e dos servidores dos serviços au-
xiliares, organizados em quadros próprios; (Redação acrescentada 
pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

III – adquirir bens e contratarserviços;(Redação acrescentada 
pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

IV – propor, privativamente, ao Poder Legislativo a criação e a 
extinção de seus cargos de carreira, bem como a fixação e o reajuste 
dos subsídios de seus membros; (Redação acrescentada pela Emen-
da Constitucional nº 32/2007.)

V – propor, privativamente, ao Poder Legislativo a criação e a 
extinção dos cargos de seus serviços auxiliares, bem como a fixação 
e o reajuste dos vencimentos de seus servidores; (Redação acres-
centada pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

VI – prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxi-
liares, por nomeação, remoção ou promoção e demais formas de 
provimento derivado; (Redação acrescentada pela Emenda Consti-
tucional nº 32/2007.)

VII – editar atos de aposentadoria, exoneração, demissão, afas-
tamento e outros que importem vacância do cargo da carreira e dos 
serviços auxiliares, bem como os de disponibilidade de seus mem-
bros e servidores dos serviços auxiliares; (Redação acrescentada 
pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

VIII – organizar os serviços de apoio institucional e administra-
tivo das Defensorias Públicas de Primeira e Segunda Instâncias; (Re-
dação acrescentada pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

IX – elaborar e aprovar seu regimento interno e dos seus órgãos 
colegiados; (Redação acrescentada pela Emenda Constitucional nº 
32/2007.)

NOTA: Houve um erro material. Deve existir o artigo “o” após a 
expressão “regimento interno e”.

X – elaborar sua proposta orçamentária dentro dos limites 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, subordinada ao 
disposto no artigo 99, §2º da Constituição Federal, e encaminhá-la 
ao chefe do Poder Executivo estadual; (Redação acrescentada pela 
Emenda Constitucional nº 32/2007.)

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após o 
“§2º”.

XI – exercer outras atribuições que forem definidas em lei. (Re-
dação acrescentada pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

§1º Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplementares e os especiais, consig-
nados à Defensoria Pública, ser-lhe-ão repassados em duodécimos 
até o dia vinte de cada mês. (Redação acrescentada pela Emenda 
Constitucional nº 32/2007.)

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “§1º” ser lida 
como “Parágrafo único.”.
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Art. 159-B. A Defensoria Pública tem por chefe o Defensor Pú-
blico-Geral do Estado, nomeado pelo Governador do Estado dentre 
integrantes da carreira, maiores de 30 anos, indicados em lista trí-
plice elaborada através de votação direta, obrigatória e secreta, de 
todos os seus membros em efetivo exercício, para o mandato de 
dois anos, permitida uma recondução. (Redação acrescentada pela 
Emenda Constitucional nº 32/2007.)

§ 1º O Defensor Público-Geral poderá ser destituído, antes 
do término do mandato, por deliberação da maioria absoluta da 
Assembleia Legislativa, nos casos e na forma de lei complementar 
estadual. (Redação acrescentada pela Emenda Constitucional nº 
32/2007.)

§ 2º O Defensor Público-Geral do Estado comparecerá, anual-
mente, à Assembleia Legislativa para relatar, em sessão pública, as 
atividades e necessidades da Defensoria Pública. (Redação acres-
centada pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

Art. 159-C. A Defensoria Pública será organizada por Lei Com-
plementar de iniciativa do Defensor Público-Geral do Estado, que 
disporá sobre sua organização e funcionamento, assegurado aos 
seus membros: (Redação acrescentada pela Emenda Constitucional 
nº 32/2007.)

I – inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público fun-
dado em decisão adotada por voto de dois terços dos membros 
do Conselho Superior da Defensoria Pública, assegurada a ampla 
defesa; (Redação acrescentada pela Emenda Constitucional nº 
32/2007.) 

II – irredutibilidade de subsídios, fixados na forma dos artigos 
37, X, XI e XV; 39, § 4°; 134, § 1°, 135, todos da Constituição Federal; 
(Redação acrescentada pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

III – estabilidade, após três anos de exercício, não podendo ser 
demitido do cargo senão por sentença judicial ou em consequência 
de processo disciplinar administrativo em que lhes seja assegurada 
ampla defesa; (Redação acrescentada pela Emenda Constitucional 
nº 32/2007.)

IV – ingresso na classe inicial da carreira através de concurso 
público de provas e títulos, promovido pela Defensoria Pública do 
Estado, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Bra-
sil em sua realização, observando-se, nas nomeações, a ordem de 
classificação; (Redação acrescentada pela Emenda Constitucional 
nº 32/2007.)

V – promoção voluntária de classe para classe, alternadamen-
te, por antiguidade e merecimento, esta através de lista tríplice 
elaborada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública; (Redação 
acrescentada pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

VI – aposentadoria e pensão de seus dependentes de confor-
midade com o disposto no art. 40 da Constituição f ederal; (Redação 
acrescentada pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “dependen-
tes de” ser lida como “dependentes, em”.

VII – férias anuais de 60 (sessenta) dias. (Redação acrescentada 
pela Emenda Constitucional nº 32/2007.)

§ 1° Aos membros da carreira é vedado receberem, a qualquer 
título ou sob qualquer pretexto, honorários, percentagens e custas 
processuais e exercerem a advocacia fora das suas atribuições ins-
titucionais. (Redação acrescentada pela Emenda Constitucional nº 
32/2007.)

NOTA: Houve dois erros materiais. Devem as expressões “rece-
berem” e “exercerem” ser lidas, respectivamente, como “receber”e 
“exercer”.

§ 2° O ato de remoção e disponibilidade de membro da De-
fensoria Pública, por interesse público, fundar-se-á em decisão por 
voto de dois terços do Conselho Superior da Defensoria Pública, 
assegurada a ampla defesa. (Redação acrescentada pela Emenda 
Constitucional nº 32/2007.)

Art. 160. Os cargos das carreiras do Ministério Público, de Pro-
curador de Estado e de Defensor Público, bem como o cargo de Ad-
vogado de Ofício da Justiça Militar, são considerados assemelhados 
aos da carreira da Magistratura, inclusive para os fins previstos nos 
incisos VII e VIII do art. 47 desta Constituição.

NOTA: Este artigo foi objeto de análise pela ADI no 564-2-
MC, julgada pelo Pleno do STF em 18/9/1991, publicada no DJ de 
25/10/1991. Resultado: ação julgada prejudicada monocraticamen-
te, ficando sem efeito a liminar anteriormente concedida, tendo em 
vista não ter sido possível o exame sobre a constitucionalidade do 
presente dispositivo, em virtude da promulgação da EC nº 19, mo-
dificando substancialmente a redação dos arts. 37, XIII, 39, § 1º, 
135 e 241 da Constituição Federal, que serviam como parâmetro 
de confronto.

SEÇÃO IV
DA ADVOCACIA

Art. 161. O advogado é indispensável à administração da Justi-
ça e, nos termos da lei, inviolável por seus atos e manifestações no 
exercício da profissão.

§ 1º É obrigatório o patrocínio das partes por advogado, em 
qualquer juízo ou tribunal, observado o disposto na lei processual.

§ 2º O Poder Judiciário reservará, em todos os fóruns e tribu-
nais do Estado, salas privativas, condignas e permanentes, destina-
das aos advogados.

§ 3º É dever das autoridades e dos servidores do Estado e dos 
Municípios o respeito aos direitos e às prerrogativas dos advoga-
dos, sob pena de responsabilidade, na forma da lei.

TÍTULO IV
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO ESTADUAL

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS E DAS LIMITAÇÕES AO PODER DE 

TRIBUTAR

Art. 162. O Estado e os Municípios poderão instituir: I – impos-
tos;

II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia o pela utili-
zação, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisí-
veis, prestados aos contribuintes ou postos à sua disposição;

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “o pela utili-
zação” ser lida como “ou pela utilização”.

III – contribuição de melhoria, decorrente de obra pública.
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e 

serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, 
facultado à administração tributária, especialmente para conferir 
efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos in-
dividuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as 
atividades econômicas do contribuinte.

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de im-
postos.

Art. 163. É vedada ao Estado e aos Municípios a instituição de 
empréstimo compulsório.

Art. 164. O Estado e os Municípios, na área de sua competên-
cia, adequarão sua legislação tributária às normas gerais estabeleci-
das pela lei complementar a que se refere o art. 146 da Constituição 
Federal.

Art. 165. O Estado e os Municípios poderão instituir contribui-
ção, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício des-
tes e de suas famílias, de sistema de previdência e assistência social, 
na forma da lei.
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Art. 166. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas aos 
contribuintes, é vedado ao Estado e aos Municípios, inclusive suas 
autarquias e fundações, conforme o caso:

I – exigir, aumentar, extinguir ou reduzir impostos, taxas de 
quaisquer natureza, contribuições de melhoria, emolumentos por 
atos da Junta Comercial e custas judiciais, sem lei que o estabeleça;

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “quaisquer 
natureza” ser lida como “qualquer natureza”.

II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se en-
contrem em situação de equivalência, proibida qualquer distinção 
por motivo de ocupação profissional ou de função por eles exerci-
da, independentemente de denominação jurídica dos rendimentos, 
títulos ou direitos;

III – cobrar tributos:
a) em relação a fatos gerados ocorridos antes do início da vi-

gência da lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 

lei que os instituiu ou aumentou;
NOTA: Houve um erro material. Deve a alínea ser terminada 

por ponto final.
IV – utilizar tributo com efeito de confisco;
V – estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a co-
brança de pedágio pela utilização de vias públicas conservadas pelo 
Poder Público;

VI – instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclu-

sive de suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, 
das instituições de educação e de assistência social, sem finslucrati-
vos, atendidos os requisitos estabelecidos em lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impres-
são;

NOTA: Houve um erro material. Deve a alínea ser terminada 
por ponto final.

VII – renunciar à Receita e conceder isenções e anistias fiscais, 
sem interesse público justificado.

§ 1º A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autarquias e às 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se re-
fere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados a suas finali-
dades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 2º As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo anterior não 
se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com 
exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicá-
veis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação 
ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exoneram o 
adquirente da obrigação de pagar impostos relativamente ao bem 
imóvel.

§ 3º As vedações expressas nas alíneas b e c do inciso
VI compreendem somente o patrimônio, a renda e os servi-

ços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 
mencionadas.

§ 4º Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tribu-
tária só poderá ser concedida através de lei específica, estadual ou 
municipal.

Art. 167. É vedado ao Estado e aos Municípios estabelecer di-
ferença tributária entre bens e serviços de qualquer natureza, em 
razão de sua procedência ou destino.

SEÇÃO II
DOS IMPOSTOS DO ESTADO

Art. 168. Compete ao Estado instituir: I – impostos sobre:
a) transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou 

direitos;
b) operações relativas à circulação de mercadorias e sobre a 

prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, 
e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se ini-
ciem no exterior;

c) propriedade de veículos automotores;
NOTA: Houve um erro material. Deve a alínea ser terminada 

por ponto final.
II – adicional de até cinco por cento do que for pago por pes-

soa física ou jurídica domiciliada ou estabelecida no território do 
Estado, a título de imposto sobre a renda e proventos de qualquer 
natureza incidente sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a pa-
lavra “natureza”.

Parágrafo único. O imposto previsto no inciso I, b, atenderá ao 
seguinte:

I – será não cumulativo, compensando-se o que for devido em 
cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de 
serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou 
outro Estado, o Distrito Federal ou Território;

II – a isenção ou não incidência, salvo determinação em contrá-
rio da legislação:

a) não implicará crédito para compensação com o montante 
devido nas operações ou prestações subsequentes;

b) acarretará a exclusão de crédito relativo às operações ante-
riores;

NOTA: Houve um erro material. Deve a alínea ser terminada 
por ponto final.

III – poderão ser seletivos, em função da essencialidade das 
mercadorias e dos serviços;

IV – incidirão também:
a) sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, ainda 

quando se tratar de bem destinado a consumo ou ativo fixo do es-
tabelecimento, assim como sobre serviços prestados ou iniciados 
no exterior;

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem 
fornecidas com serviços não compreendidos na competência tribu-
tária dos Municípios;

NOTA: Houve um erro material. Deve a alínea ser terminada 
por ponto final.

V – não incidirão:
a) sobre operações que destinem ao exterior produtos indus-

trializados, excluídos os semielaborados definidos em lei comple-
mentar federal;

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo 
e lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e 
anergia elétrica;

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “anergia elé-
trica” ser lida como “energia elétrica”.

c) sobre ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º, da 
Constituição Federal;

NOTA: Houve um erro material. Deve a alínea ser terminada 
por ponto final.

VI – não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante 
do imposto sobre produtos industrializados, quando a operação, 
realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à in-
dustrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois 
impostos.



LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

27

SEÇÃO III
DOS IMPOSTOS DOS MUNICÍPIOS

Art. 169. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:
I – propriedade predial e territorial urbana;
II – transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, 

de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos 
à aquisição;

III – vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto 
óleo diesel;

IV – serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 
168, I, b, definidos em lei complementar federal.

§ 1º O imposto previsto no inciso I poderá ser progressivo, nos 
termos da lei municipal, de forma a assegurar o cumprimento da 
função social da propriedade.

§ 2º O imposto previsto no inciso II:
I – não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incor-

porados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, 
nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, 
incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se a ati-
vidade preponderante do adquirente for a compra e venda desses 
bens e direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercan-
til;

II – compete ao Município da situação do bem.
§ 3º O imposto previsto no inciso III do caput deste artigo com-

pete ao Município em que se completar a venda a varejo e não ex-
clui a incidência do imposto estadual previsto no art. 168, I, b, sobre 
a mesma operação.

SEÇÃO IV
DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS

Art. 170. Pertencem ao Estado:
I – o produto da arrecadação do imposto da União sobre rendas 

e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte sobre ren-
dimentos pagos, a qualquer título, por ele, suas autarquias e suas 
fundações públicas;

II – vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que 
a União instituir no exercício da competência que lhe é atribuída 
pelo artigo 154, I, da Constituição Federal.

Art. 171. Pertencem aos Municípios:
I – o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda 

e proventos de qualquer natureza, incidente, na fonte, sobre ren-
dimentos pagos a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas 
fundações que instituam ou mantenham na forma do art. 158, inci-
so I, da Constituição Federal;

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a pa-
lavra “mantenham”.

II – cinquenta por cento do produto da arrecadação:
a) do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, na 

forma do art. 158, inciso II, da Constituição Federal;
b) do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos auto-

motores licenciados em seu território;
NOTA: Houve um erro material. Deve a alínea ser terminada 

por ponto final.
III – vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do im-

posto do Estado sobre operações relativas à circulação de merca-
dorias sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal, e de comunicação.

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Mu-
nicípios, mencionados no inciso III, serão creditadas conforme os 
seguintes critérios:

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “mencionados” 
ser lida como “mencionadas”.

I – três quartos, no mínimo na proporção do valor adicionado 
nas operações relativas à circulação de mercadorias

e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios;
II – até um quarto, de acordo com o que dispuser a lei estadual.
Art. 172. Além da receita relativa ao Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal, cabe ao Estado parcela do produto da 
arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, na forma 
do artigo 159, II, da Constituição Federal.

Art. 173. Além da parcela relativa ao Fundo de Participação dos 
Municípios, cabem a estes vinte e cinco por cento dos recursos que 
o Estado receber da União, do produto da arrecadação do imposto 
sobre produtos industrializados, observados os critérios estabele-
cidos no artigo 158, parágrafo único, I e II da Constituição Federal.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a ex-
pressão “artigo 158, parágrafo único, I e II”.

Art. 174. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega 
ou ao emprego dos recursos atribuídos aos Municípios, inclusive 
quanto aos adicionais e acréscimos relativos a impostos.

§ 1º Essa vedação não impede o Estado de condicionar a entre-
ga de recursos ao pagamento de seus créditos.

§ 2º A retenção dos recursos mencionados no caput deste arti-
go, implicará responsabilidade e demissão, a bem do serviço públi-
co, da autoridade que der causa, mediante iniciativa e deliberação 
da Assembleia Legislativa Estadual, pelo voto da maioria absoluta 
dos seus membros.

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “artigo”.

Art. 175. O Estado e os Municípios divulgarão, até o último dia 
do mês subsequente ao da arrecadação, os montantes de cada um 
dos tributos arrecadados, os recursos recebidos e os valores de ori-
gem tributária entregues e a entregar.

Parágrafo único. Os dados divulgados pelo Estado serão discri-
minados por Município, indicando a expressão numérica dos crité-
rios de rateio.

CAPÍTULO II
DOS ORÇAMENTOS

Art. 176. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá as dire-

trizes, os objetivos e as metas da administração pública estadual 
para as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem como 
as relativas aos programas de duração continuada.

§ 2º A lei de diretrizes compreenderá as metas e prioridades 
da administração pública estadual, incluindo as despesas de capital 
para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da 
lei orçamentária anual, disporá sobre alterações na legislação tribu-
tária estadual e estabelecerá a política de aplicação financeira dos 
órgãos ou agências estaduais de fomento.

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encer-
ramento de cada bimestre, relatório sucinto da execução orçamen-
tária.

§ 4º Os planos e programas previstos nesta Constituição serão 
elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados 
pela Assembleia Legislativa Estadual.

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:
I – o orçamento fiscal referente aos Poderes do Estado, seus 

fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, in-
clusive fundações públicas; 
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II – o orçamento de investimentos das empresas em que o Es-
tado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto;

III – o orçamento de seguridade social, abrangendo todas as 
entidades da administração direta ou indireta, e órgãos a ela vincu-
lados, bem como os fundos e fundações públicas.

§ 6º O orçamento fiscal e o das entidades estaduais, compa-
tibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a de 
reduzir desigualdades regionais, observado o critério populacional.

§ 7º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de de-
monstrativo dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, subsídios 
e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, sobre as 
receitas e despesas.

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho 
à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na 
proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e 
contratação de operações de crédito, inclusive por antecipação de 
receita, nos termos da lei.

§ 9º Caberá à lei complementar estadual:
I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a 

tramitação legislativa, a elaboração e a organização do plano pluria-
nual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;

II – estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da 
administração direta e indireta, bem como condições para a institui-
ção e funcionamento de fundos.

§ 10. (Revogado pela Emenda Constitucional n° 17/1997.)
REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 10 Os duodécimos orçamentários dos 

Poderes Legislativo e Judiciário serão obrigatoriamente atualizados 
na mesma proporção da reestimativa da receita orçamentária.”

Art. 177. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às di-
retrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicio-
nais serão apreciados pela Assembleia Legislativa Estadual.

§ 1º Caberá a comissão especial permanente de Deputados:
NOTA: Houve um erro material. Deve existir crase antes da pa-

lavra “comissão”.
I – examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste 

artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Governador 
do Estado;

II – examinar e emitir parecer sobre os planos e programas es-
taduais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento 
e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais 
comissões da Assembleia Legislativa Estadual, criadas de acordo 
com o art. 83 desta Constituição.

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão especial per-
manente, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma 
regimental, pelo plenário da Assembleia Legislativa Estadual.

§ 3º As emendas aos projetos de lei do orçamento anual e aos 
projetos que o modifiquem somente podem ser aprovados caso:

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “aprovados” ser 
lida como “aprovadas”.

I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias;

II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas ou 
provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam 
sobre:

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “ou prove-
nientes” ser lida como “os provenientes”.

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviços da dívida;
c) transferência tributária de percentual pertencente aos Mu-

nicípios; ou
III – sejam relacionados:
NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “relacionados” 

ser lida como “relacionadas”.

a) com a correção de erros ou omissões; ou
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias 

não podem ser aprovadas, quando incompatíveis com o plano plu-
rianual.

§ 5º O Poder Executivo poderá enviar mensagem à Assembleia 
Legislativa para propor modificação nos projetos a que se refere 
este artigo, enquanto não iniciada a votação, na comissão especial 
permanente, da parte cuja alteração é proposta.

§ 6º Os prazos para encaminhamento, à Assembleia Legislativa, 
dos projetos de lei, de iniciativa governamental, sobre o plano plu-
rianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, serão 
os seguintes:

I – até 15 de setembro do primeiro ano do mandato do Gover-
nador eleito, do projeto de lei relativo ao plano plurianual;

II – até 15 de maio, anualmente, do projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias; e

III – até 15 de setembro, de cada ano, do projeto de lei da pro-
posta orçamentária para o exercício subsequente.

§ 7º (Redação revogada pela Emenda Constitucional nº 
27/2002.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 7º Após a aprovação, pela Assembleia 
Legislativa Estadual, os projetos de lei de que trata o parágrafo an-
terior deverão ser devolvidos, para sanção governamental, nos se-
guintes prazos:”

I – (Redação revogada pela Emenda Constitucional nº 27/2002.)
REDAÇÃO ORIGINAL: “I – Até 30 de novembro do primeiro ano 

do mandato governamental, o projeto de lei que dispuser sobre o 
plano plurianual;”

II – (Redação revogada pela Emenda Constitucional nº 27/2002.)
REDAÇÃO ORIGINAL: “II – Até 30 de junho, de cada ano, o pro-

jeto de lei relativo às diretrizes orçamentárias; e”
III – (Redação revogada pela Emenda Constitucional nº 

27/2002.)
REDAÇÃO ORIGINAL: “III – Até 30 de novembro, anualmente, 

o projeto de lei orçamentária anual para o exercício subseqüente.”
§ 8º A sessão legislativa não será encerrada até a aprovação 

e remessa ao Poder Executivo dos autógrafos das leis, do plano 
plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, nos 
seguintes prazos: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
27/2002.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 8º A inobservância dos prazos previstos 
no parágrafo anterior implicará promulgação dos referidos projetos 
de lei, nos termos das normas atinentes ao processo legislativo;”

NOTA: O referido dispositivo foi questionado na ADI n° 2.593-7. 
Resultado: ação julgada prejudicada monocraticamente por perda 
superveniente do objeto, pois a redação do referido parágrafo foi 
alterada por meio da Emenda n° 27/2002.

I – o último dia do exercício para os projetos de lei do plano 
plurianual e o orçamento anual; e

II – o dia 15 de julho, de cada ano, o projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias.

§ 8°-A. No caso de não ocorrer a aprovação do projeto de lei de 
diretrizes orçamentárias, será considerada como lei a então vigente. 
(Redação acrescentada pela Emenda Constitucional nº 27/2002.)

§ 8º-B. Ultrapassando o prazo do inciso I, no que tange ao 
orçamento anual, fica o Poder Executivo autorizado a executar a 
proposta orçamentária encaminhada, na razão de 1/12 (um doze 
avos), apenas no tocante as despesas de manutenção e aos contra-
tos vigentes, até a sua aprovação pelo Poder Legislativo. (Redação 
acrescentada pela Emenda Constitucional nº 27/2002.)

NOTA: Houve um erro material. Deve existir crase antes da pa-
lavra “despesas”.
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§ 8º-C. É vedado ao Poder Legislativo rejeitar integralmente os 
projetos de lei do plano plurianual e do orçamento anual. (Redação 
acrescentada pela Emenda Constitucional nº 27/2002.)

§ 8º-D. Caso não receba as propostas da lei de diretrizes orça-
mentárias e orçamento anual nos prazos fixados, nos incisos I e II, § 
6º do art. 177, o Poder Legislativo considerará como propostas, a lei 
de diretrizes orçamentárias e orçamento anual vigentes, sem pre-
juízo das sanções constitucionais previstas. (Redaçãoacrescentada 
pela Emenda Constitucional nº 27/2002.)

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “fixados”.

§ 9º Aplicam-se aos projetos previstos neste artigo, no que não 
contrariar o disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao 
processo legislativo.

§ 10. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou re-
jeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas 
correspondentes, poderão ser utilizados, conforme o caso, median-
te créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica au-
torização legislativa.

§ 11. Além de sua publicação no Diário Oficial do Estado, os 
projetos de lei do Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias e 
dos Orçamentos anuais serão colocados pelo Poder Legislativo, com 
antecedência mínima de trinta dias de sua apreciação em Plenário, 
à disposição das instituições e pessoas interessadas, para deles to-
marem conhecimento e oferecerem sugestões.

Art. 178. São vedados:
I – o início de programas ou projetos não incluídos na lei orça-

mentária anual;
II – a realização de despesas ou a assunção de obrigações dire-

tas que excedam os critérios orçamentários ou adicionais;
III – a realização de operações de crédito que excedam o mon-

tante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiais específicos, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV – a vinculação de receita de impostos a órgãos, fundo ou 
despesa, ressalvados os percentuais da receita tributária estadual, 
pertencentes aos Municípios ou que se destinem à manutenção e 
desenvolvimento do ensino, como determinado no art. 198, I, desta 
Constituição, e a prestação de garantias às operações de crédito por 
antecipação de receita, nos termos da lei;

V – a abertura de crédito suplementar ou especial, sem prévia 
autorização legislativa e sem indicação dos recursos corresponden-
tes;

VI – a transposição, o remanejamento ou a transferência, de 
recursos de uma categoria de programação para outra ou de um 
órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “transferência”.

VII – a concessão ou utilização de créditos ilimitados; VIII – a 
utilização, sem a autorização legislativa específica, de recursos do 
orçamento fiscal para suprir necessidade ou cobrir déficit de em-
presas, fundações e fundos;

IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia 
autorização legislativa;

X – a inserção, no orçamento anual, de dotação de recursos 
sem destinação específica, notadamente de caráter reservado ou 
secreto.

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exer-
cício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano 
plurianual, sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 
responsabilidade.

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no 
exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 
autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele 
exercício. Caso em que, reabertos os limites dos seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente.

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admi-
tida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as de-
correntes de guerra, comoção interna ou calamidade pública.

Art. 179. Os recursos correspondentes às dotações orçamentá-
rias, inclusive de créditos suplementares e especiais, destinados aos 
órgãos dos Poderes Judiciário e Legislativo, bem como ao Tribunal 
de Contas e Ministério Público, ser-lhes-ão entregues até o vigési-
mo dia útil de cada mês, sob pena de responsabilidade e demissão, 
a bem do serviço público, da autoridade que der causa à não trans-
ferência dos recursos, mediante iniciativa e deliberação da Assem-
bleia Legislativa Estadual.

NOTA: Suspensa a eficácia das seguintes expressões: “sob pena 
de responsabilidade e demissão, a bem do serviço público, da au-
toridade que der causa à não transferência dos recursos, median-
te iniciativa e deliberação da Assembleia Legislativa Estadual”, por 
unanimidade, na ADI nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 
20/11/1989, publicada no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando 
julgamento.

Art. 180. A despesa com pessoal ativo e inativo do Estado e 
dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei 
complementar.

Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou aumen-
to de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de 
carreiras, bem como a admissão, a qualquer título, de pessoal pelos 
órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive 
fundações públicas, só poderão ser feitas:

I – se houver prévia dotação orçamentária suficiente para aten-
der às projeções de despesas de pessoal e os acréscimos dela de-
correntes;

II – se houver autorização específica na lei de diretrizes orça-
mentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedads de eco-
nomia mista.

Art. 181. (Redação revogada pela Emenda Constitucional nº 
27/2002.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “Art. 181. Serão considerados aprovados 
e promulgados como lei os projetos de plano plurianual, de dire-
trizes orçamentárias e anual, se, encaminhados pelo Governador 
do Estado, não forem devolvidos pela Assembleia Legislativa, para 
sanção, nos prazos previstos na lei complementar a que se refere o 
art. 165, § 9º, da Constituição Federal.”

NOTA: O referido dispositivo foi questionado na ADI n° 2.593-7. 
Resultado: ação julgada prejudicada monocraticamente por perda 
superveniente do objeto, pois a redação do referido artigo foi revo-
gada por meio da Emenda n° 27/2002.

Art. 182. É fixado em vinte e cinco por cento da receita do orça-
mento do exercício o limite máximo do montante da dívida consoli-
dada do Estado e dos Municípios.

Parágrafo único. Lei Complementar Estadual, sem prejuízo do 
estabelecido na legislação federal, disporá sobre a aplicação da re-
gra deste artigo.

Art. 183.As operações de crédito para antecipação da receita, 
quando autorizada no orçamento anual, não excederão a vinte e 
cinco por cento da receita total estimada para o exercício financeiro 
e, até trinta dias depois do encerramento deste, serão, obrigatória 
e integralmente, liquidadas.

Parágrafo único. O dispêndio mensal com a sua liquidação, 
compreendendo principal e acessórios, não poderá ser superior a 
cinco por cento da receita orçamentária do exercício.
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TÍTULO V
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 184. É dever do Estado promover o bem-estar coletivo e a 
realização da justiça social, mediante o desenvolvimento de progra-
mas específicos e a participação em ações integradas de iniciativa 
dos poderes públicos e da sociedade.

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 185. A seguridade social compreende ações de iniciativa 
dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os di-
reitos relativos à saúde, à previdência e à assistência sociais.

§ 1º A lei organizará a seguridade social respeitados os seguin-
tes princípios básicos:

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a pa-
lavra “social”.

I – universalidade da cobertura e do atendimento;
II – uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais;
III – seletividade e distributividade na prestação dos bens e ser-

viços;
IV – caráter democrático e descentralizado da gestão adminis-

trativa, com a participação da coletividade, em especial de trabalha-
dores, empresários e aposentados;

V – promoção das condições necessárias para fixação do ho-
mem do campo.

§ 2º Os orçamentos do Estado e do Município identificarão e 
estimarão as receitas destinadas ao financiamento das ações e ser-
viços relativos à seguridade social.

§ 3º Nenhum benefício ou serviço de seguridade social será 
criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de cus-
teio total.

SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 186. Todo ser humano, sem distinção de qualquer nature-
za, tem direito à saúde.

Art. 187. Constitui função social do Estado velar pela proteção 
e defesa da saúde a nível individual e coletivo, adotando as medidas 
necessárias para assegurar os seguintes direitos:

I – condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, ali-
mentação, educação, transporte e lazer;

II – respeito ao meio ambiente e controle da poluição ambien-
tal.

Parágrafo único. A lei instituirá normas regulando o cumpri-
mento, por parte do Estado e da comunidade, das obrigações re-
lativas à saúde.

Art. 188. O acesso aos serviços de saúde será garantido pelo 
Poder Público, cabendo ao Estado e Municípios dispor em lei, no 
âmbito de suas competências, sobre sua regulamentação, fiscaliza-
ção e controle.

§ 1º O sistema único de saúde englobará todos os órgãos esta-
duais e municipais de assistência à saúde, observadas as seguintes 
diretrizes:

I – municipalização dos recursos e ações dos serviços de saúde;
II – comando único em cada esfera de governo;

III – atendimento integral na prestação das ações preventivas 
e curativas;

IV – Instituição dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde 
como representação paritária do Poder Público, dos profissionais 
de saúde e da comunidade.

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra que inicia o inci-
so vir com a sua letra inicial minúscula.

§ 2º O Conselho Estadual de Saúde será o órgão consultivo su-
perior do sistema único de saúde.

§ 3º As instituições privadas, mediante convênio, poderão par-
ticipar de forma complementar do sistema único de saúde, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

Art. 189. O sistema único de saúde será financiado com recur-
sos do orçamento da seguridade social, da União, e, obrigatoria-
mente, dos orçamentos do Estado e dos Municípios, além de outras 
fontes.

SEÇÃO III
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 190. A assistência social tem por finalidade o amparo a seg-
mentos carentes da coletividade, mediante a proteção à família, à 
maternidade, à infância, à adolescência e à velhice, promovendo a 
integração ao mercado de trabalho e viabilizando a habilitação e a 
reabilitação das pessoas portadoras de deficiências.

Art. 191. A comunidade, através de associações, sindicatos, 
conselhos, ordens e outros órgãos representativos, participará na 
formulação das políticas de assistência social e no controle das 
ações pertinentes em todos os seus níveis.

Art. 192. As ações governamentais de assistência social serão 
promovidas e financiadas com o apoio da União e da sociedade, 
cabendo ao Estado coordenar a execução dos programas que de-
senvolver, reservadas à esfera federal a coordenação geral e a expe-
dição das normas básicas pertinentes.

SEÇÃO IV
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 193. O Estado e os Municípios, diretamente ou através de 
órgãos previdenciários que instituírem ou com os quais convenia-
rem, prestarão a previdência social aos seus servidores e aos fami-
liares e dependentes destes.

Art. 194. Os planos de previdência social, mediante, assegura-
rão, nos termos da lei:

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “previdência 
social, mediante, assegurarão” ser lida como “previdência social as-
segurarão”.

I – cobertura dos eventos de doença, invalidez e morte, incluí-
dos os resultantes de acidentes do trabalho, velhice e reclusão;

II – assistência financeira, habitacional, médica, hospitalar, far-
macêutica e odontológica;

III – proteção à maternidade, especialmente à gestante;
IV – pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao côn-

juge ou companheiro e dependentes;
V – auxílio à manutenção dos dependentes dos segurados de 

baixa renda.
Parágrafo único. O custeio da previdência social será atendido 

mediante contribuição mensal dos segurados e do Estado ou Mu-
nicípio, conforme o caso, incidente sobre as folhas de vencimentos 
e salários.

Art. 195. A participação dos segurados na administração da 
Previdência Social dar-se-á mediante integração ao órgão superior 
de deliberação coletiva, de representantes dos servidores dos Po-
deres Legislativo, Executivo e Judiciário.
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Art. 196. O retardamento, pelo Estado, quanto ao recolhimen-
to de suas contribuições mensais ou ainda quanto a transferência 
dos valores correspondentes às retenções a que se obriga, implicará 
responsabilidade do Governador do Estado e demissão, a bem do 
serviço público, do Secretário da Fazenda, mediante iniciativa da 
Assembleia Legislativa Estadual.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir crase antes da pa-
lavra “transferência”. Parágrafo único. A partir da data da delibera-
ção da

Assembleia Legislativa Estadual, ficará o Secretário da Fazenda 
automaticamente afastado das funções.

NOTA: Caput e parágrafo único com eficácia suspensa, por de-
cisão unânime, pela ADI nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 
20/11/1989, publicada no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando 
julgamento.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DA COMUNICAÇÃO SOCIAL E 

DO DESPORTO
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 197. O Estado, com a contribuição da sociedade, favorece-
rá o desenvolvimento integral da pessoa humana, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para trabalho, provendo 
a educação, garantindo acesso às fontes culturais e de comunicação 
social e fomentando as práticas desportivas formais e não formais.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir o artigo “o” antes 
da palavra “trabalho”.

SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO

Art. 198. O dever do Estado e do Município com a educação 
será efetivado com guarda dos seguintes princípios:

I – aplicação de pelo menos vinte e cinco por cento da receita 
resultante de impostos, incluída a proveniente de transferências, na 
manutenção e no desenvolvimento do ensino público;

II – manutenção do ensino fundamental obrigatório e gratuito, 
inclusive para quantos a ele não tiverem acesso na idade própria;

III – extensão progressiva de gratuidade e obrigatoriedade ao 
ensino de primeiro grau;

IV – atendimento educacional especializado aos portadores de-
ficiências, preferencialmente na rede regular de ensino, garantin-
do-se-lhes recursos humanos e equipamentos públicos adequados;

NOTA: Houve um erro material. Deve existir a preposição “de” 
antes da palavra “deficiências”.

V – oferecimento de ensino noturno regular, adequado às con-
dições do educando;

VI – desenvolvimento de programas suplementares de mate-
rial didático escolar, transportes, alimentação e saúde, destinados 
à clientela do ensino fundamental, sob a coordenação ou acompa-
nhamento de profissionais de serviço social, com participação da 
comunidade escolar;

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “transportes” 
ser lida como “transporte”.

VII – atendimento, em creches e pré-escolas, às crianças na 
faixa etária de até seis anos, assegurando-lhes assistências pedagó-
gica, médica, psicológica e nutricional adequadas a seus diferentes 
graus de desenvolvimento;

VIII – organização do sistema de ensino público em regime de 
colaboração com a União e os Municípios;

IX – igualdade de condições de acesso e de permanência na 
escola;

X – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar pensa-
mento, a arte e o saber;

NOTA: Houve um erro material. Deve existir o artigo “o” antes 
da palavra “pensamento”.

XI – valorização dos profissionais de ensino, mediante institui-
ção de plano de carreira para o magistério público e remuneração 
compatível com o grau de qualificação profissional;

XII – orientação do processo educativo de modo a formar 
consciência da igualdade entre os cidadãos, independentemente 
de sexo, cor, raça, origem, bem assim da especial contribuição da 
mulher, como mãe e trabalhadora, para a construção da grandeza 
da Nação.

NOTA: Houve um erro material. Deve o inciso ser terminado 
por ponto e vírgula.

XIII – garantia, aos deficientes físicos, de atendimento adequa-
do em todos os níveis de ensino.

Art. 199. O Plano Estadual de Educação, de duração plurianual, 
visará à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diver-
sos níveis, à integração das ações do poder público e à adaptação 
em plano nacional, com os objetivos de:

I – erradicação do analfabetismo;
II – universalização do atendimento escolar;
III – melhoria da qualidade de ensino;
IV – formação para o trabalho;
V – promoção humanística, científica e tecnológica.
Parágrafo único. O Plano Estadual de Educação será encami-

nhado para exame e aprovação à Assembleia Legislativa até o dia 31 
de agosto do ano imediatamente anterior ao início de sua execução.

NOTA: Parágrafo único com pedido de suspensão liminar inde-
ferido, por unanimidade, na ADI nº 127-2-MC. Julgada pelo Pleno 
do STF em 20.11.1989. Publicada no DJ de 4/12/1992. Resultado: 
Aguardando julgamento.

Art. 200. A organização dos sistemas estadual e municipal de 
ensino, na conformidade do que dispuser a lei, assegurará:

I – estabelecimento, mediante lei estadual, da esfera de com-
petência dos Conselhos Municipais de Educação;

II – participação da comunidade escolar no planejamento das 
atividades administrativas e pedagógicas, acompanhadas por assis-
tentes sociais, psicólogos e profissionais do ensino;

III – integral aproveitamento da capacidade de utilização das 
unidades escolares, nos três turnos diários;

IV – oferecimento, pelo Estado, de assistência técnica aos siste-
mas municipais de ensino;

V – adequação do Calendário Escolar às eculiaridades das áreas 
rurais.

§ 1º Compete ao Poder Público proceder ao recenseamento 
anual da clientela do ensino fundamental, fazer-lhe a chamada e 
zelar junto aos pais e responsáveis pela frequência regular.

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Pú-
blico e ainda sua oferta irregular importarão responsabilidade do 
Chefe do Executivo Estadual ou Municipal, conforme o caso.

Art. 201. A Educação Religiosa constituirá área de ensino de 
oferta obrigatória pelas escolas públicas estaduais e municipais, 
guardados os seguintes princípios:

I – facultatividade da matrícula;
II – compatibilidade do conteúdo programático aos diferentes 

credos e cultos;
III – docência, em relação a cada credo, por professores creden-

ciados pela autoridade religiosa correspondente.
Art. 202. As instituições de Ensino Superior, mantidas pelo Po-

der Público, visam, além da formação de profissionais de nível uni-
versitário, à organização da produção científica destinada à difusão 
e à discussão dos problemas que interessam ao conjunto da socie-
dade, respeitados os seguinte princípios:
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a) autonomia didático-científica e administrativa;
b) autonomia de gestão financeira e patrimonial;
c) indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;
d) isonomia salarial.
Parágrafo único. O Estado destinará recursos para manutenção, 

funcionamento e atendimento às despesas de pessoal da Rede Pú-
blica Estadual de 3º grau.

Art. 203. O Conselho Estadual de Educação, de cuja composi-
ção participarão, proporcionalmente, representantes das institui-
ções e dos professores das redes pública e particular de ensino, em 
todos os níveis, bem assim dos pais dos educandos e dos órgãos 
de representação dos estudantes, expedirá as normas gerais dis-
ciplinadoras do ensino nos sistemas oficial e privado e procederá 
à interpretação, na esfera administrativa, da legislação específica.

NOTA: A Emenda 24/02, que modificava a redação deste artigo, 
teve a sua eficácia suspensa, por unanimidade, até a decisão final, 
pela ADI-MC n° 2.654-2, julgada pelo Pleno do STF em 26/6/2002, 
publicada no DJ de 23/8/2002. Resultado: Aguardando julgamento.

Art. 204. O Estado e os Municípios, visando ao desenvolvimen-
to do ensino de 1º e 2º graus e erradicação do analfabetismo, po-
derão celebrar convênios com entidades mantenedoras de estabe-
lecimentos de ensino, com prévia autorização do Poder Legislativo.

SEÇÃO III 
DA CULTURA

Art. 205. O Estado apoiará e estimulará a valorização e a difu-
são das manifestações culturais, e promoverá, mediante registros, 
inventários, tombamento, vigilância, desapropriação e outras for-
mas de acautelamento, a preservação do patrimônio cultural.

Art. 206. Constituem o patrimônio cultural os bens de nature-
za material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação e à memória dos di-
ferentes grupos formadores da sociedade alagoana e brasileira, nos 
quais se incluem:

I – as formas de expressão;
II – os modos de criar, fazer e viver;
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
V – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espa-

ços destinados às manifestações artístico-culturais;
V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagís-

tico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
Art. 207. Incumbe, à Administração Pública, na forma da lei, 

a gestão da documentação governamental e as providências para 
franquear sua consulta a quantos dela necessitem.

Art. 208. A lei estabelecerá incentivos para a produção e o co-
nhecimento de bens e valores culturais.

Art. 209. Lei complementar disporá sobre a proteção do pa-
trimônio histórico, artístico, cultural, arquitetônico, arqueológico e 
paisagístico do povo alagoano, estabelecendo as condições de uso e 
desfrute dos bens que o integrem, bem assim instituindo mecanis-
mos de controle quanto ao tombamento, à preservação e à guarda.

§ 1º O Poder Público, comprovada a viabilidade, preferivelmen-
te promoverá a transferência dos bens integrantes do patrimônio 
cultural para o domínio do Estado ou dos Municípios.

§ 2º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos 
na forma da Lei Complementar de que trata este artigo.

Art. 210. É vedada a remoção definitiva, do território estadual, 
de bens e patrimônio artístico-cultural devidamente tombados.

SEÇÃO IV
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

Art. 211. A manifestação do pensamento, a criação, a expres-
são e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo, não 
sofrerão qualquer restrição, observados os princípios estabelecidos 
na Constituição da República e disciplina específica definida na le-
gislação federal.

Art. 212. Os órgãos de imprensa escrita e de radiodifusão so-
nora ou de imagem e som, integrantes da Administração Pública Es-
tadual, direta, indireta ou fundacional, terão suas atividades orien-
tadas e supervisionadas pelo Conselho Estadual de Comunicação 
Social.

§ 1º O Conselho será composto por representantes dos três 
Poderes, bem assim das entidades de classe vinculadas ao setor, 
conforme dispuser a lei.

§ 2º Inclui-se entre as atribuições do Conselho Estadual de 
Comunicação Social, a definição de critérios visando à repartição 
equitativa das dotações destinadas à publicidade governamental, 
observada a prioridade dos organismos estatais e vedada a promo-
ção política dos governantes e membros do Governo.

§ 3º É vedada a aplicação pelos órgãos da Administração Públi-
ca direta, indireta e fundacional pública, de mais de cinco por cen-
to dos recursos públicos destinados, em cada exercício financeiro, 
à produção e à veiculação de matérias publicitárias pelo órgão de 
Comunicação Social de imprensa escrita e de radiodifusão sonora 
e de difusão de imagem e som por sinais eletromagnéticos, a uma 
só empresa ou grupo empresarial privado ou coligado de qualquer 
forma, bem como às empresas distintas com sócios ou proprietá-
rios comuns.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a pa-
lavra “aplicação”.

§ 4º A produção e a programação das emissoras de rádio e 
televisão, sem prejuízo das atividades voltadas à garantia de suas 
próprias manutenções, promoverão a cultura nacional e regional e 
estimularão a produção independente que objetive sua divulgação, 
bem como darão preferência a finalidades educativas, artísticas, 
desportivas, culturais e informativas, respeitando os valores éticos 
sociais da pessoa e da família.

§ 5º A Rádio Difusora de Alagoas, no desenvolvimento de sua 
programação, observará as exigências de competitividade de mer-
cado.

SEÇÃO V DO
DESPORTO

Art. 213. O fomento, pelo Estado, das práticas esportivas for-
mais e não formais, proceder-se-á com observância dos seguintes 
princípios:

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a expressão “não formais”.

I – autonomia das entidades desportivas, dirigentes e associa-
ções, quanto à sua organização e funcionamento;

II – destinação de recursos públicos para a promoção prioritária 
do desporto educacional e, em casos específicos, para a do despor-
to de alto rendimento;

III – tratamento diferenciado para o desporto profissional e não 
profissional;

IV – proteção e incentivos às manifestações desportivas de cria-
ção nacional;

V – reserva de área destinada a praças e campos de esportes, 
de obrigatoriedade nos projetos de urbanização e de unidades es-
colares;
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VI – concessão de bolsas de estudos aos atletas integrantes de 
representações estaduais das diversas modalidades esportivas.

Parágrafo único. A lei disporá sobre a origem dos recursos fi-
nanceiros para aplicação nos desportos e os critérios de distribui-
ção e de repasse dos recursos públicos estaduais às entidades e 
associações desportivas e para o desporto educacional.

Art. 214. O Poder Público estimulará o lazer como forma de 
promoção social.

CAPÍTULO IV
DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Art. 215. O Estado, objetivando o bem público, progresso das 
ciências e o aprimoramento do sistema produtivo nacional e regio-
nal, promoverá e estimulará o desenvolvimento científico, a pesqui-
sa e a capacitação tecnológica, apoiando, inclusive, a formação de 
recursos humanos especializados.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir o artigo “o” antes 
da palavra “progresso”.

Art. 216. Recursos orçamentários, no montante de pelo menos 
1,5% (um e meio por cento) da receita estimada anual decorrente 
do exercício da competência tributária estadual, deduzidas as trans-
ferências aos Municípios previstas no inciso II, alínea b e inciso III do 
art. 171, serão destinados ao desenvolvimento científico e tecnoló-
gico do Estado, sendo transferidos em duodécimos, durante o exer-
cício correspondente, à instituição de que trata o § 1º deste artigo. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 25/2002.)

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a pa-
lavra “Municípios”.

REDAÇÃO ORIGINAL: “Art. 216. Recursos orçamentários, no 
importe de pelo menos dois por cento da receita estimada, serão 
reservados com vista ao estímulo do desenvolvimento científico e 
tecnológico e obrigatoriamente transferidos em duodécimos, du-
rante o exercício correspondente, à instituição de que trata o § 1º 
deste artigo.”

§ 1º Ente fundacional, instituído e mantido pelo Poder Público, 
planejará, coordenará, supervisionará e avaliará as ações estatais 
de fomento à pesquisa científica e tecnológica.

§ 2º A fundação de amparo ao desenvolvimento científico e 
tecnológico, no cumprimento de suas finalidades, propiciará bolsas 
de estudos e oferecerá auxílio financeiro e apoio especializado vi-
sando à realização de projetos, estudos e pesquisas.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a pa-
lavra “especializado”.

§ 3º Será destinado, para efeito de manutenção da Fundação, 
valor nunca superior a 20% (vinte por cento) dos respectivos re-
cursos orçamentários, aplicado o restante, obrigatoriamente, na 
execução de programas vinculados aos seus fins institucionais. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 25/2002.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 3º Será destinado, para efeito de ma-
nutenção da fundação, valor nunca superior a cinco por cento dos 
recursos que lhe forem transferidos, aplicado o restante, obrigato-
riamente, na execução de atividades vinculadas aos seus fins insti-
tucionais;”

§ 4º A administração superior da Fundação será exercida por 
colegiado constituído de membros nomeados pelo Governador do 
Estado, sem remuneração de qualquer espécie, dentre pesquisado-
res das diversas áreas do conhecimento, em atividade na comuni-
dade científica do Estado e pessoas com reconhecida experiência e 
atuação nos setores públicos e empresariais, na forma da lei. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 25/2002.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 4º A administração da fundação é ór-
gão colegiado constituído de nove membros, sem remuneração de 
qualquer espécie, nomeados pelo Governador do Estado median-
te indicação das instituições públicas que, sediadas no Estado de 
Alagoas, exerçam atividades permanentes da pesquisa científica e 
tecnológica.”

§ 5º Será garantida a prioridade para a pesquisa básica e para 
a pesquisa tecnológica nas áreas indicadas pelo Plano Estadual de 
Ciência e Tecnologia, elaborado, anualmente, pelo órgão público 
responsável pela política setorial.

§ 6º Lei Complementar fixará os mecanismos de estímulo às 
empresas que invistam em pesquisa e criação de tecnologias ade-
quadas no Estado, formação e aperfeiçoamento de seus recursos 
humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegu-
rem ao empregado, desvinculado do salário, participação nos ga-
nhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho.

§ 7º (Revogado pela Emenda Constitucional n° 25/2002.) 
REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 7º O Poder Público disciplinará a 

aplicação das dotações orçamentária para ciência e tecnologia de 
modo que as despesas com a administração setorial incluindo pes-
soal lotado nos órgãos e entes que executem pesquisas na área de 
ciência e tecnologia, não ultrapassem dez por cento do respectivo 
orçamento.”

CAPÍTULO V
DO MEIO AMBIENTE

SEÇÃO I
DA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Art. 217. O Estado, com a colaboração da comunidade, promo-
verá a defesa e a preservação do meio ambiente, cumprindo-lhe, 
especificamente:

I – resguardar o restaurar os processos ecológicos essenciais e 
prover o manejo racional das espécies e dos ecossistemas;

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “resguardar 
o restaurar” ser lida como “resguardar e restaurar”.

II – preservar a diversidade e a integridade do patrimônio ge-
nético do Estado e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e à 
manipulação de material genético;

III – definir os espaços territoriais a serem especialmente pro-
tegidos, inclusive seus componentes, sendo a alteração e a supres-
são somente permitidas através de lei, vedada qualquer utilização 
que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 
proteção;

IV – exigir, observado o que dispuser a lei, estudo prévio de 
impacto ambiental, sempre que se tratar da instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de significativa degradação do 
meio ambiente;

V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, 
para a qualidade de vida e para o meio ambiente;

VI – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade;

VII – promover a educação ambiental nos diferentes níveis de 
ensino que mantiver, bem como a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente;

VIII – manter os recursos hídricos em condições de serem des-
frutados pela comunidade e com características que favoreçam 
suas autodepurações, após verificação dos possíveis impactos am-
bientais;

IX – preservar a boa qualidade do ar, promovendo, inclusive, os 
meios para a recuperação das áreas poluídas;
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X – fixar normas para utilização da flora e da fauna estaduais, 
delimitando áreas de reservas biológicas e florestais para a prote-
ção a espécies em extinção;

XI – estabelecer diretrizes gerais e específicas e fiscalizar e nor-
matizar a ocupação do litoral, tendo em vista fatores econômicos, 
sociais, ecológicos, culturais, paisagísticos e outros com pertinência 
ao planejamento da sua ocupação;

XII – definir a Política Estadual de Proteção Ambiental, criando 
as condições técnicas e jurídicas para a sua implantação, fiscaliza-
ção e execução;

XIII – estimular o reflorestamento, especialmente nas orlas la-
gunares e nas cabeceiras dos rios, concedendo, inclusive, incenti-
vos fiscais aos proprietários de áreas cobertas por matas nativas ou 
não, e na proporção de sua extensão;

XIV – proporcionar assistência científica, tecnológica e credi-
tícia às indústrias que desenvolverem e incorporarem tecnologia 
capaz de transformar resíduos poluentes em matérias-primas pro-
veitosas, ou simplesmente os elimine.

§ 1º Nenhum loteamento ou projeto de urbanização será im-
plantado no litoral do Estado sem prévia autorização do órgão es-
tadual encarregado de zelar pela proteção ambiental, que baixará 
normas estabelecendo as condições mínimas de proteção do meio 
ambiente.

§ 2º A lei regulará o fracionamento das áreas e o gabarito das 
edificações situadas na faixa de um mil metros contados a partir 
da linha de raia dos terrenos de marinha, assim considerados nos 
termos da legislação federal pertinente.

Art. 218. As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, independentes da obrigação de 
reparar os danos causados.

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “independen-
tes” ser lida como “independentemente”.

Art. 219. São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas 
pelo Estado, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais.

Art. 220. Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado 
a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com a solução 
técnica indicada pelo órgão público competente, na forma da lei.

Art. 221. É proibida a instalação, no território do Estado de Ala-
goas, de usinas nucleares e de depósitos de resíduos atômicos.

SEÇÃO II
DOS RECURSOS HÍDRICOS

Art. 222. É dever dos cidadãos, da sociedade e dos entes esta-
tais, zelar pela preservação do regime natural das águas.

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “estatais”.

§ 1º A água constitui recurso natural indispensável para a vida, 
condicionante e indutor do desenvolvimento econômico e social.

§ 2º A lei, observado o que estabelece a legislação federal, dis-
porá sobre:

I – o aproveitamento de recursos hídricos objetivando o atendi-
mento das necessidades de toda a coletividade;

II – a proteção contra ações ou eventos que comprometam sua 
utilidade atual e futura, bem como a integridade e a renovabilidade 
física e ecológica do ciclo hidrológico;

III – o controle dos eventos efeitos dos hidrológicos determi-
nantes de impactos danosos, de modo a evitar-lhes ou minimizar-
-lhes as consequências prejudiciais à coletividade.

Art. 223. A lei instituirá o Sistema Estadual de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, compatível com o Sistema Nacional, e definirá 
critérios de outorga de direitos de uso de água, respeitadas as se-
guintes diretrizes gerais:

I – promoção de benefícios sociais decorrentes dos múltiplos 
usos da água e minimização de seus efeitos adversos, devendo ser 
integrado, descentralizado e participativo, adotandose a bacia hi-
drográfica como base físico-territorial de gestão;

II – integração das águas superficiais e subterrâneas respeitan-
do-se os regimes naturais de ambas, bem como as interações com 
o solo e outros recursos naturais;

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a pa-
lavra “subterrâneas”.

III – gestão permanente e contínua dos recursos hídricos, uti-
lizando normas e procedimentos gerais que orientam as ações in-
tervenientes;

IV – aproveitamento do potencial hídrico subterrâneo como re-
serva estratégica para o desenvolvimento como alternativa valiosa 
de suprimento de água às populações, devendo ser protegido con-
tra a poluição;

V – gestão interestadual, mediante convênio, dos aquíferos que 
se estendem a Estados vizinhos.

Parágrafo único. Ouvido o órgão próprio do Sistema Estadual 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos, poderá o Estado delegar 
aos municípios, ou associações de usuários organizados, a gestão 
das águas de interesse exclusivamente local.

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “municípios” 
ser lida como “Municípios”.

Art. 224. A Política Estadual de Recursos Hídricos atenderá aos 
seguintes princípios:

I – reconhecimento dos recursos hídricos como um instrumen-
to indutor do desenvolvimento econômico e social do Estado;

II – necessária compatibilização entre o plano estadual de re-
cursos hídricos e o plano de desenvolvimento econômico do Esta-
do, da União e dos Municípios;

III – disciplinamento do uso da água segundo as peculiaridades 
de cada bacia hidrográfica e conforme as estratégias de atendimen-
to ao desenvolvimento econômicosocial;

IV – aproveitamento das águas superficiais e subterrâneas;
V – adequação de recursos hídricos das regiões árida e semiári-

da ao processo de desenvolvimento econômico e social local;
VI – estabelecimento de sistema de irrigação harmonizada com 

os programas de conservação do solo e da
água. Art. 225. A lei aprovará o Plano Estadual de Recursos Hí-

dricos, assegurando, prioritariamente, o abastecimento das popula-
ções humana e animal, e zelando pela preservação da saúde natural 
do meio ambiente.

Parágrafo único. O produto da participação dos Municípios no 
resultado da exploração dos potenciais energéticos em seu territó-
rio, ou a compensação financeira, deverão ser aplicados prioritaria-
mente nos programas previstos neste artigo.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “deverão ser 
aplicados” ser lida como “deverá ser aplicado”.

Art. 226. O Estado, através do sistema estadual de gerencia-
mento de recursos hídricos, implantará uma rede hidrometereoló-
gica nas bacias hidrográficas de seu domínio.

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “hidrometereo-
lógica” ser lida como “hidrometeorológica”.

Art. 227. As receitas decorrentes do uso da água, inclusive as 
pertinentes à participação do Estado no resultado da exploração de 
recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica serão apli-
cadas na execução do Plano Estadual de Recursos Hídricos.
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Art. 228. As diversas receitas resultantes de uso da água, quan-
do recolhidas pelos Municípios ou a eles repassadas, serão exclusi-
vamente empregadas visando à conservação, à proteção e ao apro-
veitamento dos recursos hídricos existentes em seus territórios.

CAPÍTULO VI
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO IDOSO E DO 

PORTADOR DE DEFICIÊNCIA

Art. 229. A assistência à família será oferecida na pessoa de 
cada um dos seus integrantes.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “oferecida na 
pessoa” ser lida como “oferecida à pessoa”.

Art. 230. O Estado promoverá programas de assistência integral 
à saúde da criança e do adolescente, admitida a participação de 
entidades não governamentais, obedecidos os princípios estabele-
cidos na Constituição Federal.

Art. 231. O amparo aos idosos será promovido com a participa-
ção da União e da sociedade, de modo a assegurarlhes o bem-estar, 
a dignidade e o direito à vida.

Parágrafo único. Aos maiores de sessenta e cinco anos é garan-
tida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.

Art. 232. O Estado promoverá ações permanentes de preven-
ção de deficiência física, sensorial e mental, bem assim desenvol-
verá programas de assistência aos portadores de deficiência, ob-
jetivando integrá-los plenamente no convívio social, mediante a 
abertura de oportunidades de educação e de trabalho e a facilita-
ção do acesso aos espaços públicos e aos transportes coletivos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre a adaptação dos logradou-
ros, dos edifícios de uso público e dos veículos de transporte cole-
tivo, e criará os mecanismos necessários à implantação das demais 
ações definidas neste artigo.

CAPÍTULO VII 
DOS ÍNDIOS

Art. 233. O Estado, respeitada a competência da União, presta-
rá permanente cooperação visando ao desenvolvimento de ações 
destinadas à proteção dos índios, especialmente no que se refere:

I – à preservação dos direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, inclusive quanto ao usufruto permanen-
te e exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas exis-
tentes;

II – ao respeito à organização social, à cultura, aos costumes, às 
crenças e às tradições das comunidades indígenas;

III – à conservação dos recursos ambientais indispensáveis ao 
bem-estar das coletividades indígenas, bem assim à reprodução fí-
sica e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.

TÍTULO VI
DA ORDEM ECONÔMICA

Art. 234. O Estado velará pela preservação da ordem econô-
mica, respeitados os princípios fundamentais estabelecidos pela 
Constituição da República.

Art. 235. A exploração, pelo Estado, de atividade econômica, só 
será permitida quando necessário aos imperativos de segurança na-
cional ou a relevante interesse coletivo, conforme definido em lei.

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “econômica”.

Art. 236. A lei regulamentará as relações da sociedade de eco-
nomia mista e da empresa pública com o Estado.

Art. 237. A sociedade de economia mista ou empresa pública 
que, no período de cinco anos consecutivos, apresentar resultado 
deficitário, será autarquizada ou extinta, na última hipótese desde 
que se não destine à execução de serviço público essencial.

Parágrafo único. Dando-se que a empresa pública apresente re-
sultados deficitários por dois anos consecutivos, serão destituídos 
os seus dirigentes, apurando-se-lhes a responsabilidade.

Art. 238. A prestação indireta de serviços públicos dar-se-á sob 
o regime de concessão ou permissão, sempre através de prévio pro-
cedimento licitatório.

Art. 239. O Estado e o Município dispensarão tratamento dife-
renciado à microempresa e às empresas de pequeno porte, assim 
definidas em lei, visando a incentivá-las pela simplificação de suas 
obrigações administrativas e tributárias, ou pela eliminação ou re-
dução destas, na forma da lei.

Art. 240. O Estado e os Municípios incentivarão o turismo, 
como fator de desenvolvimento social e econômico.

Art. 241. O Estado assegurará a participação da representação 
cooperativista em todos os conselhos e órgãos estaduais vinculados 
ao desenvolvimento rural e urbano.

Art. 242. O Estado de Alagoas apoiará e estimulará o cooperati-
vismo e outras formas de associativismo.

Art. 243. Cabe ao Estado explorar, diretamente ou mediante 
concessão a empresa estatal, os serviços locais de gás canalizado, 
com exclusividade de distribuição para todos os segmentos do mer-
cado.

Parágrafo único. A lei estabelecerá as condições da outorga da 
concessão de que trata este artigo.

TÍTULO VII
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 244. A segurança pública, dever do Estado e direito e res-
ponsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.

§ 1º São responsáveis pela segurança pública, respeitada a 
competência da União:

I – a Polícia Civil;
II – a Polícia Militar; e (Redação dada pela Emenda Constitucio-

nal nº 9/1993.)
REDAÇÃO ORIGINAL: “II – a Polícia Militar e o Corpo de Bom-

beiros;”
III – o Corpo de Bombeiros Militar. (Redação acrescentada pela 

Emenda Constitucional nº 9/1993.)
§ 2º À Polícia Civil, dirigida por delegado de polícia, incumbe 

as funções de polícia judiciária e a apuração das infrações penais, 
exceto as militares.

§ 3º À Polícia Militar cabem a polícia ostensiva, a preservação 
da ordem pública, além de outras atribuições definidas em lei.

§ 4º O Corpo de Bombeiros Militar é instituição permanente, 
força auxiliar e reserva do Exército, organizada segundo hierarquia 
e disciplina militares e subordinada ao Governador do Estado, com-
petindo-lhe as atividades de prevenção e extinção de incêndios, de 
proteção, busca e salvamento e de defesa civil, além de outras es-
tabelecidas em Lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
9/1993.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 4º Ao Corpo de Bombeiros Militar, in-
tegrante da Polícia Militar, compete, além das atribuições definidas 
em lei, a execução de atividades de defesa civil.”

§ 5º A Polícia Militar, força auxiliar e reserva do Exército, subor-
dina-se, juntamente com a Polícia Civil, ao Governador do Estado.
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§ 6º Os cargos de Comandante-Geral da Polícia Militar e de 
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiro Militar são privativos de 
Oficiais da ativa das respectivas Corporações, no último posto do 
correspondente quadro de Combatentes, ressalvado o disposto na 
legislação federal pertinente. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 9/1993.)

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “Bombeiro” ser 
lida como “Bombeiros”.

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 6º O Cargo de Comandante Geral da 
Polícia Militar é privativo de Oficial da ativa da corporação, no úl-
timo posto do quadro de combatentes, ressalvado o previsto na 
legislação federal.”

Art. 245. A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos 
órgãos responsáveis pela segurança pública, de modo a garantir a 
eficiência de suas atividades.

§ 1º As funções de Polícia Judiciária são privativas dos integran-
tes das respectivas carreiras funcionais.

§ 2º A lei organizará, em carreira, os cargos da Polícia Civil.
Art. 246. Aplica-se aos delegados de polícia de carreira a iso-

nomia de vencimentos assegurada às carreiras funcionais a que 
correspondem funções essenciais à justiça, em relação aos cargos 
dos Poderes Legislativo e Judiciário de atribuições iguais ou asse-
melhadas.

NOTA: Este artigo foi objeto de análise pela ADI no 564-2-
MC, julgada pelo Pleno do STF em 18/9/1991, publicada no DJ de 
25/10/1991. Resultado: ação julgada prejudicada monocraticamen-
te, ficando sem efeito a liminar anteriormente concedida, tendo em 
vista não ter sido possível o exame sobre a constitucionalidade do 
presente dispositivo, em virtude da promulgação da EC nº 19, mo-
dificando substancialmente a redação dos arts. 37, XIII, 39, § 1º, 
135 e 241 da Constituição Federal, que serviam como parâmetro 
de confronto.

Art. 247. Os municípios, respeitado o que estabelecer lei com-
plementar estadual específica, poderão constituir guardas munici-
pais destinadas à proteção de seus bens,serviços e instalações.

§ 1º As guardas municipais, quanto às atividades operacionais, 
serão supervisionadas pela Polícia Militar.

§ 2º Ao guarda municipal é vedado o porte de arma, ressalvada 
a hipótese de específica autorização do Secretário de Segurança, 
para condução exclusivamente em objeto de serviço.

TÍTULO VIII
DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA

Art. 248. Compete ao Estado promover a Política Fundiária e 
o desenvolvimento econômico das comunidades rurais, atendidos 
os princípios de justiça social e o que dispuser a lei sobre alienação 
de terras públicas e o processo discriminatório de terras devolutas.

Art. 249. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais, pela 
política de redistribuição, regularização e reorganização, receberão 
título de concessão de direito e de uso, inegociável pelo prazo de 
dez anos, fixando, a lei, os critérios para a concessão do Título de 
Domínio, vencido aquele prazo.

Art. 250. A destinação de Terras Públicas e Devolutas será com-
patibilizada com a política agrícola estadual e com o Plano Regional 
de Reforma Agrária.

Art. 251. A Política Agrícola será planejada e executada na for-
ma da lei, com a participação efetiva do setor de produção, envol-
vendo produtores e trabalhadores rurais, bem como dos setores de 
comercialização, de armazenamento e de transportes, levando em 
conta, especialmente:

I – os instrumentos creditícios e fiscais;
II – os preços compatíveis com os custos de produção e a garan-

tia de comercialização;

III – o incentivo à pesquisa e à tecnologia;
IV – a assistência técnica e extensão rural;
V – o seguro agrícola;
VI – o cooperativismo;
VII – a eletrificação rural e a irrigação;
VIII – a habitação para o trabalhador rural.
§ 1º Incluem-se, no planejamento agrícola, as atividades 

agroindustriais, agropecuárias, pesqueiras e florestais.
§ 2º Serão compatibilizadas as ações de política agrícola e de 

reforma agrária.

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS

Art. 252. As entidades educacionais que, criadas ou de insti-
tuição autorizada por lei estadual e municipal, não sejam total ou 
preponderantemente mantidas com recursos públicos, ficam exclu-
ídas da obrigatoriedade do oferecimento de ensino gratuito, desde 
que já se encontrassem funcionando na data da promulgação da 
Constituição da República.

Art. 253. O ensino da História de Alagoas, obrigatório nas uni-
dades escolares da rede oficial, levará em conta as contribuições 
das diferentes culturas e etnias para a formação da sociedade ala-
goana.

Art. 254. As áreas de ensino correspondentes a Estudos Sociais 
e Educação Artística compreenderão:

I – Estudos Sociais: noções de ecologia, trânsito, nutrição e ge-
riatria;

II – Educação Artística: noções de música, artes plásticas, teatro 
e história da música popular brasileira.

Art. 255. A criação de novos cargos públicos, na Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional Pública, apenas será procedida 
mediante fixação dos quantitativos correspondentes a atribuição 
de nível, grau e padrão de vencimento, respeitado o sistema remu-
neratório existente, bem como o estabelecimento de especifica-
ções para provimento.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir crase antes da pa-
lavra “atribuição”.

Parágrafo único. Na hipótese de ampliação de quantitativo de 
cargo já existente, precisar-se-á a quantidade anterior e aquela re-
sultante do acréscimo advindo.

Art. 256. As vantagens pecuniárias que estejam sendo perce-
bidas pelo servidor por ocasião de sua transferência para a inati-
vidade integrarão os cálculos dos proventos, observados os prazos 
mínimos de auferimento ininterrupto previstos em lei.

Art. 257. As classificações, para efeito remuneratório, atribuí-
das aos cargos da magistratura, bem como aos integrantes das car-
reiras essenciais à justiça, seus assemelhados, são inextensíveis a 
quaisquer outras categorias funcionais.

Art. 258. Todo o ato de provimento de cargo público obrigato-
riamente indicará a origem da vaga a ser preenchida, precisando, 
se for o caso, a causa do desprovimento do seu anterior ocupante.

Art. 259. A sistemática da fiscalização contábil, financeira e or-
çamentária, prescrita na Seção VI do Capítulo I do Título III desta 
Constituição, aplica-se, no que couber, às Administrações Direta, 
Indireta e Fundacional Pública dos Municípios.

Art. 260. Todos os recursos financeiros da Administração Dire-
ta, Indireta e Fundacional Pública dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, serão obrigatoriamente movimentadas em estabeleci-
mentos creditícios oficiais.

NOTA: Houve dois erros materiais. Não deve existir a vírgula 
após a palavra “Judiciário”, bem como deve a palavra “movimenta-
das” ser lida como “movimentados”.
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Parágrafo único. As disposições deste artigo estendem-se a 
todos os Municípios, excetuando-se os que não possuam, em sua 
área territorial, estabelecimento oficial de crédito.

Art. 261. As consignações devidas pela Secretaria da Fazenda, 
na hipótese de liberação retardada por prazo superior a trinta dias, 
serão corrigidos monetariamente.

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “corrigidos” ser 
lida como “corrigidas”.

Art. 262. A celebração de acordos relativos a créditos tributá-
rios fica condicionada a prévia autorização legislativa, salvo quando, 
em relação a cada contribuinte, implicar valor que não exceda ao 
recolhimento médio registrado no período de doze meses imedia-
tamente anterior à formalização do ajuste.

Art. 263. As transferências de que trata o art. 196 serão realiza-
das até o trigésimo dia do mês subsequente ao pagamento procedi-
do ao servidor, atualizado, dia a dia, o correspondente valor.

Art. 264. O cálculo das transferências a serem feitas aos mu-
nicípios alagoanos, relativas à participação do ICM, tomará como 
referência os seguintes períodos de arrecadação:

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “municípios” 
ser lida como “Municípios”.

I – do primeiro ao vigésimo dia do mês que esteja em Curso;
II – do vigésimo primeiro ao último dia do mês anterior.
Parágrafo único. As transferências que alude este artigo serão 

realizadas até o dia 28 de cada mês, acrescentando-se juros e atua-
lização monetária ás realizadas fora do prazo legal.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir a preposição “a” 
após a palavra “transferências”.

Art. 265. Integram o cálculo das transferências aos Municípios 
os acréscimos que, relativos à atualização monetária, sejam cobra-
dos, tendo como referência os impostos nos quais tenham partici-
pação.

NOTA: Artigo com eficácia suspensa, por decisão unânime, pela 
ADI nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 20/11/1989, publi-
cada no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando julgamento.

Art. 266. Ao ex-combatente que tenha efetivamente partici-
pado de operações bélicas durante a segunda guerra mundial, nos 
termos da Lei Federal n.º 5.315, de 12 de setembro de 1967, são 
assegurados os seguintes direitos:

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “segunda 
guerra mundial” ser lida como “Segunda Guerra Mundial”.

I – aproveitamento no serviço público sem exigência de concur-
so, com estabilidade;

NOTA: Inciso com pedido de suspensão liminar indeferido, por 
unanimidade, na ADI nº 127-2-MC. Julgada pelo Pleno do STF em 
20/11/1989. Publicada no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando 
julgamento.

II – pensão especial correspondente à deixada por Segundo-
-Tenente das Forças Armadas, que poderá ser requerida a qualquer 
tempo, inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos 
cofres públicos, exceto os benefícios previdenciários, ressalvando 
o direito de opção;

 NOTA:Houve um erro material. Deve a palavra “ressalvando” 
serlida como “ressalvado”.

NOTA: Inciso com eficácia suspensa, por decisão unânime, pela 
ADI nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 20/11/1989, publi-
cada no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando julgamento.

III – em caso de morte, pensão à viúva ou companheira e ou 
dependente, de forma proporcional, de valor igual a do inciso an-
terior;

NOTA: Houve um erro material. Deve existir crase antes da ex-
pressão “do inciso anterior”.

NOTA: Inciso com eficácia suspensa, por decisão unânime, pela 
ADI nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 20/11/1989, publi-
cada no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando julgamento.

IV – assistência médica, hospitalar e educacional gratuita, ex-
tensiva aos seus dependentes;

V – aposentadoria com proventos integrais aos vinte e cinco 
anos de serviço efetivo, em qualquer regime jurídico;

NOTA: Inciso com pedido de suspensão liminar indeferido, por 
unanimidade, na ADI nº 127-2-MC. Julgada pelo Pleno do STF em 
20/11/1989. Publicada no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando 
julgamento.

VI – prioridade na aquisição da casa própria, para os que não a 
possuem ou para as suas viúvas ou companheira;

VII – preferência de matrícula a seus dependentes nas escolas 
públicas;

VIII – isenção quanto ao imposto de transmissão inter vivos na 
aquisição, por ato oneroso, de imóvel para sua moradia, desde que 
de outro não disponha em seu patrimônio;

IX – preferência para promoção funcional no serviço público 
estadual, inclusive autárquico ou fundacional público, sempre que 
existente vaga e seja qual for o critério utilizado para fins de pro-
gressão vertical.

Art. 267. Lei complementar disporá sobre a transferência de 
servidores públicos civis para a disponibilidade remunerada, respei-
tados os seguintes princípios:

I – observância de critério objetivo para efeito de identificação 
dos servidores a serem transferidos à disponibilidade, na hipótese 
de extinção ou declaração de descessidade de cargos públicos;

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “descessidade” 
ser lida como “desnecessidade”.

II – garantia de remuneração integral aos disponíveis, incluindo 
adicional por tempo de serviço e abono família;

III – asseguramento quanto ao retorno obrigatório ao trabalho 
mediante aproveitamento em cargo igual ou de atribuições equiva-
lentes, vedado o decesso remuneratório;

IV – adoção, na hipótese da existência de vários servidores dis-
poníveis, de critério objetivo para o chamamento de volta à ativi-
dade.

Art. 268. Fica criado o Conselho Estadual de Defesa da Criança 
e do Adolescente.

Art. 269. O Instituto de Previdência dos Deputados Estaduais 
de Alagoas – IPDEAL, instituição previdenciária sem fins lucrativos, 
é organizado e administrado na forma da lei.

§ 1º Qualquer alteração das finalidades do Instituto ou sua ex-
tinção, ficam condicionadas à preliminar deliberação pelo voto de 
dois terços da assembleia geral.

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “extinção”.

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, a Mesa Diretora da As-
sembleia Legislativa, ou ainda qualquer dos membros do Poder Le-
gislativo, observados os termos da deliberação da assembleia geral, 
proporá o projeto de lei.

§ 3º O projeto de lei proposto considerar-se-á aprovado pelo 
voto de três quintos dos membros da Assembleia Legislativa.

Art. 270. Os relatórios conclusivos de todas as sindicâncias e 
auditoriais instaladas em órgãos da Administração Direta, Indireta 
e Fundacional Pública, serão obrigatoriamente publicados no Diário 
Oficial do Estado.

NOTA: Houve dois erros materiais. Deve a palavra “auditoriais” 
ser lida como “auditorias”, bem como não deve existir a vírgula após 
a palavra “Pública”.

Art. 271. Os servidores aposentados e pensionistas do Estado 
de Alagoas terão seus proventos e pensões pagos na mesma data 
dos demais servidores estaduais em atividade.
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Art. 272. Todos têm direito de requerer e obter, no prazo de 
trinta dias, informações sobre projetos do Poder Público, salvo em 
casos cujo sigilo seja comprovadamente imprescindível à segurança 
da Sociedade e do Estado.

Art. 273. O servidor público estadual da administração direta, 
autárquica e fundacional pública que, por cinco anos consecutivos 
ou dez anos intercalados, haja exercido cargos de provimento em 
comissão, será aposentado com proventos calculados com base na-
quele a que corresponder maior remuneração, desde que o tenha 
exercido por pelo menos 03 (três) anos e integrante da estrutura 
do Poder a que pertença o servidor, sem prejuízo das vantagens de 
natureza pessoal a que faça jus. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 13/1995.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “Art. 273. O servidor público estadual da 
administração direta, autárquica e fundacional pública que, por 
quatro anos consecutivos ou oito anos alternados, haja exercido 
cargos de provimento em comissão, será aposentado com proven-
tos calculados com base naquele a que, integrante da estrutura do 
Poder a que sirva, corresponder maior remuneração, sem prejuízo 
das vantagens de natureza pessoal a que faça jus.”

NOTA: Artigo com eficácia suspensa, efeitos ex nunc, na re-
dação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional nº 13/95, na 
ADI-MC nº 1.380-7, julgada pelo Pleno do STF, à unanimidade, em 
3/02/1997, publicada no DJ de 20/2/1998. Todavia, a decisão mo-
nocrática final de 20/11/2001 julgou prejudicada a ação pelo ad-
vento da Emenda à Constituição Federal nº 20, de 15 de dezembro 
de 1998.

Art. 274. Aplica-se aos procuradores autárquicos, inclusive os 
do Instituto de Terra de Alagoas – ITERAL, o disposto nos artigos 
156, 157 e 158, parágrafo único desta Constituição.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula após a ex-
pressão “parágrafo único”.

NOTA: Artigo com eficácia suspensa, por unanimidade, até de-
cisão final da ação, pela ADI nº 362-3-MC, julgada pelo Pleno do 
STF em 27/9/1990, publicada no DJ de 26/10/1990. Decisão final: O 
Pleno julgou, em 21/11/1996, por unanimidade, procedente a ação 
para declarar a inconstitucionalidade deste artigo. Publicada no DJ 
de 4/4/1997.

Art. 275. É vedada a realização de operações externas de natu-
reza financeira, por parte do Governo do Estado e dos Municípios, 
sem prévia autorização do Senado Federal.

Art. 276. Os policiais civis e militares, quando invalidados em 
decorrência de lesão grave adquirida no cumprimento do dever, se-
rão promovidos, ao ensejo da inativação, à classe, graduação e pos-
to respectivo imediatamente superiores, com proventos integrais.

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “respectivo” ser 
lida como “respectivos”.

Art. 277. Os planos de aplicação e demais projetos elabora-
dos pelos órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações 
Públicas do Estado e relativos à utilização de recursos oriundos de 
contratos, convênios ou outro tipo de ajuste firmado com a União 
ou com quaisquer outras entidades de Direito Público ou Privado, 
deverão ser submetidos à apreciação e à aprovação da Assembleia 
Legislativa Estadual.

NOTA: Caput com eficácia suspensa, por decisão unânime, pela 
ADI nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 20/11/1989, publi-
cada no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando julgamento.

Parágrafo único. No prazo máximo de sessenta dias, contado 
do encerramento do exercício considerado ou do término da execu-
ção de ajuste, será encaminhada prestação de contas à Assembleia 
Legislativa Estadual relativas aos recursos aplicados na forma dos 
planos ou projetos aludidos neste artigo.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “Estadual re-
lativas ” ser lida como “Estadual, relativa”.

NOTA: Parágrafo único com eficácia suspensa, por decisão 
unânime, pela ADI nº 127- 2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 
20/11/1989, publicada no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardan-
do julgamento.

Art. 278. A lei disporá sobre a institucionalização do sistema 
de cadastro dos dirigentes de órgãos das administrações direta e 
indireta e fundacional pública.

§ 1º Além dos elementos informativos de caráter curricular, 
constará, obrigatoriamente, o registro de bens e valores integran-
tes do patrimônio privado dos gestores da administração pública 
estadual, à vista dos dados constantes das declarações do Imposto 
de Renda, anualmente.

§ 2º As declarações deverão ser publicadas, na íntegra, no Diá-
rio Oficial do Estado, imediatamente às datas de investidura e exo-
neração dos cargos de que sejam titulares.

Art. 279. Não produzirão quaisquer efeitos jurídicos as multas 
aplicadas por infrações imputadas às pessoas físicas ou jurídicas, 
pelas entidades daAdministração Direta, Indireta, inclusive Autár-
quica e Fundacional Pública, sem que delas os interessados sejam 
regularmente notificados.

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “jurídicas”.

Parágrafo único. A notificação mencionada neste artigo deverá 
conter todos os detalhes pertinentes à exigência a que se refere, 
bem como a indicação do prazo para apresentação de defesa, que 
não deverá ser inferior a trinta dias.

Art. 280. Nenhum ato dos Poderes Públicos do Estado e do Mu-
nicípio da Capital, inclusive dos órgãos da Administração Indireta e 
Fundacional Pública, terá eficácia antes da respectiva publicação no 
Diário Oficial do Estado, notadamente os que se referem à aplicação 
dos dinheiros públicos.

Art. 281. Nos primeiros doze meses de cada mandato gover-
namental, deverá ser realizado um senso dos servidores da Admi-
nistração Direta, Indireta e Fundacional Pública, com a participação 
das entidades de classe dos servidores, cujo resultado será publica-
do no Diário Oficial do Estado. 

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “senso ” ser lida 
como “censo”.

Art. 282. A lei disporá sobre a organização, em carreira, dos 
cargos de Procurador de Estado do Quadro de Pessoal dos Serviços 
da Procuradoria-Geral do Estado de Alagoas, estabelecendo as cor-
respondentes especificações e definindo as expectativas de avanço 
funcional. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21/2000.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “Art. 282. A Lei disporá sobre a organiza-
ção, em carreira, dos cargos de Procurador Regional da Junta Co-
mercial, estabelecendo as correspondentes especificações e defi-
nindo as expectativas de avanço funcional.”

Art. 283. Aos ocupantes de cargos de Procurador de Estado, de 
que trata o artigo precedente, originários da Junta Comercial, apli-
car-se-á, também, o disposto nos arts. 132 e 135 da Constituição 
Federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21/2000.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “Art. 283. Aos ocupantes de cargo de Pro-
curador Regional da Junta Comercial aplica-se o princípio do artigo 
47, inciso VII, correspondente às carreiras referidas no artigo 160 
desta Constituição.”

Art. 284. O Estado apresentará ao Legislativo e publicará até o 
último dia útil do mês subsequente o demonstrativo da arrecada-
ção de impostos e aplicação mensal dos recursos previstos no art. 
212 da Constituição Federal.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir a preposição “da” 
antes da palavra “aplicação”.

Parágrafo único. Ocorrendo o descumprimento do mínimo pre-
visto, a diferença será contabilizada pelo seu valor real, corrigido 
pelo indexador oficial e incorporado no mês subsequente.
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Art. 285. Os recursos públicos de que trata o art. 213 da Cons-
tituição Federal só poderão ser dirigidos às escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas depois que forem assegurados:

I – oferta de vagas na rede pública suficiente para proporcionar 
a toda população o acesso à escolaridade completa de 1º grau e 
progressivamente de 2º grau diurno e noturno;

II – atendimento em creche e em pré-escolar a todas as crian-
ças de até seis anos;

III – melhoria da qualidade de ensino em condições adequadas 
de formação, exercício e remuneração do magistério.

§ 1º As entidades privadas, suas mantenedoras ou proprietá-
rias, estão excluídas do acesso a isenções ou concessões fiscais de 
qualquer natureza.

§ 2º Para a concessão de bolsa de estudos nos termos do art. 
213 da Constituição Federal, fica o Estado obrigado a suprir a defici-
ência identificada no prazo máximo de dois anos.

Art. 286. As despesas com pessoal ativo e inativo do Estado 
e dos Municípios não poderão exceder sessenta e cinco cento do 
valor das respectivas receitas correntes.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “sessenta e 
cinco cento” ser lida como “sessenta e cinco por cento”.

Parágrafo único. O Estado e os Municípios, quando a respectiva 
despesa de pessoal exceder o limite previsto neste artigo, deverão 
retornar àquele limite, reduzindo o percentual excedente à razão 
de um quinto por ano.

Art. 287. Os vencimentos do Secretário de Estado, sujeitos aos 
impostos gerais, incluído o de renda, não serão inferiores aos aufe-
ridos, em espécie, a qualquer título, pelo Desembargador do Tribu-
nal de Justiça, ressalvadas as vantagens de caráter individual a este 
assegurado.

NOTA: Houve umerro material. Deve a palavra “assegurado” 
serlida como “asseguradas”.

NOTA: Artigo com eficácia suspensa, por decisão unânime, pela 
ADI nº 127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 20/11/1989, publi-
cada no DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando julgamento.

Art. 288. Esta Constituição, com as Disposições Gerais e o Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, entra em vigor na data 
da sua promulgação.

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. 1º O Governador do Estado, o Presidente do Tribunal de 
Justiça e os Membros da Assembleia Legislativa Estadual prestarão 
compromisso de manter, defender e cumprir esta Constituição, no 
ato e na data de sua promulgação.

Art. 2º A revisão constitucional será realizada após cinco anos, 
contados da promulgação da Constituição, pelo voto da maioria ab-
soluta dos membros da Assembleia Legislativa Estadual.

Art. 3º Dentro do prazo de sessenta dias, a contar da data da 
promulgação desta Constituição, promoverão, o Executivo, o Le-
gislativo e o Judiciário, a declaração, mediante Lei, dos quadros de 
cargos permanentes existentes, com identificação das categorias 
funcionais correspondentes, quantitativos, número de cargos vagos 
e padrões remuneratórios atribuídos a cada classe.

Art. 4º Cada Câmara Municipal, no prazo de seis meses, a con-
tar da data da promulgação desta Constituição, votará a Lei Orgâni-
ca Municipal respectiva, respeitado o disposto nesta Constituição e 
na Constituição Federal.

Art. 5º Os Municípios, no prazo de até dois anos, contados a 
partir da data da promulgação da Constituição Federal, promove-
rão, mediante acordo ou arbitramento, demarcação de suas linhas 
divisórias atualmente litigiosas, podendo para isso fazer alteração 
e compensações de área que atendam aos acidentes naturais, cri-
térios históricos, conveniências administrativas e comodidades das 
populações limítrofes.

§ 1º Havendo solicitação dos Municípios interessados, o Estado 
encarregar-se-á dos trabalhos demarcatórios.

§ 2º Se, decorrido o prazo fixado neste artigo, não forem con-
cluídos os trabalhos demarcatórios, o Estado determinará os limites 
das áreas litigiosas.

Art. 6º Dentro do prazo de trinta dias, a contar da data da pro-
mulgação desta Constituição, proporá o Chefe do Executivo, ao 
Poder Legislativo, Projeto de Lei visando à declaração de todas as 
fundações que, instituídas por iniciativa do Poder Público Estadual, 
se caracterizam como fundações de direito público.

§ 1º Publicada a Lei de que trata este artigo, será aberta, pelo 
prazo de trinta dias, oportunidade de opção para os servidores das 
fundações públicas que passem a incorrer em acumulação ilegíti-
ma, reconhecida a boa-fé daqueles admitidos antes do advento da 
Constituição da República.

§ 2º Manifestada a preferência pelo cargo estranho à estrutura 
da fundação, será o servidor dispensado, formalizada a extinção do 
contrato de trabalho na forma do que dispõe a legislação trabalhis-
ta.

§ 3º Aplicam-se as regras deste artigo aos servidores que, em 
virtude de ato da administração, tenham sido compelidos a se afas-
tarem do exercício de empregos em fundações que venham a ser 
declaradas de direito público.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “se afasta-
rem” ser lida como “se afastar”.

Art. 7º As distorções remuneratórias porventura existentes, 
tendo em vista a isonomia assegurada entre cargos iguais ou asse-
melhados do Executivo, do Legislativo ou do Judiciário, serão corri-
gidos dentro do prazo de sessenta dias, a contar da data da promul-
gação desta Constituição.

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “corrigidos” ser 
lida como “corrigidas”.

Art. 8º Aos ocupantes de dois cargos ou empregos privativos de 
profissionais de saúde que, na data da promulgação da Constituição 
Federal, se encontravam afastados de um dos cargos ou empregos 
por força de exigência da administração ou opção provisória, é as-
segurado imediato retorno às suas atividades.

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a expressão “Constituição Federal”.

Art. 9º Dentro do prazo de noventa dias, a contar da promulga-
ção da Constituição, proceder-se-á a revisão dos direitos dos servi-
dores públicos inativos e pensionistas e a atualização dos proventos 
e pensões a eles devidos, a fim de ajustá-los ao disposto na Consti-
tuição Federal.

NOTA: Houve dois erros materiais. Deve existir crase antes das 
palavras “revisão” e “atualização”.

Art. 10. Os municípios com mais de vinte mil habitantes, den-
tro do prazo de trezentos e sessenta dias, a contar da data da pro-
mulgação desta Constituição, aprovarão, mediante Lei, seus Planos 
Diretores.

§ 1º Até que publicados os correspondentes Planos Diretores, 
serão observados, objetivando a humanização dos espaços urba-
nos, os seguintes princípios:

I – exigibilidade, para a comercialização de lotes em parcela-
mentos urbanos, da arborização das áreas verdes e da implantação 
de todos os equipamentos urbanos e comunitários, pelo empreen-
dedor;



LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

40

II – inadmissibilidade de cessões, permissões ou concessões 
de uso de área pública, salvo, em cada caso, mediante autorização 
legislativa;

III – exclusividade da exposição de murais, cartazes e similares, 
para quaisquer fins, em espaço previamente delimitados através de 
lei local;

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “delimitados” 
serlida como “delimitado”.

IV – impermissibilidade de redestinação das áreas verdes em 
parcelamentos urbanos ou espaços ajardinados em logradouros 
públicos.

§ 2º As ocupações já existentes de áreas públicas, desde que 
não atendam às regras definidas neste artigo, serão removidas den-
tro do prazo de três meses, a contar da data da promulgação desta 
Constituição, sob pena de responsabilidade do Prefeito Municipal.

§ 3º Os Planos Diretores a serem expedidos preservarão os 
princípios estabelecidos neste artigo.

§ 4º A inobservância da regra deste artigo implicará na impos-
sibilidade de expedição de alvarás de construção e de implantação 
de parcelamentos urbanos, bem como de aberturas de novas vias 
ou prolongamentos daquelas já existentes, até que entre em vigor 
o Plano Diretor.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “implicará 
na” serlida como “implicará a”.

Art. 11. Aos servidores públicos estaduais demitidos a partir 
de 1986, exceto mediante processo administrativo disciplinar, e aos 
postos em disponibilidade, fica assegurada a volta ao trabalho, obri-
gando-se o Estado a repor seus vencimentos atrasados.

Art. 12. (Redação revogada pela Emenda Constitucional nº 
30/2003.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “Art. 12. O preenchimento das quatro va-
gas de Conselheiros do Tribunal de Contas que ocorrerem após a 
promulgação desta Constituição será procedido mediante escolha 
da Assembleia Legislativa, observando-se, quanto aos claros que os 
sobrevierem, a seqüência a saber:”

I – (Redação revogada pela Emenda Constitucional nº 30/2003.)
REDAÇÃO ORIGINAL: “I – indicação pelo Governador do Esta-

do, dentre os membros do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas;”

II – (Redação revogada pela Emenda Constitucional nº 30/2003.)
REDAÇÃO ORIGINAL: “II – escolha pela Assembleia Legislativa;”
III – (Redação revogada pela Emenda Constitucional nº 

30/2003.)
REDAÇÃO ORIGINAL: III – indicação pelo Governador do Esta-

do, dentre os Auditores do Tribunal de Contas.”
Parágrafo único. (Redação revogada pela Emenda Constitucio-

nal nº 30/2003.)
REDAÇÃO ORIGINAL: “Parágrafo único. Cumprida a ordem defi-

nida neste artigo, será ela sucessivamente renovada.”
Art. 13. Aproveitar-se-ão, para os efeitos do art. 123, inciso II, 

alínea a, desta Constituição, as indicações, em listas tríplices, ocor-
ridas antes da vigência da Constituição Federal.

Art. 14. Dentro do prazo de trinta dias, a contar da data da pu-
blicação desta Constituição, promover-se-á o preenchimento do 
cargo de Procurador-Geral do Estado, observado o que dispõe o art. 
155 desta Constituição.

Art. 15. Até que organizada a Defensoria Pública, consoante 
dispuser Lei complementar federal específica, serão exercidos, por 
Procuradores de Estado, para tal fim designados, as atividades de 
orientação jurídica e de representação judicial de que trata o art. 
5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal.

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “Estado”.

Art. 16. A lei assegurará a absorção, pela carreira da Defensoria 
Pública, dos antigos Advogados de Ofício e Defensores Públicos, ori-
ginariamente credenciados, desde que não venham a incorrer em 
acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas.

NOTA: Artigo com eficácia suspensa, por unanimidade, até de-
cisão final da ação, pela ADI nº 362-3-MC, julgada pelo Pleno do STF 
em 27/09/1990, publicada no DJ de 26/10/1990. Decisão final: O 
Pleno julgou, em 21/11/1996, por unanimidade, procedente a ação 
para declarar a inconstitucionalidade deste artigo. Publicada no DJ 
de 4/4/1997.

Parágrafo único. Assegurar-se-á aos atuais Procuradores de Es-
tado faculdade de opção, de forma irretratável, entre as carreiras de 
Procurador de Estado e de Defensor Público.

Art. 17. Ao homem ou à mulher que detenha, na condição de 
enfiteuta, área urbana do domínio direto do Estado de Alagoas, cuja 
superfície não exceda a quinhentos metros quadrados, utilizando-a 
para moradia própria e de sua família, assegurar-se-á a imediata 
propriedade plena, mediante resgate gratuito, independente do 
trâmite do prazo específico estabelecido na Lei.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “indepen-
dente” ser lida como “independentemente”.

§ 1º A remissão dependerá de requerimento fundamentado 
do interessado, vedado o resgate, nas condições deste artigo, em 
qualquer hipótese, por uma única pessoa, em relação a mais de um 
imóvel.

§ 2º Tratando-se de área a que o interesse público reclame re-
destinação, promoverá o Estado a remoção da moradia para outra 
gleba, atribuindo ao interessado o domínio pleno sobre esta, obser-
vadas as formalidades legais.

Art. 18. Os Municípios, dentro do prazo de seis meses, a con-
tar da data da promulgação desta Constituição, procederão ao le-
vantamento de todos os espaços que, nos parcelamentos urbanos 
implantados em seus territórios, sejam destinados a áreas verdes e 
a equipamentos urbanos e comunitários, removendo, em sendo o 
caso, as ocupações desconformes com as finalidades que lhes são 
atribuídas, sob pena de responsabilidade do Prefeito Municipal.

Art. 19. O Estado promoverá a instalação de centros integrados 
de educação, destinados à clientela de primeiro grau e adaptados 
ao atendimento pleno do educando durante os turnos matutino e 
vespertino, oferecendo-lhes ensino regular, alimentação e acom-
panhamento médico, odontológico e psicológico e social, além de 
lazer e atividades desportivas e culturais.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “oferecendo-
-lhes” ser lida como “oferecendo-lhe”.

§ 1º Dentro do prazo de trezentos e sessenta dias, a contar da 
data da promulgação da Constituição, instituirá o Estado, na Capital, 
pelo menos três centros integrados de educação.

§ 2º Cumprida a obrigação de que trata o parágrafo prece-
dente, instituirá o Estado, a cada ano, pelo menos dois centros de 
educação integrada, cada um em cidade com população superior a 
vinte mil habitantes.

Art. 20. O Estado instituirá ambulatórios destinados à assistên-
cia médica especializada para tratamento de idosos, de crianças e 
de portadores de deficiências de qualquer natureza.

Parágrafo único. As unidades de que trata este artigo compre-
enderão equipes multidisciplinares, constituídas de médicos, nutri-
cionistas, psicólogos, sociólogos, odontólogos, fisiatras, assistentes 
sociais e enfermeiros.
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Art. 21. Ao ocupante de cargo efetivo do serviço público es-
tadual que, no prazo de cento e vinte dias antes da data da pro-
mulgação desta Constituição, encontrava-se no real desempenho 
de atribuições típicas de Procurador Regional da Junta Comercial, 
é assegurada a transposição para o cargo a que correspondam as 
funções exercidas, mediante transformação do cargo em que esteja 
investido.

NOTA: Artigo com eficácia suspensa, por unanimidade, até de-
cisão final da ação, pela ADI nº 362-3-MC, julgada pelo Pleno do 
STF em 27/9/1990, publicada no DJ de 26/10/1990. Decisão final: O 
Pleno julgou, em 21/11/1996, por unanimidade, procedente a ação 
para declarar a inconstitucionalidade deste artigo. Publicada no DJ 
de 4/4/1997.

Art. 22. É assegurada, na forma do art. 18 do Ato das Disposi-
ções Transitórias da Constituição da República, a estabilidade que, 
por força do art. 154, parágrafo único, da Constituição Estadual de 
1967, com redação introduzida pelo artigo 1º, inciso VIII, da Emen-
da Constitucional n.º 22, de 20 de junho de 1986, foi concedida aos 
servidores estaduais, inclusive autárquicos, admitidos sem concur-
so público.

NOTA: Foi ajuizada medida cautelar na ADI n° 1.663-3, porém 
o STF a indeferiu, por unanimidade, pelo Pleno em 4/9/1997, publi-
cada no DJ de 8/9/2000. Decisão monocrática final: O relator, em 
12/9/2012, negou provimento à ADI mencionada.

Art. 23. Fica criada a Escola de Administração Fazendária do 
Estado de Alagoas.

Parágrafo único. O Poder Executivo, dentro do prazo de 90 dias, 
a partir da promulgação desta Constituição, enviará à Assembleia 
Legislativa Projeto de Lei regulamentando a matéria.

Art. 24. O Poder Executivo promoverá meios visando à institui-
ção da Universidade Estadual de Alagoas.

Art. 25. O Poder Executivo submeterá à Assembleia Legislativa, 
a partir da data da promulgação desta Constituição, os seguintes 
projetos de lei:

I – dentro de cento e oitenta dias, o Programa de Desenvolvi-
mento dos Recursos Hídricos do Estado de Alagoas; e

II – até trezentos e sessenta dias, o Plano Estadual dos Recursos 
Hídricos do Estado de Alagoas.

Art. 26. Fica assegurada a percepção das vantagens pessoais 
que, decorrentes da extinção do adicional trienal, estejam sendo 
auferidas, na data da promulgação desta Constituição, por servidor 
público estadual, ativo ou inativo. 

Art. 27. Lei ordinária a ser expedida, no prazo de trinta dias, 
a partir da promulgação desta Constituição, disciplinará revisão do 
valor do prêmio produtividade considerado no cálculo dos proven-
tos da aposentadoria de integrantes do Grupo Ocupacional Tributa-
ção e Finanças, restabelecendo a relação percentual assegurada, à 
época da aposentação, entre a parte variável de sua remuneração e 
o limite máximo de percepção remuneratória à época vigente.

§ 1º Quando do aumento do limite máximo de percepção re-
muneratória, o prêmio de produtividade incorporada aos proventos 
será reajustado automaticamente e na mesma proporção.

§ 2º Fica assegurada a extensão dos direitos previstos no pará-
grafo único do artigo 4º da Lei 4.640 de 09 de maio de 1985, aos ex-
-integrantes do grupo ocupacional tributação e finanças, aposenta-
dos antes da instituição da gratificação do prêmio de produtividade.

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “Lei 4.640 de 
09 de maio” ser lida como “Lei 4.640, de 9 de maio”.

§ 3º Ficam assegurados ao cônjuge ou companheiro sobrevivo, 
os direitos de revisão e incorporação de que tratam o caput e pará-
grafos deste artigo, em relação às pensões percebidas.

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “sobrevivo”.

Art. 28. Os servidores públicos do Estado e dos Municípios, 
da Administração Direta, Autárquica e das Fundações Públicas, em 
exercício na data da promulgação da Constituição da República, há 
pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admi-
tidos na forma regulada no art. 37, II da Constituição da República, 
são considerados estáveis no serviço público.

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula antes 
da expressão “há pelo menos”.

 § 1º O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo 
será contado como título quando se submeterem a concurso para 
fins de efetivação, na forma da Lei.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos servidores ex-
clusivamente ocupantes de cargos, de funções e de empregos de 
confiança ou em comissão, nem aos que a lei declare de livre exo-
neração, cujo tempo de serviço não será computado para os fins 
deste artigo.

Art. 29. Fica criada a Fundação do Bem-Estar do Idoso desti-
nada à Assistência Especializada e Lazer de Pessoas com mais de 
sessenta anos de idade.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir vírgula depois da 
palavra “Idoso”.

Parágrafo único. Lei definirá a estrutura da Fundação do Bem-
-Estar do Idoso.

Art. 30. Os serviços notariais e de registro, até que entre em 
vigor a lei de que trata o art. 236 da Constituição Federal, serão 
exercidos com observância aos seguintes princípios:

NOTA: Artigo e incisos com eficácia suspensa, por unanimida-
de, até a decisão final da ação, pela ADI nº 1.047-6-MC, julgada pelo 
Pleno do STF em 25/3/1994, publicada no DJ de 6/5/1994. Decisão 
monocrática final: ADI julgada prejudicada, declarando-se insubsis-
tente a liminar já concedida, com a edição, pela União, da Lei nº 
8.935, de 18/11/1994, julgada em 19/9/1997, publicada no DJ de 
30/9/1997.

I – manutenção das atuais serventias notariais e de registro 
existentes no Estado, com a denominação de “serviços notariais e 
de registro”, exercidos, em caráter privado, por delegação do Poder 
Executivo;

II – organização, disciplina e fiscalização administrativa dos ser-
viços exercidos pelo Colégio Notarial e Registral, passando a cons-
tituir serviço público que ficam desde logo instituído e composto 
pelos titulares dos serviços notariais e de registro;

NOTA: Houve um erro material. Deve a palavra “ficam” ser lida 
como “fica”.

III – nomeação dos titulares dos serviços notariais e de regis-
tro pelo Colégio Notarial e Registral, dentre aprovados em concurso 
público de provas e títulos, obedecida a rigorosa ordem de clas-
sificação, obrigatória a participação, na comissão examinadora, de 
um Juiz de Direito, de um Membro do Ministério Público e de um 
representante da OAB-AL, além de membros do Colégio Notarial e 
Registral;

IV – asseguramento de direito à nomeação aos candidatos 
aprovados no concurso público realizado pelo Poder Judiciário, para 
titulares dos serviços notariais e registro, de direito à nomeação;

NOTA: Houve um erro material. Deve ser suprimida da frase 
a expressão “de direito à nomeação” constante na parte final do 
inciso.

V – reconhecimento da condição de delegados do Poder Públi-
co, para os fins de exercício de funções notariais e registrais, a quan-
to as estejam interinamente desempenhando há pelo menos três 
anos, e, na vacância, aos atuais notários e registradores substitutos;

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “a quanto as 
estejam” serlida como “desde que a estejam”.

VI – organização e funcionamento do Colégio Notarial e de Re-
gistro na conformidade do regimento que expedir.
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Art. 31. No prazo de noventa dias, a contar da data da promul-
gação desta Constituição, será remetido ao Poder Legislativo Proje-
to de Lei instituindo a Lei Orgânica do Grupo Ocupacional, Tributa-
ção e Finanças.

Art. 32. O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, a partir da 
promulgação desta Constituição, enviará à Assembleia Legislativa 
Projeto de Lei dispondo sobre a instituição, organização e o funcio-
namento de Procuradoria da Fazenda Estadual.

Art. 33. As empresas públicas e sociedades de economia mis-
ta que, no período de três anos consecutivo anteriores à data da 
vigência desta Constituição, registraram, em seus balanços, preju-
ízos financeiros, deverão apresentar à Chefia do Poder Executivo, 
através das Secretarias a que sejam vinculadas, os seus planos de 
recuperação que, examinado pela Secretaria do Planejamento e 
aprovado, será remetido à Assembleia Legislativa Estadual, para 
conhecimento.

NOTA: Houve três erros materiais. Devem as palavras “consecu-
tivo”, “examinado” e “aprovado, será remetido” ser lidas, respecti-
vamente, como “consecutivos”, “examinados” e “aprovados, serão 
remetidos”.

§ 1º O plano de recuperação de que trata este artigo, além de 
conter todos os elementos informativos indispensáveis à sua aferi-
ção, com detalhamentos, demonstrativos e comparativos, definirá, 
objetiva e conclusivamente, as diretrizes visando a compatibilizar as 
ações com os fins econômicos e sociais preconizados na sua legis-
lação institucional.

§ 2º As empresas públicas e sociedades de economia mista te-
rão o prazo de cento e oitenta dias, a partir da data de vigência 
desta Constituição, para apresentarem à Chefia do Poder Executivo 
os seus planos de recuperação.

Art. 34. Fica criada a Polícia Ecológica. Parágrafo único. O Poder 
Executivo, dentro do prazo de noventa dias, a partir da promulga-
ção desta Constituição, enviará à Assembleia Legislativa, Projeto de 
Lei dispondo sobre a organização, as finalidades e o funcionamento 
da Polícia Ecológica.

Art. 35. Fica assegurado ao policial militar que, por força da 
Emenda Constitucional n.º 22, de 20 de junho de 1986, tenha sido 
transferido para o regime estatutário em emprego do Estado, direi-
to de opção por um dos cargos, no prazo de trinta dias, contados da 
promulgação desta Constituição.

Art. 36. O servidor público estadual que conte mais de um ano 
de desvio de função na data de promulgação desta Constituição, 
por ato do Chefe do Poder Executivo, do Poder Legislativo e do Po-
der Judiciário, caso preencha os requisitos para o exercício do cargo 
para o qual tenha sido desviado, será para este transposto.

NOTA: Artigo com eficácia suspensa, por unanimidade, até de-
cisão final da ação, pela ADI nº 362-3-MC, julgada pelo Pleno do 
STF em 27/9/1990, publicada no DJ de 26/10/1990. Decisão final: O 
Pleno julgou, em 21/11/1996, por unanimidade, procedente a ação 
para declarar a inconstitucionalidade deste artigo. Publicada no DJ 
de 4/4/1997.

Art. 37. A lei estabelecerá no prazo de noventa dias, a contar 
da promulgação desta Constituição, pisos remuneratórios para os 
cargos e empregos do grupo de atividade de nível superior e para 
os cargos de nível intermediário, na Administração Direta, Autár-
quica e Fundacional Pública, compatíveis com a complexidade das 
funções e com o grau de responsabilidade cometidos aos seus ocu-
pantes.

Art. 38. O Poder Executivo, dentro do prazo de cento e vinte 
e dias, a partir da promulgação desta Constituição, encaminhará à 
Assembleia Legislativa, projeto de lei reestruturando a Secretaria 
de Educação, adequando-a à realidade educacional do país, inclusi-
ve dotando-a de Departamento de Educação Física, como órgão de 
coordenação dessa atividade.

Art. 39. No prazo de noventa dias a partir da promulgação 
desta Constituição, os Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, 
apostilarão os títulos de todos os servidores públicos existentes, de 
modo a testificar-lhes a atual situação funcional.

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “Executivo”.

Art. 40. As vantagens pecuniárias decorrentes da prestação de 
serviços extraordinários ou de trabalhos técnicos ou científicos, ou 
ainda pela execução de atividades de natureza especial, com risco 
de vida ou de saúde que, na data da promulgação desta Constitui-
ção, estejam sendo percebidas há mais de dois anos ininterruptos 
ou cinco anos intercalados, por servidor público estadual, terão au-
ferimento assegurado, como vantagem pessoal, para todos os legais 
efeitos, vedada a concessão de novo acréscimo da mesma natureza.

NOTA: Artigo com eficácia suspensa, por maioria, pela ADI nº 
127-2-MC, julgada pelo Pleno do STF em 20/11/1989, publicada no 
DJ de 4/12/1992. Resultado: Aguardando julgamento.

Art. 41. Ficam criados os Municípios de:
I – Jequiá da Praia, a ser desmembrado dos Municípios de São 

Miguel dos Campos e Coruripe;
NOTA: Inciso com eficácia suspensa, por unanimidade, pela ADI 

n° 475-1-MC, julgada pelo Pleno em 12/4/1991, publicada no DJ 
de 31/5/1991. Resultado: Ação julgada prejudicada monocratica-
mente por perda superveniente do objeto. Julgada em 27/5/2004. 
Publicada no DJ de 2/6/2004.

II – Campestre, desmembrado de Jundiá;
III – Pariconha, desmembrado do Município de Água Branca;
IV – Paripueira, desmembrado do Município de Barra de Santo 

Antonio;
V – Estrela de Alagoas, desmembrado dos Municípios de Pal-

meira dos Índios, Minador do Negrão e Cacimbinhas.
§ 1º Os limites e confrontações dos Municípios dos incisos I e II, 

serão definidos pela Comissão Municipal da Assembleia Legislativa.
NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula na 

expressão “incisos I e II, serão”.
§ 2º O Município de Pariconha terá os seguintes limites: ao 

Norte: tem como ponto inicial, a embocadura do Riacho Salobro, 
no Rio Moxotó, seguindo pelo mesmo riacho até o caminho Real 
Salobro – Rio d’Águinha; a Leste: daí até o Malhada Vermelha e 
Malaquias, subindo pela Grota do Fundão, formada pelas Serras da 
Chapada e dos Cordeiros, até o encontro com a estrada de roda-
gem que vai para a Serra do Cavalo, denominada AGB-151, por ela 
seguindo até a estrada AGB-202, que liga Água Branca a Pariconha, 
partindo de Tatajuba, daí voltando pela AGB202 até a estrada para 
o Engenho Queimadas, daí descendo pelo Riacho Apertado da Hora 
até o Riacho de Quixabeira, nos limites do povoado Várzea do Pico, 
prosseguindo pelo mesmo Riacho até o Riacho da Mosquita e, por 
este, até a ponte na rodovia asfaltada AL-145, seguindo por esta 
até o cruzamento com a rodovia federal BR-423, no povoado Ma-
ria Bode; ao Sul: pela rodovia federal BR-423 até o limite com o 
Município de Delmiro Gouveia. Com Delmiro Gouveia através do 
antigo limite com o Município de Água Branca, a partir do cruza-
mento desse limite com a rodovia federal BR-423 até o Rio Moxotó, 
na ponte ferroviária no povoado Volta, que o separa do Estado de 
Pernambuco; a Oeste: do Rio Moxotó, desde a ponte ferroviária até 
a embocadura do Riacho do Salobro, ponto inicial.

§ 3º O Município de Paripueira terá os seguintes limites: ao 
Sul e a Oeste: com o Município de Maceió; tem como ponto ini-
cial a embocadura do Rio Suassuí no Oceano Atlântico, seguindo 
a direção contrária do curso do Rio Suassuí até sua nascente (bem 
próximo a estrada que vai para o Campo de Pouso da Usina Cacho-
eira), daí seguindo uma linha reta com azimute de 339º,00” (com 
extensão de 3.250 metros) até o Rio Sapucaí (próximo a estrada que 
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vai para a Fazenda Juçara); ao Norte: com o Município de Barra de 
Santo Antonio, começa no Rio Sapucaí (próximo a estrada que vai 
para a Fazenda Juçara), daí seguindo o curso do Rio Sapucaí até sua 
embocadura no Oceano Atlântico; a Leste: pelo Oceano Atlântico 
pela sua orla, até a embocadura do Rio Suassuí, ponto inicial.

§ 4º O Município de Estrela de Alagoas terá os seguintes limi-
tes: Ao Norte: inicia-se o limite do Município de Estrela de Alagoas 
no cruzamento da Rodovia PI-33 com o Riacho Baixa da Lama, na 
divisa com o Estado de Pernambuco; segue em direção ao Sul por 
esta rodovia, passando pela estrada PI-34 – Norte, até encontrar a 
estrada PI-34 – Sul, próximo a Lagoa do Xexéu; ao Sul: do ponto de 
encontro da estrada PI-33, seguindo pela estrada PI-34 na direção 
Oeste, até uma extensão de quinhentos metros. A partir daí segue 
na direção Sul por uma linha reta, passando pela Lagoa Cascavel até 
o ponto de encontro das estradas PI-49 com a PI-50. Segue então 
este limite pela estrada PI-50 até encontrar-se com a estrada PI-52. 
A partir daí, o limite segue ainda na direção Sul, pela estrada PI-50 
até seu encontro com a linha de limite intermunicipal de Palmeira 
dos Índios com o Município de Igaci, nas proximidades da Lagoa 
do Mato. A Oeste: deste ponto o limite acompanha esta linha de 
limite intermunicipal em direção Oeste em linha reta, até o limite 
intermunicipal de Cacimbinhas com Palmeira dos Índios. A partir 
daí segue este limite até encontrar-se com o limite intermunicipal 
de Minador do Negrão com Palmeira dos Índios. Seguindo-se deste 
limite até o limite com o Estado de Pernambuco. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 14/1996.)

REDAÇÃO ORIGINAL: “§ 4º O Município de Estrela de Alagoas 
terá os seguintes limites: ao Norte: niciamse o limite do Município 
de Estrela de Alagoas no cruzamento da Rodovia PI-33 com o Riacho 
Baixa da Lama, na divisa com o Estado de Pernambuco, segue em 
direção ao sul por esta rodovia, passando pela estrada PI-34 – Nor-
te, até encontrar a estrada PI-34- Sul, próximo a Lagoa do Xexéu; ao 
Sul: do ponto de encontro da estrada PI-33 \ seguindo pela estrada 
PI-34 na direção oeste, até uma extensão de quinhentos metros. A 
partir daí segue na direção sul por uma linha reta, passando pela 
lagoa Cascavel até o ponto de encontro das estradas PI-49 com a PI-
50. Segue então este limite pela estrada PI-50 até encontrar-se com 
a estrada PI-52. A partir daí, o limite segue ainda na direção sul, pela 
estrada PI-50 até seu encontro com a linha de limite intermunicipal 
de Palmeira dos Índios com o Município de Igaci, nas proximidades 
de Lagoa do Mato. A Oeste: deste ponto limite acompanha esta li-
nha de limites intermunicipal em direção oeste em linha reta, até 
a estrada PI-47, nas proximidades do Sítio Maria Preta, continuan-
do em reta por este mesmo limite, passando pelo Sítio Pau Santo, 
até encontrar a estrada IG-43 sobre o Rio Traipú. A partir daí sobe 
acompanhando o leito deste Rio, passando pelo Sítio Cruz do Meio. 
A partir daí sobe acompanhando o leito deste Rio, passando pelo 
Sítio Cruz do Meio até encontrar a BR-316. A partir deste encontro 
continua na direção Nordeste em linha reta até encontrar a estrada 
MDN-452, nas proximidades da Fazenda Sítio Fechado. Daí continua 
acompanhando a estrada MDN452, em direção Norte até seu en-
contro com a estrada MDN-030. Daí segue em linha reta em direção 
Norte, até seu encontro com a linha de limite interestadual com o 
Estado de Pernambuco, acompanha então esta linha de limite em 
direção leste, passando pela Serra do Sacão, até seu encontro com 
o ponto inicial no cruzamento da rodovia PI-33, com o Riacho da 
Lama;”

§ 5º A eficácia da regra contida neste artigo fica condicionada 
em cada caso, ao consentimento das populações interessadas, me-
diante consulta prévia em plebiscito.

NOTA: Houve um erro material. Não deve existir a vírgula após 
a palavra “caso”.

§ 6º O Tribunal Regional Eleitoral adotará as providências ne-
cessárias à realização das eleições e posse dos eleitos.

§ 7º Nas hipóteses de que trata este artigo, o Tribunal Regio-
nal Eleitoral realizará as consultas plebiscitárias, até noventa dias 
após a promulgação desta Constituição, respeitados os seguintes 
preceitos:

I – residência do votante, há mais de um ano, na área a ser 
desmembrada;

II – cédula oficial que contará as palavras “sim” ou “não” in-
dicando, respectivamente, a aprovação ou rejeição da criação do 
município.

§ 8º A criação do município só será efetivada se o resultado do 
plebiscito lhe tiver sido favorável pelo voto da maioria dos eleito-
res que comparecerem as urnas, em manifestação a que se tenham 
apresentado pelo menos cinquenta por cento dos eleitores inscri-
tos.

NOTA: Houve um erro material. Deve existir crase antes da pa-
lavra “urnas”.

§ 9º O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores serão eleitos 
até cento e cinquenta dias após a promulgação da Constituição, 
obedecidas entre outras as seguintes normas:

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “obedecidas 
entre outras as” ser lida como “obedecidas, entre outras, as”.

I – o prazo de filiação partidária dos candidatos será encerrado 
sessenta dias antes da data das eleições;

II – as datas das convenções municipais destinadas a delibe-
rar sobre coligações e escolha de candidatos e dos demais proce-
dimentos legais, serão fixados em calendário especial pela Justiça 
Eleitoral;

NOTA: Houve um erro material. Deve a expressão “legais,serão 
fixados” serlida como “legais serão fixadas”.

III – são inelegíveis os ocupantes de cargos estaduais ou muni-
cipais que não se tenham afastado, em caráter definitivo, sessenta 
dias antes da data prevista neste parágrafo;

IV – ficam mantidos os atuais diretórios municipais dos parti-
dos políticos existentes nos Municípios, cabendo às Comissões Exe-
cutivas Estaduais designar Comissões Provisórias nos Municípios, 
nos termos e para os fins previstos em lei.

§ 10. Os mandatos do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereado-
res eleitos na forma do parágrafo anterior, extinguir-se-ão concomi-
tantemente, aos demais Municípios do Estado.

NOTA:
Houve umerromaterial.Não deve existir a vírgula apósapala-

vra“concomitantemente”.
§ 11. A Câmara de Vereadores de cada município será instalada 

no trigésimo dia da eleição de seus integrantes, e darse-á posse, na 
mesma data, ao Prefeito e ao Vice-Prefeito eleitos.

§ 12. Os Municípios de que ocorram desmembramentos ficam 
isentos dos débitos e encargos decorrentes de empreendimentos 
no território dos novos Municípios.

Art. 42. A Imprensa Oficial do Estado promoverá edição popu-
lar do texto integral desta Constituição, que será posta à disposição 
das escolas e dos cartórios, dos sindicatos, das associações, dos 
quartéis, das igrejas, das repartições públicas e de outras institui-
ções representativas a comunidade, gratuitamente.

Art. 43. É preservada a vigência das leis ordinárias e dos regu-
lamentos estaduais e municipais em vigor na data da promulgação 
desta Constituição, salvo quanto aos dispositivos que se conflitem 
com os preceitos nela contidos.

NOTA:
A decisão do STF na ADI nº 475-1-MC, julgada pelo Pleno em 

12/04/1991, publicada no DJ de 31/05/1991, revela-se equivocada, 
tendo em vista que esta suspendeu o inciso I do art. 43 do ADCT, o 
que não existe, levando a crer, pela matéria discutida na ação dire-
ta, que a suspensão se refere ao art. 41, inciso I, do ADCT.
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Art. 44. O percentual de 1,5% (um e meio por cento) previsto 
no art. 216 será atingido gradativamente no prazo de cinco anos, 
iniciando com 0,7% (sete décimos por cento) em 2002 e sequen-
ciando-se com acréscimos anuais de 0,2% (dois décimos por cen-
to) até a integralização de 1,5% (um e meio por cento) a partir do 
exercício financeiro de 2006. (Redação acrescentada pela Emenda 
Constitucional nº 25/2002.)

LEI Nº 3.437/1975 E ALTERAÇÕES (ESTATUTO DA POLÍ-
CIA CIVIL DO ESTADO DE ALAGOAS)

LEI N° 3.437, DE 25 DE JUNHO DE 1975.

Dispõe sobre o Estatuto do Pessoal da Polícia Civil do Estado de 
Alagoas e dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS Faço saber que o 
Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DA INTRODUÇÃO

Art. 1º Fica instituído, pelo presente Estatuto o regime jurídico 
dos funcionários civis da Polícia Civil do Estado de Alagoas.

Parágrafo Único. O regime jurídico ora instituído compõe-se 
das normas especiais objeto desta lei e das normas gerais constan-
tes do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado e legisla-
ção subseqüente.

Art. 2º Para os efeitos deste Estatuto, são funcionários policiais 
ou policiais civis, expressões sinônimas nesta lei, os funcionários 
ocupantes dos cargos do Quadro do Pessoal da “Polícia Civil”, cons-
tantes dos Anexos I e II.

Parágrafo Único. Os ocupantes de cargos em comissão e fun-
ções gratificadas, com atribuições e responsabilidade de natureza 
policial, desde que assim sejam declarados por Decreto do Chefe do 
Poder Executivo, são também considerados policiais civis.

Art. 3º É vedada a prestação de serviços gratuitos.
Parágrafo Único. O tempo de serviço gratuito só é computável 

se anterior ao Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado 
(Lei n° 1.806, de 18 de setembro de 1954).

Art. 4º O Policial civil é sujeito ao regime de tempo integral ao 
serviço postal; o exercício de cargo policial é incompatível com o 
desempenho de qualquer outra atividade pública ou privada, res-
salvados o magistério eventual e a acumulação legal.

Parágrafo Único. Para efeito de acumulação, é considerado 
técnico o cargo policial para cujo provimento é exigido diploma de 
curso universitário ou equivalente.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS SOBRE A POLÍCIA CIVIL

Art. 5º A Polícia Civil fundamenta-se na hierarquia e na disci-
plina.

Parágrafo Único. A precedência estabelece-se basicamente, 
pela subordinação funcional, observada a ordem estabelecida no 
art. 67.

Art. 6º A Polícia Civil do Estado de Alagoas é subordinada dire-
tamente, para todos os efeitos, à Secretaria de Segurança Pública 
(SSP).

Art. 7º Compete à Polícia Civil manter e assegurar a ordem pú-
blica, garantir os direitos individuais e coletivos, a execução da lei e 
o exercício dos Poderes constituídos, na esfera de suas atribuições.

Art. 8º São autoridades policiais civis:
I – O Secretário de Segurança Pública;
II – O Chefe de Gabinete da SSP;
III – O Corregedor Geral de Polícia;
IV – Os Diretores de Departamentos e
V – Os Delegados Distritais, Especializados, Regionais e demais 

Delegados de Polícia.
Art. 9º São auxiliares imediatos das autoridades policiais refe-

ridas no artigo anterior, todos os outros chefes que exerçam ativi-
dades policiais.

Parágrafo Único. Os demais policiais são agentes da autoridade 
policial.

Art. 10. As atividades de polícia preventiva e judiciária são exer-
cidas pela Polícia Civil, dentro dos limites de suas atribuições, com-
petência e jurisdição.

Art. 11. A função policial caracteriza-se pelo dever de deter-
minar, fiscalizar e executar ordens ou missões de natureza policia.

TÍTULO II
DA ESTRUTURA DA POLÍCIA CIVIL E DE CLASSIFICAÇÃO DOS 

RESPECTIVOS CARGOS

CAPÍTULO ÚNICO
DA ESTRUTURA DA POLÍCIA CIVIL E DE CLASSIFICAÇÃO DOS 

CARGOS

Art. 12. O Quadro do Pessoal da Polícia Civil compõem-se dos 
cargos constantes de Parte Permanente e da Parte Suplementar, na 
conformidade dos Anexos I e II.

§ 1º Na Parte Permanente agrupam-se os cargos para cujo pro-
vimento se exige a qualificação prevista nesta lei.

§ 2º Na Parte Suplementar agrupam-se os cargos cujos ocu-
pantes não satisfazem às exigências de qualificação referida no pa-
rágrafo anterior.

Art. 13. Os cargos da Parte Permanente e da Parte Suplementar 
classificam-se como de provimento efetivo.

Parágrafo Único. Os cargos da Parte Suplementar serão extin-
tos à medida que vagarem.

Art. 14. Os cargos da Parte Suplementar agrupam-se do seguin-
te modo:

I – Classe Única: Inspetor de Polícia, Classe: Inspetor de Polícia 
nível PC XI.

II – Série de Classe: Escrivão de Polícia, Classes: Escrivão de Po-
lícia Nível PC VI; Escrivão de Polícia Nível PC VII; Escrivão de Polícia 
Nível PC VIII.

III – Classe única: Escrivão Auxiliar de Polícia. Classe: Escrivão 
Auxiliar de Polícia Nível PC IV.

IV - Série de Classes: Agentes de Polícia Classes: Agente de Po-
lícia Nível PC VI; Agente de Polícia Nível PC VII; Agente de Polícia 
Nível PC VIII.

V – Classe única: Agente Auxiliar de Polícia Classe: Agente Auxi-
liar de Polícia Nível PC IV.

VI – Série de Classes: Motorista Polícia, Classes: Motorista Poli-
cial Nível PC I; Motorista Policial Nível PC II.

VII – Classe única: Perito Criminal. Classe: Perito Criminal Nível 
PC XI.

VIII – Classe única: Perito Policial Local. Classe: Perito Policial 
Local Nível PC VIII.

IX – Classe única: Fiscal de Guarda de Presídio. Classe: Fiscal de 
Guardas de Presídio Nível PC V.
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X – Série de Classe: Guarda de Presídio. Classes: Guarda de Pre-
sídio Nível PC II; Guarda de Presídio Nível PC III.

XI – Classe única: Dactiloscopista. Classe: Dactiloscopista Nível 
PC VIII.

XII – Classe única: Dactiloscopista Auxiliar. Classe: Dactilosco-
pista Auxiliar Nível PC IV.

XIII – Série de Classes: Médico Legista; Classes: Médico Legista 
Nível PC X; Médico Legista Nível PC XI.

XIV – Classe única: Auxiliar de Necrópisia. Classe: Auxiliar de 
Necrópisia Nível PCV.

XV – Classe única: Carcereiro. Classe: Carcereiro Nível PC I.
XVI – Classe única. Desenhista Policial. Classe: Fotógrafo Policial 

Nível PC IV.
XVII – Classe única: Fotógrafo Policial. Classe: Fotógrafo Policial 

Nível PC IV.
XVIII – Série de Classes: Escrevente Policial. Classes: Escrevente 

Policial Nível PC I; Escrevente Policial Nível PC II; Escrevente Policial 
Nível PC III.

XIX – Série de Classes: Polícia Feminina Civil. Classes: Polícia 
Feminina Civil Nível PC I; Polícia Feminina Civil Nível PC II; Polícia 
Feminina Civil Nível PC III.

Art. 15. São atribuições básicas do Inspetor de Polícia: dirigir 
órgãos executivos de operações policiais, chefiar a execução ou 
executar investigação relacionadas com a prevenção e repressão de 
ilícitos penais; instaurar e presidir inquéritos policiais e processos 
contravencionais; formalizar prisão em flagrante; informar pedidos 
de habeas corpus; representar à autoridade judiciária sobre a ne-
cessidade ou ocorrência de prisão preventiva de indiciados em in-
quéritos; executar missões de caráter sigiloso e ações de interesse 
da segurança.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Inspetor de 
Polícia se exige, como habilitação, o curso de Direito.

Art.16. São atribuições básicas do Escrivão de Polícia: Super-
visionar e fiscalizar trabalhos de cartórios; autuar os inquéritos e 
processos iniciados, distribuindo-os aos escrivães auxiliares; prestar 
todas as informações quando solicitadas por autoridades policiais; 
executar, quando necessário e em quaisquer circunstâncias, as atri-
buições do escrivão auxiliar de polícia.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Escrivão de 
Polícia se exige a conclusão do ensino de 2º Grau ou equivalente.

Art. 17. São atribuições básicas do Escrivão Auxiliar de Polícia: 
dar cumprimento às formalidades processuais; lavrar termos, autos 
e mandados; observar os prazos necessários ao preparo, ultimação 
e remessa de inquéritos processuais; preparar o expediente; prepa-
rar certidões; acompanhar a autoridade policial, quando determi-
nado, nas diligências extras; executar a escrituração de livros.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Escrivão Au-
xiliar de Polícia se exige a conclusão do ensino de 1º Grau ou equi-
valente.

Art. 18. São atribuições básicas do Agente de Polícia: dirigir 
equipes de policiais incumbidos de tarefas atribuídas ao agente au-
xiliar de polícia.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Agente de Polí-
cia se exige a conclusão do ensino de 2º Grau ou equivalente.

Art. 19. São atribuições básicas do Agente Auxiliar de Polícia: 
investigar atos e a fatos que caracterizam ou possam caracterizar 
infrações penais; executar intimações, notificações a indiciados, ví-
timas, testemunhas, proceder busca de informações; executar ati-
vidades necessárias à prevenção e repressão de infrações penais; 
executar outras atividades julgadas necessárias ao esclarecimento 
de infrações penais; executar a segurança de autoridades.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Agente Auxiliar 
de Polícia se exige a conclusão do ensino de 1º Grau ou equivalente.

Art. 20. Compete basicamente ao Motorista Policial: dirigir ve-
ículos automotores em operações policiais e auxiliar os agentes de 
polícia na execução de tarefas de caráter policial; responder pela 
conservação e bom funcionamento do veículo.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Motorista Poli-
cial se exige a conclusão de 4ª série do ensino de 1º Grau ou Curso 
Primário, ou equivalente.

Art. 21. São atribuições básicas do Perito Criminal: proceder 
exames periciais em local de infração penal; realizar exames em 
documentos, cópias e grafatécnicos em material gráfico de qual-
quer natureza; fazer perícias contábeis; proceder a análise química, 
minerais e orgânica; executar trabalhos referentes a pesquisas no 
terreno da criminalística.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Perito Criminal 
se exige a conclusão do curso de Direito e de curso em Perícia Cri-
minal, em estabelecimento idôneo.

Art. 22. Compete basicamente ao Perito Policial Local: fazer 
levantamento do local de crime; cooperar com a perícia criminal 
e demais investigações relacionadas com o fato; prestar quaisquer 
esclarecimentos à Polícia Judiciária.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Perito Policial 
de Local se exige a conclusão do ensino de 2º Grau ou equivalente e 
de curso de Perícia Criminal em estabelecimento idôneo.

Art. 23. São atribuições básicas do Fiscal de Guarda de Presídio: 
chefiar equipe de guardas de presídio; fiscalizar, distribuir e organi-
zar escalas de serviço; tomar qualquer medida ou providência para 
o perfeito desempenho do serviço.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Fiscal de Guar-
da de Presídio se exige a conclusão do ensino de 1º Grau ou equi-
valente.

Art. 24. Compete basicamente ao Guarda de Presídio: cumprir 
pontualmente a escala de serviço, executando as ordens que lhe 
forem determinadas, quando necessário, desempenhar outras mis-
sões por designação de autoridades superior.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Guarda de Pre-
sídio se exige a conclusão da 4ª série do ensino de 1º Grau ou Curso 
Primário e/ou equivalente.

Art. 25. São atribuições básicas do Dactiloscopista: orientar e 
executar coleta de impressões digitais, papilares e plantares, in-
clusive em cadáveres; orientar a classificação e subclassificação de 
impressões digitais; fazer levantamento de impressões papilares 
encontradas em locais de crime; executar qualquer trabalho neces-
sário a esclarecimento de crime quando solicitado por autoridades 
policiais; realizar perícias papiloscópicas; executar, quando necessá-
rio, as tarefas de dactiloscopista auxiliar.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Dactiloscopista 
se exige a conclusão do ensino de 2º Grau ou equivalente, e de cur-
so de Dactiloscopista em estabelecimento idôneo.

Art. 26. Compete basicamente ao Dactiloscopista Auxiliar: re-
colher impressões digitais, palmares e plantares, inclusive em ca-
dáveres; fazer levantamento de impressões papilares em locais de 
crimes; executar outras tarefas, quando designado por autoridade 
superior; cooperar com a perícia de local de crime.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Dactiloscopista 
Auxiliar se exige a conclusão de ensino de 1º Grau ou equivalente, e 
curso de Dactiloscopista, em estabelecimento idôneo.

Art. 27. São atribuições básicas do Médico Legista: desempe-
nhar as funções inerentes à sua profissão; organizar o serviço sob 
sua responsabilidade; deslocar-se para fora da sede, quando desig-
nado por necessidade do serviço.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Médico Legista 
se exige a conclusão do curso de Medicina, com curso ou estágio de 
Medicina Legal.
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Art. 28. Compete basicamente ao Auxiliar de Necropsia: auxi-
liar o médico legista no cumprimento de suas atribuições; proceder, 
quando designado, tarefas outras relacionadas com o serviço.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Auxiliar de Ne-
crópsia se exige a conclusão do ensino de 1º Grau ou equivalente.

Art. 29. São atribuições básicas do Carcereiro: responder pela 
limpeza e conservação dos recintos destinados a prisões; ter sob 
sua guarda e responsabilidade os presos, bem como as chaves das 
prisões, celas ou qualquer recinto a este fim destinado; prestar in-
formações e qualquer outro esclarecimento quando solicitado por 
autoridade superior a que esteja subordinado.

Parágrafo Único. Pra o provimento do cargo de Carcereiro se 
exige a conclusão da 4ª série do 1º Grau ou equivalente.

Art. 30. Compete basicamente ao Desenhista Policial: proceder 
levantamento de croquis e topografia de local de crime por deter-
minação da perícia de local ou perícia criminal e executar outros 
trabalhos elucidativos do fato, relacionado com a sua especializa-
ção.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Desenhista Po-
licial se exige a conclusão do ensino de 1º Grau ou equivalente, com 
prática em desenho.

Art. 31. São atribuições básicas do Fotógrafo Policial: executar 
trabalhos fotográficos por determinação de autoridade competen-
te.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Fotógrafo Poli-
cial se exige a conclusão do ensino de 1º Grau ou equivalente, com 
prática em fotografia.

Art. 32. Compete basicamente ao Escrevente Policial: executar 
todo e qualquer trabalho manuscrito ou datilografado, relacionado 
com o serviço de Cartório ou outro qualquer, quando designado por 
autoridade superior.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Escrevente 
Policial se exige a conclusão do ensino de 1º Grau ou equivalente.

Art. 33. São atribuições básicas da Polícia Feminina Civil: execu-
tar as tarefas inerentes ao agente de polícia no campo de sua espe-
cialidade; executar qualquer outra missão, quando por designação 
de autoridade competente.

Parágrafo Único. Para o provimento do cargo de Polícia Femini-
na Civil se exige a conclusão do ensino de 1º Grau ou equivalente.

Art. 34. Para os provimentos dos cargos de Inspetor de Polícia, 
Escrivão de Polícia, Escrivão Auxiliar de Polícia, Agente de Polícia, 
Agente Auxiliar de Polícia, Perito Criminal, Perito Policial de Local, 
Fiscal de Guarda de Presídio, Dactiloscopista, Dactiloscopista

Auxiliar, Auxiliar de Necrópsia, Desenhista Policial, Fotógrafo 
Policial, Escrevente Policial e Polícia Feminina Civil, exigir-se-á, tam-
bém, prova de datilografia.

Art. 35. Além das atribuições básicas, definidas nesta lei, todos 
os funcionários policiais são obrigados a cumprir as atribuições ge-
néricas inerentes à própria natureza do serviço policial.

TÍTULO III
DAS NORMAS ESPECIAIS

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

Art. 36. Os cargos de natureza policial são providos por:
I – Nomeação;
II – Promoção;
III – Acesso;
IV – Reintegração;
V – Aproveitamento;
VI – Reversão;
VII – Transferência.

CAPÍTULO II
DA NOMEAÇÃO

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 37. A Nomeação far-se-á exclusivamente:
I – em caráter efetivo, quando se tratar de cargo integrante de 

classe única ou inicial de série de classes; e
II – em comissão, quando se tratar de cargo isolado que, em 

virtude de lei, assim deva ser provido.
Art. 38. Só poderá exercer os cargos a que se refere esta lei, 

quem satisfizer os seguintes requisitos:
I – ser brasileiro;
II – ter completado dezoito anos de idade;
III – ter no máximo trinta anos de idade, se não for funcionário 

público ou não se tratar de cargo em comissão;
IV – estar em gozo dos direitos políticos;
V – estar quite com as obrigações militares;
VI – estar quite com as obrigações eleitorais e
VII – gozar de boa saúde física e psíquica, comprovada em ins-

peção médica.
Parágrafo Único. Além dos requisitos mencionados no caput 

deste artigo, serão ainda exigidas, para os cargos de provimento 
efetivo, condições psicológicas e temperamentais, adequadas ao 
exercício da função policial, apuradas em exame psicotécnico.

Art. 39. A nomeação para cargos em comissão, de natureza 
eminentemente técnica, exige prévia especialização e diploma cor-
respondente expedido por órgão de ensino oficial ou oficializado.

Art. 40. Para os cargos de Corregedor Geral de Polícia, Chefe de 
Gabinete da SSP, Diretores de Departamentos, Delegados Distritais, 
Especializados e Regionais, deverão ser nomeados bacharéis em Di-
reito e sempre que possível, com vivência policial.

§ 1º No interesse do serviço policial, os cargos de Delegados 
Regionais e Especializados poderão ser exercidos por oficiais supe-
riores da Polícia Militar ou capitães portadores do CAO.

§ 2º O policial militar na graduação de cabo, não poderá, em 
hipótese alguma, ser nomeado para exercer o cargo de Delegado de 
Polícia ou designado para responder pelo expediente do respectivo 
órgão.

SEÇÃO II
DO CONCURSO

Art. 41. A nomeação para os cargos de provimento efetivo exi-
ge aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos a ser realizado, pela Secretaria de Administração, em conso-
nância com o Conselho Superior de Polícia, e obedecerá a ordem de 
classificação dos candidatos habilitados.

Parágrafo Único. O concurso de que trata o presente artigo terá 
seus requisitos de inscrição, processo de realização, prazo de valida-
de, critérios de classificação, recursos e homologação, disciplinados 
no respectivo regulamento, também em harmonia com o Conselho 
Superior de Polícia.

SEÇÃO III
DA POSSE

Art. 42. Os servidores policiais civis nomeados tomarão posse 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação do res-
pectivo ato no Diário Oficial do Estado.

§ 1º Este prazo poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, 
mediante requerimento fundamentado ao Secretário de Segurança 
Pública, tornando-se sem efeito a nomeação se a posse não ocorrer 
dentro do prazo inicial ou de sua prorrogação.
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§ 2º No interesse do servidor policial, o Secretário de Seguran-
ça Pública poderá solicitar que a posse ocorra logo após a respectiva 
nomeação.

Art. 43. São competentes para dar posse:
I – O Secretário de Segurança Pública, ao seu Chefe de Gabine-

te, Corregedor Geral, Diretores de repartição e servidores que lhe 
sejam diretamente subordinados; e

II – Os diretores de Departamento e o Corregedor Geral, aos 
demais servidores.

Art. 44. A posse realizar-se-á mediante a assinatura de um ter-
mo em que o servidor prometa cumprir fielmente os deveres e o 
desempenho das funções do cargo para o qual foi nomeado.

Parágrafo Único. O funcionário declarará, para que figurem 
obrigatoriamente no termo de posse, os bens e valores que consti-
tuem seu patrimônio.

Art. 45. Não haverá posse nos casos de promoção e reintegra-
ção.

Art. 46. A autoridade que der posse verificará sob pena de res-
ponsabilidade, se foram satisfeitas as condições legais para a inves-
tidura.

Art. 47. A possa poderá ser dada por autoridade com delegação 
de competência.

SEÇÃO IV
DO EXERCÍCIO

Art. 48.

LEI Nº 5.247/1991 (REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SER-
VIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE ALAGOAS, 

DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS ESTA-
DUAIS)

LEI Nº 5.247, DE 26 DE JULHO DE 1991.

INSTITUI O REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
CIVIS DO ESTADO DE ALAGOAS, DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDA-

ÇÕES PÚBLICAS ESTADUAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a se-

guinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis do Estado de Alagoas, das Autarquias e das Funda-
ções Públicas Estaduais.

Art. 2º Adotar-se-ão, para efeitos desta lei, as definições a sa-
ber:

I – Função é o conjunto de atribuições e responsabilidades co-
metíveis a uma categoria funcional ou individualmente a determi-
nado agente da Administração, em caráter permanente ou transi-
tório;

II – Cargo é um centro unitário e indivisível de competências, 
criado por lei, com determinação própria e em número certo, hie-
rarquicamente localizado na estrutura organizacional do serviço 
público;

III – Servidor Público Civil é quem, legalmente investido em car-
go público civil da administração direta, autárquica e fundacional 
pública, mantém com o ente estatal relação de trabalho de nature-
za profissional, sob vínculo de dependência hierárquica;

IV – Regime Jurídico Único é o conjunto de normas que discipli-
nam as relações de trabalho dos servidores público civis da admi-
nistração direta, autárquica e fundacional pública, definindo-lhes os 
direitos, responsabilidades e deveres.

Art. 3º Os cargos públicos civis são acessíveis a todos os brasi-
leiros, observadas as condições de investidura estabelecidas na lei.

Art. 4º É vedado a prestação de serviços gratuitos, salvo nos 
casos expressamente previstos na lei.

TÍTULO II
DO REGIME FUNCIONAL

CAPÍTULO I
DO INGRESSO

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para ingresso no serviço público:
I – a nacionalidade brasileira;
II – o gozo dos direitos políticos;
III – a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV – o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V – a idade mínima de 18 (dezoito) anos;
VI – aptidão física e mental.
● O inciso I do art. 37 da CF/88, com redação dada pela EC 

19/98, estende aos estrangeiros o direito de ingresso em cargos pú-
blicos, na forma da lei.

§ 1º A natureza das atribuições de cargo determinado pode 
justificar a exigência de outros requisitos específicos, desde que es-
tabelecidos em lei.

§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direi-
to de inscrição a concurso público para provimento de cargo cujas 
atribuições estejam aptas a exercer, sendolhes reservadas até 20% 
(vinte por cento) das vagas oferecidas.

Art. 6º O provimento inicial dos cargos públicos far-se-á me-
diante ato de autoridade competente de cada Poder, completando-
-se a investidura com a posse.

Art. 7º A nomeação é a forma originária de provimento dos 
cargos públicos.

Art. 8º São formas derivadas de provimento de cargo público:
I – promoção;
II – ascensão;
III – transferência;
IV – readaptação;
V – reversão;
VI – reintegração;
VII – recondução;
VIII – aproveitamento.
● Vide art. 5º da Lei Estadual nº 5.599, de 07.01.94, que dispõe 

sobre ascensão.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9º A nomeação far-se-á:
I – em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de pro-

vimento efetivo ou de carreira;
II – em comissão, para cargo de confiança, de livre provimento 

e exoneração.
● Vide inciso V, do art.37 da CF/88, com redação dada pela EC 

19/98.
Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 

de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concurso 
público de provas ou de provas de títulos, obedecidos a ordem de 
classificação e o prazo de sua validade.
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● Vide inciso II, do art. 37 da CF/88, com relação dada pela EC 
19/98.

Parágrafo Único. Os demais requisitos para o ingresso serão es-
tabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira da 
administração pública estadual e seus regulamentos. 

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispõem a lei e o 
regulamento do respectivo plano de carreira.

Art. 12. O concurso público terá validade de até 02 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado, uma única vez por igual período.

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua rea-
lização serão fixados em edital, que será publicado no Diário Oficial 
do Estado e em jornal diário de grande circulação.

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expira-
do.

● Vide art. 10 da Lei Estadual nº 5.538, de 15.09.93.

SEÇÃO IV
DA POSSE

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabi-
lidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados 
os atos de ofício previstos em lei.

§ 1º Apenas haverá posse nos casos de provimento de cargo 
por nomeação, acesso e ascensão.

§ 2º A posse ocorrerá dentro do prazo de 30 (trinta) dias con-
tados da publicação do ato de provimento, prorrogável por mais 30 
(trinta) dias, a requerimento do interessado.

§ 3º A inocorrência oportuna da posse determinará a desefica-
cização do ato de provimento.

§ 4º Em se tratando de servidor em licença, ou afastado por 
qualquer outro motivo legal, o prazo será contado do término do 
impedimento.

§ 5º No ato da posse o servidor apresentará declaração dos 
bens e valores que constituem seu patrimônio e do exercício ou não 
de outro cargo, emprego ou função pública.

§ 6º A posse através de procurador fica condicionada à apre-
sentação de instrumento público de mandato, com outorga de po-
deres especiais para tal fim.

Art. 14. A posse dependerá de prévia inspeção médica oficial, 
em que se comprove a aptidão física e mental do candidato para o 
exercício do cargo.

CAPÍTULO II
DO PROVIMENTO DERIVADO

SEÇÃO I
DA PROMOÇÃO E DA ASCENSÃO 

Art. 15. O desenvolvimento do servidor na carreira proceder-
-se-á mediante promoção e ascensão.

Art. 16. A lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira fun-
cional na administração estadual estabelecerá as condições de pro-
moção, ascensão e acesso, definindo os procedimentos através dos 
quais se procederão.

SEÇÃO II
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 17. Transferência é a transposição do servidor estável de 
um cargo efetivo para outro de igual denominação, pertencente a 
quadro de pessoal diverso, de órgão ou instituição do mesmo Poder.

§ 1º A transferência ocorrerá de ofício ou a pedido do servidor 
atendido o interesse do serviço, em qualquer hipótese condiciona-
da à exigência de vaga.

§ 2º Será admitida a transferência de servidor ocupante de car-
go de quadro em extinção para igual situação em quadro de outro 
órgão ou entidade.

SEÇÃO III
DA READAPTAÇÃO

Art. 18. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verifica em ins-
peção médico-oficial.

§ 1º Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado.

§ 2º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida e condicionada à existência 
de vaga.

SEÇÃO IV
DA REVERSÃO

Art. 19. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposenta-
do por invalidez, quando, por junta médica oficial, forem declarados 
insubsistentes os motivos da aposentadoria.

Art. 20. A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resul-
tante de sua transformação.

Parágrafo Único. Encontrando-se provido o cargo, o servidor 
exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.

Art. 21. Não poderá reverter o aposentado que já tiver comple-
tado 70 (setenta) anos de idade.

SEÇÃO V
DA REINTEGRAÇÃO 

Art. 22. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no 
cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua trans-
formação, quando invalidada a sua demissão por decisão adminis-
trativa ou judicial com ressarcimento de todas as vantagens.

§ 1º Dando-se que tenha sido extinto o cargo anteriormente 
ocupado, o servidor ficará em disponibilidade.

§ 2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade 
respeitado o interesse do serviço público.

SEÇÃO VI
DA RECONDUÇÃO

Art. 23. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado.

§ 1º Dar-se-á a recondução:
I – quando apurada, ao curso de estágio probatório, a inaptidão 

do servidor ao exercício de cargo em que derivadamente provido;
II – quando reintegrado, no cargo que esteja a exercer, o seu 

anterior ocupante.
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§ 2º Encontrando-se provido o cargo de origem, será o servidor 
provido em outro, de vencimento e atribuições compatíveis com o 
anteriormente ocupado.

● Vide art. 32 deste Regime.

SEÇÃO VII
DO APROVEITAMENTO

Art. 24. Aproveitamento é o retorno obrigatório ao trabalho de 
servidor que se achava em disponibilidade, ocorrendo em cargo de 
atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocu-
pado.

Art. 25. O Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil determina-
rá o imediato aproveitamento de servidor em disponibilidade em 
vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da administração 
pública estadual.

Art. 26. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, 
salvo doença comprovada por junta médica oficial.

CAPÍTULO III
DO EXERCÍCIO

Art. 27. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo.

§ 1º É de 30 (trinta) dias o prazo para o servidor entrar em exer-
cício, contando da data da posse.

§ 2º Escoado o prazo estabelecido no parágrafo precedente, 
sem o início do exercício, será o ato de nomeação revogado. 

§ 3º A autoridade competente do órgão ou entidade para onde 
for designado o servidor compete dar-lhe exercício.

Art. 28. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exer-
cício serão registrados no assentamento individual do servidor.

Parágrafo Único. O servidor, ao entrar em exercício, apresen-
tará ao órgão competente os elementos necessários à abertura do 
seu assentamento individual.

Art. 29. A promoção ou a ascensão não interrompe o tempo 
de exercício, que é contado no novo posicionamento na carreira, 
a partir da data da publicação do ato que promover ou conceder a 
ascensão funcional ao servidor.

 Art. 30. O servidor transferido, removido, redistribuído, requi-
sitado ou cedido, que deva ter exercício em outra localidade, terá 
30 (trinta) dias de prazo para entrar em exercício, incluído nesse 
período o tempo necessário ao deslocamento para a nova sede.

Parágrafo Único. Na hipótese de o servidor encontrar-se afas-
tado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será contado a 
partir do término do afastamento autorizado.

Art. 31. O ocupante de cargo público civil fica sujeito a 40 (qua-
renta) horas semanais de trabalho, salvo quando a lei estabelecer 
duração diversa.

Parágrafo Único. Ao ocupante de cargo de provimento em co-
missão é ainda exigida dedicação integral ao serviço, pelo que po-
derá ser convocado sempre que houver interesse da administração.

Art. 32. O servidor investido em cargo de provimento efetivo 
ao iniciar o exercício, ficará sujeito a estágio probatório por perí-
odo de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e 
capacidade para o desempenho do cargo serão objeto de avaliação, 
observados os fatores a saber:

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V - responsabilidade.

● A EC 19/98 ao alterar o art. 41 da CF/88 estende o período 
do estágio probatório para 03 (três) anos, além de condicionar a 
aquisição de estabilidade a uma avaliação especial de desempenho, 
realizada por comissão instituída para este fim.

● Vide art. 28 da EC 19/98.
§ 1º Concluído o período de prova, será o resultado da ava-

liação homologado dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir do dia imediato ao termo final, inclusive.

§ 2° O servidor não aprovado no estágio probatório será exone-
rado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, 
observado o disposto no § 2º do art. 23.

§ 3° É vedado o desvio de função.

CAPÍTULO IV
DA LOTAÇÃO, DA REMOÇÃO, DA REDISTRIBUIÇÃO E DO ACES-

SO 
SEÇÃO I

DA LOTAÇÃO

Art. 33. Lotação genérica é a quantidade dos cargos vinculados 
e necessários ao desenvolvimento das atividades de órgãos ou enti-
dades da administração pública.

Art. 34. Lotação específica é a designação de servidor para ter 
exercício em unidade administrativa setorial do ente público a que 
serve.

Parágrafo Único. Nenhum servidor poderá servir fora da unida-
de onde tenha lotação específica, ressalvadas as hipóteses de pro-
vimento em cargo comissionado ou cessão segundo as condições e 
limites estabelecidos nesta lei.

SEÇÃO II
DA REMOÇÃO

Art. 35. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou 
de ofício, de uma para outra localidade de trabalho, com ou sem 
mudança de sede, no âmbito da unidade setorial em que for espe-
cificamente lotado.

Parágrafo Único. Dar-se-á a remoção, a pedido, para outra loca-
lidade, independentemente de vaga, para acompanhar cônjuge ou 
companheiro ou dependente enfermo, condicionada à comprova-
ção, por junta médica, da indispensabilidade da providência.

SEÇÃO III
DA REDISTRIBUIÇÃO

Art. 36. Redistribuição é o deslocamento do servidor, com o 
respectivo cargo, para quadro de pessoal de outro órgão ou entida-
de do mesmo Poder, cujos planos de cargos e vencimentos sejam 
idênticos, observado sempre o interesse da administração.

§ 1º A redistribuição dar-se-á exclusivamente para ajustamento 
de quadro de pessoal às necessidades dos serviços, inclusive nos 
casos de reorganização, extinção ou criação de órgãos ou entidades.

§ 2º Nos casos de extinção de órgão ou entidade, os servidores 
estáveis que não puderem ser redistribuídos, na forma deste artigo, 
serão colocados em disponibilidade, até seu aproveitamento.

SEÇÃO IV
DO ACESSO

Art. 37. Acesso é a designação de servidor de carreira para 
exercer função de direção, chefia ou assessoramento.
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CAPÍTULO V
DA ESTABILIDADE

Art. 38. O servidor habilitado em concurso público e empossa-
do em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no servi-
ço público ao completar 02 (dois) anos de efetivo exercício.

● O prazo para aquisição da estabilidade passo a ser de 03 três 
anos. Ver nota do art. 32.

Art. 39. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo administra-
tivo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

● Vide nota do art. 41.

CAPÍTULO VI
DA VACÂNCIA

Art. 40. Determinarão a vacância do cargo público:
I - a exoneração;
II - a demissão;
III - a promoção;
IV - a ascensão;
V - a transferência;
VI - a readaptação;
VII - a aposentadoria;
VIII - a posse em outro cargo inacumulável;
IX - o falecimento.
Art. 41. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do ser-

vidor, ou ainda de ofício, neste caso quando resultar apurada, em 
estágio probatório, sua inaptidão ao exercício do cargo.

● Além das hipóteses de exoneração previstas neste artigo, te-
mos as inovações trazidas pela EC 19/98. O art. 41 da CF/88 em seu 
§ 1º indica três hipóteses de perda do cargo pelo servidor estável, 
trazendo a inovação da avaliação periódica de desempenho (inciso 
III). O art. 16, § 4°, por sua vez, prevê a possibilidade de exoneração 
de servidor estável quando as despesas com pessoal extrapolarem 
os limites fixados em Lei Complementar (hoje Lei Complementar nº 
96, de 31.05.99).

● Vide art. 247 e § 5º do art. 169, ambos da CF/88, com reda-
ção dada pela EC 19/98.

● Considera-se servidor não estável para fins do § 3º, II do art. 
169 da CF/88 aqueles admitidos sem concurso público após o dia 05 
de outubro de 1983 (Art. 33 da EC 19/98).

● Vide art. 32 deste Regime.
Art. 42. A exoneração de cargo em comissão ocorrerá:
I - a juízo da autoridade competente;
II - a pedido do próprio servidor.
Parágrafo Único. O afastamento do servidor de função de dire-

ção, chefia e assessoramento dar-se-á:
I - a pedido;
II - mediante dispensa, nos casos de:
a) promoção;
b) cumprimento de prazo exigido para rotatividade na função;
c) por falta de exação no exercício de suas atribuições, segundo 

o resultado do processo de avaliação, conforme estabelecido em lei 
e regulamento;

d) afastamento para exercício de mandato classista.

CAPÍTULO VII
DA SUBSTITUIÇÃO 

Art. 43. Os servidores investidos em cargo ou função de direção 
ou chefia e os ocupantes de cargos em comissão terão substitutos 
indicados no regime interno ou, em caso de omissão, previamente 
designados pela autoridade competente.

§ 1º O substituto assumirá automática e cumulativamente, 
sem prejuízo do cargo que ocupa, o exercício do cargo ou função 
de direção ou chefia nos afastamentos ou impedimentos legais ou 
regulamentares do titular.

§ 2º O substituto fará jus a gratificação pelo exercício do cargo 
ou função de direção ou chefia nos casos de afastamento ou impe-
dimento legais do titular, superiores a trinta dias, paga na propor-
ção dos dias de efetiva substituição.

● Redação dada pelo art. 1º da Lei Estadual nº 6.003, de 
13.04.98.

● Redação anterior:
“Art. 43. Os servidores investidos em função de direção ou che-

fia e os ocupantes de cargos em comissão terão substitutos indi-
cados no regimento interno ou, no caso de omissão, previamente 
designados pela autoridade competente.

● § 1º O substituto assumirá automaticamente o exercício do 
cargo ou função de direção ou chefia nos afastamentos ou impedi-
mentos regulamentares do titular.

● § 2° O substituto fará jus à gratificação pelo exercício da fun-
ção de direção ou chefia, paga na proporção dos dias de efetiva 
substituição.”

Art. 44. O disposto no artigo anterior aplica-se aos titulares de 
unidades administrativas organizadas em nível de assessoria.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DO VENCIMENTO E REMUNERAÇÃO

● Vide art. 39 da CF/88, notadamente os §§ 1º e 8º, com reda-
ção dada pela EC 19/98.

● Vide art. 29 da EC 19/98.
● Vide incisos X, XI e XIII do art. 37 da CF/88, com redação pela 

EC 19/98.
Art. 45. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício do 

cargo público, com valor fixado em lei.
Parágrafo Único. Nenhum servidor receberá, a título de venci-

mento, importância inferior ao salário mínimo.
Art. 46. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acres-

cido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.
§ 1 ° A remuneração do servidor investido em função ou cargo 

em comissão será paga na forma prevista no art. 67.
● Vide art. 19, Parágrafo Único, da Lei Estadual n° 4.579/84, 

que dispõe sobre a remuneração de servidor ocupante de cargo ou 
emprego público, investido em cargo de provimento em comissão.

● Vide nota do art. 67 deste Regime.
§ 2° O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de 

caráter permanente, é irredutível.
●Vide inciso XV do art. 37 da CF/88, com redação dada pela 

EC/98.
§ 3° É assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de 

atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder, ou entre ser-
vidores dos três Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter indi-
vidual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. 

Art. 47. Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a 
título de remuneração, importância superior à soma dos valores 
percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título, no 
âmbito dos respectivos Poderes, pelos Secretários de Estado, pelos 
Desembargadores e pelos Deputados Estaduais.

Parágrafo Único. VETADO
Art. 48. A menor remuneração atribuída aos cargos de carreira 

não será inferior a 1/40 (um quarenta avos) do teto de remunera-
ção fixado no artigo anterior.

Art. 49. O servidor perderá:
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I - a remuneração dos dias em que faltar ao serviço;
II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, 

ausências e saídas antecipadas, iguais ou superiores a 60 (sessenta) 
minutos;

III - metade da remuneração, na hipótese prevista no § 2° do 
art. 132.

Art. 50. Salvo por imposição legal ou mandado judicial, nenhum 
desconto incidirá sobre a remuneração ou provento.

Parágrafo Único. Mediante autorização do servidor, poderá ha-
ver consignação em folha de pagamento a favor de terceiros, a cri-
tério da administração e com reposição de custos na forma definida 
em regulamento.

● Vide Decreto Estadual n° 356, de 15/10/2001, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Estadual nº 1.216, de 30 de abril 
de 2003.

● Vide art. 234 deste Regime.
Art. 51. As reposições e indenizações ao erário serão desconta-

das em parcelas mensais não excedentes à décima parte da remu-
neração ou provento, em valores atualizados.

Art. 52. O servidor em débito com o erário, que for demitido, 
exonerado, ou que tiver sua aposentadoria ou disponibilidade cas-
sada, terá prazo de 60 (sessenta) dias para quitar o débito.

Parágrafo Único. A não quitação do débito no prazo previsto 
implicará sua inscrição em dívida ativa.

Art. 53. O vencimento, a remuneração e o provento não serão 
objetos de arresto, sequestro ou penhora, exceto nos casos de pres-
tação de alimento resultantes de decisão judicial.

CAPÍTULO II
DAS VANTAGENS

Art. 54. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as 
seguintes vantagens:

I - indenizações;
II - gratificações;
III - adicionais.
§ 1º As indenizações não se incorporam ao vencimento ou pro-

vento para qualquer efeito. 
§ 2º As gratificações e os adicionais incorporam-se ao venci-

mento ou provento, nos casos e condições indicados em lei.
Art. 55. As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem 

acumuladas, para efeito de concessão de quaisquer outros acrésci-
mos pecuniários ulteriores sob o mesmo título ou idêntico funda-
mento.

● O Inciso XIV do art. 37 da CF/88, com redação dada pela EC 
19/98, suprimiu a expressão “sob o mesmo título ou idêntico funda-
mento”, ficando ampliada as restrições à concessão de parcelas ou 
adicionais de remuneração com incidência cumulativa.

SEÇÃO I
DAS INDENIZAÇÕES

Art. 56. Constituem indenizações ao servidor:
I - ajuda de custo;
II - diárias;
III - transportes.
Art. 57. Os valores das indenizações, assim como as condições 

para a sua concessão serão estabelecidos em regulamento.

SUBSEÇÃO I
DA AJUDA DE CUSTO

Art. 58. A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas 
de instalação do servidor que, no interesse do serviço, passar a ter 
exercício em nova sede, com mudança de domicílio em caráter per-
manente.

§ 1º Correm por conta da administração as despesas de trans-
porte do servidor e de sua família, compreendendo passagem, ba-
gagem e bens pessoais.

§ 2º À família do servidor que falecer na nova sede são asse-
gurados ajuda de custo e transportes para a localidade de origem, 
dentro do prazo de 01 (um) ano, contado do óbito.

Art. 59. A ajuda de custo é calculada sobre a remuneração do 
servidor, conforme dispuser o regulamento, não podendo exceder 
a importância correspondente a 03 (três) meses.

Art. 60. Será concedida ajuda de custo ao servidor que se afas-
tar do cargo, ou reassumi-lo, em virtude de mandato eletivo, desde 
que implique mudança de domicílio.

Art. 61. Será concedida ajuda de custo àquele que, não sendo 
servidor do Estado, for nomeado para cargo em comissão, com mu-
dança de domicílio.

Parágrafo Único. Na hipótese de afastamento para exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança, a ajuda de custo será 
paga pelo órgão cessionário, quando cabível.

Art. 62. O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de custo 
quando, injustificadamente, não se apresentar na nova sede no pra-
zo de 30 (trinta) dias.

SUBSEÇÃO II
DAS DIÁRIAS 

Art. 63. O servidor que, a serviço, se afastar da sede em caráter 
eventual ou transitório, para outro ponto do território nacional ou 
para o exterior, fará jus a diárias, para cobrir despesas de pousada, 
alimentação e locomoção urbana.

● Caput com nova redação dada pelo art. 1º da Lei Estadual nº 
6.548, de 27/12/2004.

● Redação anterior: “Art. 63. O servidor que, a serviço, se afas-
tar da sede em caráter eventual ou transitório, para outro ponto 
do território nacional, fará jus a passagens e diárias, para cobrir as 
despesas de pousada, alimentação e locomoção urbana.”

§ 1º A diária será concedida por dia de afastamento, sendo de-
vida pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora 
da sede.

§ 2º Nos casos em que o deslocamento da sede constituir exi-
gência permanente do cargo, o servidor não fará jus a diárias.

§ 3º As demais disposições sobre diárias não previstas nesta 
Lei, incluindo os valores e cálculo, serão regulamentadas mediante 
decreto.

● § 3º com nova redação dada pelo art. 1º da Lei Estadual nº 
6.548, de 27/12/2004.

● Redação anterior: “§ 3º O regulamento disporá sobre o cál-
culo das diárias.”

● Vide Decreto Estadual nº 2.391, de 12/01/2005, que regula-
menta a concessão de diárias.

Art. 64. O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, 
por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente, no 
prazo de 05 (cinco) dias.

Parágrafo Único. Na hipótese de o servidor retornar à sede em 
prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, restituirá as 
diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no caput.
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SUBSEÇÃO III
DA INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE

Art. 65. Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor 
que realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomo-
ção para a execução de serviços externos, por força das atribuições 
próprias do cargo, conforme se dispuser em regulamento.

SEÇÃO II
DAS GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

Art. 66. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta 
lei, serão deferidos aos servidores as seguintes gratificações e adi-
cionais:

I - gratificação pelo exercício de função de direção, chefia e as-
sessoramento;

II - gratificação natalina;
III - adicional por tempo de serviço;
IV - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas 

ou penosas;
V - adicional pela prestação de serviço extraordinário;
VI - adicional noturno;
VII - adicional de férias;
VIII - outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho.

SUBSEÇÃO I
GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE DIREÇÃO, 

CHEFIA OU ASSESSORAMENTO

Art. 67. REVOGADO.
● Artigo revogado pela Lei Estadual nº 5.538, de 15 de setem-

bro de 1993.
● Redação anterior:
“Art. 67. Ao servidor investido em função de direção, chefia ou 

assessoramento é devida uma gratificação pelo seu exercício.
§ 1º Os percentuais de gratificação serão estabelecidos em lei, 

em ordem decrescente, respeitado, em qualquer hipótese, o teto 
remuneratório incidente.

§ 2º A gratificação prevista neste artigo incorpora-se à remu-
neração do servidor e integra o provento da aposentadoria, na pro-
porção de 1/5 (um quinto) por ano de exercício na função de dire-
ção, chefia ou assessoramento, até o limite, superior de 05 (cinco) 
quintos.

§ 3º Quando mais de uma função houver sido desempenhada 
no período de 01 (um) ano, a importância a ser incorporada terá 
como base de cálculo a função exercida por maior tempo.

§ 4º Ocorrendo o exercício de função de nível mais elevado, por 
período de 12 (doze) meses, após a incorporação da fração de 5/5 
(cinco quintos), poderá haver a atualização progressiva das parcelas 
já incorporadas, observado o disposto no parágrafo anterior.

§ 5º Lei específica estabelecerá a remuneração dos cargos de 
provimento em comissão.”

SUBSEÇÃO II
DA GRATIFICAÇÃO NATALINA

Art. 68. A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze 
avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no mês de dezem-
bro, por mês de exercício no respectivo ano.

Parágrafo Único. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias 
será considerada como mês integral.

● Vide Decreto Estadual nº 3.036, de 28/12/2005, que dispõe 
sobre o pagamento do 13º salário no mês de aniversário natalício 
aos servidores públicos do Poder Executivo Estadual, de suas au-
tarquias e fundações, ocupantes de cargo efetivo, e aos emprega-
dos públicos com vínculo permanente com as empresas públicas 
e sociedades de economia mista, cujas despesas de pessoal sejam 
custeadas pelo Tesouro estadual.”.

Art. 69. A gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do mês de 
dezembro de cada ano.

Art. 70. O servidor exonerado perceberá sua gratificação nata-
lina, proporcionalmente aos meses de exercício, calculada sobre a 
remuneração do mês da exoneração.

Art. 71. A gratificação natalina não será considerada para cálcu-
lo de qualquer vantagem pecuniária.

SUBSEÇÃO III
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

Art. 72. O adicional por tempo de serviço, devido ao servidor 
provido em cargo efetivo, será pago à razão de 5% (cinco por cento) 
por qüinqüênio de serviço público, incidentes sobre o vencimento 
do cargo ocupado, até o limite de 35% (trinta e cinco por cento), 
nele incluídos os anuênios incorporados.

§ 1º Considerar-se-á integrante do vencimento, para os efeitos 
da regra deste artigo, a gratificação de representação porventura 
auferida pelo servidor.

§ 2º O servidor fará jus ao adicional a partir do mês em que 
completar o quinquênio, considerado como termo inicial da conta-
gem o dia imediato ao em que haja completado o último anuênio.

● Artigo com redação dada pela Lei Estadual nº 5.698, de 02 de 
junho de 1995.

● Redação anterior:
“Art. 72. O adicional por tempo de serviço é devido à razão de 

1% (um por cento) por ano de serviço público efetivo, incidente so-
bre o vencimento do cargo ocupado. 

§ 1º Considerar-se-á integrante do vencimento, para os efeitos 
da regra deste artigo, a gratificação de representação por ventura 
auferida pelo servidor.

§ 2º O servidor fará jus ao adicional a partir do mês em que 
completar o anuênio.”

SUBSEÇÃO IV
DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE OU 

ATIVIDADES PENOSAS

Art. 73. Os servidores que trabalham com habitualidade em lo-
cais insalubres ou em contato permanente com substâncias tóxicas 
radioativas, biológicas, ou com risco de vida, fazem jus a um adicio-
nal sobre o vencimento do cargo efetivo.

§ 1º O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e 
de periculosidade deverá optar por um deles.

§ 2º O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade 
cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram cau-
sa a sua concessão.

● Ver artigos 4º e 5º, inciso I, da Lei Estadual nº 5.335, de 05 de 
maio de 1992; art. 7º da Lei Estadual nº 5.538, de 15 de setembro 
de 1993; e Lei Estadual nº 5.464, de 25 de janeiro de 1993.

Art. 74. Haverá permanente controle da atividade de servido-
res em operação ou locais considerados penosos, insalubres ou pe-
rigosos.

Parágrafo Único. A servidora gestante ou lactante será afasta-
da, enquanto durar a gestação e a lactação, das operações e locais 
previstos neste artigo, exercendo suas atividades em local salubre e 
em serviço não penoso e não perigoso.
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Art. 75. Na concessão dos adicionais de atividades penosas, de 
insalubridade e de periculosidade, serão observadas as situações 
estabelecidas em legislação específica.

Art. 76. O adicional de atividade penosa será devido aos servi-
dores em exercício em localidades cujas condições de vida o justifi-
quem, nos termos, condições e limites designados em regulamento.

Art. 77. Os locais de trabalho e os servidores que operam com 
Raio X ou substâncias radioativas serão mantidos sob controle per-
manente, de modo que as doses de radiação ionizante não ultra-
passem o nível máximo previsto na legislação própria.

Parágrafo único. Os servidores a que se refere este artigo serão 
submetidos a exames médicos a cada 06 (seis) meses.

SUBSEÇÃO V
DO ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO

Art. 78. O serviço extraordinário será remunerado com acrés-
cimo de 50% (cinquenta por cento) em relação à hora normal de 
trabalho.

● O art. 3º da Lei Estadual nº 5.251, de 10 de setembro de 1991, 
dispõe: “A convocação de servidores públicos civis para a prestação 
de serviços extraordinários, na conformidade do que prevêem os 
artigos 78 e seguintes, da Lei nº 5.247, de 26 de julho de 1991, su-
jeitar-se-á ao que for estabelecido em regulamento a ser expedido 
pelo Chefe do Executivo Estadual, dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da data da publicação.”

● Este artigo foi regulamentado pelo Decreto Estadual nº 
35.126, de 02 de julho de 1998; Decreto Estadual nº 508, de 13 de 
dezembro de 2001; e Decreto Estadual nº 3.332, de 04 de agosto 
de 2006.

SUBSEÇÃO VI
DO ADICIONAL NOTURNO

Art. 79. O serviço noturno prestado em horário compreendido 
entre 22 (vinte e duas) horas de um e 05 (cinco) horas do dia se-
guinte, terá o valor-hora acrescido de 50% (cinquenta por cento), 
correspondendo cada hora de trabalho a cinquenta e dois minutos 
e trinta segundos.

SUBSEÇÃO VII
DO ADICIONAL DE FÉRIAS

Art. 80. Independentemente de solicitação, será pago ao servi-
dor, por ocasião das férias, um adicional correspondente a 1/3 (um 
terço) da remuneração do período de férias.

Parágrafo Único. No caso de o servidor exercer função de di-
reção, chefia ou assessoramento, ou ocupar cargo em comissão, a 
respectiva vantagem será considerada no cálculo do adicional de 
que trata este artigo.

CAPÍTULO III
DAS FÉRIAS

Art. 81. O servidor fará jus a 30 (trinta) dias consecutivos de 
férias, que podem ser acumulados até o máximo de 02 (dois) perí-
odos, no caso de necessidade do serviço, ressalvadas as hipóteses 
em que haja legislação específica.

§ 1º O primeiro período aquisitivo de férias completar-se-á ao 
final dos 12 (doze) primeiros meses de exercício.

§ 2º É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço.
Art. 82. O pagamento da remuneração das férias será efetuado 

até 02 (dois) dias antes do início do respectivo período.
§ 1º REVOGADO.
§ 2º REVOGADO.

● Artigo com a redação dada pela Lei Estadual nº 5.308, de 19 
de dezembro de 1991.

● Redação anterior:
“Art. 82. O pagamento da remuneração das férias será efetua-

do até 02 (dois) dias antes do início do respectivo período, obser-
vando-se o disposto no parágrafo primeiro deste artigo.

§ 1º É facultado ao servidor converter 1/3 (um terço) das férias 
em abono pecuniário, desde que o requeira com pelo menos 60 
(sessenta) dias de antecedência.

§ 2º No cálculo do abono pecuniário será considerado o valor 
do adicional de férias.”

Art. 83. O servidor que opera direta e permanentemente com 
Raios-X ou substâncias radioativas gozará 20 (vinte) dias consecuti-
vos de férias, por semestre de atividade profissional, proibida em 
qualquer hipótese a acumulação.

Parágrafo único. O servidor referido neste artigo não fará jus ao 
abono pecuniário de que trata o artigo anterior.

Art. 84. As férias somente poderão ser interrompidas por mo-
tivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral ou por motivo de superior interesse pú-
blico.

CAPÍTULO IV
DAS LICENÇAS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 85. Conceder-se-á ao servidor licença:
I – por motivo de doença em pessoa da família;
II – por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;
III – para serviço militar;
IV – para atividade política;
V – para capacitação profissional;
● Inciso V com redação dada pela Lei Estadual nº 6.043, de 02 

de julho de 1998.
● Redação anterior: “prêmio por assiduidade”.
VI – para tratar de interesses particulares;
VII – para desempenho de mandato classista.
§ 1º A licença prevista no inciso I será precedida de exame por 

médico ou junta médica oficial.
§ 2º O servidor não poderá permanecer em licença da mesma 

espécie por período superior a 24 (vinte e quatro) meses, salvo nos 
casos dos incisos II, III, IV e VII.

§ 3º É vedado o exercício de atividade remunerada durante o 
período de licença prevista no inciso I deste artigo.

Art. 86. A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do 
término de outra da mesma espécie será considerada como pror-
rogação.

SEÇÃO II
LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA

Art. 87. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo 
de doença do cônjuge ou companheiro, padrasto ou madrasta, as-
cendente, descendente, enteado e colateral consanguíneo ou afim 
até o segundo grau civil, mediante comprovação por junta médica 
oficial.

§ 1º A licença somente será deferida se a assistência direta do 
servidor for indispensável e não puder ser prestada simultanea-
mente com o exercício do cargo.

§ 2º A licença será concedida sem prejuízo da remuneração do 
cargo efetivo, até 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogada por 
até 90 (noventa) dias, mediante parecer de junta médica, e, exce-
dendo estes prazos, sem remuneração.
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SEÇÃO III
DA LICENÇA POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DO CÔNJUGE

Art. 88. Poderá ser concedida licença ao servidor para acompa-
nhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro ponto 
do território nacional, para o exterior ou para o exercício de man-
dato eletivo dos Poderes Legislativo Estadual e Municipal, e para o 
Congresso Nacional.

§ 1º A licença será por prazo indeterminado e sem remunera-
ção.

§ 2º Na hipótese do deslocamento de que trata este artigo, o 
servidor poderá ser cedido, provisoriamente, em repartição da Ad-
ministração Federal Direta, Autárquica ou Fundacional, desde que 
para o exercício de atividade compatível com o seu cargo. 

SEÇÃO IV
DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR

Art. 89. Ao servidor convocado para o serviço militar será con-
cedida licença na forma e condições previstas na legislação especí-
fica.

Parágrafo Único. Concluído o serviço militar, o servidor terá até 
30 (trinta) dias sem remuneração para reassumir o exercício do car-
go.

SEÇÃO V
DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA

Art. 90. O servidor terá direito a licença, sem remuneração, 
durante o período que mediar entre a sua escolha em convenção 
partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro 
de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral.

§ 1º O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde 
desempenha suas funções e que exerça cargo de direção, chefia, 
assessoramento, arrecadação ou fiscalização, será afastado, a partir 
do dia imediato ao do registro de sua candidatura perante a Justiça 
Eleitoral, assim permanecendo até o 15º (décimo quinto) dia se-
guinte à data da votação.

§ 2º A partir do registro da candidatura e até o 15º (décimo 
quinto) dia seguinte ao da eleição, o servidor fará jus a licença como 
se em efetivo exercício estivesse.

SEÇÃO VI
DA LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE

Art. 91. Após cada qüinqüênio de efetivo exercício, o servidor 
público estável poderá, no interesse da Administração, afastar-se 
do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração, por 
até 03 (três) meses, para participar de curso de capacitação profis-
sional.

Parágrafo Único. Os períodos de licença de que trata o caput, 
não são acumuláveis.

● Redação dada pela Lei Estadual nº 6.043, de 02 de julho de 
1998.

● Redação anterior:
“Após cada qüinqüênio ininterrupto de exercício, o servidor 

fará jus a 03 (três) meses de licença, a título de prêmio por assidui-
dade, com a remuneração do cargo efetivo.

Parágrafo Único. VETADO.”
Art. 92. REVOGADO.
● Artigo revogado pela Lei Estadual nº 6.043, de 02 de julho 

de 1998.
● Redação anterior:

“Não se concederá licença prêmio ao servidor que, no período 
aquisitivo:

I – sofrer penalidade disciplinar de suspensão;
II – afastar-se do cargo em virtude de:
a) licença por motivo de doença em pessoa da família, sem re-

muneração;
b) licença para tratar de interesses particulares;
c) condenação à pena privativa de liberdade, por sentença de-

finitiva;
d) afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro.
Parágrafo Único. As faltas injustificadas ao serviço retardarão a 

concessão da licença prevista neste artigo, na proporção de 01 (um) 
mês para cada falta.”

Art. 93. O número de servidores em gozo simultâneo de licença 
para capacitação profissional não poderá ser superior a 1/3 (hum 
terço) da lotação da respectiva unidade administrativa do órgão ou 
entidade. 

 ● Artigo com redação pela Lei Estadual nº 6.043, de 02 de julho 
de 1998.

● Redação anterior: “O número de servidores em gozo simul-
tâneo de licença prêmio não poderá ser superior a 1/3 (hum terço) 
da lotação da respectiva unidade administrativa do órgão ou enti-
dade.”

SEÇÃO VII
DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES

Art. 94. A critério da Administração, poderá ser concedida ao 
servidor estável licença para o trato de assuntos particulares, pelo 
prazo de 02 (dois) anos consecutivos, sem remuneração.

§ 1º A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a 
pedido do servidor ou no interesse do serviço.

§ 2º Não se concederá nova licença antes de decorridos 02 
(dois) anos do término da anterior.

§ 3º Não se concederá a licença a servidores nomeados, re-
movidos, redistribuídos ou transferidos, antes de completarem 02 
(dois) anos de exercício.

SEÇÃO VIII
DA LICENÇA PARA O DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA

Art. 95. É assegurado ao servidor o direito a licença para o de-
sempenho de mandato em confederação, federação, associação de 
classe de âmbito nacional, sindicato representativo da categoria ou 
entidade fiscalizadora da profissão a que pertença em função do 
cargo ocupado, sem prejuízo de sua remuneração.

§ 1º Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para 
cargos de direção ou representação nas referidas entidades, até o 
máximo de 03 (três), por entidade.

§ 2º A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser 
prorrogada no caso de reeleição.

CAPÍTULO V
DOS AFASTAMENTOS

SEÇÃO I
DA CESSÃO

Art. 96. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em ou-
tro órgão ou entidade dos poderes da União, dos Estados ou do 
Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses:

I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança;
II - em casos previstos em leis específicas.
§ 1º Na hipótese do inciso I, o ônus da remuneração será do 

órgão ou entidade cessionária.
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§ 2º No caso de o servidor cedido a empresa pública ou socie-
dade de economia mista, nos termos das respectivas normas, optar 
pela remuneração do cargo efetivo, a entidade cessionária efetua-
rá o reembolso das despesas realizadas pelo órgão ou entidade de 
origem. 

§ 3º A cessão far-se-á mediante portaria publicada no Diário 
Oficial do Estado.

§ 4º O servidor do Poder Executivo poderá ter exercício em 
outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, ou em órgão da Administração 
centralizada, ou em entidade autárquica ou fundacional pública do 
Poder Executivo Estadual, para fim determinado e por prazo certo, 
mediante autorização expressa do Governador do Estado.

§ 5º Dar-se-á a cessão, ainda, mediante convênio com entidade 
privada sem fins lucrativos, de objetivos culturais, educativos, as-
sistenciais ou filantrópicos, desde que para o desenvolvimento de 
ações de interesse comum à cessionária e ao Estado de Alagoas.

● Artigo com redação dada pela Lei Estadual nº 5.700, de 
16.06.95.

Redação anterior:
“Art. 96. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em 

outro órgão ou entidade dos poderes da União, dos Estados ou do 
Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses:

I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança;
II - em casos previstos em leis específicas.
§ 1º Na hipótese do inciso I deste artigo, o ônus da remunera-

ção será do órgão ou entidade cessionária.
§ 2º A cessão far-se-á mediante Portaria publicada no Diário 

Oficial do Estado.
§ 3º Mediante autorização expressa do Chefe do Poder Execu-

tivo, o servidor do Poder Executivo poderá ter exercício em outro 
órgão da Administração Estadual Direta, que não tenha quadro pró-
prio de pessoal, para fim determinado e por prazo certo.

§ 4º Dar-se-á a cessão, ainda, mediante convênio com entidade 
privada, sem fins lucrativos, de objetivos culturais, assistenciais e 
filantrópicos, desde que para o desenvolvimento de ações de inte-
resse comum à cessionária e ao Estado de Alagoas.”

● Vide Lei Estadual nº 6.003, de 13.04.98 – Dispõe sobre a ve-
dação de adicionais ou gratificações a empregados de Empresas Pú-
blicas e Sociedades de Economia Mista.

● Vide Decreto Estadual nº 36.618, de 24.07.95 – Dispõe sobre 
cessão e estabelece critérios para os empregados de Empresa Públi-
ca e Sociedade de Economia Mista.

SEÇÃO II
DO AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO

Art. 97. Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se 
as seguintes disposições:

I – tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, ficará 
afastado do cargo;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
sendo-lhe faculdade optar pela sua remuneração;

III - investido no mandato de vereador:
a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as vanta-

gens de seu cargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo;
b) não havendo compatibilidade de horários será afastado do 

cargo, sendo-lhe facultado optar pela remuneração.
§ 1º No caso de afastamento do cargo, o servidor contribuirá 

para a seguridade social como se em exercício estivesse.
§ 2º O servidor investido em mandato eletivo ou classista não 

poderá ser removido ou redistribuído de ofício para a localidade 
diversa daquela onde exerce o mandato.

SEÇÃO III
DO AFASTAMENTO PARA ESTUDO OU MISSÃO NO EXTERIOR

Art. 98. O servidor não poderá ausentar-se do país para estudo 
ou missão, em caráter oficial, sem autorização do Chefe do Poder 
a que esteja vinculado, e seu afastamento dar-se-á sem prejuízo de 
sua remuneração. 

§ 1º A ausência não excederá a 04 (quatro) anos, e finda a 
missão ou estudo, somente decorrido igual período será permitido 
nova ausência.

§ 2º Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não 
será concedida exoneração ou licença para tratar de interesse par-
ticular, antes de decorrido período igual ao do afastamento, res-
salvada a hipótese de ressarcimento da despesa havida com seu 
afastamento.

CAPÍTULO VI
DAS CONCESSÕES

Art. 99. Poderá o servidor ausentar-se do serviço, sem prejuízo 
da remuneração:

I – por 1 (um) dia, a cada mês, para a doação de sangue;
II – por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor;
III – por 8 (oito) dias consecutivos em razão de:
a) casamento;
b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou pa-

drasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos.
Art. 100. Será concedido horário especial ao servidor estudan-

te, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar 
e o da repartição sem prejuízo do exercício do cargo.

Parágrafo Único. Para efeito do disposto neste artigo, será exi-
gida a compensação de horário na repartição, respeitada a duração 
semanal do trabalho.

● Artigo regulamentado pelo Decreto Estadual nº 36.635, de 
11.08.95.

Art. 101. Ao servidor estudante que mudar de sede no interes-
se da administração é assegurada, na localidade da nova residência 
ou na mais próxima, matrícula em instituição de ensino congênere, 
em qualquer época, independente de vaga, desde que permaneça 
no território estadual.

Parágrafo Único. O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge 
ou companheiro, aos filhos, ou enteados do servidor que vivam na 
sua companhia, bem como aos menores sob sua guarda com auto-
rização judicial

CAPÍTULO VII
DO TEMPO DE SERVIÇO

(Vide art. 40 da CF/88, com redação dada pela EC 20/98, que 
instituiu o Regime de Previdência de caráter contributivo)

Art. 102. É contado para todos os efeitos o tempo de serviço 
público estadual.

Art. 103. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, 
que serão convertidos em anos, considerado o ano como de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias.

Parágrafo Único. Feita à conversão, os dias restantes, até 182 
(cento e oitenta e dois), não serão computados, arredondando-se 
para um ano quando excederem este número, para efeito de apo-
sentadoria.

Art. 104. Além das ausências ao serviço previsto no art. 100, 
são considerados como de efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de: 
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● O art. 104 comete erro ao fazer remissão ao art. 100. Na rea-
lidade, as ausências ao serviço que o artigo faz referência são aque-
las elencadas no art. 99.

I - férias;
II - exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão 

ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, Municípios e Dis-
trito Federal;

III - exercício de cargo ou função do governo ou administração, 
em qualquer parte do território nacional, por nomeação do Presi-
dente da República, Governador e Prefeitos;

IV - participação em programa de treinamento regularmente 
instituído;

V - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, munici-
pal, exceto para a promoção por merecimento;

VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VII - missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afas-

tamento;
VIII - licenças:
a) à gestante, à adotante e à paternidade;
b) para tratamento da própria saúde, até 02 (dois) anos;
c) para o desempenho de mandato classista, exceto para efeito 

de promoção por merecimento;
d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional;
e) prêmio por assiduidade ; (*)
f) por convocação para o serviço militar;
IX - deslocamento para nova sede;
X - participação em competição desportiva nacional ou convo-

cação para integrar representação desportiva nacional, no país ou 
no exterior, conforme disposto em lei específica.

● Vide § 10 do art. 40 da CF/88, com redação dada pela EC 
20/98.

(*) Vide Lei Estadual nº 6.043, de 02.07.98 e Inciso V, do art. 85 
deste Regime.

Art.105. Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria:
I - o tempo de serviço prestado à União, aos Estados, Municí-

pios e Distrito Federal;
● Vide § 9.º do art. 40 da CF/88, com redação dada pela EC 

20/98, em que o tempo de contribuição federal, estadual ou muni-
cipal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de servi-
ço correspondente para efeito de disponibilidade.

II - a licença para tratamento de saúde de pessoa da família do 
servidor, com remuneração;

III - a licença para atividade política, no caso do Art. 90, § 2º;
IV - o tempo correspondente ao desempenho de mandato ele-

tivo federal, estadual, municipal, anterior ao ingresso no serviço 
público estadual;

V - o tempo de serviço em atividade privada;
VI - o tempo de serviço relativo a Tiro de Guerra.
§ 1º O tempo em que o servidor esteve aposentado será conta-

do apenas para nova aposentadoria.
§ 2º Será contado em dobro o tempo de serviço prestado às 

Forças Armadas em operação de guerra.
§ 3º É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço 

prestado concomitantemente em mais de um cargo ou função de 
órgão ou entidade dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, Autarquias, Fundação Pública, Sociedade de Economia 
Mista e Empresa Pública.

§ 4º VETADO 
CAPÍTULO VIII

DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 106. É assegurado ao servidor o direito de requerer aos 
Poderes Públicos, em defesa de direito ou interesse legítimo.

Art. 107. O requerimento será dirigido à autoridade compe-
tente para decidi-lo e encaminhado por intermédio daquela a que 
estiver imediatamente subordinado o requerente.

Art. 108. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que hou-
ver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não podendo 
ser renovado.

Parágrafo Único. O requerimento e o pedido de reconsideração 
de que tratam os artigos anteriores deverão ser despachados num 
prazo de 05 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trinta) dias.

Art. 109. Caberá recurso:
I - do indeferimento do pedido de reconsideração;
II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos.
§ 1º O recurso será dirigido à autoridade imediatamente supe-

rior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão e, sucessiva-
mente, em escala ascendente, às demais autoridades.

§ 2º O recurso será encaminhado por intermédio da autoridade 
a que estiver imediatamente subordinado o requerente.

Art. 110. O prazo para interposição de pedido de reconsidera-
ção ou de recurso é de 30 (trinta) dias a contar da publicação ou da 
ciência, pelo interessado, da decisão recorrida.

Art. 111. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, 
a juízo da autoridade competente.

Parágrafo Único. Em caso de provimento do pedido de reconsi-
deração ou do recurso, os efeitos da decisão retroagirão à data do 
ato impugnado.

Art. 112. O direito de requerer prescreve:
I - em 05 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassa-

ção de aposentadoria ou disponibilidade, ou que afetem interesse 
patrimonial e créditos resultantes das relações de trabalho;

II - em 120 (cento e vinte) dias nos demais casos, salvo quando 
outro prazo for fixado em lei.

Parágrafo Único. O prazo de prescrição será contado da data da 
publicação do ato impugnado ou da data da ciência pelo interessa-
do, quando o ato não for publicado.

Art. 113. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabí-
veis, interrompem a prescrição.

Art. 114. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser 
relevada pela administração.

Art. 115. Para o exercício do direito de petição é assegurada 
vista do processo ou documento, na repartição, ao servidor ou a 
procurador por ele constituído.

Art. 116. A administração deverá rever seus atos, a qualquer 
tempo, quando eivados de ilegalidade, revogando-os quando ino-
portunos ou inconvenientes ao interesse público.

Art. 117. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos 
neste Capítulo, salvo motivo de força maior.

TÍTULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DOS DEVERES

Art. 118. São deveres do Servidor:
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II - ser leal às instituições a que servir;
III - observar as normas legais e regulamentares;
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifesta-

mente ilegais;
V - atender com presteza:
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, 

reservadas as protegidas pelo sigilo;
b) à expedição de certidões requeridas para a defesa de direito 

ou esclarecimento de situações de interesse pessoal;
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública;



LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

57

VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregula-
ridades de que tiver ciência em razão do cargo;

VII - zelar pela economia do material e a conservação do patri-
mônio público;

VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição;
IX - manter conduta compatível com a moralidade administra-

tiva;
X - ser assíduo e pontual ao serviço;
XI - tratar com urbanidade as pessoas;
XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso do poder.
Parágrafo Único. A representação de que trata o inciso XII será 

encaminhada pela via hierárquica e apreciada pela autoridade su-
perior àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao repre-
sentado ampla defesa.

CAPÍTULO II
DAS PROIBIÇÕES

Art. 119. Ao servidor é proibido:
I – ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia au-

torização do chefe imediato;
II – retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, 

qualquer documento ou objeto da repartição;
III – recusar fé a documentos públicos; 
IV – opor resistência injustificada ao andamento de documento 

e processo ou execução de serviço;
V – promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto 

da repartição;
VI – cometer à pessoa estranha à repartição, fora dos casos pre-

vistos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua respon-
sabilidade ou de seu subordinado;

VII – coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a 
associação profissional ou sindical, ou a partido político;

VIII – valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de ou-
trem em detrimento da dignidade da função pública;

IX – participar de gerência ou administração de empresa priva-
da, de sociedade civil, ou exercer o comércio, exceto na qualidade 
de acionista quotista ou comanditário;

X – atuar, como procurador ou intermediário, junto a reparti-
ções públicas, salvo quando se trata de benefícios previdenciários 
ou assistenciais de parentes até o segundo grau e de cônjuge ou 
companheiro;

XI – receber propina, comissão, presente ou vantagem de qual-
quer espécie, em razão de suas atribuições;

XII – aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estran-
geiro;

XIII – praticar usura sob qualquer de suas formas;
XIV – proceder de forma desidiosa;
XV – utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em 

serviço ou atividades particulares;
XVI – cometer a outro servidor atribuições estranha ao cargo 

que ocupa, exceto em situações de emergência e transitória;
XVII – exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis 

com o exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho;
XVIII – desempenhar atribuições diversas daquela do cargo 

permanente ocupado, salvo na hipótese de investidura em cargo de 
provimento em comissão.

CAPÍTULO III
DA ACUMULAÇÃO

Art. 120. Ressalvados os cargos previstos na Constituição, é ve-
dada a acumulação remunerada de cargos públicos.

● Vide Decreto Estadual nº 34.980/91, que dispõe sobre acu-
mulação remunerada de cargos, funções e empregos públicos.

● Vide Inciso XVI, do art. 37 da CF/88, com redação dada pela 
EC 19/98.

● Vide § 10 do art. 37 da CF/88, com redação dada pela EC 
20/98.

§ 1º A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e 
funções em Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de Econo-
mia Mista da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territó-
rios* e dos Municípios. 

(*) Vide arts. 14 e 15 ADCT da Constituição Federal.
● O Inciso XVII, do Art. 37 da CF/88, com redação dada pela EC 

19/98, estende a proibição de acumular às subsidiárias das empre-
sas públicas e sociedades de economia mista além das sociedades 
controladas direta ou indiretamente, pelo Poder Público. Vale res-
saltar que a proibição às Fundações Públicas, embora não conste do 
texto desde RJ, já se encontrava expressa na CF/88 desde a redação 
anterior à EC 19/98.

§ 2º A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada 
à comprovação da compatibilidade de horários.

§ 3º Considera-se acumulação proibida a percepção de venci-
mento de cargo ou emprego público efetivo com proventos da ina-
tividade, salvo quando os cargos de que decorram essas remunera-
ções forem acumuláveis na atividade.

● § 3º acrescentado pelo art. 1º da Lei Estadual nº 6.003, de 
13/04/98.

● Os direitos adquiridos concernentes à percepção simultânea 
ou “acumulação” de proventos com remuneração foram assegura-
dos aos membros de Poder e aos inativos, servidores e militares, 
que, até16/12/98, tenham ingressado novamente no serviço públi-
co por concurso público e pelas demais formas previstas na Consti-
tuição, observada em todo caso, o limite constitucional do §11 do 
Art. 40 da CF/88, com redação dada pela EC 20/98. Na hipótese de 
percepção de mais de uma aposentadoria será facultado ao servi-
dor inativo a opção por um dos proventos de aposentadoria (Art. 
11 da EC 20/98).

Art. 121. O servidor não poderá exercer mais de 01 (um) cargo 
de provimento em comissão, nem ser remunerado pela participa-
ção em mais de 01 (um) órgão de deliberação coletiva.

● Artigo com redação dada pela Lei Estadual nº 5.308, de 
19/12/91.

Redação anterior: “Art. 121. O servidor não poderá exercer 
mais de um cargo em comissão, nem ser remunerado pela partici-
pação em órgão de deliberação coletiva”.

● Vide Decreto Estadual nº 36.503, de 24/04/95.
Art. 122. O servidor vinculado ao regime desta lei, que acumu-

lar licitamente 02 (dois) cargos efetivos, ficará afastado de ambos 
os cargos efetivos, quando investido em cargo de provimento em 
comissão.

CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 123. O servidor responde civil, penal e administrativamen-
te pelo exercício irregular de suas atribuições.

Art. 124. A responsabilidade civil decorre de ato omisso ou co-
missivo, doloso ou culposo, que resulta em prejuízo ao erário ou a 
terceiros.

§ 1º A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário 
somente será liquidada na forma prevista no art. 51, na falta de 
outros bens que assegurem a execução do débito pela via judicial.

§ 2º Tratando-se de danos causados a terceiros, responderá o 
servidor perante à Fazenda Pública, em ação regressiva.
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§ 3º A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores 
e contra eles será executada, até o limite do valor da herança rece-
bida.

Art. 125. A responsabilidade penal abrange os crimes e contra-
venções imputadas ao servidor, nessa qualidade.

Art. 126. A responsabilidade civil administrativa resulta de ato 
omissivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo ou fun-
ção.

Art. 127. As sanções civis, penais e administrativas poderão 
cumular-se, sendo independentes entre si.

Art. 128. A responsabilidade administrativa do servidor será 
afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do 
fato ou sua autoria.

Art. 129. São penalidades disciplinares:
I – advertência;
II – suspensão;
III – demissão;
IV – cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
V – destituição de função comissionada. 
Art. 130. Na aplicação das penalidades serão consideradas a 

natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela 
provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e os antecedentes funcionais.

Art. 131. A advertência será aplicada por escrito, nos casos de 
violação de proibição constante do art. 119, incisos I a VIII, e de 
inobservância de dever funcional previsto em lei, regulamentação 
ou norma interna, que não justifique imposição de penalidade mais 
grave.

Art. 132. A suspensão será aplicada em caso de reincidência 
nas faltas punidas com advertência e de violação das demais proibi-
ções que não tipifiquem infração sujeita a penalidade de demissão, 
não podendo exceder de 90 (noventa) dias.

§ 1º Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o ser-
vidor que, injustificadamente, recusar-se a ser submetido a inspe-
ção médica determinada pela autoridade competente, cessando os 
efeitos da penalidade uma vez cumprida a determinação.

§ 2º Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade 
de suspensão poderá ser convertida em multa, na base de 50% (cin-
qüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, ficando 
o servidor obrigado a permanecer em serviço.

● Vide inciso III do art. 49 deste Regime.
Art. 133. As penalidades de advertência e de suspensão terão 

seus registros cancelados, após o decurso de 03 (três) e 05 (cinco) 
anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não hou-
ver, nesse período, praticado nova infração disciplinar.

Parágrafo Único. O cancelamento da penalidade não surtirá 
efeitos retroativos.

Art. 134. A demissão será aplicada nos seguintes casos:
I – crime contra a administração pública;
II – abandono de cargo;
III – inassiduidade habitual;
IV – improbidade administrativa;
V – incontinência pública e conduta escandalosa na repartição;
VI – insubordinação grave em serviço;
VII – ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo 

em legítima defesa própria ou de outrem;
VIII – aplicação irregular de dinheiros públicos;
IX – revelação de segredo do qual se tomou ciência em razão 

do cargo;
X – lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio es-

tadual;
XI – corrupção;
XII – acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públi-

cas;

XIII – transgressão dos incisos VIII a XV do art. 119.
Art. 135. Verificada em processo disciplinar acumulação proibi-

da e provada a boa-fé, o servidor optará por um dos cargos.
§ 1º Provada a má-fé, perderá também o cargo que exerce há 

mais tempo e restituirá o que tiver percebido indevidamente.
§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, sendo um dos cargos, 

emprego ou função exercido em outro órgão ou entidade, a demis-
são lhe será comunicada. 

Art. 136. Será cassada a aposentadoria ou disponibilidade do 
inativo que houver praticado, na atividade, falta punível com a de-
missão.

Art. 137. A destituição de cargo em comissão exercido por não 
ocupante de cargo efetivo será aplicada nos casos de infração sujei-
ta às penalidades de suspensão e de demissão.

Art. 138. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, 
nos casos dos incisos IV, VIII, X e XI do art. 134, implica a indisponi-
bilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação 
penal cabível.

Art. 139. A demissão ou a destituição de cargo em comissão 
por infringência do art. 119, incisos VIII e X, incompatibiliza o ex-ser-
vidor para nova investidura em cargo público estadual, pelo prazo 
de 05 (cinco) anos.

Parágrafo Único. Não poderá retornar ao serviço público esta-
dual o servidor que for demitido ou destituído do cargo em comis-
são por infringência ao art. 134, incisos I, IV, VIII, X e XI.

Art. 140. Configura abandono de cargo a ausência intencional 
do servidor ao serviço por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.

● Artigo com a redação dada pela Lei Estadual nº 5.878, de 
22/11/1996.

● Redação anterior: “Art. 140. Configura abandono de cargo a 
ausência intencional do servidor ao serviço por mais de 30 (trinta) 
dias consecutivos”.

Art. 141. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao ser-
viço sem causa justificada, por 30 (trinta) dias, interpoladamente, 
durante o período de 12 (doze) meses.

● Artigo com a redação dada pela Lei Estadual nº 5.878, de 
22/11/1996.

● Redação anterior: “Art. 141. Entende-se por inassiduidade 
habitual a falta ao serviço, sem causa justificada por 60 (sessenta) 
dias, interpoladamente, durante o período de 12 (doze) meses”.

Art. 142. O ato de imposição de penalidade mencionará sem-
pre o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.

Art. 143. As penalidades disciplinares serão aplicadas:
I – pela autoridade competente para proceder ao provimento 

do cargo ocupado, ou que tiver concedido a aposentadoria ou orde-
nado a disponibilidade;

II – pelas autoridades administrativas de hierarquia imediata-
mente inferior àquela mencionadas no inciso anterior, quando se 
tratar de suspensão superior a 30 (trinta) dias;

III – pelo chefe da repartição de outras autoridades na forma 
dos respectivos regimentos ou regulamentos, nos casos de adver-
tência ou de suspensão de ate 30 (trinta) dias.

Art. 144. A ação disciplinar prescreverá:
I – em 05 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demis-

são, cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição de 
cargo em comissão;

II – em 02 (dois) anos, quanto à suspensão;
III – em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.
§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o 

fato se tomou conhecimento.
§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se 

às infrações disciplinares capituladas também como crime. 



LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

59

§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo 
disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por 
autoridade competente.

§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a 
correr a partir do dia em que cessar a interrupção.

TÍTULO V
DA AÇÃO DISCIPLINAR

Art. 145. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no 
serviço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, 
mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, asse-
gurada ao acusado ampla defesa.

Art. 146. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de 
apuração, desde que contenham a identificação do denunciante e 
sejam formuladas por escrito ou ainda reduzidas a termo, se ofere-
cidas verbalmente.

Parágrafo Único. No caso de redução a termo, deverá este ser 
firmado pelo representante e pela autoridade perante a qual for a 
representação oferecida.

Art. 147. Quando o fato narrado não configurar evidente infra-
ção disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada por falta 
de objeto.

Art. 148. Nos casos passíveis de aplicação das penas de adver-
tência, censura ou suspensão, quando confessada a falta, documen-
talmente provada ou manifestamente evidente, a infringência da 
sanção, a critério da autoridade competente, independerá de pre-
via sindicância ou inquérito administrativo.

Art. 149. Tratando-se de irregularidade punível com suspensão 
por mais de 30 (trinta) dias, demissão, destituição de função ou cas-
sação de aposentadoria e disponibilidade, dispensar-se-á a cautela 
da investigação sindicante como medida preliminar ao processo 
administrativo disciplinar, sempre que não pairar qualquer dúvida 
sobre a identidade do infrator.

SEÇÃO II
DA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA

Art. 150. Será procedida a instauração de sindicância adminis-
trativa, na esfera do serviço público estadual, sempre que, havendo 
notícia de ato ou fato que represente irregularidade de certa ou 
ponderável gravidade, inexista certeza ou forte probabilidade de 
sua ocorrência ou não haja segurança quanto à autoria.

Parágrafo Único. A sindicância poderá ser realizada em caráter 
sigiloso, a critério da autoridade que determinar sua abertura.

Art. 151. É competente para determinar a abertura de sindicân-
cia administrativa, sem prejuízo da faculdade que para tal fica aos 
seus superiores hierárquicos conferida, o Chefe do estabelecimento 
de ensino ou órgão onde a irregularidade se registrar.

Art. 152. Do ato determinativo da instauração da sindicância, 
constará a designação dos membros da competente comissão, nun-
ca inferior a 03 (três), bem assim do respectivo presidente, além da 
descrição sucinta do fato a ser apurado. 

Parágrafo Único. Tratando-se de sindicância sigilosa, fica dis-
pensada a publicação da portaria que a determinar.

Art. 153. Na realização da sindicância observar-se-á o seguinte 
procedimento:

I – instalação da comissão;
II – inquirição do autor da representação, havendo, e das tes-

temunhas do fato;
III – exame dos documentos que possam esclarecer a informa-

ção;
IV – ouvida do indiciado;

V – assinação de prazo de 05 (cinco) dias ao indiciado para ar-
rolar testemunhas e apresentar provas documentais;

VI – oferecimento de relatório circunstanciado e conclusivo à 
autoridade responsável pela instauração da sindicância.

Art. 154. Instaurada a sindicância e indiciado o servidor chama-
do a acompanhar o procedimento, mediante notificação pessoal.

§ 1º Estando o indiciado em lugar incerto e não sabido a convo-
cação será feita pelo Diário Oficial do Estado.

§ 2º Não atendida a convocação, a comissão designar-lhe-á de-
fensor.

Art. 155. Em qualquer fase da sindicância poderá o colegiado 
apurador, havendo necessidade, promover as diligências e perícias 
indispensáveis à elucidação da ocorrência.

Parágrafo Único. É admitida a argüição de suspeição, inclusive 
de peritos, mediante petição fundamentada do indiciado.

Art. 156. A sindicância será concluída em 30 (trinta) dias im-
prorrogáveis.

Art. 157. Da sindicância poderá resultar:
I – arquivamento do processo;
II – aplicação de penalidade e advertência, ou a suspensão até 

30 (trinta) dias;
III – instauração de processo disciplinar.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO DISCIPLINAR

Art. 158. O processo disciplinar é o instrumento destinado a 
apurar responsabilidade de servidor por infração praticada no exer-
cício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições 
do cargo em que se encontre investido.

Art. 159. O processo disciplinar será conduzido por comissão 
composta de 03 (três) servidores estáveis, designado pela autorida-
de competente, que indicará, dentre eles, o seu presidente.

§ 1º A comissão terá como secretário servidor designado por 
seu presidente, podendo a indicação recair em um de seus mem-
bros.

§ 2º Não poderá participar da comissão de sindicância ou de 
inquérito cônjuge ou companheiro do denunciado ou parente con-
sanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 

Art. 160. A comissão exercerá suas atividades com independên-
cia e imparcialidade, assegurando o sigilo necessário à elucidação 
do fato ou exigido pelo interesse da administração.

Art. 161. O processo disciplinar compreenderá as fases, a sa-
ber:

I – instauração, com publicação do ato que constituir a comis-
são;

II – inquérito administrativo, que compreende instrução, defe-
sa e relatório final e conclusivo;

III – julgamento.
Art. 162. O prazo para a conclusão do processo administrati-

vo disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, contados da data da 
publicação do ato da instalação do trabalho da comissão, admitida 
a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o exi-
girem.

§ 1º Sempre que necessário a comissão dedicará tempo inte-
gral aos seus trabalhos, ficando seus membros dispensados do pon-
to, até a entrega do relatório final.

§ 2º As reuniões da comissão serão registradas em atas que 
deverão detalhar todos os fatos ocorridos e deliberações adotadas.
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SEÇÃO I
DO INQUÉRITO

Art. 163. O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do 
contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a utiliza-
ção dos meios e recursos admitidos em direito.

Art. 164. Os autos da sindicância integrarão o processo discipli-
nar, como peça informativa da instrução.

Parágrafo Único. Na hipótese de o relatório da sindicância con-
cluir que a infração está capitulada como ilícito penal, a autoridade 
competente encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, in-
dependentemente da imediata instauração do processo disciplinar.

Art. 165. Na fase do inquérito a comissão promoverá a tomada 
de depoimentos e promoverá acareações, investigações e diligên-
cias cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando 
necessário, a técnica e peritos, de modo a permitir a completa elu-
cidação dos fatos.

Art. 166. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o 
processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar 
e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e ainda 
formular quesitos, quando se tratar de prova pericial.

§ 1º O presidente da comissão poderá denegar pedidos con-
siderados impertinentes, meramente protelatórios, ou de nenhum 
interesse para o esclarecimento dos fatos.

§ 2º Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a com-
provação do fato independer de conhecimento especial de perito. 

Art. 167. As testemunhas serão intimadas a depor mediante 
mandado expedido pelo presidente da comissão, devendo a segun-
da via, com o ciente do interessado, ser anexado aos autos.

Parágrafo Único. Se a testemunha for o servidor público, a ex-
pedição do mandado será imediatamente comunicada ao chefe da 
repartição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para 
a inquirição.

Art. 168. O depoimento será prestado oralmente e reduzido a 
termo, não sendo lícito à testemunha trazê-lo por escrito.

§ 1º As testemunhas serão inquiridas separadamente.
§ 2º Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se in-

firmem, proceder-se-á a acareação entre os depoentes.
Art. 169. Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão 

promoverá o interrogatório do acusado, observados os procedi-
mentos previstos nos arts. 167 e 168.

§ 1º No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvi-
do separadamente, e, sempre que divergirem em suas declarações 
sobre fatos ou circunstâncias, será promovida a acareação entre 
eles.

§ 2º O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, 
bem como à inquirição das testemunhas, facultando-se-lhe reinqui-
ri-las, por intermédio do presidente da comissão, sendo-lhe veda-
da, porém, interferência nas perguntas e respostas.

Art. 170. Quando houver dúvida sobre a sanidade metal do 
acusado a comissão proporá à autoridade competente que ele seja 
submetido a exame por junta médica oficial da qual participe pelo 
menos um médico psiquiatra.

Parágrafo Único. O incidente de sanidade mental será proces-
sado em auto apartado e apenso ao processo principal, após a ex-
pedição do laudo pericial.

Art. 171. O servidor será indiciado com a especificação dos fa-
tos a ele imputados e das respectivas provas, bem como indicação 
do ilícito por que indiciado.

§ 1º Instaurado o processo, o indiciado será citado, por manda-
do expedido pelo presidente da comissão, para apresentar defesa 
escrita no prazo de 10 (dez) dias, assegurandose-lhe vistas do pro-
cesso da repartição.

§ 2º Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será de 20 (vinte) 
dias.

§ 3º O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para 
diligências reputadas indispensáveis.

§ 4º No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia 
da citação, o prazo para defesa contar-se-á da data declarada em 
termo próprio, pelo membro da comissão que fez a citação, com 
assinatura de 02 (duas) testemunhas.

Art. 172. O indiciado que mudar de residência fica obrigado a 
comunicar à comissão o lugar onde poderá ser encontrado. 

Art. 173. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, 
será citado por edital, publicado no Diário Oficial do Estado e em 
jornal de grande circulação na localidade do último domicílio co-
nhecido, para apresentar defesa.

Parágrafo Único. Na hipótese desse artigo, o prazo para a defe-
sa será de 15 (quinze) dias, a partir da última publicação do edital.

Art. 174. Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente 
citado, não apresentar defesa no prazo legal.

§ 1º A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo 
e devolverá o prazo para a defesa.

§ 2º A autoridade instauradora do processo designará, como 
defensor dativo, sendo ocupante de cargo de nível igual ou superior 
ao do indiciado.

● A redação do §2º é obscura por não indicar quem seria o de-
fensor dativo. Devendo ser entendido que seja o servidor ocupante 
de cargo de nível igual ou superior ao do indiciado.

Art. 175. Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório mi-
nucioso onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará 
as provas em que se baseou para formar a sua convicção.

§ 1º O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou 
a responsabilidade do servidor.

§ 2º Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão 
indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem 
como as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

Art. 176. O processo disciplinar, com relatório final da comis-
são, será remetido à autoridade que determinou a sua instauração, 
para julgamento.

SEÇÃO II
DO JULGAMENTO

Art. 177. O julgamento será procedido pela autoridade que de-
terminou a instauração do processo, dentro do prazo de 20 (vinte) 
dias, contados do recebimento dos autos com relatório final da co-
missão processante.

§ 1º Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autori-
dade instauradora do processo, será este encaminhado à autorida-
de competente, que decidirá em igual prazo.

§ 2º Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, 
o julgamento caberá à autoridade competente para a imposição de 
pena mais grave.

§ 3º Se a penalidade prevista for a demissão ou a cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade, o julgamento caberá às autorida-
des de que trata o inciso I do art. 143.

Art. 178. O julgamento louvar-se-á no relatório da comissão, 
salvo quando o contrário às provas dos autos.

Parágrafo Único. Quando o relatório da comissão contrariar as 
provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, 
agravar a penalidade proposta, abranda-la ou isentar o servidor de 
responsabilidade. 

Art. 179. Verificada a existência de vício insanável a autoridade 
julgadora declarará a nulidade ocorrente e ordenará a reconstitui-
ção total ou parcial do processo conforme o caso.
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§ 1º Na hipótese de invalidez total, reconstituição será procedi-
da por nova comissão processante.

§ 2º O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do 
processo.

§ 3º A autoridade julgadora que der causa à prescrição de que 
trata o art. 144, § 2º, será responsabilizada na forma do Capítulo IV, 
do Título IV.

Art. 180. Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade 
julgadora determinará o registro do fato nos assentamentos indivi-
duais do servidor.

Art. 181. Quando a infração tiver capitulada como crime, o pro-
cesso disciplinar será remetido ao Ministério Público, para a instau-
ração da ação penal, ficando transladado na repartição.

Art. 182. O servidor que responder a processo disciplinar só 
poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado voluntariamente, 
após a conclusão do processo e cumprimento da penalidade, caso 
aplicada, sem o que será a exoneração convertida em demissão.

Art. 183. Serão assegurados transporte e diárias:
I – ao servidor convocado para prestar depoimento fora da 

sede de sua repartição, na condição de testemunha, denunciado 
ou indiciado;

II – aos membros da comissão e ao secretário, quando obri-
gados a se deslocarem da sede dos trabalhos para a realização de 
missão essencial ao esclarecimento dos fatos.

SEÇÃO III
DA REVISÃO DO PROCESSO

Art. 184. O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer 
tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou 
circunstanciais suscetíveis de justificar a inocência do punido ou 
inadequação da penalidade aplicada.

§ 1º Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do 
servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão do 
processo.

§ 2º Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para a 
produção de provas e inquirição das testemunhas que arrolar.

§ 3º No caso de incapacidade mental do servidor a revisão será 
requerida por seu curador.

Art. 185. No processo revisional o ônus da prova cabe ao re-
querente.

Art. 186. A simples alegação de injustiça da penalidade não 
constitui fundamento para a revisão.

Art. 187. O requerimento da revisão de processo será dirigido 
ao Secretário de Estado ou autoridade equivalente e apenas será 
conhecido quando compreender a indicação de elementos não 
apreciados no feito original e suscetíveis de determinar a reforma 
da decisão atacada.

§ 1º Autorizada a revisão, será o pedido encaminhado ao diri-
gente do órgão ou entidade onde se originou o processo disciplinar.

§ 2º Deferida a petição, a autoridade competente providencia-
rá a constituição de comissão, na forma do art. 159.

Art. 188. A revisão correrá em apenso ao processo originário.
Art. 189. A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para a con-

clusão dos trabalhos.
Art. 190. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no 

que couber, as normas e procedimentos próprios da comissão do 
processo disciplinar.

Art. 191. O julgamento caberá à autoridade que aplicou a pe-
nalidade.

Parágrafo Único. O prazo para julgamento para 20 (vinte) dias, 
contados do recebimento do processo, no curso do qual a autorida-
de julgadora poderá determinar diligências.

Art. 192. Julgada procedente a revisão, será declarada sem 
efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direitos 
do servidor, exceto em relação à destituição de cargo em comissão, 
que será convertida em exoneração.

Parágrafo Único. Da revisão do processo não poderá resultar 
agravamento de penalidade.

CAPÍTULO II
DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

Art. 193. Como medida cautelar e a fim de que o servidor não 
venha a influir na apuração da irregularidade motivadora do pro-
cesso disciplinar poderá a autoridade determinar o seu afastamen-
to do exercício do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem 
prejuízo da remuneração.

Parágrafo Único. O afastamento poderá ser prorrogado, por 
igual prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não 
concluído o processo.

TÍTULO VI
DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Vide art. 29 da EC 19/98.
Art. 194. O Estado manterá Plano de Seguridade Social para os 

seus servidores e suas famílias.
Art. 195. O Plano de Seguridade Social visa a dar cobertura aos 

riscos a que estão sujeitos o servidor e sua família, e compreende 
um conjunto de benefícios e ações que atendam às seguintes fina-
lidades: 

I - garantir meios de subsistência nos eventos de doença, inva-
lidez, velhice, acidente em serviço, inatividade, falecimento e re-
clusão;

II - pensão por morte do segurado homem ou mulher, do côn-
juge ou companheiro e dependentes;

● Vide § 7.º do Art. 40 da CF/88, com redação dada pela EC 
20/98.

III - assistência financeira, habitacional, médica, hospitalar, far-
macêutica e odontológica;

IV - auxílio à manutenção dos dependentes de segurados de 
baixa renda.

Parágrafo único. Os benefícios serão concedidos nos termos 
e condições definidos em regulamento, observadas as disposições 
desta lei.

Art. 196. Os benefícios do Plano de Seguridade Social do servi-
dor compreendem:

I - quanto ao servidor:
a) aposentadoria;
b) salário-família;
c) licença para tratamento de saúde;
d) licença à gestante, à adotante e licença paternidade;
e) licença por acidente em serviço;
f) assistência à saúde;
g) auxílio natalidade;
h) assistência financeira;
i) assistência habitacional.
● Ficam suspensas as concessões das alíneas “f”, “h” e “i”, con-

forme a redação do art. 1º do Decreto Estadual nº 395/2001.
II - quanto ao dependente:
a) auxílio-reclusão;
b) pensão vitalícia e temporária;
c) assistência à saúde;
d) auxílio funeral.
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● Ficam suspensas as concessões das alíneas “c” e “d”, confor-
me a redação do art. 1º do Decreto Estadual nº 395/2001.

§ 1º As aposentadorias serão concedidas e mantidas pelos ór-
gãos ou entidades aos quais se encontram vinculados os servidores.

§ 2º Os benefícios de que tratam as alíneas “f”, “g”, “h” e “i”, do 
inciso I, bem como as alíneas “b”, “c” e “d”, do inciso II, ambos deste 
artigo, serão assegurados pelo Instituto de Previdência e Assistên-
cia dos Servidores do Estado de Alagoas – IPASEAL.

§ 3º O recebimento indevido de benefícios havidos por fraude, 
dolo ou má-fé, implicará devolução ao erário do total auferido sem 
prejuízo da ação penal cabível.

Art. 197. Serão ainda asseguradas ao servidor condições indivi-
duais e ambientais do trabalho satisfatórias.

Art. 198. É vedado o desconto de contribuição ao Instituto 
de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado de Alagoas 
– IPASEAL – na remuneração atribuída pelo exercício de cargo em 
comissão.

CAPÍTULO II
DOS BENEFÍCIOS 

SEÇÃO I
DA APOSENTADORIA

Vide: Art. 7º da Lei Estadual nº 6.003, de 13.04.98; art. 2º da 
Lei Estadual nº 5.624, de 26.05.94; Decreto Estadual n.º 38.084, de 
19.07.99, que regulamenta os procedimentos para averbação de 
tempo de serviço, aposentadorias e licença para capacitação pro-
fissional; art. 29 da EC 19/98; § 10 do art. 37 da CF/88, introduzido 
pela EC 20/98, que veda a percepção simultânea de proventos de 
aposentadoria com a remuneração de cargo, emprego ou função 
pública, ressalvadas as exceções (vide nota do art. 120 deste Re-
gime); §§ 2º e 11 do art. 40 da CF/88, com redação dada pela EC 
20/98; e § 6º do art. 40 da CF/88, com redação dada pela EC 20/98, 
concernente a acumulação de aposentadorias.

● Aos servidores ocupantes, exclusivamente, de cargo em co-
missão declarado em lei, de livre nomeação e exoneração, cargo 
temporário ou emprego público, aplica-se o Regime Geral de Pre-
vidência Social (§ 13 do art. 40 da CF/88, com redação dada pela 
EC 20/98).

● São assegurados os direitos adquiridos pelos servidores pú-
blicos, bem como aos seus dependentes (Art. 3.º , caput e §§ 2.º e 
3.º da EC 20/98).

● Vide § 1.º do Art. 3.º da EC 20/98, que assegura a isenção de 
contribuição para o servidor que tenha cumprido os requisitos para 
aposentadoria integral, conforme os critérios vigentes até 16.12.98 
e tenham optado por permanecer em atividade.

● O tempo de serviço para efeito de aposentadoria até 16.12.98 
será considerado como tempo de contribuição, exceto o fictício; 
como por exemplo: licença prêmio por assiduidade não gozada con-
tado em dobro (Art. 4.º da EC 20/98).

● Vide art. 8º da EC 20/98, que estabelece as regras de transi-
ção aos servidores que tenham ingressado regularmente em cargo 
efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional 
até 16.12.98.

Art. 199. O servidor será aposentado:
I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais 

quando decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional 
ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, e 
proporcionais nos demais casos;

II - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço;

● A proporcionalidade indicada nos Incisos I e II, passou a ser 
em relação ao tempo de contribuição e não mais em relação ao 
tempo de serviço (Art. 40, § 1.º, I e II da CF/88, com redação dada 
pela EC 20/98).

III - voluntariamente:
● Passa a ser exigido, do servidor, 10 (dez) anos de efetivo exer-

cício no serviço público e pelo menos 05 (cinco) anos no cargo efe-
tivo em que se dará sua aposentadoria (Art. 40, §1.º, III da CF/88, 
com redação dada pela EC 20/98).

a) aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 
(trinta), se mulher, com proventos integrais;

● Passa a ser de 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cin-
co) de contribuição, se homem, e 55 (cinqüenta e cinco) anos de 
idade e 30 (trinta) de contribuição, se mulher (Art. 40, § 1.º, III da 
CF/88, com redação dada pela EC 20/98).

b) aos 30 (trinta) aos de efetivo exercício em função de magis-
tério, se professor, e 25 (vinte e cinco) se professora, com proventos 
integrais;

● O Art. 40, § 5º da CF/88, introduzido pela EC 20/98, põe fim 
a aposentadoria especial para o professor de ensino superior. Limi-
ta, portanto, a concessão da aposentadoria especial às funções de 
magistério na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio, 
passando a exigir: 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade e 30 (trinta) 
de contribuição, se homem, e 50 (cinqüenta) anos de idade e 25 
(vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher.

c) aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e 
cinco), se mulher, com proventos proporcionais a esse tempo;

● Vide § 1.º do Art. 8.º da EC 20/98.
d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 

60 (sessenta), se mulher, com proventos proporcionais ao tempo 
de serviço.

● A proporcionalidade passa a ser com relação ao tempo de 
contribuição e não mais em relação ao tempo de serviço (Art. 40, § 
1.º, III, “b” da CF/88, com redação dada pela EC 20/98).

§ 1º Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, 
a que se refere o inciso I deste artigo, tuberculose ativa, alienação 
mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira posterior 
ao ingresso no serviço público, que impossibilite o desempenho 
do exercício profissional, hanseníase, cardiopatia grave, doença de 
Parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, espondiloatrose 
anquilosante, nefropatia grave, estados avançados do mal de Paget 
(osteíte deformante), Síndrome da Imunodeficiência Adquirida – 
AIDS, e outras que a lei indicar, com base na medicina especializada. 

§ 2º Nos casos de exercício de atividades consideradas insalu-
bres ou perigosas, bem como nas hipóteses previstas no art. 76, a 
aposentadoria de que trata o inciso III, “a” e “c”, observará o dispos-
to em lei específica.

§ 3º O servidor que contar tempo de serviço para aposentado-
ria com provento integral será aposentado:

I - com remuneração do padrão da classe imediatamente supe-
rior àquela, em que se encontra posicionado;

II - quando ocupante da última classe de carreira, com a remu-
neração do padrão correspondente, acrescida da diferença entre 
esse e o padrão da classe imediatamente anterior;

III - quando ocupante de cargo isolado com proventos aumen-
tados em 10% (dez por cento).

● § 3º com redação dada pelo art. 1º, III da Lei Estadual nº 
5.308, de 19.12.91.

Redação anterior: “§ 3º O servidor que contar tempo de serviço 
para a aposentadoria com provento integral será aposentado com 
provento correspondente à remuneração da classe imediatamente 
superior ou com provento aumentado em vinte por cento, quando 
ocupante da ultima classe ou ocupante de cargo isolado.”

Art. 200. A aposentadoria compulsória será automática, e de-
clarada por ato, com vigência a partir do dia imediato àquele em 
que o servidor atingir e idade-limite de permanência por serviço 
ativo.
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Art. 201. A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará a 
partir da data da publicação do respectivo ato.

§ 1º A aposentadoria por invalidez será precedida de licença 
para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 (vinte 
e quatro) meses.

§ 2º Expirado o período de licença e não estando em condi-
ções de reassumir o cargo ou de ser readaptado, o servidor será 
aposentado.

§ 3º O lapso de tempo compreendido entre o término da licen-
ça e a publicação do ato de aposentadoria será considerado como 
prorrogação da licença.

§ 4º Desde que permaneça inalterada a situação já constituída, 
é facultado, ao servidor inativo, desaverbar, para que produza efei-
tos noutra situação funcional, se for o caso, o período que indicar, 
dia a dia, e que corresponda ao que exceder ao mínimo exigível do 
tempo necessário à sua aposentadoria.

Art. 202. O provento da aposentadoria será calculado com a 
observância do disposto no § 3º do Art. 46, e revisto na mesma data 
e proporção, sempre que se modificar a remuneração dos servido-
res em atividade.

● Vide §§ 4.º e 8.º da CF/88, com redação dada pela EC 20/98.
§ 1º O servidor que tiver exercido função de direção, chefia, 

assessoramento, assistência ou cargo em comissão, por 04 (quatro) 
anos consecutivo ou 08 (oito) anos alternados, terá os proventos 
calculados, com base na gratificação de função ou remuneração 
do cargo em comissão da que, integrante da estrutura do Poder a 
que sirva, corresponder maior remuneração, sem prejuízo das van-
tagens de natureza pessoal, desde que haja desempenhado suas 
funções por pelo menos 01(um) ano.

§ 2º VETADO.
3º REVOGADO.
● § 3º revogado pela Lei Estadual nº 5.538, de 15/07/93.
Redação Anterior: “§ 3º A aplicação do disposto no § 1º exclui 

as vantagens previstas no Art. 199, § 3º, bem como a incorporação 
de que trata o art. 67, ressalvado o direito de opção”. 

§ 4º Os prazos de que trata o § 1º serão reduzidos pela metade, 
caso tenha o servidor prestado relevantes serviços ao Estado, con-
forme o declare ato expedido pelo Chefe de qualquer dos Poderes 
do Estado.

§ 5º São estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou van-
tagens posteriormente concedidas aos servidores em atividade, in-
clusive quando decorrente de transformação ou reclassificação do 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria.

Art. 203. O servidor aposentado com provento proporcional ao 
tempo de serviço, se acometido de qualquer das moléstias especifi-
cadas no Art. 199, § 1º, passará a perceber provento integral.

● Vide § 3º do art. 40 da CF/88, com redação dada pela EC 
20/98.

Art. 204. Quando proporcional ao tempo de serviço, o proven-
to não será inferior a 1/3 (um terço) da remuneração da atividade.

● Vide § 3º do art. 40 da CF/88, com redação dada pela EC 
20/98.

Art. 205. Ao servidor aposentado será paga a gratificação nata-
lina, até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro, em valor equivalente 
ao respectivo provento, deduzido o adiantamento recebido.

Art. 206. Ao ex-combatente que tenha, efetivamente, partici-
pado de operações bélicas, durante a Segunda Guerra Mundial, nos 
termos da Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, será concedida 
aposentadoria com provento integral, aos 25 (vinte e cinco) anos de 
serviço efetivo.

Art. 207. Os inativos que se aposentaram com as vantagens de 
cargo em comissão perceberão, automaticamente, os proventos 
calculados sobre o cargo efetivo sempre que resultarem superiores 
aos calculados com base no cargo em comissão.

SEÇÃO II
DO SALÁRIO-FAMÍLIA

Art. 208. O salário-família é devido ao servidor ativo ou ao ina-
tivo, por dependente econômico.

Parágrafo Único. V E T A D O
● Vide art. 7.º, XII da CF/88, com redação dada pela EC 20/98, 

que inclui a exigência de ser trabalhador de baixa redá, nos termos 
da lei, para percepção de Salário-Família.

● Até a edição de lei, somente os servidores, segurados e seus 
dependentes que recebem até R$ 360,00 (trezentos e sessenta re-
ais) de redá bruta mensal farão jus ao Salário-Família (Art. 13 da EC 
20/98).

Art. 209. Consideram-se dependentes econômicos, para efeito 
de percepção do salário-família:

I - o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os enteados 
até 21 (vinte e um) anos de idade ou, se estudante, até 24 (vinte e 
quatro) anos de idade ou, se inválido, de qualquer idade;

II - o menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante autorização 
judicial, vive na companhia e às expensas do servidor, ou do inativo;

III - a mãe e o pai sem economia própria.
Art. 210. Não se configura a dependência econômica quando o 

beneficiário do salário-família perceber rendimento do trabalho ou 
de qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento de aposen-
tadoria, em valor igual ou superior ao salário mínimo. 

Art. 211. Quando o pai e mãe forem servidores públicos e vi-
verem em comum, o salário-família será pago a um deles; quando 
separados, será pago a um e outro, de acordo com a distribuição 
dos dependentes.

Parágrafo Único. Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto, ma-
drasta e, na falta destes, os representantes legais dos incapazes.

Art. 212. O salário-família não está sujeito a qualquer tributo, 
nem servirá de base para qualquer contribuição, inclusive para a 
Previdência Social.

Art. 213. O afastamento do cargo efetivo, sem remuneração, 
não acarreta a suspensão do pagamento do salário-família.

SEÇÃO III
DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

Art. 214. Será concedida ao servidor licença para tratamento 
de saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia médica, sem 
prejuízo da remuneração a que fizer jus.

Art. 215. Para licença até 30 (trinta) dias, a inspeção será feita 
por médico do setor de assistência do órgão de pessoal e, se por 
prazo superior, por junta médica oficial.

Parágrafo Único. Sempre que necessário, a inspeção médica 
será realizada na residência do servidor ou no estabelecimento hos-
pitalar onde se encontrar internado.

SEÇÃO IV
DA LICENÇA À GESTANTE E À ADOTANTE E DA LICENÇA PA-

TERNIDADE

Art. 216. Será concedida à servidora gestante, por 120 (cento 
e vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração, a contar 
da data do parto.

● Na construção da frase do art. 216 falta o termo “licença”, o 
que reduz sua clareza. Fica, portanto, a sugestão de que sua leitura 
seja feita do seguinte modo: “Será concedida à servidora gestante 
licença, por 120 (cento e vinte) dias...”.

§ 1º A licença poderá ter início no primeiro dia do oitavo mês 
de gestação, salvo antecipação por prescrição médica.
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§ 2º No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a 
partir do parto.

§ 3º No caso do natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do even-
to, a servidora será submetida a exame médico, e, se julgada apta, 
reassumirá o exercício.

§ 4º No caso de aborto, atestado por médico oficial, a servidora 
terá direito a 30 (trinta) dias de repouso remunerado.

Art. 217. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terá 
direito à licença paternidade de 05 (cinco) dias consecutivos.

Art. 218. Para amamentar o próprio filho, até a idade de 06 
(seis) meses, a servidora lactante terá direito, durante a jornada de 
trabalho, a 01 (uma) hora de descanso, que poderá ser parcelada 
em dois períodos de meia hora.

Art. 219. A servidora que adotar ou obtiver guarda judicial da 
criança de idade inferior a 30 (trinta) dias, fará igualmente jus a li-
cença na forma do que dispõe o art. 216.

SEÇÃO
DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO

Art. 220. Será licenciado, com remuneração integral, o servidor 
acidentado com serviço.

Art. 221. Configura acidente em serviço o dano físico ou mental 
sorrido pelo servidor, que se relacione, mediata ou imediatamente, 
com as atribuições do cargo exercido.

Parágrafo Único. Equipara-se ao acidente em serviço o dano:
I - decorrente da agressão sofrida e não provocada pelo servi-

dor no exercício do cargo;
II - sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-

-versa.
Art. 222. O servidor acidentado em serviço, desde que neces-

site de tratamento especializado, poderá ser tratado em instituição 
privada, à conta de recursos públicos.

Parágrafo Único. O tratamento recomendado por junta médica 
oficial constitui medida de exceção e somente será admissível quan-
do inexistirem meios e recursos adequados em instituição pública.

Art. 223. A prova do acidente será feita no prazo de 10 (dez) 
dias, prorrogável quando as circunstâncias o exigirem.

SEÇÃO VI
DO AUXÍLIO-RECLUSÃO

Art. 224. À família do servidor ativo é devido o auxílio-reclusão, 
nos seguintes valores:

I - 2/3 (dois terços) da remuneração, quando afastado por mo-
tivo de prisão, em flagrante ou preventiva, determinada pela auto-
ridade competente, enquanto perdurar a prisão;

II - metade da remuneração, durante o afastamento, em virtu-
de de condenação, por sentença definitiva, a pena que não deter-
mine a perda do cargo.

§ 1º Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o servidor terá 
direito à indenização da remuneração, desde que absolvido.

§ 2º O pagamento do auxílio-reclusão cessará a partir do dia 
imediato àquele em que o servidor for posto em liberdade, ainda 
que condicional.

● Vide art. 13 da EC 20/98.

CAPÍTULO III
DO CUSTEIO

Art. 225. A lei disporá sobre o custeio dos benefícios assegu-
rados pelo Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
Estado de Alagoas – IPASEAL.

TÍTULO VII
CAPÍTULO ÚNICO 

DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERES-
SE PÚBLICO 

(VIDE LEI ESTADUAL Nº 6.018, DE 01.06.98, QUE DISPÕE SO-
BRE A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL IN-

TERESSE PÚBLICO E ART. 11, DA LEI ESTADUAL Nº 5.538, DE 
15.09.93.)

Art. 226. Para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, poderão ser efetuadas contratações de pessoal, 
por tempo determinado, mediante contrato de locação de serviços.

Art. 227. Consideram-se como de necessidade temporária de 
excepcional interesse público as contratações que visem a:

I - combater surto epidêmico;
II - fazer recenseamento;
III - atender a situação de calamidade pública;
IV – substituir professor ou admitir professor visitante, inclusi-

ve estrangeiro, em unidade de ensino superior, exceto em caso de 
greve; ocorrendo vacância, fica obrigada a realização de concurso 
público para seu preenchimento, no prazo máximo de 06 (seis) me-
ses;

V - permitir a execução de serviço por profissional de notória 
especialização, inclusive estrangeiro, nas áreas de pesquisa científi-
ca e tecnológica;

VI - atender a outras situações de urgência que vierem a ser 
definidas em lei;

VII – operacionalizar as ações da Loteria Social do Estado de 
Alagoas;

● Inciso VII acrescentado pelo art. 16 da Lei Estadual nº 6.225, 
de 15/01/2001.

VIII – serviços de guarda e segurança de presídios, manicômios 
e custódia de menores infratores.

● Inciso VIII acrescentado pelo art. 1º da Lei Estadual nº 6.265, 
de 20/09/2001.

IX – serviços de controle e inspeção de produtos de origem 
agropecuária, promoção e execução da defesa sanitária animal e 
vegetal.

● Inciso IX acrescentado pelo art. 1º da Lei Estadual nº 6.738, 
de 16/06/2006.

§ 1º As contradições de que trata este artigo terão dotação es-
pecífica e obedecerão aos seguintes prazos:

I – na hipótese dos incisos I, III, IV e IX, 6 (seis) meses;
● Inciso I com nova redação dada pelo art. 1º da Lei Estadual nº 

6.738, de 16/06/2006.
● Redação anterior: “I - nas hipóteses dos incisos I, II e IV, 06 

(seis) meses;”
II - na hipótese do inciso II, 12 (doze) meses;
III – na hipótese do inciso V, até 48 (quarenta e oito) meses;
IV - na hipótese do inciso VIII, 18 (dezoito) meses.
● Inciso IV acrescentado pelo art. 1º da Lei Estadual nº 6.265, 

de 20/09/2001.
§ 2º Os prazos de que trata o parágrafo anterior são improrro-

gáveis.
§ 3º O recrutamento será feito mediante processo seletivo sim-

plificado, sujeito a ampla divulgação em jornal de grande circulação, 
exceto nas hipóteses dos incisos III e IV.

Art. 228. É vedado o desvio de função de pessoa contratada 
na forma deste título, bem como sua recontratação, sob pena de 
nulidade do contrato e responsabilidade administrativa e civil da 
autoridade contratante.
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Art. 229. Nas contratações por tempo determinado, serão ob-
servados os padrões de vencimentos dos planos de carreira do ór-
gão da entidade contratante, exceto na hipótese do inciso V do art. 
227, quando serão observados os valores do mercado do trabalho.

TITULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 230. O Dia do Servidor Público será comemorado a 28 (vin-
te e oito) de outubro.

Art. 231. Poderão ser instituídos, no âmbito dos Poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário, os seguintes incentivos funcionais, 
atém daqueles já previstos nos respectivos planos de carreiras:

I - prêmio pela apresentação de ideias, inventos ou trabalhos 
que favoreçam o aumento da produtividade a redução dos custos 
operacionais;

II - concessão de medalha, diplomas de honra ao mérito, con-
decoração e elogio.

Art. 232. Os prazos previstos nesta lei serão contados em dias 
corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do venci-
mento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, o pra-
zo vencido em dia em que não haja expediente.

Art. 233. Por motivo de crença religiosa ou de convicção filo-
sófica ou política, o servidor não poderá ser privado de quaisquer 
dos seus direitos, sofrer discriminação em sua vida funcional, nem 
eximir-se do cumprimento de seus deveres.

Art. 234. Ao servidor público civil é assegurado, nos termos da 
Constituição Federal, o direito à livre associação sindical e os se-
guintes direitos, entre outros, dela decorrentes:

a) de ser representado pelo sindicato, inclusive como substitu-
to processual;

b) de inamovibilidade do dirigente sindical, até 01 (um) ano 
após o final do mandato, exceto se a pedido;

c) de descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical a 
que for filiado, o valor das mensalidades e contribuições definidas 
em assembleia geral da categoria.

Art. 235. Consideram-se da família do servidor, além do cônju-
ge e filhos, quaisquer outras pessoas que vivam às suas expensas e 
constem do seu assentamento individual.

Parágrafo Único. Equipara-se ao cônjuge a companheira ou 
companheiro, que comprove união estável como entidade familiar.

Art. 236. Para os fins desta lei, considera-se sede o município 
onde a repartição estiver instalada e onde o servidor tiver exercício, 
em caráter permanente.

Art. 237. Todo ato de provimento de cargo público obrigato-
riamente indicará a origem da vaga a ser preenchida, precisando, 
em sendo o caso, a causa do desprovimento do seu anterior titular.

Art. 238. O regime jurídico ora instituído é ainda extensivo, no 
que couber, aos Serventuários da Justiça remunerados pelos cofres 
estaduais.

Art. 239. Os magistrados, bem assim os componentes das car-
reiras funcionais a que correspondem funções essenciais à Justiça, 
subordinar-se-ão a regimes jurídicos especiais, consoante definidos 
em leis complementares federais e estaduais.

Art. 240. VETADO 

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 241. Ficam submetidos ao regime jurídico instituído nesta 
lei, na qualidade de servidores públicos, os servidores dos Poderes 
do Estado, inclusive das autarquias, mesmo as sujeitas a regime es-
pecial, e das fundações públicas, estaduais e celetistas, exceto os 
contratados por prazo determinado, cujos contratos não poderão 
ter prorrogados os respectivos prazos de validade e eficácia.

§ 1º Os empregos ocupados pelos servidores incluídos no regi-
me estabelecido nesta lei ficam transformados em cargos, a partir 
da data de sua publicação.

§ 2º São mantidas as denominações, os conteúdos ocupacio-
nais e os níveis remuneratórios dos cargos resultantes da transfor-
mação de que trata este artigo.

Art. 242. Os adicionais por tempo de serviço já concedidos aos 
servidores públicos estaduais, inclusive os não abrangidos por esta 
lei, ficam transformados em anuênio.

● Vide arts. 2º e 3º da Lei Estadual n.º 6.003, de 13.04.98.
Art. 243. A licença especial fica transformada em licença-prê-

mio por assiduidade, respeitadas as disposições desta lei.
Art. 244. Todos os servidores que, na data da publicação desta 

lei, encontrem-se desempenhando atribuições diversas daquelas 
integradas ao conteúdo ocupacional dos cargos que ocupam, salvo 
se providos em outro cargo, de provimento em comissão, retorna-
rão, automaticamente, ao desempenho das funções originárias.

Art. 245. O Poder Executivo, dentro do prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias, aprovará, por decreto, as lotações numéricas de 
todos os órgãos e entidades dele integrantes.

§ 1º Definida a lotação numérica de cada órgão e entidade, se-
rão procedidas, nos 30 (trinta) dias seguintes, as lotações específi-
cas com os quantitativos preestabelecidos.

§ 2º Feitas as lotações específicas os servidores excedentes se-
rão encaminhados à Secretaria de Administração, que lhes deter-
minará novo órgão de exercício, ou, em sedo impossível, proporá 
a extinção dos cargos desnecessários e a disponibilidade dos seus 
respectivos ocupantes.

§ 3º Será considerada falta grave o retardamento, pele titular 
de qualquer órgão ou entidade, quanto à promoção das providên-
cias de que trata este artigo.

Art. 246. Os Poderes Legislativo e Judiciário promoverão, nos 
âmbitos de suas competências, as medidas de que trata o artigo 
anterior, observados os mesmos prazos ali estabelecidos, mediante 
atos próprios que farão publicar no Diário Oficial do Estado.

Art. 247. Atos declaratórios, publicados no Diário Oficial do 
Estado relacionarão os servidores que, em cada Poder do Estado, 
venham a obter lotação específica.

Art. 248. O Poder Executivo, dentro do prazo de 75 (setenta 
e cinco) dias, contados da data de publicação desta lei, proporá o 
Plano de Cargos e Vencimentos de seus servidores. 

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 249. Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação 
e seus efeitos financeiros se produzirão a partir de 1º de julho de 
1.991.

Art. 250. Ficam revogadas a Lei nº 1806, de 18 de setembro 
de 1.954, respectiva legislação complementar e disposições regu-
lamentares pertinentes, bem como as demais disposições em con-
trário. 
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PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA  E DECRETO Nº 
678/1992 (CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS 

HUMANOS)

DECRETO N° 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992

Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e Considerando que a Conven-
ção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 
Rica), adotada no âmbito da Organização dos Estados Americanos, 
em São José da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, entrou em 
vigor internacional em 18 de julho de 1978, na forma do segundo 
parágrafo de seu art. 74;

Considerando que o Governo brasileiro depositou a carta de 
adesão a essa convenção em 25 de setembro de 1992; Conside-
rando que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto 
de São José da Costa Rica) entrou em vigor, para o Brasil, em 25 de 
setembro de 1992 , de conformidade com o disposto no segundo 
parágrafo de seu art. 74;

DECRETA:

Art. 1° A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto 
de São José da Costa Rica), celebrada em São José da Costa Rica, em 
22 de novembro de 1969, apensa por cópia ao presente decreto, 
deverá ser cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2° Ao depositar a carta de adesão a esse ato internacional, 
em 25 de setembro de 1992, o Governo brasileiro fez a seguinte de-
claração interpretativa: “O Governo do Brasil entende que os arts. 
43 e 48, alínea d , não incluem o direito automático de visitas e ins-
peções in loco da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, as 
quais dependerão da anuência expressa do Estado”.

Art. 3° O presente decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO AME-
RICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS (PACTO DE SÃO JOSE DA 

COSTA RICA) - MRE

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS

 PREÂMBULO

Os Estados americanos signatários da presente Convenção, Re-
afirmando seu propósito de consolidar neste Continente, dentro do 
quadro das instituições democráticas, um regime de liberdade pes-
soal e de justiça social, fundado no respeito dos direitos essenciais 
do homem;

Reconhecendo que os direitos essenciais do homem não de-
viam do fato de ser ele nacional de determinado Estado, mas sim 
do fato de ter como fundamento os atributos da pessoa humana, 
razão por que justificam uma proteção internacional, de natureza 
convencional, coadjuvante ou complementar da que oferece o di-
reito interno dos Estados americanos;

Considerando que esses princípios foram consagrados na Carta 
da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana 
dos Direitos e Deveres do Homem e na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e que foram reafirmados e desenvolvidos em 
outros instrumentos internacionais, tanto de âmbito mundial como 
regional;

Reiterando que, de acordo com a Declaração Universal dos Di-
reitos do Homem, só pode ser realizado o ideal do ser humano livre, 
isento do temor e da miséria, se forem criadas condições que per-
mitam a cada pessoa gozar dos seus direitos econômicos, sociais e 
culturais, bem como dos seus direitos civis e políticos; e

Considerando que a Terceira Conferência Interamericana Extra-
ordinária (Buenos Aires, 1967) aprovou a incorporação à próprias 
sociais e educacionais e resolveu que uma convenção interamerica-
na sobre direitos humanos determinasse a estrutura, competência 
e processo dos órgãos encarregados dessa matéria,

Convieram no seguinte:

PARTE I
Deveres dos Estados e Direitos Protegidos

CAPÍTULO I
Enumeração de Deveres

ARTIGO 1
Obrigação de Respeitar os Direitos

1. Os Estados-Partes nesta Convenção comprometem-se a res-
peitar os direitos e liberdades nela reconhecidos e a garantir seu 
livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua ju-
risdição, sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, 
idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, 
origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qual-
quer outra condição social.

2. Para os efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser humano.

ARTIGO 2
Dever de Adotar Disposições de Direito Interno

Se o exercício dos direitos e liberdades mencionados no artigo 
no artigo 1 ainda não estiver garantido por disposições legislativas 
ou de outra natureza, os Estados-Partes comprometem-se a adotar, 
de acordo com as suas normas constitucionais e com as disposições 
desta Convenção, as medidas legislativas ou de outras natureza que 
forem necessárias para tornar efetivos tais direitos e liberdades.

CAPÍTULO II
Direitos Civis e Políticos

ARTIGO 3
Direitos ao Reconhecimento da Personalidade Jurídica

Toda pessoa tem direito ao reconhecimento de sua personali-
dade jurídica.

ARTIGO 4
Direito à Vida

1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse 
direito deve ser protegido pela lei e, em geral, desde o momento 
da concepção. Ninguém pode ser privado da vida arbitrariamente.

2. Nos países que não houverem abolido a pena de morte, esta 
só poderá ser imposta pelos delitos mais graves, em cumprimento 
de sentença final de tribunal competente e em conformidade com 
lei que estabeleça tal pena, promulgada antes de haver o delito sido 
cometido. Tampouco se estenderá sua aplicação a delitos aos quais 
não se aplique atualmente.

3. Não se pode restabelecer a pena de morte nos Estados que 
a hajam abolido.
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4. Em nenhum caso pode a pena de morte ser aplicada por de-
litos políticos, nem por delidos comuns conexos com delitos políti-
cos.

5. Não se deve impor a pena de morte à pessoa que, no mo-
mento da perpetração do delito, for menor de dezoito anos, ou 
maior de setenta, nem aplicá-la a mulher em estado de gravidez.

6. Toda pessoa condenada à morte tem direito a solicitar anis-
tia, indulto ou comutação da pena, os quais podem ser concedidos 
em todos os casos. Não se pode executar a pena de morte enquan-
to o pedido estiver pendente de decisão ante a autoridade compe-
tente.

ARTIGO 5
Direito à Integridade Pessoal

1. Toda pessoa tem o direito de que se respeito sua integridade 
física, psíquica e moral.

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou 
tratos cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada da 
liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade ine-
rente ao ser humano.

3. A pena não pode passar da pessoa do delinquente.
4. Os processados devem ficar separados dos condenados, sal-

vo em circunstâncias excepcionais, a ser submetidos a tratamento 
adequado à sua condição de pessoal não condenadas.

5. Os menores, quando puderem ser processados, deve ser se-
parados dos adultos e conduzidos a tribunal especializado, com a 
maior rapidez possível, para seu tratamento.

6. As penas privativas da liberdade devem ter por finalidade 
essencial a reforma e a readaptação social dos condenados.

ARTIGO 6
Proibição da Escravidão e da Servidão

1. Ninguém pode ser submetido à escravidão ou a servidão, e 
tanto estas como o tráfico de escravos e o tráfico de mulheres são 
proibidos em todas as formas.

2. Ninguém deve ser constrangido a executar trabalho forçado 
ou obrigatório. Nos países em que se prescreve, para certos delitos, 
pena privativa da liberdade acompanhada de trabalhos forçados, 
esta disposição não pode ser interpretada no sentido de que proíbe 
o cumprimento da dita pena, importa por juiz ou tribunal compe-
tente. O trabalho forçado não deve afetar a dignidade nem a capa-
cidade física e intelectual do recluso.

3. Não constituem trabalhos forçados ou obrigatórios para os 
efeitos deste artigo:

a) os trabalhos ou serviços normalmente exigidos de pessoal 
reclusa em cumprimento de sentença ou resolução formal expedi-
da pela autoridade judiciária competente. Tais trabalhos ou servi-
ços de devem ser executados sob a vigilância e controle das autori-
dades públicas, e os indivíduos que os executarem não devem ser 
postos à disposição de particulares, companhias ou pessoas jurídi-
cas de caráter privado:

b) o serviço militar e, nos países onde se admite a isenção por 
motivos de consciências, o serviço nacional que a lei estabelecer 
em lugar daquele;

c) o serviço imposto em casos de perigo ou calamidade que 
ameace a existência ou o bem-estar da comunidade; e

d) o trabalho ou serviço que faça parte das obrigações cívicas 
normais.

ARTIGO 7
Direito à Liberdade Pessoal

1. Toda pessoa tem direito à liberdade e á segurança pessoais.
2. Ninguém pode ser privado de sua liberdade física, salvo pe-

las causas e nas condições previamente fixadas pelas constituições 
políticas dos Estados-Partes ou pelas leis de acordo com elas pro-
mulgadas.

3. Ninguém pode ser submetido a detenção ou encarceramen-
to arbitrários.

4. Toda pessoa detida ou retida deve ser informada das razões 
da sua detenção e notificada, sem demora, da acusação ou acusa-
ções formuladas contra ela.

5. Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem de-
mora, á presença de um juiz ou outra autoridade autorizada pela 
lei a exercer funções judiciais e tem direito a ser julgada dentro de 
um prazo razoável ou a ser posta em liberdade, sem prejuízo de que 
prossiga o processo. Sua liberdade pode ser condiciona a garantias 
que assegurem o seu comparecimento em juízo.

6. Toda pessoa privada da liberdade tem direito a recorrer a um 
juiz ou tribunal competente, a fim de que este decida, sem demora, 
sobre ou tribunal competente, a fim de que este decida, sem demo-
ra, sobre a legalidade de sua prisão ou detenção e ordene sua soltu-
ra se a prisão ou a detenção forem ilegais. Nos Estados-Partes cujas 
leis prevêem que toda pessoa que se vir ameaçada de ser privada 
de sua liberdade tem direito a recorrer a um juiz ou tribunal compe-
tente a fim de que este decida sobre a legalidade de tal ameaça, tal 
recurso não pode ser restringido nem abolido. O recurso pode ser 
interposto pela própria pessoa ou por outra pessoa.

7. Ninguém deve ser detido por dívida. Este princípio não limita 
os mandados de autoridade judiciária competente expedidos em 
virtude de inadimplemento de obrigação alimentar.

ARTIGO 8
Garantias Judiciais

1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garan-
tias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal compe-
tente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por 
lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, 
ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza 
civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.

2. Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma 
sua inocência enquanto não se comprove legalmente sua culpa. Du-
rante o processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às 
seguintes garantias mínimas:

a) direito do acusado de ser assistido gratuitamente por tra-
dutor ou intérprete, se não compreender ou não falar o idioma do 
juízo ou tribunal;

b) comunicação prévia e pormenorizada ao acusado da acusa-
ção formulada;

c) concessão ao acusado do tempo e dos meios adequados 
para a preparação de sua defesa;

d) direito do acusado de defender-se pessoalmente ou de ser 
assistido por um defensor de sua escolha e de comunicar-se, livre-
mente e em particular, com seu defensor;

e) direito irrenunciável de ser assistido por um defensor pro-
porcionado pelo Estado, remunerado ou não, segundo a legislação 
interna, se o acusado não se defender ele próprio nem nomear de-
fensor dentro do prazo estabelecido pela lei;

f) direito da defesa de inquirir as testemunhas presente no tri-
bunal e de obter o comparecimento, como testemunhas ou peritos, 
de outras pessoas que possam lançar luz sobre os fatos.
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g) direito de não ser obrigado a depor contra si mesma, nem a 
declarar-se culpada; e

h) direito de recorrer da sentença para juiz ou tribunal superior.
3. A confissão do acusado só é válida se feita sem coação de 

nenhuma natureza.
4. O acusado absolvido por sentença passada em julgado não 

poderá se submetido a novo processo pelos mesmos fatos.
5. O processo penal deve ser público, salvo no que for necessá-

rio para preservar os interesses da justiça.

ARTIGO 9
Princípio da Legalidade e da Retroatividade

Ninguém pode ser condenado por ações ou omissões que, no 
momento em que forem cometidas, não sejam delituosas, de acor-
do com o direito aplicável. Tampouco se pode impor pena mais gra-
ve que a aplicável no momento da perpetração do delito. Se depois 
da perpetração do delito a lei dispuser a imposição de pena mais 
leve, o delinquente será por isso beneficiado.

ARTIGO 10
Direito a Indenização

Toda pessoa tem direito de ser indenizada conforme a lei, no 
caso de haver sido condenada em sentença passada em julgado, 
por erro judiciário.

ARTIGO 11
Proteção da Honra e da Dignidade

Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhe-
cimento de sua dignidade.

2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abu-
sivas em sua vida privada, na de sua família, em seu domicílio ou 
em sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua honra ou re-
putação.

3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerên-
cias ou tais ofensas.

ARTIGO 12
Liberdade de Consciência e de Religião

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de consciência e de re-
ligião. Esse direito implica a liberdade de conservar sua religião ou 
suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças, bem como a 
liberdade de professar e divulgar sua religião ou suas crenças, indi-
vidual ou coletivamente, tanto em público como em privado.

2. Ninguém pode ser objeto de medidas restritivas que possam 
limitar sua liberdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou 
de mudar de religião ou de crenças.

3. A liberdade de manifestar a própria religião e as próprias 
crenças está sujeita unicamente às limitações prescritas pelas leis e 
que sejam necessárias para proteger a segurança, a ordem, a saúde 
ou moral pública ou os direitos ou liberdades das demais pessoas.

4. Os pais, e quando for o caso os tutores, têm direito a que 
seus filhos ou pupilos recebam a educação religiosa e moral que 
esteja acorde com suas próprias convicções.

ARTIGO 13
Liberdade de Pensamento e de Expressão

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de ex-
pressão. Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e 
difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração 
de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou 
artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha.

O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode 
estar sujeito à censura prévia, mas a responsabilidades ulteriores, 
que devem ser expressamente fixadas pela lei a ser necessária para 
assegurar:

a) o respeito aos direitos ou à reputação das demais pessoas; 
ou

b) a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da 
saúde ou da moral pública.

3. Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou 
meios indiretos, tais como o abuso de controles oficiais ou parti-
culares de papel de imprensa, de freqüências radioelétricas ou de 
equipamentos e aparelhos usados na difusão de informação, nem 
por quaisquer outros meios destinados a obstar a comunicação e a 
circulação de idéias e opiniões.

4. A lei pode submeter os espetáculos públicos à censura pré-
via, com o objetivo exclusivo de regular o acesso a eles, para prote-
ção moral da infância e da adolescência, sem prejuízo do disposto 
no inciso 2º.

5. A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem 
como toda apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que consti-
tua incitação à discriminação, à hostilidade, ao crime ou à violência.

ARTIGO 14
Direito de Retificação ou Resposta

1. Toda pessoa atingida por informações inexatas ou ofensivas 
emitidas em seus prejuízos por meios de difusão legalmente regula-
mentados e que se dirijam ao público em geral, tem direito a fazer, 
pelo mesmo órgão de difusão, sua retificação ou resposta, nas con-
dições que estabeleça a lei.

2. Em nenhum caso a retificação ou a resposta eximirá das ou-
tras responsabilidades legais em que se houver incorrido.

3. Para a efetiva proteção da honra e da reputação, toda publi-
cação ou empresa jornalística, cinematográfica, de rádio ou televi-
são, deve ter uma pessoa responsável que não seja protegida por 
imunidades nem goze de foro especial.

ARTIGO 15
Direito de Reunião

É reconhecido o direito de reunião pacífica e sem armas. O 
exercício de tal direito só pode estar sujeito às restrições previstas 
pela lei e que sejam necessárias, uma sociedade democrática, no 
interesse da segurança nacional, da segurança ou da ordem públi-
cas, ou para proteger a saúde ou a moral públicas ou os direitos e 
liberdades das demais pessoas.

ARTIGO 16
Liberdade de Associação

1. Todas as pessoas têm o direito de associar-se livremente com 
fins ideológicos, religiosos, políticos, econômicos, trabalhistas, so-
ciais, culturais, desportivos, ou de qualquer outra natureza.
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2. O exercício de tal direito só pode estar sujeito às restrições 
previstas pela lei que sejam necessárias, numa sociedade democrá-
tica, no interesse da segurança nacional, da segurança ou da ordem 
públicas, ou para proteger a saúde ou a moral públicas ou os direi-
tos e liberdades das demais pessoas.

3. O disposto neste artigo não impede a imposição de restri-
ções legais, e mesmo a privação do exercício do direito de associa-
ção, aos membros das forças armadas e da polícia.

ARTIGO 17
Proteção da Família

1. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e 
deve ser protegida pela sociedade e pelo Estado.

2. É reconhecido o direito do homem e da mulher de contra-
írem casamento e de fundarem uma família, se tiverem à idade e 
as condições para isso exigidas pelas leis internas, na medida em 
que não afetem estas o princípio da não discriminação estabelecido 
nesta Convenção.

3. O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno 
consentimento dos contraentes.

4. Os Estados-Partes devem tomar medidas apropriadas no 
sentido de assegurar a igualdade de direitos e a adequada equiva-
lência de responsabilidades dos cônjuges quanto ao casamento, du-
rante o casamento e em caso de dissolução do mesmo. Em caso de 
dissolução, serão adotadas disposições que assegurem a proteção 
necessária aos filhos, com base unicamente no interesse e conveni-
ência dos mesmos.

5. A lei deve reconhecer iguais direitos tanto aos filhos nascidos 
fora do casamento como aos nascidos dentro do casamento.

ARTIGO 18
Direito ao Nome

Toda pessoa tem direito a um prenome e aos nomes de seus 
pais ou ao de um destes. A lei deve regular a forma de assegurar 
a todos esses direito, mediante nomes fictícios, se for necessário.

ARTIGO 19
Direitos da Criança

Toda criança tem direito às medidas de proteção que a sua con-
dição de menor requer por parte da sua família, da sociedade e do 
Estado.

ARTIGO 20
Direito à Nacionalidade

1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.
2. Toda pessoa tem direito à nacionalidade do Estado em cujo 

território houver nascido, se não tiver direito à outra.
3. A ninguém se deve privar arbitrariamente de sua nacionali-

dade nem do direito de mudá-la.

ARTIGO 21
Direito à Propriedade Privada

1. Toda pessoa tem direito ao uso e gozo dos seus bens. A lei 
pode subordinar esse uso e gozo ao interesse social.

2. Nenhuma pessoa pode ser privada de seus bens, salvo me-
diante o pagamento de indenização justa, por motivo de utilidade 
pública ou de interesse social e nos casos e na forma estabelecidos 
pela lei.

3. Tanto a usura como qualquer outra forma de exploração do 
homem pelo homem devem ser reprimidas pela lei.

ARTIGO 22
Direito de Circulação e de Residência

1. Toda pessoa que se ache legalmente no território de um Es-
tado tem direito de circular nele e de nele residir conformidade com 
as disposições legais.

2. toda pessoa tem o direito de sair livremente de qualquer 
país, inclusive do próprio.

3. O exercício dos direitos acima mencionados não pode ser 
restringido senão em virtude de lei, na medida indispensável, numa 
sociedade democrática, para prevenir infrações penais ou para 
proteger a segurança nacional, a segurança ou a ordem públicas, a 
moral ou a saúde públicas, ou os direitos e liberdades das demais 
pessoas.

4. O exercício dos direitos reconhecidos no inciso 1 pode tam-
bém ser restringido pela lei, em zonas determinadas, por motivos 
de interesse público.

5. Ninguém pode ser expulso do território do Estado do qual 
for nacional, nem ser privado do direito de nele entrar.

6. O estrangeiro que se ache legalmente no território de uma 
Estado-Parte nesta Convenção só poderá dele ser expulso em cum-
primento de decisão adotada de acordo com a lei.

7. Toda pessoa tem o direito de buscar e receber asilo em ter-
ritório estrangeiro, em caso de perseguição por delitos políticos ou 
comuns conexos com delitos políticos e de acordo com a legislação 
de cada estado e com os convênios internacionais.

8. Em nenhum caso o estrangeiro pode ser expulso ou entregue 
a outro país, seja ou não de origem, onde seu direito à vida ou liber-
dade pessoal esteja em risco de violação por causa da sua raça, na-
cionalidade, religião, condição social ou de suas opiniões políticas.

9. É proibida a expulsão coletiva de estrangeiros.

ARTIGO 23
Direitos Políticos

1. Todos os cidadãos devem gozar dos seguintes direitos e 
oportunidades:

a) de participar da direção dos assuntos públicos, diretamente 
ou por meio de representantes livremente eleitos;

b) de votar e se eleitos em eleições periódicas autênticas, rea-
lizadas por sufrágio universal e igual e por voto secreto que garanta 
a livre expressão da vontade dos eleitores; e

c) de ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções 
públicas de seu país.

2. A lei pode regular o exercício dos direitos e oportunidades e 
a que se refere o inciso anterior, exclusivamente por motivos de ida-
de, nacionalidade, residência, idioma, instrução, capacidade civil ou 
mental, ou condenação, por juiz competente, em processo penal.

ARTIGO 24
Igualdade Perante a Lei

Todas as pessoas são iguais perante a lei. Por conseguinte, têm 
direito, sem discriminação, a igual proteção da lei.
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ARTIGO 25
Proteção Judicial

1. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a 
qualquer outro recurso efetivo, perante os juízos ou tribunais com-
petentes, que a proteja contra atos que violem seus direitos funda-
mentais reconhecidos pela constituição, pela lei ou pela presente 
Convenção, mesmo quando tal violação seja cometida por pessoas 
que estejam atuando no exercícios de suas funções oficiais.

2. Os Estados-Partes comprometem-se:
a) a assegurar que a autoridade competente prevista pelo sis-

tema legal do Estado decida sobre os direitos de toda pessoa que 
interpuser tal recurso;

b) a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; e
c) a assegurar o cumprimento, pelas autoridades competente, 

de toda decisão em que se tenha considerado procedente o recur-
so.

CAPÍTULO III
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

ARTIGO 26
Desenvolvimento Progressivo

Os Estados-Partes comprometem-se a adotar providência, tan-
to no âmbito interno como mediante cooperação internacional, 
especialmente econômica e técnica, a fim de conseguir progressi-
vamente a plena efetividade dos direitos que decorrem das normas 
econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura, constantes 
da Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo 
Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos disponíveis, por 
via legislativa ou por outros meios apropriados.

CAPÍTULO IV
Suspensão de Garantias, Interpretação e Aplicação

ARTIGO 27
Suspensão de Garantias

1. Em caso de guerra, de perigo público, ou de outra emer-
gência que ameace a independência ou segurança do Estado-Par-
te, este poderá adotar disposições que, na medida e pelo tempo 
estritamente limitados às exigências da situação, suspendam as 
obrigações contraídas em virtude desta Convenção, desde que tais 
disposições não sejam incompatíveis com as demais obrigações que 
lhe impõe o Direito Internacional e não encerrem discriminação al-
guma fundada em motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião ou 
origem social.

2. A disposição precedente não autoriza a suspensão dos di-
reitos determinados nos seguintes artigos: 3 (Direito ao Reconhe-
cimento da Personalidade Jurídica), 4 (Direito à vida), 5 (Direito à 
Integridade Pessoal), 6 (Proibição da Escravidão e Servidão), 9 (Prin-
cípio da Legalidade e da Retroatividade), 12 (Liberdade de Consci-
ência e de Religião), 17 (Proteção da Família), 18 (Direito ao Nome), 
18 (Direitos da Criança), 20 (Direito à Nacionalidade) e 23 (Direitos 
Políticos), nem das garantias indispensáveis para a proteção de tais 
direitos.

3. Todo Estado-Parte que fizer uso do direito de suspensão de-
verá informar imediatamente os outros Estados-Partes na presente 
Convenção, por intermédio do Secretário-Geral da Organização dos 
Estados Americanos, das disposições cuja aplicação haja suspendi-
do, dos motivos determinantes da suspensão e da data em que haja 
dado por terminado tal suspensão.

ARTIGO 28
Cláusula Federal

1. Quando se tratar de um Estado-Parte constituído como Es-
tado federal, o governo nacional do aludido Estado-Parte cumprirá 
todas as disposições da presente Convenção, relacionadas com as 
matérias sobre as quais exerce competência legislativa e judicial.

2. No tocante às disposições relativas às matérias que corres-
pondem à competência das entidades componentes da federação, 
o governo nacional deve tomar imediatamente as medidas perti-
nentes, em conformidade com sua constituição e suas leis, a fim de 
que as autoridades competentes das referidas entidades possam 
adotar as disposições cabíveis para o cumprimento desta Conven-
ção.

3. Quando dois ou mais Estados-Partes decidiram constituir 
entre eles uma federação ou outro tipo de associação, diligencia-
rão no sentido de que o pacto comunitário respectivo contenha as 
disposições necessárias para que continuem sendo efetivas no novo 
Estado assim organizado as normas da presente Convenção.

ARTIGO 29
Normas de Interpretação

Nenhuma disposição desta Convenção pode ser interpretada 
no sentido de:

a) permitir a qualquer dos Estados-Partes, grupo ou pessoa, su-
primir o gozo e exercício dos direitos e liberdades reconhecidos na 
Convenção ou limitá-los em maior medida do que a nela prevista;

b) limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade 
que possam ser reconhecidos de acordo com as leis de qualquer 
dos Estados-Partes ou de acordo com outra convenção em que seja 
parte um dos referidos Estados;

c) excluir outros direitos e garantias que são inerentes ao ser 
humano ou que decorrem da forma democrática representativa de 
governo; e

d) excluir ou limitar o efeito que possam produzir a Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres do Homem e outros atos interna-
cionais da mesma natureza.

ARTIGO 30
Alcance das Restrições

As restrições permitidas, de acordo com esta Convenção, ao 
gozo e exercício dos direitos e liberdades nela reconhecidos, não 
podem ser aplicadas senão de acordo com leis que forem promul-
gadas por motivo de interesse geral e com o propósito para o qual 
houverem sido estabelecidas.

ARTIGO 31
Reconhecimento de Outros Direitos

Poderão se incluídos no regime de proteção desta Convenção 
outros direitos e liberdades que forem reconhecidos de acordo com 
os processos estabelecidos nos artigos 69 e 70.

CAPÍTULO V
Deveres das Pessoas

ARTIGO 32
Correlação entre Deveres e Direitos

1. Toda pessoa tem deveres para com a família, a comunidade 
e a humanidade.
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2. Os direitos de cada pessoa são limitados pelos direitos dos 
demais, pela segurança de todos e pelas justas exigências do bem 
comum, numa sociedade democrática.

EXERCÍCIOS

01. O Decreto Federal n. 678/92, que ratifica a Convenção Ame-
ricana sobre Direitos Humanos, estabelece os procedimentos que 
devem ser seguidos quando da prisão de uma pessoa. Sobre esses 
procedimentos, analise as afirmativas a seguir. I. Os processados 
devem ficar separados dos condenados, salvo em circunstâncias ex-
cepcionais, e devem ser submetidos a tratamento adequado à sua 
condição de pessoa não condenada. II. As pessoas detentoras de di-
ploma de nível superior devem ficar separadas dos presos com for-
mação inferior. III. Os menores, quando puderem ser processados, 
devem ser separados dos adultos e conduzidos a tribunal especiali-
zado, com a maior rapidez possível, para seu tratamento. Assinale:

A.se somente a afirmativa I estiver correta.
B.se somente a afirmativa II estiver correta.
C.se somente as afirmativas I e III estiverem corretas.
D.se somente as afirmativas II e III estiverem corretas.
E.se todas as afirmativas estiverem corretas.
02. O Decreto no 678/1992, que promulgou a Convenção Ame-

ricana de Direitos Humanos, dispôs
A.sobre o efeito retroativo da promulgação, para a data de sua 

assinatura em São José da Costa Rica.
B.que a Convenção, no País, deveria ser identificada como Pac-

to de São José da Costa Rica.
C.que o conteúdo da Convenção foi incorporado ao ordena-

mento jurídico pátrio apenas parcialmente.
D.não ser permitida a concessão de asilo político.
E.não ser efeito automático da adesão à convenção as visitas 

e inspeções no país pela Comissão Interamericana de Direitos Hu-
manos, dependendo tal diligência de anuência expressa do Estado.

03. Julgue os itens a seguir.
I A Convenção Americana sobre Direitos Humanos garante de 

forma relativa o direito à vida, pois autoriza a utilização da pena de 
morte em caso de crimes graves, sendo proibido seu restabeleci-
mento nos países que a tiverem abolido.

II A condenação de servidor público por quaisquer crimes de-
correntes de preconceito de raça ou de cor implica perda automá-
tica do cargo público.

III Não haverá crime de lavagem de dinheiro caso o agente seja 
absolvido, por atipicidade da conduta, do crime antecedente a ele 
imputado, uma vez que o crime de branqueamento, embora autô-
nomo, é delito derivado do antecedente

Assinale a opção correta.
A. Apenas o item I está certo.
B. Apenas o item II está certo.
C. Apenas os itens I e III estão certos.
D. Apenas os itens II e III estão certos.
E. Todos os itens estão certos.

04. A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, de 22 de 
novembro de 1969, também conhecida como Pacto de São José da 
Costa Rica, foi incorporada ao Direito Brasileiro por meio do Decre-
to nº 678/1992. Segundo essa importante legislação internacional, 
é correto afirmar que

A. as penas privativas da liberdade devem ter por finalidade 
essencial a punição, a reforma e a readaptação social dos conde-
nados.

B. toda pessoa tem direito à nacionalidade do Estado em cujo 
território estiver domiciliada, se não tiver direito à outra.

C. toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demo-
ra, à presença de um juiz ou outra autoridade autorizada pela lei a 
exercer funções judiciais.

D. todo o acusado tem direito de defenderse, devendo, contu-
do, ser assistido por um defensor de sua escolha.

E. em casos expressamente previstos em lei é autorizada a ex-
pulsão coletiva de estrangeiros.

05. Nos termos da Convenção Interamericana sobre Direitos 
Humanos, promulgada pelo Decreto no 678/92, são competentes 
para conhecer dos assuntos relacionados com o cumprimento dos 
compromissos assumidos pelos Estados- Partes na Convenção:

A. O Ministério Público perante a Corte Interamericana de Di-
reitos Humanos e a Corte Internacional de Justiça.

B. A Corte Internacional de Justiça e o Tribunal Penal Interna-
cional.

C. O Supremo Tribunal Federal e a Corte Interamericana de Di-
reitos Humanos.

D. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos.

E. Os órgãos do Poder Judiciário brasileiro.

GABARITO

1 C

2 E

3 C

4 C

5 D
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